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INTRODUÇÃO

Nesta tese recorremos a alguns dos elementos presentes no processo de produção de conhecimento no campo da Saúde Mental e Trabalho. Interessava-nos, precisamente, compreender as inter-relações entre a situação de trabalho e a saúde mental das professoras
 primárias
 da rede pública municipal de João Pessoa, capital do estado da Paraíba. A delimitação específica de uma situação de trabalho relativa à docência nos oferecia a possibilidade de exame aprofundado entre as relações desse trabalho com as vivências de prazer e sofrimento psíquico das professoras. 


Inicialmente, as problemáticas subjacentes ao mundo do trabalho e da saúde mental apresentaram-se-nos por meio da inserção na prática de Educação Popular e Psicologia Social Comunitária
 e na atuação por dois anos como psicóloga no Hospital Psiquiátrico Colônia Juliano Moreira, em nosso estado.


O enfrentamento das problemáticas inerentes a essas experiências levaram-nos à reflexão sobre o processo de resistência e luta dos trabalhadores e das trabalhadoras em prol de sua saúde, o que verificamos desde as primeiras e já citadas incursões até nossa prática no momento da entrada no doutorado, como integrante do Grupo de Pesquisas Subjetividade e Trabalho - GPST, do Setor de Estudos e Assessoria a Movimentos Populares - Seampo e como parceira do Centro de Referência em Saúde do trabalhador - Ceresat, todos vinculados à Universidade Federal da Paraíba - UFPB.


Desse modo, a intenção de realizar o doutorado decorreu da conjugação de diferentes fatores, dentre os quais se destacam, de um lado, essa iniciativa que vem ao encontro de uma aspiração acadêmica, de buscar o aprofundamento na qualificação necessária para responder de forma mais satisfatória às demandas que nos vêm sendo solicitadas no nosso próprio cotidiano profissional; e, por outro lado, contribuir para a construção de conhecimento no campo da Saúde Mental e Trabalho, especificamente do trabalho docente. 

Por que professoras primárias em João Pessoa?


A opção por estudar as professoras primárias em João Pessoa deu-se, primeiramente, em razão de representarem uma das maiores categorias profissionais do país e pelo fato de que o atual cenário brasileiro do sistema escolar público descortina, ainda, um quadro de extrema precarização, em que se visualiza a deterioração das condições da formação e da prática profissional do professorado
 no Brasil, como amplamente disseminado na mídia, no universo acadêmico e na sociedade em geral.


Como pretendíamos investigar essa realidade em João Pessoa  - cidade em que o funcionalismo público constitui parcela expressiva do contingente de trabalhadores -, estabelecemos como base empírica a situação de trabalho das professoras primárias da rede pública municipal, por constatar que essa categoria vivenciou uma das tendências dos movimentos populares verificada no cenário nacional, no período compreendido entre o final da década de 1970 e início dos anos 80. Nesse período (apesar do possível esquecimento que a retração dos movimentos sociais na atual conjuntura pode alimentar), a mobilização de professoras e professores manifestou-se com vigor, possibilitando a construção de uma cultura de luta sem recorrer exclusivamente ao padrão convencional da forma sindical. 



Entre outros aspectos que embasaram essa escolha, ressaltamos ainda a importância do papel social das professoras na produção de subjetividades e da não identificação, no Brasil, na época da formulação do projeto de pesquisa, de estudos acerca das inter-relações trabalho docente e saúde mental. Neste sentido, esta tese está imbuída de um conjunto de preocupações e de inquietações quanto à problemática do trabalho daquelas profissionais que se encontram no espaço escolar. Compreendemos a escola como um local de trabalho, no qual as professoras se inserem e vêm sendo afetadas pelas transformações por que o sistema de ensino público brasileiro vem passando ao longo de sua história, principalmente, a partir da década de 1970. Sob o foco dessa especificidade, o mal-estar que aflige a professora primária no Brasil esteve localizado, até recentemente, na progressiva desqualificação e desvalorização social de sua atividade profissional.
Com a perspectiva de apreender o que as professoras de João Pessoa tinham a dizer sobre seu trabalho, sua vida, sua saúde, estivemos atentas para a forma como organizam o universo de suas relações, na medida em que, de acordo com seu próprio discurso, Só conhece uma sala de aula quem vive numa sala de aula. Assim, partimos do pressuposto de que a construção de um saber sobre a situação de trabalho docente e, especificamente, da relação dessa situação com a saúde das professoras deve ser resultante de trabalho conjunto de pesquisadores/as e professoras, já que são elas que vivem a experiência de ser (estar) professora. 


À medida que fomos nos aprofundando na temática e iniciando o trabalho de campo, foi-se ampliando o leque de questões, tornando-se difícil o controle da curiosidade e da ansiedade acadêmicas diante de quadro tão amplo e complexo (que desafio!). 

          A compreensão do trabalho docente nos levou a considerar o processo de feminização desse trabalho e de como ele passou a refletir, a partir de determinado momento, um certo ‘fazer feminino’. Que valores condicionam as ‘escolhas’ ocupacionais? Que significados estão presentes na tríade mulher/mãe/professora? Para tanto, fez-se necessário a apreensão das condições objetivas e subjetivas em que se deu a inserção dessas mulheres no magistério. 

A revisão da literatura especializada indica que fatores suscetíveis de terem determinado a ‘escolha’ dessa profissão no universo pesquisado se apresentam também (resguardando suas peculiaridades) nas diferentes regiões brasileiras, bem como em vários países, indicando como o magistério primário se caracteriza por um conjunto de mediações e características específicas - são visíveis, por exemplo e pelo menos na maioria das sociedades ocidentais, seu processo de feminização e as implicações desse fenômeno na vida escolar.

No domínio da psicologia do trabalho predominava até recentemente a preocupação em adaptar organizacionalmente o trabalho aos interesses de valorização do capital (procedimentos de eliminação ou manipulação de conflitos). Encontrava alguma visibilidade, a denúncia dos implicações do trabalho sobre a saúde (mental) dos trabalhadores. Esta última perspectiva, embora se apresente ainda frágil, vem assumindo importância crescente, mesmo que apoiada no modelo geral de trabalhador, ou seja, o do sexo masculino. Tem-se, contudo, avançado teórica e metodologicamente, também no Brasil; esse avanço, entretanto, representa um esforço de redirecionamento dos estudos.

Apenas mais recentemente é que vimos surgir a preocupação com a dimensão de gênero (além da de classe social, já presente nos estudos) na apreensão do cotidiano do trabalho em geral e, no caso específico aqui em estudo, do trabalho docente. Disso decorre a não visualização e o não entendimento do sujeito mulher nos mundos do trabalho, motivo pelo qual procedemos neste estudo à discussão do trabalho docente enquanto prática social complexa, tendo como pano de fundo as relações sociais de classe e de gênero.


Sabemos que o tipo de reflexão apontada demanda o entendimento do modelo de sociedade e sociabilidade em curso. Encontramos uma sociedade marcada pela presença hegemônica do capital, cujo processo de valorização controla (e determina) o processo de trabalho. Trata-se de uma sociedade atravessada por contradições, dominação e luta a cada dia mais intricadas. Faz-se necessária, portanto, não a verificação mecânica dos “impactos” do trabalho “sobre” as professoras, mas uma análise que leve à compreensão da complexidade da dinâmica dessas relações.


Perguntamo-nos acerca da ‘opção’ e permanência dessas professoras no magistério diante de um quadro de condições de trabalho tão precárias, de baixos salários e, fundamentalmente - a expressão máxima de tudo isso -, do desprestígio e desvalorização social a ele atribuído, o que tem graves implicações para a sua saúde e para a qualidade do seu trabalho. Que possíveis explicações e/ou ganhos elas teriam nessa profissão? Qual o sentido do trabalho para essas professoras? Pareceu-nos haver uma teia de enigmas demandando ser desvendada. Parafraseando o poeta, diante do quadro apontado, como entender o paradoxo da dor e da delícia de ser (tornar-se) professora? (Assunção, 1996).


Trabalho, subjetividade, saúde: enigmas em processo de decifração permanente, até porque o trabalho é sempre outro, passando constantemente por diversas mudanças e transformações. Nossa tentativa nesta pesquisa foi, repetimos, estabelecer um espaço de reflexão/discussão ao qual fossem apresentadas questões, favorecendo, assim, a montagem do cenário do trabalho e de sua relação com a saúde das professoras - dele emergiram questões relativas a sua inserção no magistério, queixas expressando suas vivências de sofrimento, a visualização de defesas e de ações reguladoras, bem como as vivências de prazer no trabalho.


Um novo modelo teórico (não causalista) procurou dar conta do sofrimento e do prazer no trabalho e das defesas contra a doença e o sofrimento, sofrimento que é compatível tanto com a normalidade como com a busca de equilíbrio psíquico (sempre instável), recorrendo para isso a um conjunto de defesas e de ações reguladoras no trabalho. Tomamos, portanto, como referência teórica privilegiada a psicodinâmica do trabalho (PDT), que aponta para a necessidade de ir além da descrição da atividade efetiva a fim de viabilizar a apreensão do sentido e dos afetos mobilizados pelo trabalho - no nosso caso, das vivências de sofrimento psíquico e de prazer.

Para suportar o sofrimento, acreditamos, assim, que as professoras desenvolvem defesas individuais e/ou coletivas. O desenvolvimento (consciente ou inconsciente) dessas defesas  possibilita o enfrentamento cotidiano de situações de trabalho nocivas a sua saúde. Ora, “o processo de análise do sofrimento beneficia os sujeitos, pois produz sentido no lugar das defesas, isto é, torna possível um processo de reapropriação do sofrimento e da inteligibilidade das vivências subjetivas” (Dejours, 1994, p.116).


Segundo essa vertente, as articulações do singular e do coletivo são privilegiadas na análise das vivências subjetivas no trabalho. Percebe-se, nitidamente, nas histórias singulares - no caso específico, das professoras primárias - a expressão das condições socioeconômicas e culturais em que se inserem. Nesse sentido, considera-se que as experiências individuais/específicas dessas professoras estão atravessadas pelos condicionantes gerais.

Assim, sem desconsiderar as possíveis implicações que podem introduzir os sujeitos singulares na relação trabalho/saúde mental, o que é problematizado nesta investigação diz respeito não ao que é vivido pelo indivíduo, mas ao que ganha sentido coletivamente em um determinado lugar submetido a uma organização de trabalho específica, isto é, interessou-nos identificar o que é potencialmente patógeno ou estruturante para todos na organização do trabalho.

No Brasil, a ênfase na clínica das defesas ainda se faz muito representada, apesar de o sofrimento ter saído da cena principal no âmbito da psicodinâmica do trabalho, ficando sua discussão em segundo plano, junto com a dos sistemas defensivos. No entanto, por apostar em sua importância e em sua exploração para a apreensão do processo saúde-doença relacionado com situações de trabalho existentes em nosso país, enveredamos por essa linha, o que não nos impediu de estar atentas a outras dimensões relativas à mobilização subjetiva, presentes nos ambientes de trabalho.

A partir de determinado momento, a PDT passou a apontar mais para questões concernentes ao sentido e à dinâmica do reconhecimento no trabalho, que, por sua vez, 

incidem sobre a dinâmica da identidade
. Para Dejours (1992), falar em saúde é falar em sentido no trabalho, em mobilização subjetiva – o que indica a luta (atravessada pelo sofrimento e pelo prazer) contra a doença e pela saúde, que jamais é definitivamente ganha. Assim, dos anos 80 em diante, a atenção dos estudos na linha da PDT esteve voltada para aspectos, como relações de confiança, espaço público, redes de cooperação, de uma linha que, diferentemente das abordagens mais tradicionais, considera a subjetividade do trabalhador (e, ao longo do tempo, da trabalhadora também). 


Essas questões demarcam a importância de se analisar o contexto socioafetivo que perpassa a atividade docente, o que, por sua vez, pode possibilitar outras perspectivas de compreensão da real inserção dessas profissionais no trabalho docente. Veremos que a mobilização se dá não só devido ao prazer (na medida em que suas necessidades, seus desejos e saúde são considerados), mas, paradoxalmente, devido à existência do sofrimento no trabalho (já que prazer e sofrimento não são incompatíveis), restando-nos identificar se esse sofrimento é estruturante ou patógeno.


Assim, nosso interesse esteve voltado não para a descrição efetiva da situação de trabalho, mas, exatamente, para aquilo sobre o que Dejours chama a atenção, ou seja, o fato de que, entre a prescrição e o trabalho efetivamente realizado, existe toda uma mobilização subjetiva. Quisemos, portanto, conhecer o movimento que as professoras fazem entre o trabalho prescrito e o trabalho efetivo, a sua mobilização subjetiva (cognitiva e afetiva) no trabalho. Neste sentido, indagamo-nos acerca da existência ou não de condições objetivas e subjetivas que favorecessem a criatividade das professoras no sentido da dinamização da rotina de sala de aula. Questionamos até que ponto a forma a organização do trabalho docente nas escolas do Município de João Pessoa favorece ou bloqueia a criatividade, a iniciativa e o comprometimento com a realização de um trabalho de qualidade; até que ponto há nesses espaços o binômio contribuição - retribuição, que é fundamental para a dinâmica psíquica do reconhecimento, sabendo que sua inexistência desestabiliza a saúde das profissionais nele atuantes. Com isso, não estamos querendo negar e invalidar o sofrimento e o desgaste que acometem essas professoras (Seligmann-Silva, 1994).


Procuramos, portanto, neste estudo, identificar não apenas aquilo que no trabalho faz sofrer (e até mesmo adoecer) as professoras que participaram dessa pesquisa, mas, sobretudo, que ações adaptativas e de resistências, e ações reguladoras são desenvolvidas diante de uma situação de trabalho potencialmente sufocante. Desse modo, a pesquisa foi desenvolvida sob a perspectiva de identificar as vivências de prazer e de sofrimento, os processos psíquicos mobilizados na confrontação das professoras com A sua realidade de trabalho. Procuramos entendê-los a partir das seguintes questões:

· Que elementos estão na gênese do sofrimento psíquico vinculado ao trabalho docente?

· Quais os impactos das políticas educacionais na relação entre trabalho e saúde mental?

· Qual o papel das diferenças de gênero e classe presentes no trabalho docente, na relação e trato com o sofrimento psíquico?

· Quais as implicações do processo de desvalorização e desqualificação do magistério na identidade da professora?

· Qual a relação entre trabalho, vida familiar e lazer das professoras?

· Quais as defesas desenvolvidas (conscientemente ou não) pelas professoras?

· Quais as formas de regulação (margens de manobra) no trabalho docente?

· Quais as fontes de prazer existentes no trabalho docente?


Do ponto de vista formal, este texto se desdobra obedecendo ao seguinte plano: inicialmente, tecemos algumas considerações (Capítulos I e II) acerca da temática trabalho, saúde mental e gênero. Em seguida (Capítulo III), definimos a perspectiva metodológica que orientou nossa pesquisa, descrevendo sucintamente os passos da investigação. Por fim, nos debruçamos sobre algumas questões da problemática em estudo (Capítulos IV, V e VI).

PARTE I – ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS

CAPÍTULO I - SAÚDE MENTAL E TRABALHO: um campo de estudo em construção

1 - Subjetividade e trabalho: breve enfoque

No debate atual acerca da compreensão das sociedades contemporâneas, mesmo com a investida de novos paradigmas, persiste a tendência que tem no trabalho a categoria central para pensar a vida social (Schwartz, 1992; Antunes, 1995). Essa tendência pressupõe que o trabalho, ao mediatizar o processo de relações do homem com a natureza e dos homens entre si, torna o homem “verdadeiramente humano”, pois, como já assinalava Marx (1983, p.149)
, “ao atuar, por meio desse movimento, sobre a natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza”.


Nesse sentido, o ser humano é produto de uma base natural - por seu nível de desenvolvimento biológico, que não se dá isoladamente, mas em interação com a natureza, com o mundo material que o cerca - e de uma contínua transformação social dessa base, ou seja, o homem é tanto produto quanto criador da sociedade. 


De modo geral, podemos identificar, nessa concepção genérica de homem, a compreensão do trabalho enquanto meio de sobrevivência e uso das potencialidades e capacidades criadoras desse homem. O trabalho, entretanto, assume conotações múltiplas e diferenciadas no decorrer da história das sociedades humanas, ou seja, as concepções e práticas de trabalho ganham sentido a partir de uma configuração social, política e econômica específica
.

Encontramos nos anos 60 um cenário sociopolítico e econômico de grande efervescência e repercussão nas diversas esferas da vida humana. Os acontecimentos em curso nesse período, independentemente da defasagem entre as expectativas colocadas naquele momento e a efetiva transformação ocorrida na sociedade, fizeram-se refletir na produção científica acerca das relações entre subjetividade e trabalho.

No universo acadêmico, a partir da década de 1970, aparece na literatura especializada um conjunto de investigações sobre a saúde do trabalhador que assinala o caráter histórico e social do processo saúde-doença. Esse passa a ser considerado fenômeno não natural e diretamente articulado com o processo de produção, verificando-se um modo característico de adoecer e morrer nos grupos humanos. Já não se trata, portanto, do estudo exclusivo de patologias, mas do processo saúde-doença; já não se trata de mero fenômeno biológico individual, mas biopsicossocial, expressão concreta, na corporeidade humana, do processo histórico em um momento determinado. O acidente de trabalho é, então, “apenas” a questão mais visível do dano à saúde dos trabalhadores, mas não a única (Laurell, 1982).

 
Além dessa abordagem da saúde coletiva
, desenvolvida na Itália, continuada no México, América Latina e, especificamente, no Brasil (Oddone, 1986; Laurell, 1982; Minayo, 1992; Seligmann-Silva, 1986; Silva-Filho, 1993), destacamos a importância dos estudos desenvolvidos na França pelo grupo coordenado por Dejours (1987), hoje influente no Brasil. Ainda com relação à França, vale destacar a relevante contribuição da ergonomia situada (Wisner,1987; Daniellou, 1989). Por outro lado, talvez tenha sido na Itália que a crise do fordismo viabilizou experiências especialmente significativas, como a do modelo operário italiano - MOI (Oddone et al., 1986), enfatizando a  subjetividade dos trabalhadores (Rebecchi, 1985), com vistas a “outra psicologia do trabalho” (Oddone et al., 1986), que contaram com a participação efetiva dos trabalhadores no enfrentamento das questões de saúde e segurança. Alimentando-se desse conjunto de materiais e experiências, desenvolveu-se na América Latina uma busca de renovação do MOI, na qual se destaca Laurell (1989).


Na revisão de alguns textos da ergonomia e da medicina social que tratam da inter-relação das condições ambientais e da organização do trabalho sobre a saúde, vamos encontrar referência à noção de carga de trabalho, entendida enquanto elemento causador de danos à saúde do trabalhador. De acordo com Wisner (1987) e Laurell (1989), a carga de trabalho é resultante da conjunção de elementos do processo de trabalho que interatuam dinamicamente, bem como com o corpo do trabalhador. Para Laurell (1989), a carga de trabalho “provoca processos de adaptação que se traduzem em desgaste, entendido como perda da capacidade potencial e/ou efetiva corporal e psíquica” (1989, p.110). Compreende-se assim que os processos laborais, bem como diversas alterações tecnológicas em curso no mundo do trabalho, constituem-se em grandes fontes geradoras de tensão e fadiga para uma dada coletividade.

Wisner (1987) subdivide a carga de trabalho em três dimensões: física, cognitiva e psíquica. Laurell (1989) emprega outra subdivisão, que contempla as cargas física, química, mecânica, fisiológica  e psíquica. A noção de carga psíquica, que, como as demais, é socialmente produzida, pode ser dividida, segundo esses autores, em dois grupos: a sobrecarga psíquica (estado de tensão prolongada) e a subcarga psíquica (impossibilidade de desenvolvimento e de uso da capacidade psíquica). A interação dinâmica e potencialização das cargas determinadas pela lógica global do processo de trabalho produzem desgaste sobre os processos biopsicossociais, que podem ou não se expressar em patologias. 

 
Devemos reconhecer, entretanto, o caráter problemático do conceito de carga de trabalho, na medida em que apresenta limites teórico-metodológicos - sobretudo no que diz respeito a: prender-se aos aspectos fisiológicos e reduzir a análise da carga mental aos componentes cognitivos (mesmo que alguns pesquisadores vinculados à abordagem da ergonomia situada, como Wisner, procurem contemplar em seus estudos a dimensão subjetiva); voltar-se exclusivamente para os aspectos nefastos do trabalho; não levar em consideração a dimensão coletiva do trabalho (Dejours, Dessors e Desriaux, 1993; Seligmann-Silva, 1994)
 -, além da impossibilidade de obtenção de um indicador geral capaz de traduzir a sinergia dos diversos elementos implicados dinamicamente no curso da atividade (Guérin et al., 1991). Não obstante, sua utilização pode vir a ser válida para uma descrição e explicação preliminar dos mecanismos mobilizados na atividade (Teiger,1988; Guérin et al.; 1991). Assim, vamos encontrar alguns estudos sobre a saúde do professorado na Argentina (Martinez, 1993), no México (Márquez, Talamante e Garduno, 1995), na Espanha (Esteve, 1999) e no Brasil (Ruiz et al., 1998) que utilizam o conceito de carga de trabalho, como veremos no item 3.


De acordo com a ergonomia situada, é importante distinguir, além do trabalho formal, a defasagem entre o trabalho prescrito e o trabalho real ou trabalho efetivo/realizado, como prefere Dejours (1992). Sob o sistema de trabalho ainda dominante - taylorista-fordista - a partir do prescrito pela gerência, os trabalhadores engendram cotidianamente substancioso processo de reinvenção diante dos limites do prescrito e da variabilidade sempre presente. O foco no trabalho real permite a visualização de uma cena laboral, isto é, a execução propriamente dita da tarefa, caracterizada por tomadas de informação, processos cognitivos mobilizados (utilização da memória, tomadas de decisão etc.), e ações e deslocamentos efetuados. Já nos encontramos, então, no registro da atividade (Daniellou, Laville e Teiger, 1989; Guérin et al., 1991). 


Se no pós-guerra o fordismo expandiu-se internacionalmente não apenas como forma de organização do trabalho, mas também como modo de regulação capitalista, encontramos no final da década de 1960 e início dos anos 70, sua crise
. E, para dar conta desse tipo de crise, desenvolveu-se um conjunto de inovações tecnológicas e organizacionais, que alguns têm denominado novo paradigma produtivo, outros neotaylorismo-fordismo ou, então, especialização flexível. Ainda que sem entrar nesse embate, é fato incontestável que importantes alterações estão em curso; alterações que ressaltam fatores psicossociais, como a relação comunicacional, a dimensão coletiva, a relativa autonomia e as necessárias mobilização subjetiva e a implicação dos trabalhadores e trabalhadoras no processo. Diante desse quadro, vemos surgir nas sociedades pós-disciplinares (sociedades de controle) a difusão de uma ideologia de cooptação. A introjeção de valores do capital por parte dos trabalhadores põe em curso novas formas de produção de subjetividades (Zarifian, 1991; Schwartz, 1992; Dejours, 1992; Seligmann-Silva, 1994; Athayde, 1996). 
O MUNDO DO TRABALHO E A EDUCAÇÃO

Devido à necessidade atual do engajamento psíquico (cognitivo-afetivo) da capacidade inventiva e criativa do trabalhador para o capital, de acordo com Salm (1991), assiste-se hoje em todo o mundo a um movimento de revalorização da escolaridade, em função da introdução de novas técnicas que mudam o conteúdo e a forma da organização do trabalho - mesmo que seja apenas no plano discursivo, como era o caso, até então, do Brasil. Esse redirecionamento passa a demandar trabalhadores polivalentes, criativos e flexíveis ao mesmo tempo que subordinados (que podem ser obtidos fora da escola). Tal movimento traz implícita a idéia de que a atual competitividade, em contraposição ao padrão taylorista-fordista de gestão da força de trabalho (promotor de desqualificação), depende da qualificação e do envolvimento dos trabalhadores no processo produtivo, exigindo a revisão das práticas de formação profissional. 

         Nesse mesmo texto Salm trabalha com a hipótese de que a relação entre a educação e o desenvolvimento do capital não se constitui em um processo linear, mas se conjuga por meio de movimentos de convergência ou afastamento, segundo as mudanças tecnológicas e os períodos de maior complexidade dos processos de trabalho. Nesse sentido, não existiria uma linearidade na produção social, mas a coexistência de diferentes formas em sua organização.

        Mello (1993, p.47-48) acredita que o capital recorre à escola (embora não exclusivamente) para formar a mão-de-obra a ser utilizada, sobretudo nos setores mais dinâmicos da economia: “se é simplista a tese de que a escola se atrela diretamente aos interesses do capital (acreditamos que esse tipo de raciocínio investe em uma redução da realidade social), por outro lado, a radicalização da tese contrária me parece também arriscada. A reprodução do capital pode se realizar sem a escola, mas, desde que ela se faz historicamente presente, ele conta também com ela”.

No Brasil, todavia, verifica-se a resistência do capital nacional à universalização da educação como resposta às novas demandas do padrão tecnológico. Isso se deve, entende Frigotto (1993), à contradição que o capitalismo brasileiro enfrenta ao recear a democratização das relações de trabalho.    

         Assim, devido às características estruturais da educação brasileira, pode-se assinalar também que a “racionalização” em curso passa pelo rebaixamento salarial, pela superexploração, pela precarização docente, pela burocratização medíocre e pela rotinização das relações sociais de trabalho
. Frigotto (1993), analisando esse quadro, assinala que a produtividade da escola se baseia em sua improdutividade e na excludência, definindo aí, paradoxalmente, seu papel estratégico. Não se trata, portanto, de “desfuncionamento”, mas da lógica do seu funcionamento. 

Em nossa investigação, procuramos entender como se dá o processo de trabalho nas escolas e os modos como as professoras lidam com as dificuldades e o sofrimento, assim como as possibilidades estruturantes que se descortinam nesse embate. Para tanto, nos perguntamos que elementos de análise podem ser incorporados na compreensão dessa categoria profissional. Para que possamos entender a dinâmica e a complexidade do trabalho docente e, no nosso caso específico, de sua relação com a saúde das professoras primárias, faz-se necessária também a incorporação das relações sociais de classe
. 

   Nas análises da posição de classe do professorado encontramos várias tendências de interpretação do trabalho docente, influenciadas por diferenças teóricas trazidas de outros campos de estudo, como é o caso da Sociologia do Trabalho. Se não encontramos divergências entre a maioria dos autores consultados acerca do processo de assalariamento do professorado, de seu atrelamento ao aparelho de Estado (via funcionarização) e de sua desvalorização, não se pode dizer o mesmo em relação ao debate sobre sua situação de classe
.

Nas últimas décadas, com a crise de pressupostos marxistas e a investida de novos paradigmas, o conceito de classe, enquanto elemento necessário para pensar a vida social, tem sido colocado em questão. Queremos, entretanto, chamar a atenção para o fato de que, se estamos falando sobre sociedades como a brasileira, que têm sua base econômica sedimentada historicamente no sistema de exploração, com a maioria da população excluída social, econômica e politicamente, é nesse contexto de excludência, portanto, que acreditamos que o referencial de classe se configure (ainda) de extrema importância para a compreensão da realidade social. Dessa forma, a questão que se faz pertinente diz respeito à possibilidade que se tem hoje de localizar o professorado precisamente numa determinada classe social, considerando que vários estudos revisados assinalam exatamente o caráter ambíguo e contraditório de sua posição social, que oscila de acordo com as circunstâncias históricas (Costa, 1995; Hypólito, 1997)
. 

Como indicado, concordamos com aqueles que afirmam a vitalidade do potencial analítico do conceito de classe social, tendo clareza, contudo, do fato de que esse não é o único eixo analítico que abarca toda a complexidade do social, o que, aliás, ele só alcança se estiver articulado com outras categorias sociais. Além da dimensão relacional, a classe não pode ser entendida como um conceito estático; tem que ser entendida em movimento (em luta, em se fazendo). Com base nessa perspectiva é que não estaremos pensando classe como um conceito apenas restrito à posição que os sujeitos ocupam nas relações de produção, mas, sim, considerando as frações ou os grupos que ela contém e que, devido a suas especificidades, se desvencilham de fronteiras de demarcação e passam a se localizar em relações de poder, marcadas não apenas por elementos econômicos, mas também por atravessamentos de gênero, raça, cultura etc. (Boudieu, 1979; Thompson, 1988)
.

2 - Linhas de investigação da inter-relação saúde mental/ trabalho 

Paralelamente ao quadro acima exposto, principalmente a partir dos anos 50, a relação entre saúde mental e trabalho se esboça de maneira mais sistemática como um campo de estudo. Diversas pesquisas que tratam dessa questão são realizadas a partir de perspectivas diferentes, como é o caso da teoria do estresse e do esgotamento profissional (burn-out), do enquadre teórico da abordagem da psicodinâmica do trabalho que estuda os processos psíquicos e intersubjetivos relacionados ao prazer e sofrimento no trabalho e do modelo centrado no conceito de desgaste mental no trabalho (Chanlat, 1990; Périlleux, 1992; Seligmann-Silva, 1994). 

2.1 Teoria do estresse/burn-out


Entre os referenciais teóricos abarcados pelo campo da Saúde Mental e Trabalho, vamos encontrar primeiramente a teoria do estresse
, formulada nos anos 30. Se inicialmente tentava-se entender os fenômenos fisiológicos diante de elementos ameaçadores a partir de uma visão behaviorista - cujo prolongamento de exposição à situação estressora poderia culminar com a ocorrência de distúrbios no organismo - só posteriormente que foram desenvolvidos modelos mais complexos, que procederam a redefinições dos estudos (até então reducionistas) do estresse, e mais especificamente, do estresse provocado pelo trabalho (Chanlat,1990).


Nessa linha, pesquisas realizadas na década de 1970 acerca do mal-estar dos profissionais ligados aos serviços de prestação de cuidados, como saúde, assistência social ou educação, elaboraram, a partir do conceito de estresse (mesmo que a ele não façam referência explícita), o conceito de esgotamento profissional - denominado pelos  psicólogos sociais norte-americanos  burn-out, que poderia ser traduzido como algo relativo a uma “queimação interna”
 (da energia, das expectativas e da auto-imagem). A noção burn-out se define-se, portanto, “como uma síndrome de esgotamento físico e emocional, compreendendo o desenvolvimento de imagens negativas sobre si mesmo, de atitudes desfavoráveis em relação ao trabalho e uma perda de interesse em relação aos clientes” (Chanlat,1990, p.120).                                         


Ainda na perspectiva de superação da visão reducionista do estresse, Aubert (1993), pesquisadora francesa, acredita que o conceito de “neurose profissional”, que elaborou com Pagès (1989), mesmo que pouco desenvolvido, se apresenta como alternativa ao de estresse para explicar casos de patologias relacionadas às condições de trabalho, aproximando-se, dessa forma, mais da corrente francesa da psicopatologia do trabalho, o que, porém, não descarta os vínculos mantidos por esse conceito com os de estresse e de esgotamento profissional (burn-out) dos pesquisadores anglo-saxões. Convém ressaltar, entretanto, que a autora designa “por estresse profissional o processo de perturbação (que seria momentânea) engendrado no indivíduo pela mobilização excessiva de sua energia de adaptação para o enfrentamento das solicitações de seu meio ambiente profissional, solicitações que ultrapassam as capacidades atuais, físicas ou psíquicas, desse indivíduo”, reservando a expressão “neurose profissional (atual) para um estado de desorganização persistente da personalidade com conseqüente instalação de uma patologia, vinculada a uma situação profissional ou organizacional determinada” (1993, p.165). Uma das modalidades de neurose profissional, a “neurose de excelência” (doença da idealização), traduz-se na luta incessante dos indivíduos para satisfazer os ideais de excelência, de sucesso, demandados pela sociedade, em detrimento de sua personalidade real, cujo quadro se aproxima, segundo a própria autora, daquele de burn-out.                                  

Chanlat (1990) também procede a uma revisão das teorias do estresse e do esgotamento profissional
 predominantemente desenvolvida nos países anglo-saxônicos, e escandinavos, assim como tenta pensar a possibilidade de articulá-las à (então) denominada psicopatologia do trabalho, de origem francesa, vinculada ao grupo coordenado por Dejours. Entretanto, apesar de considerar que o diálogo possa ser benéfico para esses  modelos teóricos, acredita ser difícil sua articulação
. Como a abordagem do estresse e a psicopatologia do trabalho se edificaram em contextos e bases disciplinares muito diferentes, têm modos diferenciados de visualizar o ser humano. “O primeiro, aquele que se projeta a partir das numerosas pesquisas sobre o estresse no trabalho, faz aparecer o ser humano como “máquina” biopsicossocial, abstrata, submetida à normalidade estatística. Mais psicológico do que sociológico, esse modelo procura, antes de tudo, garantir que cada um possa encontrar seu equilíbrio e adaptar-se a seu ambiente de trabalho.(...) O segundo, aquele que emana da análise psicopatológica
, é bem diferente. Sem negar a realidade biológica do ser humano, define-o como um ser humano concreto, um sujeito em ação, uma pessoa em situação, cuja qualidade da vida psíquica no trabalho é indissoluvelmente ligada aos grupos e a suas condições de existência, o que o conduz a interpelar diretamente a organização do trabalho” (Chanlat,1990, p.124)
.

Apesar das referências constantes à psicopatologia do trabalho (PPT), de origem francesa, não a podemos considerar, entretanto, enquanto um conjunto homogêneo de conhecimentos, uma vez que abrange diferentes modos de ver as relações dos homens com seu trabalho
. 

2.2 Psicopatologia do trabalho/psicodinâmica do trabalho: prazer e sofrimento no trabalho 


A partir dos anos 50/60, vemos surgir no cenário da PPT o desenvolvimento de uma clínica das afecções mentais que poderiam ser ocasionadas pelo trabalho, evidenciando, assim, a existência de síndromes que afetam a saúde mental de algumas categorias profissionais. Representam esse período, como cita Dejours (1987), os trabalhos de Le Guillant e Bégoin, como o agora clássico “A Neurose das Telefonistas”. Esses autores, apoiando-se na psicologia russa como alternativa à hegemonia psicanalítica, realizaram estudos no sentido de tentar dar conta das relações entre os ambientes nocivos e os problemas patógenos - expressão de uma clínica marcada pela patologia social. 

Após mais ou menos quinze anos de estagnação da PPT devida a fatores de ordem histórica - dado que as condições do contexto sociopolítico para seu crescimento ainda não estavam reunidas, ou seja, a temática da saúde mental ainda não tinha  emergido enquanto questão nas lutas dos trabalhadores por sua saúde -, vamos encontrar, no final da década de 1970, uma virada na produção teórica desse campo. Até então, o corpo era motivo de preocupação e proteção por parte dos sindicatos e dos especialistas, que o julgavam o principal alvo de impacto dos prejuízos do trabalho. Considerando essa proposição muito limitada, Dejours (1987) chama a atenção para as mediações que estão em jogo (estratégias relativas ao aparelho mental) no exercício das exigências corporais. 

Até essa época, a vã tentativa de estabelecer o nexo causal entre o trabalho e as doenças mentais não impediu (mesmo com a constatação de que, em geral, os trabalhadores não se tornam “doentes mentais do trabalho”) o interesse pelas conseqüências mentais no trabalho. Em 1980, com a publicação do ensaio “Travail: Usure Mentale”
, de Christophe Dejours (o maior expoente dessa corrente de pensamento), tenta-se “recapitular” a produção de pesquisas no campo da PPT, denominada a partir de 1990 de psicodinâmica do trabalho (PDT)
.

Com a crise de hegemonia da psicanálise na França, as críticas ao determinismo presente no marxismo e sob a influência da ergonomia situada francesa, da filosofia analítica, da (re)ascensão da fenomenologia, da sociologia compreensiva e das teorias da ação, ocorrem, no campo da PPT, uma ruptura epistemológica e o desenvolvimento de uma trajetória de produção conceitual, que vem passando por várias mudanças durante estes últimos anos. A análise das relações  psíquicas com o trabalho em termos de estresse é recusada, e entra em cena a preocupação com a análise do sofrimento psíquico, com as defesas  contra o sofrimento e com a doença resultante da confrontação dos homens com a organização do trabalho. 

Nesse momento, para Dejours e Abdoucheli (1994, p.125-126)
, entende-se por organização do trabalho, “por um lado, a divisão do trabalho: divisão de tarefas entre os operadores, repartição, cadência e, enfim, o modo operatório prescrito; e por outro lado a divisão de homens: repartição das responsabilidades, hierarquia, comando, controle etc.”. Se as condições de trabalho têm por alvo principalmente o corpo, a organização do trabalho atua no nível da vida psíquica. O modo operatório “incita o sentimento e o interesse do trabalho para o sujeito, enquanto a divisão de homens solicita sobretudo as relações entre as pessoas e mobiliza os investimentos afetivos, o amor e o ódio, a amizade, a solidariedade, a confiança etc.” (grifos do autor).

Mais tarde, o próprio Dejours (1992) passará a adotar o conceito de situação de trabalho desenvolvido por Guérin et al. (1991), referindo-se a um conjunto complexo que inclui a dimensão técnica, as condições, a organização e as relações de trabalho.

Aqui, rompe-se com a visão causalística/‘impactológica’, que procurava detectar a doença mental caracterizada, e passa-se a adotar um modelo dinâmico de análise.  A questão formulada diz respeito então ao entendimento dos recursos usados pelos trabalhadores para suportar e não adoecer devido às pressões psíquicas do trabalho, ou seja, para se manterem no campo da normalidade. Essa normalidade, que se constitui em um enigma, em vez de ser interpretada como equilíbrio psicológico (como saúde), é inteiramente atravessada pelo sofrimento psíquico.

O sofrimento e a clínica das defesas

No início da década de 1980, o conceito de sofrimento foi proposto por Dejours (1987) para delimitar um campo de investigação que não era o da doença mental, marcando, portanto, a diferença da psicopatologia clássica. O sofrimento era “concebido como a vivência subjetiva  intermediária entre doença mental descompensada e o conforto (ou bem-estar) psíquico” (Dejours e Abdoucheli, 1994, p.127). Para esse entendimento, a PPT recorrerá a materiais oriundos da psicanálise, da psicossomática e da ergonomia situada.

Os autores lembram que a expressão pathos, na tradição freudiana de “Psicopatologia da Vida Cotidiana”,  diz respeito ao sofrimento e não à doença ou à loucura, o que significa que o termo psicopatologia não tem o sentido referente a algo mórbido. Além de referir-se a uma psicopatologia da vida cotidiana e a uma psicopatologia do trabalho, Dejours (1991) ousa mesmo falar em uma psicopatologia da normalidade. Assim, “não podendo evidenciar doenças mentais específicas, atentamos aos comportamentos estranhos, insólitos ou paradoxais visando destacar uma semiologia (ou seja, um conjunto de signos característicos) com um valor descritivo generalizável ao conjunto de uma categoria profissional, e que ela seria patognomônica de uma situação de trabalho supostamente homogênea” (Dejours e Abdoucheli, 1994, p.122).

Num primeiro momento, a PPT vai limitar-se a falar sobre um tipo de sofrimento – o sofrimento patogênico, além de considerar a organização do trabalho enquanto um bloco monolítico (rígido). O conflito que opõe o desejo do trabalhador à realidade do trabalho coloca face a face seu projeto espontâneo e a organização do trabalho que limita a realização desse projeto e prescreve um modo operatório preciso. No momento em que ao trabalhador só resta adaptar-se, tem início o território do sofrimento e da luta contra o sofrimento. Este sofrimento diz respeito à vida contrariada, a não satisfação das necessidades relacionadas aos desejos (inconscientes) mais profundos dos sujeitos. Nessa situação, o trabalho só é vivenciado como fonte de sobrevivência e não como pólo identificatório e, conseqüentemente, lugar de fonte sublimatória de prazer.
Segundo Dejours (1987), os trabalhadores elaboram defesas individuais e coletivas
 para lutar contra o sofrimento, de maneira que esse não é imediatamente localizável. Parte-se, assim, da compreensão de que os homens não estão passivos em relação à organização do trabalho, mas  são capazes de se proteger elaborando defesas que escondem ou evitam o sofrimento que os acomete. O acesso ao sofrimento se dá exatamente via identificação dessas defesas. Para esse autor, uma das descobertas empíricas mais surpreendentes dos estudos desenvolvidos pela PPT foi exatamente a existência da construção coletiva de sistemas defensivos, específica de cada grupo social e relacionada, portanto, à natureza de cada organização do trabalho. Para serem operatórios, entretanto, esses sistemas demandam certa coerência e a obrigatoriedade da existência do coletivo de trabalhadores. 
A compreensão do paradoxo que permeia o sofrimento e os sistemas coletivos de defesa leva em consideração que, se esse sofrimento se expressa por intermédio dos indivíduos que integram uma determinada coletividade, não é senão nela que adquire significado e visibilidade. “O sofrimento, o prazer, o sujeito, a identidade, são conceitos cujos usos rigoroso não tem validade fora da ordem singular. Não conhecemos sofrimento nem prazer de um grupo, de um coletivo, de uma organização ou de uma sociedade. Prazer e sofrimento são vivências subjetivas, que implicam um ser de carne e um corpo onde ele se exprime e se experimenta, da mesma forma que a angústia, o desejo, o amor etc. Esses termos remetem ao sujeito singular, portador de uma historia e, portanto, são vividos por qualquer um, de forma que não pode ser, em nenhum caso, a mesma de um sujeito para outro. Parece, portanto, que vários sujeitos experimentando cada um por si um sofrimento único seriam contudo capazes de unir seus esforços para construir uma estratégia defensiva comum” (Dejours e Abdoucheli, 1994, p.128) (grifos dos autores). 

Isso é possível porque, de acordo com Dejours (1994), os sistemas coletivos de defesa funcionam como regras, cuja existência demanda o consenso ou um acordo (normativo) partilhado, diferenciando-se, dessa forma, dos mecanismos individuais de defesa. Assim, a construção e o funcionamento desses sistemas contribuem para a própria estruturação dos coletivos de trabalho. 

Os estudos da PPT, entretanto, destacam a importância da tentativa de entender o caráter complexo e problemático das defesas elaboradas pelos trabalhadores diante do sofrimento. A complexidade da situação traduz-se, de um lado, pela dimensão perigosa e arriscada da configuração da estratégia coletiva de defesa em uma ideologia defensiva, que, ao se transformar em um objetivo em si mesma
, favorece ainda mais os processos de adaptação do homem ao trabalho. Além disso, os sistemas defensivos, por desembocarem em uma adaptação (defensiva) às pressões psíquicas exercidas pela organização do trabalho, são utilizados ou explorados por essa organização em proveito da produtividade. Dejours (1987) faz menção à ideologia da vergonha que acomete o subproletariado, constituindo-se numa ideologia defensiva contra a ansiedade de estar com o corpo incapacitado para o trabalho. Por outro lado, paradoxalmente, esses sistemas defensivos favorecem a criação de formas de investimentos dos trabalhadores para se manter no locus produtivo.    

Assim, é fundamental detectar, na defasagem entre o trabalho prescrito e o trabalho real (como proclamava a ergonomia situada), o que a abordagem da agora chamada psicodinâmica do trabalho (PDT) denomina campo enigmático: um conjunto de processos de ordem afetiva que torna possível, a partir da limitação e da imposição do prescrito, a descoberta de soluções viabilizando o processo produtivo (e a dominação). Sob essas forças contraditórias desenvolveu-se um conjunto de acontecimentos que configura a vida no trabalho - uma luta sem tréguas para lidar com o sofrimento que o próprio trabalho provoca, afastar as doenças e procurar um mínimo de equilíbrio psicossomático (sempre instável).

Da subversão do sofrimento em (direção à) saúde: a criação e o prazer 
Nessa segunda etapa, as relações intersubjetivas passam a ocupar lugar central nas análises, sendo a organização do trabalho então não mais percebida em sua rigidez, mas, sim, decorrente desse constante movimento (da defasagem) entre a tarefa (o trabalho prescrito) e o trabalho efetivamente realizado. Os estudos desenvolvidos por Cru (1983) sobre coletivos de trabalho foram de grande importância para essa reviravolta epistemológica da PPT, favorecendo  seu desdobramento na psicodinâmica dinâmica do trabalho, que passa a se definir como análise psicodinâmica dos processos intersubjetivos mobilizados pelas situações de trabalho (Dejours, 1992)
. 

Com o aprofundamento da discussão relativa à dimensão coletiva do trabalho, Dejours (1992) passa a se referir à “formulação coletiva da experiência, da relação com a situação de trabalho posterior à intervenção ergonômica, cuja ligação só pode ser mediatizada pelas vivências subjetivas singulares”. Nem sempre, contudo, essa formulação coletiva consegue emergir, situação cuja viabilização demanda um espaço propício (sempre a conquistar), uma vez que ela pode estar sendo bloqueada. Segundo o autor, como a análise restrita à vivência subjetiva (individual) é insuficiente para tratar do trabalho (que se dá em espaço coletivo), busca-se construir outros conceitos mais pertinentes aos mundos do trabalho. Para tanto, sublinha a importância da linguagem
.

A descoberta de regras (aparentemente espontâneas) de trabalho supõe, para sua elaboração, a existência do consenso de indivíduos de uma mesma situação de trabalho. Essas são práticas reguladoras (para ação) que conformam não apenas um conjunto de habilidades e conhecimentos técnicos, mas um tipo de relação (relações sociais) específica com o trabalho, sendo a língua de ofício (práticas linguagem/orais) o espaço privilegiado em que se inscrevem essas relações (Cru, 1983). Assim, a formação do trabalhador se dá mediante a relação que ele estabelece com seu “ofício” (tradição de ofício), por meio da língua desse ofício e de suas regras, suas normas e seus  valores, não se constituindo, portanto, em meio da questão de identificação. Vale ressaltar que “essas regras têm um poder organizador sobre a coesão e a construção do coletivo: coletivo de regra, que se oporá ao coletivo essencialmente estruturado pelas estratégias defensivas: coletivo de defesa. Ainda que, certamente, na realidade ordinária as duas dimensões coexistam, em geral uma pode sobrepujar-se à outra” (Dejours e Abdoucheli, 1994, p.136).

Os estudos desenvolvidos desde o início dos anos 90 pela PDT (que passa a ter nas relações intersubjetivas sua referência central) percebem a situação trabalho não mais em sua rigidez, mas, sim, em constante movimento, colocando em foco, portanto, o desafio que essa organização propõe aos trabalhadores. Trata-se, portanto, da possibilidade de viabilização no sentido de promover esforços de ajustes sobre a situação de trabalho a fim de adaptá-la a suas necessidades e torná-la congruente a seu desejo, que ganha a cena, relegando ao segundo plano a clínica das defesas (Dejours, 1992).       
Insistiu-se desde o início da PPT na dimensão dinâmica do sofrimento, que, como já mencionado, era considerado um estado de luta do sujeito contra a organização do trabalho que o empurra em direção à doença mental. Assim, esse sofrimento originalmente só percebido como patogênico, posteriormente inscreve-se em uma bivalência. No decorrer do processo de produção de conhecimento no âmbito da PDT, a compreensão do sofrimento psíquico no trabalho foi sendo alterada, referindo-se, a partir de então, não apenas ao sofrimento patógeno, mas também a um sofrimento criador, já que o pressuposto que embasa essa “nova” compreensão, além de concebê-lo como um componente inerente à vida, considera-o necessário também à criação. “O desafio real na prática, para a psicopatologia do trabalho, é definir as ações suscetíveis de modificar o destino do sofrimento e favorecer sua transformação (e não sua eliminação). Quando o sofrimento pode ser transformado em criatividade, ele traz uma contribuição que beneficia a identidade. Ele aumenta a resistência do sujeito ao risco de desestabilização psíquica e social. O trabalho então funciona como um mediador para a saúde” (Dejours e Abdoucheli, 1994, p.137).

Os processos psíquicos mobilizados pelos trabalhadores nos ajustamentos e na criatividade podem estar ligados a uma forma específica de inteligência denominada inteligência prática, que diz respeito à inteligência inscrita no corpo e detentora de um caráter astucioso (intuitivo/“malandro”). Essa inteligência astuciosa traduz-se em modos operatórios efetivos, envolvendo cognição e afetividade num mesmo movimento, que subverte/transgride a prescrição da organização do trabalho. Assim, é exatamente no desafio da defasagem entre a organização do trabalho prescrita e a organização do trabalho real que ela se insere (Dejours, 1992, 1997; Dejours e Abdoucheli, 1994).

As condições psicológicas e sociais que articuladamente possibilitam aos trabalhadores subverterem o sofrimento em criatividade, por meio dessa inteligência astuciosa, dizem respeito aos processos de sublimação, que correspondem aos processos inconscientes de mudanças de objetivo da pulsão para uma atividade considerada  socialmente legítima e útil
, e de ressonância simbólica, que remetem para a concordância entre o teatro real do trabalho e o teatro interno dos fantasmas e da história singular herdados do passado, ou seja, para que a curiosidade fundamental do sujeito seja ativada/convocada é necessário que a atividade tenha sentido para ele, bem como que o espaço público interno de discussões sobre o trabalho seja construído pelos próprios trabalhadores ao estabelecerem e compartilharem relações (laços) de confiança e de cooperação – que, por sua vez, dependem não apenas dos requisitos psicoafetivos (desejo/vontade de cooperação), mas principalmente do estabelecimento de valores e regras (éticas) comuns - e que a inteligência astuciosa mobilizada diante de insuficiências e contradições da organização prescrita seja reconhecida (contribuição da concepção), precisando, para isso, que se torne visível e transparente (Dejours, 1992). 
Assim, para que o processo de mobilização subjetiva (usos de sua personalidade e inteligência) se instaure, faz-se necessária, portanto, a existência de determinadas condições sociais, ou seja, é preciso que essa inteligência astuciosa passe pelo reconhecimento obtido via dinâmica do binômio contribuição-retribuição - reconhecimento que se dá mediante a retribuição do julgamento de utilidade, que diz respeito ao julgamento proferido pela hierarquia, eventualmente dos clientes, acerca da utilidade social e produtiva da contribuição (da conduta do operador na organização do trabalho) e o do julgamento de beleza e de originalidade, que são relativos ao julgamento elaborado pelos próprios pares quanto à qualidade de seu feito (conforme ao respeito às regras de trabalho do coletivo) e da ousadia de sua conduta além dos regulamentos (formalmente) estabelecidos. O julgamento dos pares constitui-se no reconhecimento mais importante, pois só esses, porque conhecem efetivamente as regras de trabalho, têm condição de avaliar a elegância, o rigor e a engenhosidade do que foi feito, assim como em que medida esse trabalho expressa uma singularidade, um esforço maior de mobilização. Dessa forma, o reconhecimento no campo social não  é atribuído diretamente às pessoas, mas, sim, ao fato, ou seja, o fazer do operador (Dejours, 1992, 1993, 1997).      
Se o reconhecimento e a validação social desse fazer são também capitalizados pelo sujeito no registro do ser, da identidade, é, contudo, o reconhecimento de seus pares que confere ao sujeito que é julgado o sentimento de pertencimento a um coletivo ou a uma comunidade de trabalho (desde que tenha as mesmas competências essenciais que os demais trabalhadores), efetuando, assim, a socialização da identidade. 

Para Dejours (1993), a discussão da saúde mental remete, portanto, à questão da identidade pessoal, que se constitui em sua armadura. O processo de construção social da identidade - compreendido sempre como resultado de uma luta (nunca definitivamente ganha) de um ser em constante busca de seu acabamento - não se dá apenas na economia das relações amorosas (cuja origem remete às relações parentais infantis), mas também pela inserção no campo social, especificamente nos mundos do trabalho. Ora, essa busca de auto-realização, ao ser recolocada no campo atual do trabalho, demanda a existência (fundamental) do coletivo ou comunidade envolvida e da cooperação, que possibilita a construção de uma dinâmica do reconhecimento do investimento afetivo e cognitivo do ser no trabalho, obtido via retribuição, como acabamos de verificar (Dejours, 1992, p.19).
É o reconhecimento, cuja natureza tem forte componente simbólico, que possibilitará a construção por parte dos sujeitos do sentido no trabalho. Essa construção de sentido é intensamente atravessada pela possibilidade de a situação atual de trabalho fazer eco (ressonância simbólica) na história pessoal e nas expectativas atuais de cada um. Caso essa situação seja nova para o sujeito (desprovida de sentido em relação a sua historia), procurar-se-á dar-lhe sentido, transformando-a em um projeto de trabalho (Dejours e Abdoucheli, 1994). Segundo Dejours (1999), do reconhecimento depende, na verdade, o sentido do sofrimento. Logo, a forma possível de subverter esse sofrimento será dar sentido e reconhecimento ao trabalho realizado. 

Assim, para Dejours (1992, p.77), “o sentido afetivo de uma tarefa, o sentido subjetivo de uma situação de trabalho não estão contidos a priori na tarefa ou na situação. (...) Mais do que identificar as invariantes do sentido de uma situação de trabalho ou de uma tarefa, interessa-nos  a dinâmica de construção de sentido da situação ou da tarefa. Essa dinâmica pode sempre ser reportada às relações entre três pólos: o sujeito, o real e o outro, como sugere Sigaut (1991). Apoiamo-nos nessa contribuição da antropologia do trabalho para recentemente propor uma análise psicodinâmica da construção do sentido, visando a uma problematização mais satisfatória: aquela do reconhecimento pelo outro da contribuição do sujeito à organização do trabalho”. Dessa forma, o sentido da finalidade do trabalho e da auto-realização, passa, além de pelo processo de ressonância simbólica, por seu sentido comum  para  os  membros  do  coletivo ou da comunidade de pertença, o que, portanto, 

atribui à dimensão da dinâmica intersubjetiva posição central em sua constituição
 (Dejours, 1993b). 

Se, porém, a organização do trabalho não possibilita o investimento sublimatório e a ressonância simbólica ou o uso dos recursos da mobilização da inteligência prática e a existência da dinâmica do reconhecimento, não teremos a transformação eventual do sofrimento em prazer
. Segundo Dejours e Abdoucheli (1994), o prazer seria decorrente da liberação de energia psíquica (possibilidades de engajamento) que a tarefa autoriza. Assim, parte-se do pressuposto de que os sujeitos vivenciam no trabalho apenas dor e sofrimento, mas também prazer, o que não pressupõe que esses se apresentam, necessariamente,  num continuum. O sofrimento pode desembocar em lógica tanto defensiva (sofrimento patogênico) como criativa, ou seja, prazer e sofrimento são entendidos como duas linhas que não se excluem, mas que também não se cruzam obrigatoriamente (Dejours, 1994b, 1987b).                                                                      

De acordo com a PDT, o prazer no trabalho pode estar presente no sofrimento criativo, sendo ambos sempre considerados decorrentes de conquista permanente (eles jamais são definitivamente adquiridos). Como registrado, o sofrimento criativo, que não é sinônimo de prazer, aparece quando é possível o exercício da capacidade de subverter o sofrimento em favor da criatividade. A mediação necessária e fundamental entre o sofrimento e o prazer passa pela elaboração da angústia (encarada como intermediária, entre o desejo e a realidade), que pertence à história singular do sujeito e se reapresenta em todas as cenas a eles acessíveis, como é o caso da cena do trabalho, o que, aliás, remete à possibilidade de exercício da atividade de concepção no trabalho. Assim, a vitória da luta contra o sofrimento está relacionada à questão do sentido no trabalho, que se dá mediante a autorização do jogo da sublimação e a possibilidade de ocorrência da ressonância simbólica, que, por sua vez, demandam a existência do espaço público interno de negociação e da dinâmica do reconhecimento (validação social) com beneficio para a identidade e para a saúde mental (Dejours, 1992c, 1987b,1999).
2.3 Modelo do desgaste mental

Para o entendimento das questões relativas à saúde mental no trabalho na realidade brasileira, os estudos pioneiros de Seligmann-Silva  (1981,1987,1994), desde o início da década de 1980, constituem referência fecunda, defrontando-nos com um cenário dos mundos do trabalho em que ainda predomina na maioria dos trabalhadores a insatisfação com o conteúdo das tarefas, engendrando sentimentos de indignidade, inutilidade e desqualificação. De acordo com esses estudos, os elementos relativos à organização do trabalho, tais como a divisão do trabalho, o conteúdo das tarefas, o ritmo do trabalho, as relações de poder e de responsabilidade, constituem-se em fontes laborais de tensão que, por sua vez, provocam o desgaste manifestado por diferentes configurações: fadiga, depressão, distúrbios psicossomáticos, síndromes neuróticas, alcoolismo etc.


A mesma autora apresenta outra alternativa à discussão conceitual no campo da Saúde Mental e Trabalho: propõe o conceito de desgaste como opção integradora para a compreensão dos transtornos das capacidades mentais, cognitivas e psicoafetivas. Apoia-se para isso na idéia de perda presente nos trabalhos desenvolvidos por Laurell (1989) e de Doray (1981), que se referem ao processo de expropriação (por subtração ou roubo) de elementos importantes da subjetividade em situações de trabalho de intensa sujeição. Ambos os enfoques têm como referencial teórico o materialismo histórico, segundo o qual o uso do processo de trabalho como categoria central de análise
 leva tanto Laurell quanto Doray a afirmar que ocorre, no trabalho alienado, uma utilização deformada e deformante das potencialidades psíquicas e do próprio corpo dos trabalhadores. Nessa perspectiva, para Seligmann-Silva (1994), os conceitos de sofrimento e desgaste não se excluem reciprocamente; pelo contrário, sua combinação torna-se favorável ao extremo à compreensão das dinâmicas referentes à saúde mental dos que trabalham.


Assim, a fadiga mental, que é indissociável da fadiga física (“cansaço geral”), é passível de ser entendida enquanto desgaste. O acúmulo do cansaço ao longo do tempo conforma um quadro denominado “fadiga crônica” ou fadiga patológica, cujos sintomas, além de cansaço ininterrupto, incluem também distúrbios do sono, irritabilidade, desânimo e, até mesmo, dores diversas e perda de apetite. “Este cansaço, passando então pela dimensão corpórea, se faz desgaste aferível em termos de danos orgânicos, além de conter o sofrimento mental de inúmeras perdas”, bem como sérias implicações na possibilidade e/ou qualidade de participação social e lazer dos trabalhadores (Seligmann-Silva, 1994, p.80).


A autora ainda faz menção, metaforicamente, a outro tipo de “consumo” que acomete os trabalhadores, que é o desgaste da identidade; identidade que pode ser corroída à medida que o trabalho (pela forma como está sendo gerido e organizado e, sobretudo, por não reconhecer seu desempenho) atinge seus valores e crenças e afeta sua dignidade. O entendimento dessa corrosão se dá mediante o recurso da psicossomática, dado que, para essa abordagem, a vida afetiva tem sempre uma expressão somática correspondente. A autora parte também da compreensão da identidade vista enquanto processo, porque considera que essa passa por transformações que são mediadas pelas experiências de trabalho no decorrer da vida. Essas transformações tanto podem proporcionar o exercício das potencialidades dos trabalhadores (sendo, assim, positivas para a identidade e extremamente vitalizadoras, benéficas para sua saúde), como o seu contrário. Dessa forma, para Seligmann-Silva (1994), a idéia de desgaste apresenta-se como central, na medida em que possibilita compreender a complexa relação entre os processos coletivos (intersubjetivos) e os processos psicossomáticos (individuais). 

Vejamos agora como algumas das questões contempladas pelas abordagens expostas aparecem em estudos específicos acerca da saúde dos professores e das professoras.

3 - Trabalho docente e saúde (mental)

Em se tratando de trabalho docente, o atual cenário de diversas sociedades - de acordo com estudo feito pela Organização Internacional do Trabalho-OIT (1981) e com pesquisas realizadas no Canadá (Carpentier-Roy, 1992; Messing, s/d), na Espanha (Esteve, 1984,1999), na França (Rieu et Charesson, 1994; Quentin, 1997; Cordié, 1998), no México (Márquez, Talamante e Garduno, 1995), na Argentina (Martinez, 1993) e no Brasil (Diniz, 1997; Ruiz et al., 1998; Araújo et al., 1998; Codo et al., 1999) - aponta para um quadro de precarização e excludência, no qual se visualiza a deterioração progressiva das condições e da organização do trabalho dos professores e das professoras.
Segundo algumas dessas pesquisas, ao se recorrer à estratégia de racionalidade econômica (com suas técnicas de gestão e organização do trabalho), adota-se lógica similar (produtivista) à do universo industrial. Essa lógica torna o sistema escolar progressivamente mais burocrático
 (com sujeição aos regulamentos rígidos e a uma rotina inflexível), o que acarreta, por sua vez, sérios e profundos efeitos nas relações de trabalho e, conseqüentemente, na relação entre trabalho e saúde mental (Carpentier-Roy, 1992; Martinez, 1993; Araújo et al., 1998).                

Nos últimos anos, os estudos que analisam o processo de trabalho docente apontam principalmente para a presença significativa no meio educacional de um mal-estar entre os professores e as professoras, devido a sinais generalizados de sofrimento, sufocamento, estresse, esgotamento, ansiedade, depressão e de fadiga no trabalho. A expressão desses sintomas, que se manifestam em pessoas sem patologias anteriores, está relacionada com as situações de trabalho, - no sentido de que os professores e as professoras desenvolvem seus medos, tornando-se menos performáticos e manifestando sentimentos de incapacidade.


Entretanto, a compreensão da saúde mental dos que exercem a docência se dá por enfoques teórico-metodológicos muito diferenciados. Vamos encontrar desde abordagens de cunho mais reducionista e impactológico até aquelas que tentam apreender a dinâmica complexa dessa situação de trabalho, conforme verificado na discussão das linhas de investigação em saúde mental e trabalho.

Desde os anos 70, pesquisas realizadas nos Estados Unidos assinalam para a presença de um esgotamento profissional (burn-out) no professorado, cujo quadro clínico é caracterizado por fadiga, esgotamento, ansiedade e depressão, como mencionamos. Com base também nessas pesquisas, Carpentier-Roy (1994, p.3) observa que a interpretação desse burn-out enquanto “problema de adaptação com inibição do funcionamento no trabalho, tem a vantagem de colocar em evidência as dificuldades de adaptação a um contexto de vida ou de trabalho vividos como estressantes”. O levantamento feito pela Organização Internacional do Trabalho - OIT (1981) de estudos realizados em países desenvolvidos sobre a saúde (em geral) dos professores aponta o risco de esgotamento físico ou mental que os educadores correm, assim como seu desdobramento deste em um acentuado absenteísmo. Entretanto, esses diferentes estudos que tratam do burn-out (como do estresse), que se constituem na maioria, abordam-no de formas diferenciadas, assim como obtêm resultados distintos, apesar de as condições e organização do trabalho apresentarem bastante semelhanças.

Codo et al. (1999), em pesquisa realizada em âmbito nacional, afirmam que 48% dos educadores brasileiros sofrem de burn-out, concebida como a síndrome da desistência de quem já desistiu e ainda se encontra no trabalho. Para tanto, recorrem a instrumentos quantitativos que aferem a presença nesses educadores de exaustão emocional, de baixo envolvimento no trabalho e de despersonalização, desenvolvidos (reação) com relação à existência de tensão emocional crônica, que, por sua vez, seria provocada pelo excessivo contato afetivo com outros seres humanos. A partir de resultados empíricos, as origens do burn-out, nesses educadores são decorrentes do conflito existente entre o afeto e a razão, das relações sociais de trabalho e da exigência de controle sobre o meio ambiente. Paradoxalmente, como os próprios autores enfatizam, apesar da grande evasão docente, obtiveram o percentual de 90% de satisfação entre os educadores.

Adotando também o referencial do estresse/burn-out, encontramos o trabalho (um estudo quantitativo) realizado por Esteve (1999) de 1982 a 1989 na Espanha, que, diferentemente de Codo et al. (1999), aponta para a presença de um mal-estar difuso entre os professores, que pode desembocar ou não no aparecimento do burn-out e no aumento da ansiedade, com conseqüências para a auto-imagem e a identidade. Essa situação aflitiva (incômodo indefinível) por que passam os docentes seria decorrente não apenas da crise que assola o sistema educacional de vários países diante das mudanças aceleradas e das novas exigências do contexto social (não sendo, portanto, peculiaridade exclusiva do sistema educacional espanhol), mas também e sobretudo daqueles fatores que dizem respeito diretamente à atuação do professor em sala de aula: recursos materiais e condições de trabalho, e violência nas instituições escolares. Assim, segundo o autor, não obstante as conseqüências desses fatores, os professores não são afetados igualmente, sendo possível localizar muitos que souberam dar respostas efetivas e criativas ao novo contexto (implicando-se), outros que reduziram sua eficácia e renunciaram ao ensino de qualidade (recorrem, defensivamente, a um mecanismo de inibição) e, por fim, um último grupo, o daqueles que acabam sendo pessoalmente atingidos por estresse, neurose ou depressão, que, embora se somem em contigente relevante, não constituem fenômeno alarmante. O número mais significativo seria exatamente daqueles que recorrem ao mecanismo de inibição e rotinizam seu trabalho ou que abandonam a profissão. 

No final da década de 1980 e início da década de 1990, ainda que em número reduzido, mesmo no Brasil, aparece um conjunto de pesquisas que amplia o quadro de análise da saúde (mental) dos professores e das professoras. Encontramos, por exemplo, estudos que partem do referencial psicanalítico, como o de Cordié (1998), na França, e de Diniz (1997), no Brasil (em Belo Horizonte). As duas autoras mencionam a presença de profundo mal-estar entre nas professoras e nos professores, bem como apontam para um sentimento de impotência resultante do trabalho. Para tanto, Cordié (1998) examina as implicações pessoais dos educadores no exercício da função, invocando o lugar do inconsciente, e Diniz (1997) chama a atenção para as constantes ausências dos professores de sala de aula, muitas vezes justificadas por licenças médicas. Esta última autora se interroga ainda em que medida tais ausências possibilitam que as professoras suportem o mal-estar do trabalho pedagógico ou, melhor, a grande insatisfação manifesta com o trabalho.

Fernández (1994), que adota também o enfoque psicanalítico, ao estudar as origens da construção do corpo e algumas relações entre corporeidade, gênero sexual e pensamento de um discurso cultural, em pesquisa realizada na Argentina, constata a exigência de que se esconda a sexualidade da professora primária e de que ela anule sua corporeidade (situando-a em paradoxal categoria - “senhorita virgem e mãe”). A queixa, que é muito comum entre as professoras, pode expressar, segundo essa autora, um lamento impotente em relação a sua realidade, reproduzindo, dessa forma, uma situação de resignação, de imobilização e de dependência (o que é, aliás, muito estimulado pela instituição escolar) ou apresentar-se como queixa-reclamação, aproximando-se, às vezes, de uma reflexão crítica sobre essa realidade.

Messing et al. (1995), por sua vez, ao realizarem a análise ergonômica da atividade docente, chama a atenção para uma gama de habilidades técnicas e posturais que têm que ser dominadas pelos(as) professores(as) - focalizando, em especial, as conseqüências dessas habilidades na saúde em geral. Esse estudo procurou identificar particularmente a carga de trabalho global expressa em dificuldades, como entre outras, aquelas representadas por turmas numerosas, crianças com problemas de aprendizagem, desconforto térmico nas salas de aula, carga horária extensiva, grande investimento emocional, necessidade de concentração intensa, situações que provocam a exaustão física e mental das professoras e professores. 

Na perspectiva de identificação de cargas de trabalho, encontramos também as pesquisas de Márquez, Talamante e Garduno (1995) e de Ruiz et al. (1998) desenvolvidas no México e no Brasil, respectivamente. O estudo mexicano privilegia o enfoque de gênero por sua capacidade de apreender o contexto geral de incorporação das mulheres nos mundos do trabalho e as especificidades de seu processo saúde-doença, enfatizando a expressão da identidade materna no magistério. Os fatores de desgaste das mestras dizem respeito às cargas físicas (ruído, temperatura, iluminação), químicas (pó de giz, contaminação), biológicas (infecção por microorganismos), fisiológicas (esforço físico, posição incômoda, esforço visual) e psíquicas (atenção e interação com os alunos, relações conflitivas com as autoridades e com os colegas, desqualificação do trabalho docente, falta de estímulo, envolvimento afetivo com os alunos e seus problemas, reduzido tempo de descanso, ansiedade e culpa por não cumprir as tarefas domésticas). Esses fatores se expressam em patologias relativas à saúde mental (que incluem os transtornos psíquicos não graves - insônia, irritabilidade, dores de cabeça, fadiga, angústia, temores, depressão, com implicações em seu cotidiano de trabalho -, as enfermidades psicossomáticas - colite, gastrite, hipertensão -, além de patologias mais graves - esquizofrenia, depressão; ao sistema respiratório (problemas de garganta, olhos e pulmões, como faringite, laringite, disfonia, bronquite); ao esforço e posição (lombalgias, transtornos de coluna, miopia, vista cansada); ao aparelho digestivo (infecções gastrointestinais, anemia crônica); a enfermidades infecciosas (sarampo, rubéola, varíola). 

Ruiz et al. (1998) realizaram equivalente levantamento epidemiológico das doenças ocupacionais  (também consideradas decorrentes das cargas de trabalho) a partir de dados de um serviço que presta assistência médica à categoria dos professores da rede pública de Sorocaba-SP. O perfil de morbidade detectado caracteriza-se, principalmente, por laringite (39,8%), asma ocupacional (15,3%), alergia ocupacional (6,8%), epicondilite (6,8%), Ler (6,8%), bursite (5,9%) e depressão, distúrbio de comportamento e estresse (4,1%)
.

Ainda na perspectiva de situar as cargas de trabalho e os processos de desgaste, Araújo et al. (1998) desenvolveram uma pesquisa para avaliar, principalmente, os distúrbios psíquicos menores entre os professores do Município de Salvador-BA. Enquanto as demais pesquisas referidas neste item se voltaram para os professores das escolas públicas, esse trabalho, especificamente, foi aplicado a professores da rede particular de ensino. Com base no SRQ-20 (Self Report Questionaire) efetivaram um estudo epidemiológico que detectou a prevalência de 20,1% para distúrbios psíquicos menores, o que significa que um quinto dos professores apresentou algum tipo de distúrbio. Os sintomas psíquicos mais destacados foram: sintomas relacionados à ansiedade (tensão/nervosismo/preocupação), sintomas somáticos (cansaço/perturbação digestiva/perturbações do sono/dores de cabeça), sintomas ligados à melancolia e depressão (tristeza/choro/falta de apetite) e os sintomas relacionados à insegurança (sustos freqüentes/dificuldade na tomada de decisões e no desempenho das atividades diárias). 

Martínez (1993) e Carpentier-Roy (1994), por outro lado, chamam a atenção para as implicações que a perspectiva de burocratização e de racionalização econômica do sistema escolar acarreta para as relações de trabalho e a saúde mental. Martínez (1993, p.3), pesquisadora argentina, que adota também o referencial teórico do desgaste, situa como um dos “eixos fundamentais da problemática do processo de trabalho docente, o fato de que a pedagogia - como prática e saber que confere identidade ao professor e conteúdo a seu ofício - ter sido substituída por uma pseudotecnologia educativa
. Isso provoca a desvalorização da docência, a burocratização do sistema, a rotinização e a perda de autonomia no fazer cotidiano do professor e a deterioração da produção intelectual como trabalhador da cultura”. 

Essa perda de autonomia no trabalho, de acordo com as autoras, tem implicações não só no nível do conteúdo de sua tarefa, mas também nas relações afetivas que, no caso específico, o/a professor/a estabelece com os alunos e com os/as outros/as colegas, na medida em que as relações produzidas extrapolam as esferas curriculares e programáticas. Nesse sentido, a liberdade no trabalho do/a professor/a é fundamental para assegurar-lhe a realização não só no âmbito do conteúdo, como em relação à dimensão da construção e concretização de um projeto pessoal enquanto educador/a. 


O estudo de Carpentier-Roy (1992), sobre a saúde mental dos professores e das professoras de Québec no Canadá, com base na então chamada  psicopatologia do trabalho
, situa-se, em classificação da própria autora, na esfera pré-patológica, área em que coabitam prazer e sofrimento e no qual os efeitos sobre a saúde mental podem ser ocultados por uma normalidade
 de comportamentos. Carpentier-Roy interroga-se sobre o que estará sob essa normalidade, cujo objetivo é o de prevenir e evitar a evolução em direção à patologia, como o burn-out.

A autora aponta para a falta de reconhecimento, por parte da direção, dos/as colegas de trabalho e da comunidade em geral, como fator de risco da síndrome de esgotamento profissional. Outro elemento constatado diz respeito à insatisfação do professorado em relação às pressões sofridas sobre a atividade realizada, tais como cronometragem  minuciosa (vigilância), duplicidade de função (professor/policial), controle rígido do tempo, mudanças de matéria impostas subitamente, carga pesada de algumas matérias, insuficiência de recursos instrumentais adequados, falta de tempo livre em comum e classes numerosas.


Além desses aspectos, ainda sublinha a existência de medo e ansiedade, o que aumenta a penosidade psíquica da docência. Os fatores ansiógenos identificados nessas investigações são: vivência de isolamento, que gera a idéia de falta e culpabilidade individuais; ansiedade provocada por taxas de reprovação e abandono dos alunos; avaliação direta ou indireta da competência da professora; relações hierárquicas (burocráticas e autoritárias); cumplicidade com um sistema escolar desumano; desilusão de ver o conhecimento transformado em bem de consumo e o medo do perigo de esgotamento profissional.

Para Carpentier-Roy (1992), a presença ou a falta de suporte, de ordens cognitiva e afetiva, agem como moduladores em relação ao prazer e ao sofrimento no trabalho, sendo a maior fonte de satisfação a relação prazerosa que as professoras e os professores mantêm com seus alunos. 

Nesse sentido, a especificidade do sofrimento (mal-estar) que aflige os professores e as professoras está localizada, entre outros fatores, na perda crescente do controle de seu processo de trabalho, na intensa jornada de trabalho e na progressiva desqualificação da atividade de ensinar. A maioria das pesquisas realizadas indica, portanto, que essa perda (relativa) da autonomia e a desvalorização de seu trabalho afetam brutalmente a identidade, fazendo com que deixe de ser aquele ou aquela que ensina para se transformar gradativamente em mero(a) ministrador(a) de currículo, o que, na maioria das vezes, pode tranformá-lo(a) em trabalhador(a) que não sente interesse e prazer pelo que faz.

4 - Marco teórico deste estudo  

Como vimos, existem diferenças substanciais entre as linhas de investigação no campo de Saúde Mental e Trabalho aqui apresentadas, principalmente se considerarmos a abordagem do estresse em sua perspectiva clássica - não desconsiderando com isso as tentativas de superação de seu reducionismo -, como os estudos desenvolvidos por Aubert (1993) e Chanlat (1990), e, especificamente sobre professores, os trabalhos de Esteve (1999), que também interrogam sobre o sentido do trabalho. 

Se, entretanto, os estudos decorrentes da teoria do estresse têm suas origens numa perspectiva de reação fisiológica e quase mecânica do organismo às agressões do meio ambiente, os estudos marcados pela abordagem da psicodinâmica e pelo modelo do desgaste mental no trabalho, apresentam como referência comum, embora diferenciadamente, a ênfase nas relações intersubjetivas no trabalho (Dejours e Abdoucheli, 1994; Seligmann-Silva, 1994).
Athayde (1996), mesmo tecendo algumas críticas e apontando as limitações da psicodinâmica do trabalho - o não reconhecimento maior das riquezas de pesquisadores como, por exemplo, Le Guillant e Bégoin
, a ausência de crítica rigorosa com relação à psicanálise, que não daria conta da dimensão coletiva do trabalho, e à ergonomia, que não dá a devida ênfase à dimensão subjetiva, assim como à PDT, que não apresenta uma perspectiva de transformação mais radical da organização do trabalho -, afirma não ser possível negar as importantes contribuições dessa disciplina ou, também, as da própria ergonomia. Nesse sentido, chama a atenção para o uso interessante e original que, principalmente, Dejours faz de conceitos como saúde, inteligência do corpo, caráter enigmático do trabalho e da normalidade, mobilização da subjetividade, da criatividade e da inteligência do corpo, coletivos de trabalho, sistemas defensivos, entre outros. E, como o próprio Athayde (1996) assinala, ao detectá-los, efetua-se um movimento que pode ser importante para se poder avançar
. 

Para apreensão de nossa temática - que tem como foco não apenas o sofrimento provocado por situações de trabalho patógenas, uma vez que procuramos também apreender os movimentos que as professoras primárias fazem para suportar e até sentir prazer no trabalho - optamos por ter como referência principalmente os materiais teóricos da psicodinâmica do trabalho
, mesmo que essa abordagem, concordando com Périlleux (1992) e Athayde (1996), ainda careça de melhor desenvolvimento das análises que esclareçam mais o movimento de trabalhadores (e de trabalhadoras) pela constituição de novas práticas normativas de saúde
. Não estaremos, entretanto, desconsiderando as contribuições que estudos de outra perspectivas teóricas possam trazer para enriquecer nossa reflexão.

Com relação à saúde dos trabalhadores - no nosso caso, das professoras -, achamos que o ponto de partida para discutir essa questão é a vida, o ser vivo, ou seja, a vitalidade do ser vivo, essa busca permanente de mobilização das forças ativas, de tirar de dentro de si, de suas raízes, as energias necessárias ao viver: inteligência e afetividade para dar conta das exigências e pressões do trabalho. Desse modo, falar sobre saúde é falar sobre um cotidiano que demanda ininterruptamente a mobilização de corpo e alma, de energia, de sangue, de ossos, de músculos, de memória, de desejos, de ódios. Consideramos, então, uma abrangente linhagem teórica que vem de Canguilhem (1995) e que está presente também nos estudos de Dejours (1980), Carpentier-Roy (1992) Cru (1983), Schwartz (1992), e de autores brasileiros, como Seligmann-Silva (1986); Silva-Filho (1993) e Athayde (1997), que discutem a questão da produção de subjetividades no trabalho.

Canguilhem (1995) abre uma perspectiva de análise que aponta a saúde e a doença como dimensões constitutivas do processo dinâmico que é a vida, estando cada uma dessas dimensões contida na outra
. O autor, em edição revista de “O normal e o patológico”
,  afirma que saúde diz respeito à capacidade de o ser vivo estabelecer normas, de tolerar e enfrentar as infidelidades e as agressões do meio (na medida em que o normal se constitui das variabilidades e flutuações desse meio), o que é mais do que adaptar-se. Ser saudável significa, então, ser capaz de detectar, interpretar e reagir - enfim, de instituir normas (ser normativo, que é diferente de ser normal); é a possibilidade de cair enfermo (ficar doente) e poder recuperar-se. Ao constatar a variabilidade biológica, Canguilhem (1995) deposita no próprio indivíduo a responsabilidade de apontar o momento em que começa a doença, que faz parte da experiência do ser vivo e que corresponderia à perda da capacidade normativa. Dessa forma, ele observa que existe uma dimensão do corpo humano que só é acessível ao próprio sujeito. 

Na discussão que o autor faz sobre os conceitos de norma e de normal, assinala que o termo “normal” foi incorporado pela língua popular e nela se naturalizou a partir das instituições pedagógicas e sanitárias
. Canguilhem (1995) problematiza o sentido valorativo que a palavra normal possui, pois essa se refere àquilo que é considerado desejável em um determinado momento e em uma determinada sociedade. Para ele, o normal se opõe ao monstruoso (que são formas de expressão da vida) e não à enfermidade. “No entanto, diversidade não é doença. O anormal não é o patológico. Patológico implica pathos, sentimento direto e concreto de sofrimento e de impotência, sentimento de vida contrariada. Mas o patológico é realmente o anormal” (Canguilhem, 1995, p.106). A normalidade e a anormalidade fazem parte do campo da saúde, o que não implica a doença. Dessa forma, segundo o autor, os conceitos de saúde e enfermidade devem ser pensados a partir da correlação que se estabelece entre determinações sociais e limites ou capacidades vitais. A capacidade de tolerância para enfrentar as dificuldades e infidelidades está, portanto, diretamente associada a valores biológicos e sociais.   

Nesse sentido, há também em seus escritos o interesse pelo sofrimento, pela dor, pelo mal-estar – compreendidos como sentimentos expressivos e constitutivos da vida humana. Segundo Canguilhem (1995), são eles que se chamam à investigação (uma vez que dormir e gozar consistem em deixar a vida correr naturalmente). Assim, saúde não é só a ausência de doença; “a saúde é a vida no silêncio dos órgãos”, ou seja, a experiência da saúde se dá silenciosamente, configurando-se numa usinagem discreta.

Ao problematizar a relação trabalho-saúde, Dejours (1991) defende o ponto de vista de que o trabalho não é apenas fonte de doença e de infelicidade, mas, ao contrário, também pode ser operador de saúde e de prazer. Sendo assim, o trabalho, para o autor, nunca é neutro em relação à saúde, podendo favorecer tanto a doença quanto a saúde. Entretanto, para Dejours e Aboudcheli (1994, p.127), “se a doença mental é fácil de definir, o bem-estar ou boa saúde mental é mais difícil de compreender. Trata-se sobretudo de uma noção limite que constitui uma espécie de horizonte, de ponto de fuga, de ideal, jamais verdadeiramente atingido, mas colocado teoricamente por uma necessidade lógica. Esta dificuldade, analisada sistematicamente, conduzirá, com o tempo, à proposta de um novo enfoque da saúde”. Ao enfatizar a dimensão da saúde no trabalho, na qual o que conta são os procedimentos postos em ação para conquistá-la ou resgatá-la, sendo, portanto, percebida sempre como um alvo, uma meta a ser alcançada, cria-se a impressão que essas elaborações de Dejours e outros pesquisadores do mesmo grupo estão profundamente marcadas pela produção teórica de Canguilhem (mesmo que em nenhum momento ela seja explicitada).   


Assim, apostamos na operatividade do conceito de saúde elaborado por Canguilhem desde 1943, retomado por Dejours (1986) e presente nos estudos de Carpentier-Roy (1992), Seligmann-Silva (1994) e Athayde (1997) para analisar a saúde das professoras primárias. Como vimos, saúde é algo que se conquista e de que se depende, sendo fundamental o papel de cada um nesse combate. Ora, a idéia de que, no caso de uma escola ideal, as condições de saúde estariam garantidas não se coloca. Isso porque, numa perspectiva de conquista permanente, os nossos desejos, na medida em que as situações mudam, vão permanentemente se reconfigurando, demandando mobilização por novas melhorias. Assim, para nós também, saúde não é um estado ideal, não é algo estático, mas algo que se altera permanentemente, estando sempre adiante de nós. Saúde é, então, antes de mais nada uma sucessão de compromissos que as pessoas assumem com a realidade, que se altera, que se reconquista, se define e se redefine a cada momento, algo que se defende a cada instante. Por fim, saúde é um campo de negociação cotidiana e permanente para tornar a vida viável (Neves e Athayde, 1998).

Desse modo, é  na perspectiva de identificar as vivências de prazer e de sofrimento, e as relações intersubjetivas mobilizadas na confrontação das professoras com a sua realidade de trabalho que situamos esta pesquisa. A relação entre a situação de trabalho e a saúde mental das professoras primárias da rede pública municipal de João Pessoa/PB constitui nosso objeto de estudo.

Todavia, faz-se necessário ressaltar desde já que, nas diversas abordagens no campo geral de Saúde e Trabalho, as mulheres trabalhadoras constituem um grupo social inserido no geral: a classe trabalhadora, vista quase sempre através da ótica masculina, como veremos no sétimo item do próximo capítulo (Kergoat, 1987 e Hirata, 1987). 


Para finalizar, queremos reafirmar que essas considerações teóricas aqui registradas (umas mais, outras menos, além dos presentes questionamentos) nos ajudaram a pensar a saúde mental das professoras primárias. 

CAPÍTULO II - RELAÇÕES SOCIAIS DE GÊNERO E DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO: uma convocação teórico-analítica 

Diferentes linhas teóricas estudam a inserção de homens e mulheres nos mundos do trabalho e apontam a intrínseca necessidade de incorporar-se, na discussão acerca da divisão social do trabalho, a questão da divisão sexual do trabalho. Nossa aproximação a essa discussão se dará, inicialmente, por meio do debate deflagrado em torno da utilização dos conceitos de gênero (pela abordagem de origem anglo-saxônica) e de relações sociais de sexo (pela corrente francesa), como forma de obtermos um instrumental teórico-analítico mais condizente com a posterior reflexão que faremos da relação trabalho/saúde (mental) das professoras primárias. 

1 - Gênero: relações sociais em construção

Entre estudos desenvolvidos a partir dos anos 70, alguns procuravam, de forma mais sistemática, dar visibilidade à mulher como agente social e histórico, reconhecendo-a como sujeito-objeto de estudo (Bruschini,1982; Scott,1990). Até então e indistintamente, era muito corrente o uso das palavras sexo e gênero; entretanto, a partir dos anos 80, estudos mais vinculados à corrente anglo-saxônica passam a utilizar o termo sexo referido às características biológicas, reservando gênero para significar as qualidades diferenciadoras de homens e mulheres (ou masculinidade e feminilidade), cuja gênese seria sociocultural. Apontam para a potencialidade teórica de gênero, enquanto categoria analítica, marcando, assim, um redirecionamento nos estudos “sobre a mulher” (Scott, 1990; Louro, 1996; Los Rios e Gómez, 1993).
Em artigo que embasa vários dos estudos sobre gênero, Scott (1990) já apontava essa  categoria como de utilidade na análise histórica. Em outro texto, assinala que “gênero é a organização social da diferença sexual" e esclarece: "O que não significa que gênero reflita ou implemente diferenças físicas fixas e naturais entre homens e mulheres, mas sim que gênero se refere a saberes que estabelecem significados para as diferenças corporais" (Scott, 1994, p.13). Significados que, segundo essa autora, variam de acordo com as culturas, os grupos sociais e a época, já que nada no corpo, de modo unívoco, determina como a divisão social será estabelecida. Assim, não se nega que a questão de gênero guarde dimensão e expressão biológicas, mas chama-se atenção para uma distinção construída histórica e socialmente sobre essas características biológicas, com base, portanto, em corpos sexuados. O que, entretanto, não significa que essa distinção seja redutível a tais características. 


Contudo, mesmo o “feminismo da diferença”
 - uma das correntes de estudo de gênero desenvolvidas principalmente a partir dos anos 80 (apontando para a construção social dos significados de gênero) - termina por depositar no corpo (sem com isso cair em determinismo biológico estrito) relevante papel na determinação de práticas, atitudes e traços de personalidade de homens e de mulheres. Percebe-se uma correlação direta entre natureza e cultura, sendo as mulheres, por sua condição biológica, vistas por uma compreensão de sua maior aproximação à natureza. Conseqüentemente, as estudiosas dessa corrente, analisando a situação social das mulheres, terminam por cair na generalização/homogeneização de um conjunto indeterminado de culturas e em período histórico extremamente abrangente (Carvalho, 1998).

Para Carvalho (1998) é no debate entre natureza e cultura que se desenvolve na literatura uma das discussões sobre sexo e gênero. Se, num primeiro momento, se considerava gênero (cultura) em oposição a sexo (natureza), num segundo momento, estabelece-se sua interligação. Porém, mediante o questionamento posto diante da separação de natureza e cultura, o conceito de gênero passa a ser visto como qualquer construção social relacionada à distinção masculino/feminino, incluindo as que separam corpos ‘masculinos’ e ‘femininos’. Desse modo, o corpo deixa de ser percebido como a dimensão constitutiva fundadora de uma experiência masculina ou feminina.
A historicização e a desnaturalização das diferenças entre homens e mulheres nos levam, portanto, a questionar a generalização dessas diferenças. A compreensão de que homens e mulheres são objetos construídos descentraliza a discussão da diferença em seu caráter de polarização binária e do enraizamento de todas as explicações sobre as diferenças no corpo, este último também considerado binário. Ora, como salienta Carvalho (1998), a polaridade excludente ou oposição binária não é a única forma de apreender a diferença, nem a ênfase na diferença, a única maneira de perceber homens e mulheres. 
Outra autora também aponta então para uma decorrência imediata que os estudos passam a adotar: “agora não se trata mais de localizar apenas as mulheres como objeto de estudo, mas, sim, os processos de formação da feminilidade e da masculinidade, ou os sujeitos femininos e masculinos” (Louro, 1996, p.9). A conceituação de gênero, nessa perspectiva, atribui caráter fundamentalmente sociocultural e histórico às diferenças com base no sexo, possibilitando a adoção de uma perspectiva relacional e plural, desde que acreditemos que os sujeitos se produzem em relação e na relação.


Observemos, portanto, que as críticas resistentes à relação binária chamam a atenção para a impossibilidade de se fazer então uma leitura generalizante da “experiência feminina” ou da “experiência masculina”, ou seja, elas expressam a recusa em falar-se sobre uma “cultura feminina”, universal e homogênea, pressuposta a todas as mulheres (como se os diversos grupos femininos fossem homogêneos internamente), o que traduziria a adoção de uma perspectiva a-histórica de análise. Concordamos com Carvalho (1998) quando afirma que tais questionamentos não significam a proclamação do relativismo absoluto, mas, no entanto, impedem a eleição do conceito de gênero como a categoria explicativa em um movimento que substituiria a centralidade antes reservada à classe social. Assim, como argumenta Louro (1996, p.14), “tais diferenças, ao se afirmarem, rompem a unidade, impossibilitando que se fale em uma identidade masculina ou em uma identidade feminina. Classe, etnia, religião, idade etc. atravessam a pretensa unidade de cada elemento do par, transformando em muitos/em múltiplos o sujeito masculino ou o sujeito feminino pensado no singular”.

A ênfase na construção e organização social das diferenças entre os sexos permitiu aos estudos de gênero deslocarem o foco do determinismo biológico e econômico presentes em algumas das teorizações anteriores, concentrando sua atenção na importância de se pensar em homens e mulheres como construções sociais relacionais. Assim, desde que gênero se constrói em e com essas, parte-se do entendimento de que as relações sociais estão atravessadas por diversos marcadores sociais que constroem cotidianamente as disposições/formas de ser e estar no mundo. “Lida-se aqui com a idéia de múltiplas dominações que se atravessam, reforçam ou fragilizam um poder mais plural, por isso menos centralizado. Mais ainda, visualiza-se o poder como sendo essencialmente relacional, como exercício entre, o que permite pensar a dominação de forma complexa e não mais estabelecida de forma exclusivamente unilateral, pelo pólo dominante sobre o dominado” (Meyer,1996, p.43). 

Como assinalamos, é fundamental para alguns desses estudos a recusa e desconstrução do pensamento dicotômico/binário, seja dos pares feminino/masculino, cultura/natureza, seja do par público/privado. Não ocorrendo essa recusa, os homens e as mulheres serão considerados relacionando-se como pólos opostos, cuja tônica estaria sempre na relação conflitual de dominação/submissão. Numa perspectiva desconstrutiva de princípios fundantes, lida-se com cada um desses pólos como plural e não como uno, além de considerar-se que cada um supõe e contém o outro. Dessa forma, não se pode falar em existência da mulher, mas, sim, de várias e diferentes mulheres (Louro, 1997). 

De nosso ponto de vista, a análise da interdependência, do entrelaçamento das diferentes formas de opressão, presentes na produção dos sujeitos, é extremamente fecunda e não desconsidera a existência de relações hierárquicas entre homens e mulheres. Ao pensarmos essas relações de poder como uma rede complexa, estaremos nos aproximando da pluralidade existente em cada um desses pólos. 
Atentos às relações de poder que se inscrevem nas relações sociais, alguns estudos feministas enfatizam também a importância da linguagem como constituidora dos sistemas de significação que os sujeitos têm da vida e do mundo, bem como dos conceitos de sujeito, consciência e subjetividade (Meyer,1996). Nesse sentido, Sorj (1980, p.395) acredita que “uma reflexão mais adequada deveria levar em conta que as mulheres, ao mesmo tempo em que são sujeitos situados nos papéis sociais, possuem, entretanto, uma subjetividade humana que sempre excede ou transborda os limites da identidade de gênero”, ou seja, vamos encontrar determinações múltiplas, contraditórias e conflitivas presentes na produção de  suas subjetividades.

Uma idéia central ao conceito de gênero trabalhada por algumas/ns estudiosas/os diz respeito à divisão sexual do trabalho expressa na separação de funções sociais com base na distinção de sexo. De acordo com Saffioti (1976)
, com o advento do capitalismo, aos homens foi atribuída a responsabilidade pela produção (esfera pública), enquanto às mulheres coube o encargo da reprodução (esfera privada). Ora, a dimensão reprodutiva, que diz respeito tanto à função biológica como às funções sociais (de manutenção das necessidades da família e socialização dos filhos), não ganha praticamente nenhuma visibilidade, ao contrário do que ocorre com as atividades realizadas pelos homens (Los Rios e Goméz,1993).
2 - Trabalho doméstico: casa e vida familiar
A apreensão do mundo do trabalho nas sociedades modernas não pode deixar de considerar como elemento de análise a separação que foi instituída socialmente entre a vida dentro e fora do trabalho. Até o século XVIII, na Europa, a casa - lugar da morada - constituía-se concomitante em unidade de produção e consumo. A separação casa/trabalho que se produziu na sociedade capitalista entre as atividades desenvolvidas no campo da produção e da reprodução esteve associada à distinção entre o público e o privado. A partir de então, esses campos aparecem e passam a definir-se historicamente como esferas distintas e separadas, assinalando a ruptura entre a casa (consumo) e o mundo a ela externo (produção). 


Senett (1988), em sua análise sobre o declínio do homem público, mostra como ainda no século XVIII a família gradativamente deixou de ser uma instituição social para ser considerada um fenômeno, um “assento da natureza”. Com a descoberta da infância enquanto fase natural e singular da vida humana, a família, em alternativa ao espaço público, foi aos poucos se transformando em uma instituição especial, sendo, então, glorificada
. Enquanto o mundo privado (casa/família) passou progressivamente a constituir-se no espaço natural dos cuidados com a infância (tarefa a ser desempenhada pelas mulheres, a partir de posições específicas de classe), o espaço público (espaço da produção) foi destinado sobretudo aos homens. O que não descartava, como assinala Saffioti (1976), a utilização capitalista do trabalho de mulheres das camadas inferiores, o que será analisado adiante.

A divisão das esferas pública e privada, articulada à separação entre a unidade doméstica e a de produção, favoreceu a transição do feudalismo para o capitalismo. Com essa perspectiva, a associação entre as relações de poder - a tradição da dominação masculina e o capitalismo - possibilitou a conformação da divisão social do trabalho baseada nas relações de classe e de sexo (Saffioti, 1976; Pena, 1981).

Em decorrência, a reprodução da força de trabalho passa a depender fundamentalmente do trabalho doméstico das mulheres, responsabilizadas, assim, pela procriação e manutenção da força de trabalho. Na verdade, a unidade entre a vida doméstica e a vida em família possibilitou a naturalização do trabalho doméstico enquanto trabalho feminino voltado para a família e não como trabalho da casa, ocultando as dimensões distintas aí presentes (Chauí,1985).  Portanto, “a mistificação do papel de esposa e de mãe concretizou-se mais facilmente na medida em que casa e família passaram a significar a mesma coisa, apesar de na verdade não o serem: enquanto a casa é uma unidade material de produção e de consumo, a família é um grupo de pessoas ligadas por laços afetivos e psicológicos” (Bruschini e Rosemberg, 1982, p.10). Assim, a fabricação da divisão sexual do trabalho, baseada em um fato natural (biológico), escamoteia o valor moral/social que impregna essa divisão. O trabalho doméstico e familiar - realizado na esfera do privado - passa a encobrir o papel social e econômico dessa atividade, não reconhecida, desvalorizada, e, conseqüentemente, não remunerada.

Dessa forma, as mulheres sempre trabalharam ao realizar cotidianamente as atividades domésticas - aquelas que asseguram a manutenção da força de trabalho e garantem a formação de futuros trabalhadores para a sociedade. Com a sua não valorização, pareceu intencionar-se o ocultamento que nem sempre existiu na história da humanidade. De acordo com Saffioti (1976) e Bruschini e Rosemberg (1982), historicamente, o trabalho doméstico, embora restrito à unidade familiar, era executado junto com outras atividades de trabalho, ligadas diretamente ao mundo produtivo. Com base em estudo historiográfico realizado sobre a família e o trabalho da mulher em diversos países europeus no século XIX, essas autoras apontam a casa como a unidade básica da produção, na qual os membros da família tinham deveres claramente definidos, determinados por sua idade, sexo e posição no grupo. No entanto, mediante a ocupação do espaço público pelos homens para realizar o trabalho produtivo extralar (pelo qual passa a ser pago salário), à mulher se reservava o espaço privado (sem remuneração), demarcando socialmente a diferenciação de papéis sexuais
. A partir de então, verifica-se a naturalização da divisão sexual do trabalho, decorrente do fato de a atribuição das tarefas ser realizada de acordo com o pressuposto de que essas tarefas são inerentes à biologia dos sexos.

Tais considerações mostram o quanto é complexa a compreensão da natureza do trabalho doméstico das mulheres. Salientamos também suas graves implicações nas estatísticas acerca da participação da mulher na força de trabalho, pela exclusão das atividades ditas “não-produtivas” na classificação da população economicamente ativa.
3 - Da casa para o espaço público: a extensão do trabalho doméstico

A desintegração da casa como locus de produção e residência constituiu-se em um dos processos ocorridos na história da sociedade industrial. Com as fábricas assumindo as tarefas produtivas, a família passou a ser o lugar especializado em atividades reprodutivas (Abreu e Sorj, 1993). 
Madeira e Singer (1975), porém, chamam a atenção para a importância das transformações históricas que ocorreram na economia familiar, tradicional locus do trabalho feminino, destacando como e por que as mulheres se tornaram mais disponíveis para o trabalho fora do lar. O fenômeno definidor dessa mudança é a Revolução Industrial, que transformou a organização produtiva, permitindo, inicialmente, com a introdução das máquinas, o uso gradativo de trabalhadores sem distinção de sexo e idade, bem como a formação/reprodução de trabalhadoras como exército ativo mais passível de exploração, tanto devido à tradição de sua submissão quanto pelo fato de seus salários serem mais baixos do que os pagos aos homens, assim como em função de a força de trabalho feminina apresentar períodos de grandes flutuações. Por exemplo, antes da Primeira Guerra Mundial, as mulheres não chegavam a constituir elevado percentual da mão-de-obra; esse quadro se modifica, contudo, quando da instalação do conflito internacional. A elevação da absorção do contigente feminino, no entanto, não se manteve no pós-guerra, regredindo para os níveis anteriores, já que, com a redução do número de empregos, no preenchimento das vagas existentes foi dada prioridade aos homens (Saffiotti, 1976)
. 

Entretanto, mesmo com o incremento do ingresso das mulheres na esfera pública da produção, no período pós-Revolução Industrial não se verifica alteração do encargo com as atividades domésticas, já que aquelas continuavam sendo as responsáveis por tais atividades. Verificou-se, sim, muito mais a ocorrência progressiva do acúmulo de tarefas por parte das mulheres, desembocando na dupla e até tripla jornada de trabalho, assim como a utilização crescente da mão-de-obra feminina nos ditos empregos ‘femininos’ – prolongamentos na esfera pública do universo reprodutivo-doméstico, desvalorizados pela má remuneração, o que conforma o fenômeno da ‘feminização da pobreza’ (Anderson, 1994; Los Rios e Goméz,1993). Destaquemos o fato, enfatizados nesse processo, de ser possível encontrar, dentro de um mesmo setor (produtivo/público), a manutenção de relações hierárquicas entre homens e mulheres. Isso posto, ratifica-se a afirmação de que os determinantes da divisão sexual do trabalho se situam além da divisão entre as esferas pública e privada.

A participação da mulher em atividades (de trabalho) extralar estará condicionada, entretanto, além das alternativas existentes no mercado de trabalho, às possibilidades determinadas pela posição que ela ocupe na família e pela classe social à que esteja vinculada. Como conseqüência teremos, já no início do século XX, a crescente formação de guetos ocupacionais urbanos, encaminhando progressivamente as mulheres dos países desenvolvidos (cujo nível de escolaridade fora aumentado) sobretudo para os ramos de comércio e serviços, que se encontravam em ampla expansão com o desenvolvimento das economias nacionais e que se mostravam cada vez mais receptivos ao trabalho em tempo parcial.

De acordo com Saffioti (1976, p.48), “nos Estados Unidos, em 1900, 55,0% dos efetivos femininos se dedicavam às atividades terciárias, subindo esse montante para 70,0% em 1950; na Bélgica, essa percentagem passa de 49,0% em 1930 a 53,0% em 1947; na Suíça eleva-se de 54,0% em 1930 para 59,0% em 1950; na Suécia, de 52,0% em 1930 a 68,0% em 1950; na França, de 28,0% em 1921 a 47,0% em 1957”. Já no Brasil, além de Saffioti, Madeira e Singer (1975)
, em estudo sobre a estrutura do emprego e trabalho feminino no país, no período de 1920 a 1970, apresentam a mudança percentual da força de trabalho, por sexo e setor. Segundo os autores, em 1920, 42,4% das mulheres se encontravam no setor primário, 31,3% no secundário e 26,4% no terciário; em 1950, 64,2% no primário, 13,1% no secundário e 22,6% no terciário; em 1960, 61,5% no primário, 6,9% e 29,6% no terciário e, em 1970, 54,3% no setor primário, 6% no secundário e 36,9% no terciário. 

Pena (1981) assinala que, em 1872, as mulheres representava 76% do trabalho assalariado nas fábricas (mesmo que fosse em ocupações menos qualificadas e de baixa remuneração). Já em 1950 esse percentual caiu para 23%. Ao analisar o movimento do trabalho feminino do período inicial da industrialização no Brasil até 1950, ela aponta a presença de grande contigente feminino enquanto mão-de-obra, justificada pelo fato de a economia agrícola brasileira nesse período ter estado extremamente forte.

O alto índice da presença de mulheres no início do processo de industrialização brasileiro não é explicado simplesmente pelo caráter doméstico da indústria, mas, sim, pelo fato de que, como esse processo não esteve condicionado a transformações na economia agrícola, o capital teve dificuldades com a escassez de mão-de-obra, assim como com a forma de organização do trabalho fabril. Só posteriormente verificar-se-á a substituição da mão-de-obra feminina pelos trabalhadores imigrantes, que tentavam escapar da estagnação agrícola de seus países de origem.

Verifica-se, portanto, crescente segregação ocupacional, que passará a caracterizar o trabalho feminino assalariado, na medida em que a distribuição dessas atividades registra intensa concentração de mulheres em pequeno número de ocupações, como é o caso, por exemplo, do magistério. E tanto no setor terciário como na indústria, observar-se-á o predomínio da assunção de cargos de menor responsabilidade e de poucas oportunidades de promoção. Evidencia-se, portanto, a condição sexuada do mercado de trabalho (Saffioti, 1976; Madeira e Singer, 1975; Pena, 1981).
Nesse sentido, vamos encontrar, nas situações de trabalho, quadro que até recentemente desvelava grande desvantagem salarial em relação às mulheres, ressaltando diferenciação salarial que, ainda hoje e entre outros fatores, é justificada em razão da condição complementar do salário feminino no orçamento doméstico. Contudo, verificam-se, em alguns setores, diferenciações salariais menos expressivas e, principalmente em alguns extratos da sociedade, mulheres com significativa participação no orçamento doméstico. É o caso, por exemplo, dos salários de mulheres que são professoras no nordeste do país (dados os baixos salários da região), aspecto que será abordado no quarto capítulo.

Todavia, mesmo assalariando as mulheres, o capitalismo não permitiu que essas perdessem, nas palavras de Pena (1981), a ‘identidade’ de ser as responsáveis pelo trabalho reprodutivo. Dessa forma, seriam duplamente úteis, como trabalhadoras e como mães/esposas.  

A concepção de trabalho feminino, portanto, tem que considerar a articulação entre o trabalho doméstico (reprodutivo) e o trabalho assalariado realizado pelas mulheres - a  dita dupla jornada de trabalho. Deve-se ter clareza, entretanto, do fato de que o trabalho remunerado constitui também um campo de subordinação: os postos de trabalho das mulheres são inferiores na hierarquia ocupacional, os salários que a eles correspondem são mais baixos, oferecem possibilidades reduzidas de ascensão e elevada taxa de instabilidade.
Historicamente, o que vimos foi a sistemática constituição de processos de segregação social e política das mulheres, com o decorrente predomínio de sua invisibilidade como sujeitos. Jogar luzes sobre essa ocultação, dar-lhes visibilidade, tornou-se a grande meta de várias estudiosas, como as autoras recém-citadas, ou seja, o objetivo foi denunciar a existência de guetos profissionais ocupados pelas mulheres, bem como a ocultação do rotineiro trabalho doméstico, criticando toda uma lógica androcêntrica, costumeiramente aceita, aliás. 

No entanto, parece que “ser mulher” em uma sociedade atravessada por relações sociais de gênero e de classe
 produz condutas e expectativas distintas daquelas do segmento masculino em relação ao mundo do trabalho. Apesar da dificuldade experimentada pela maioria das mulheres de estar no espaço público, esse exercício adquire, para considerável parcela, salutar importância, na medida em que pode constituir-se em possibilidade de independência e ascensão social. Nessa linha, verifica-se que, diante das relações de gênero e classe, o trabalho remunerado da mulher pode representar, mesmo que não de maneira generalizada, um espaço alternativo ao confinamento doméstico ou, mesmo, um espaço de criação e de socialização, ou um caminho de resistência à dominação de gênero. Brito (1996) reconhece que o trabalho feminino assalariado pode ser apontado como particularmente contraditório, uma vez que favorece a vivência da exploração, da dominação e de seu caráter  penoso, mas também pode ser percebido como alternativa à possibilidade de acesso a conquistas e prazeres, que, sem ele, nem sequer  poderiam ser almejados. Em outras palavras, poderíamos afirmar que se trata de um espaço de reprodução das relações de gênero e, ao mesmo tempo, um canal para a desconstrução dessas relações.

Moulin, ao analisar os paradigmas de ascensão e competência profissional de mulheres bancárias, reforça a hipótese de que elas têm compreensão e comportamentos peculiares em relação ao trabalho, devidos a sua inserção específica no espaço doméstico. Essa dimensão faz com que estejam presentes, no paradigma feminino de competência profissional, as idéias de responsabilidade e sacrifício, o que torna “natural” a recorrente  extrapolação da jornada de trabalho contratada. O ideal de excelência almejado em geral pelas mulheres no trabalho parece se relacionar com o perfeccionismo que buscam em seus afazeres domésticos. Da mesma forma, segundo essa autora, entre as bancárias, o “modelo feminino de ascensão social leva em conta os afazeres domésticos, e a imperiosidade da articulação casa/trabalho é utilizada para declinarem de cargos e funções que não querem ou não podem ocupar” (Moulin, 1996, p.120).

Naturalmente, este último artifício só é utilizado pelas mulheres que conseguem tal acesso e, nesses casos, elas o empregam também como estratégia para se desvencilhar de atividades desagradáveis. Esse seria o modo que essas mulheres encontram para conciliar o trabalho dentro e fora de casa, bem como uma forma de diminuir a ansiedade em relação à auto-afirmação no mundo do trabalho fora do lugar tradicional/convencional. Um tipo de conduta que pode favorecer, todavia, a ausência de criticalidade em relação ao próprio desempenho, ou seja, “o que se passa no mundo da casa parece estar produzindo condutas no mundo público e configurando o tipo de articulação possível construída pelas trabalhadoras para dar conta do encargo produção/reprodução” (Moulin, 1996, p.124).

4 - As relações sociais de sexo e a divisão sexual do trabalho


No debate acerca da utilização do conceito de relações sociais da oposição sexo versus gênero, Kergoat (1996) entende que se trata inicialmente mais de formalizações preferenciais. Apesar de creditar sua opção terminológica à marca da teoria marxista no movimento feminista francês (fazendo analogia com relações sociais de classe), ela mesma observa a incompletude de sua análise, oferecendo à crítica duas justificativas: seu entendimento da precisão mais eficaz da expressão relações sociais de sexo; e sua crença na indicação de conotação de reciprocidade, o que não acontece, segundo seu ponto de vista, com o termo gênero, mais comumente associado a estudos sobre mulheres. Em suas próprias palavras: “a aproximação relação social (forçosamente fato da cultura) com a palavra sexo (sempre percebido como fato da natureza) tem um efeito detonador, interrogativo, subversivo, efeito que, para nós, é positivo, já que pensamos que essa abordagem conduz a repensar a epistemologia das ciências sociais” (Kergoat, 1996, p.25). 

Ao fundamentar alguns dos estudos já citados nesta exposição, aquela autora reconhece, sobretudo, a análise em termos de divisão sexual do trabalho, que ela acredita permitir demonstrar a existência de uma relação social específica entre os grupos de sexo. Partindo da premissa de que as relações sociais de sexo e a divisão sexual do trabalho são duas proposições inseparáveis de um mesmo sistema, conclui que a indissociabilidade desses conceitos, considerando todo o seu dinamismo, conduz a uma visão sexuada dos fundamentos e da organização da sociedade
. 

Para ela, as relações sociais de sexo em relação à divisão sexual do trabalho (enquanto materialidade daquelas), se preexistem enquanto noção, são posteriores na condição de problemática. Com isso, aponta o feminismo como o movimento que possibilitou a emergência da categoria sexo como categoria social, pois algumas tendências feministas mostraram que os papéis sociais de homens e mulheres, antes de serem produtos da condição biológica, são resultantes de construções sociais que têm base material. 
Kergoat (1996), entretanto, tece críticas aos chamados “estudos da mulher”, por conceberem, em sua maioria, a mulher dotada de essência que atravessa tempo e culturas. Critica também o pretenso esquema igualitário de algumas tendências feministas que, ao advogarem uma relação igualitária para homens e mulheres, tendo como referência a situação dos homens, não considera a situação da relação entre os sexos passível de alteração no confronto entre eles. Para tanto, assinala que a divisão social do trabalho entre os sexos é ponto fundamental nas relações sociais, constituindo-se ainda em contribuição à teoria feminista.
Nessa perspectiva, o conceito de relações sociais de sexo rompe com a perspectiva biologizante das práticas sociais masculinas e femininas como modelos universais e afirma a construção social e histórica das diferenças, por ancorar-se em uma base não apenas ideológica, mas, fundamentalmente material. Relações que repousam em uma relação de poder entre os sexos, que assinala a divisão desigual e hierárquica existente entre eles, que atravessa o campo social e se materializa nos mundos do trabalho. Mediante a compreensão da divisão sexual do trabalho, foi possível conhecer mais profundamente a natureza do trabalho feminino (Kergoat, 1986, 1996; Hirata,1993).

Para finalizar este item, cabe dizer que, mesmo cientes do debate em torno da abordagem anglo-saxônica (categoria de gênero)
 e da corrente francesa (relações sociais  de  sexo),  e  embora  concordando  com várias considerações feitas por Kergoat 

(1996)
, optamos em nosso texto pela utilização da terminologia da tendência que adota o referencial de relações sociais de gênero, que, no entanto, não nos impede de utilizar as bases teóricas de ambas as tendências. Acrescente-se que tem sido mais usual na literatura latino-americana pertinente o uso do conceito relações sociais de gênero do que o de seu similar relações sociais de sexo
, ou seja, uma utilização caracterizada sobretudo pela indistinção conceitual e unificada pela perspectiva de ressaltar a dimensão inter-relacional produzida socialmente entre os sexos.

No tocante à questão da hegemonia de uma dessas categorias (classe ou sexo), Kergoat acredita na necessidade do aprofundamento teórico em termos da rede de relações sociais. Para a autora, “as relações sociais de sexo dinamizam todos os campos do social. Toda relação social é sexuada, enquanto as relações sociais de sexo são perpassadas por outras relações sociais” (1996, p.23), o que a leva a defender, junto com Hirata (1994) e entre outras pesquisadoras francesas, uma sociologia das relações sociais em que os conceitos classe e sexo sejam transversalmente percebidos.

Acreditamos, portanto, que a utilização das categorias relações sociais de gênero/relações sociais de sexo e divisão sexual do trabalho, articuladas à categoria divisão social de classe, possibilita uma compreensão convenientemente complexa dos mundos do trabalho nas sociedades contemporâneas.

5 - Produção/reprodução: uma articulação necessária
A existência da heterogeneidade de práticas sociais concernentes à questão levou algumas pesquisadoras a propor avaliação crítica das categorias dominantes de análise e nova conceituação nos âmbitos da sociologia do trabalho e da saúde do trabalhador. É o que fazem Kergoat (1986); Hirata (1986a); Lobo (1991); Neves (1988) e Brito (1996).
A partir de estudos acerca da combatividade operária, Kergoat (1986) assinala a necessidade de compreender-se a dinâmica da articulação das esferas da produção e da reprodução - o que diz respeito tanto a homens quanto a mulheres. Sendo assim, no caso de estudos sobre grupos de operárias, emerge a necessidade da análise de articulação das esferas produtiva e reprodutiva, na medida em que possibilita mais visibilidade às mulheres, reconhecendo-as enquanto objeto de análise sociológica.


A incorporação da dimensão sexual nos anos 70, até então escamoteada na elaboração teórica da categoria trabalho, deve-se ao ressurgimento, nos anos 60, do movimento feminista. A partir dessa década, explicita-se o questionamento acerca da existência das esferas citadas e da concepção tradicional do conceito de trabalho (Hirata,1993). Efetiva-se, assim, a recusa do entendimento de trabalho enquanto prática assexuada, apontando-se para a variabilidade da organização técnica e social com base no sexo.

Certamente por isso, Kergoat (1986)
 propôs pensar a dinâmica da articulação produção/reprodução em termos de relações sociais coextensivas, ou seja, relações entre os sexos (opressão) e relações de classes (exploração) que se atravessam, repercutindo em implicações teóricas para o campo do trabalho. Em outras palavras, como forma de enfrentar a divisão entre as esferas da reprodução e da produção, propõe uma revisão do conceito homogeneizador de trabalho, cujo parâmetro é o trabalho masculino. Nessa revisão pretende invocar, portanto, as assimetrias de sexo presentes nas práticas de opressão/dominação ocultadas pela exploração de classe
. 

A autora ilustra essa problemática com dois exemplos:


1- A qualificação que é demandada às mulheres - expressa nas qualidades de destreza, minúcia, paciência, cuidados com o outro, etc., por não ser adquirida em canais institucionais de formação e ser considerada inata (própria da “natureza feminina”), não é reconhecida e valorizada. Convém observar, entretanto, que tal qualificação reúne características quase sempre consideradas aquisições individuais, que, na verdade, decorrem de uma aquisição coletiva (feminina) possibilitada desde a infância pelos trabalhos realizados no âmbito da casa
. Diante desse quadro, Kergoat defende a necessidade de uma dupla luta: de classe e de sexo. Para tanto, assinala a “recusa de se aprisionar na alternativa reivindicações gerais/reivindicações específicas, mostrando que estas últimas se referem, de fato, não a um grupo social particular, mas à relação social homens/mulheres e, por conseguinte, ao corpo social em sua totalidade” (1987, p.85). 

2 - A aceitação da divisão sexual do trabalho por parte do operariado reforça a dominação do capital sobre o trabalho, pois, ao naturalizar e legitimar as divisões existentes entre os sexos na sociedade, dificulta a superação dessa dominação. Logo, o trabalho produtivo não se constitui no único universo referencial para pensarmos o trabalho feito exclusivamente por homens.


Não surpreende, então, a existência de dificuldades teórico-metodológicas para considerar simultaneamente as relações de classe e sexo. Segundo os estudiosos dessa questão, a desconstrução/reconstrução de categorias de análise é um desafio sempre presente. 

Kergoat (1987) propõe articular à tese da coextensividade das relações de classe e de sexo o conceito de sujeito coletivo sexuado
, inserido na rede de relações intersubjetivas de homens e mulheres. Pretende com isso substituir o conceito marxista de força de trabalho que, em sua abstração, suprime as diferenças entre os sexos e, portanto, desconsidera a heterogeneidade das situações de trabalho, marcadas também pela variabilidade das experiências dos sexos. 
6 - Reestruturação produtiva e gênero: a feminização do trabalho assalariado


As transformações socioeconômicas ocorridas nos últimos 25 anos apontam para uma desejada consagração do mercado mundial integrado - mercado que se configura via supressão das fronteiras nacionais e da transnacionalização da atividade econômica, com ênfase na transferência entre setores produtivos de bens de consumo  e serviços.


Benería (1994) aponta os anos 70 como o período a partir do qual se acentua a transferência do trabalho industrializado intensivo de países industrializados (EUA, Europa Ocidental e Japão) para países que permitem o pagamento de baixos salários e que detêm fraca regulamentação, como os do sudeste asiático, Tailândia, Índia e alguns da América Latina. Na busca de mão-de-obra mais barata, a preferência pelo emprego de mulheres vem aumentando progressivamente, devido à naturalização da desqualificação do trabalho feminino, bem como de sua esperada docilidade e incipiente tradição de luta. Assim, as novas formas de internacionalização do trabalho determinada por objetivos econômicos conjugam à divisão sexual do trabalho a desvalorização do trabalho feminino para potencializar, em condições particulares, a força de trabalho das mulheres nos países em vias de desenvolvimento (Le Doaré, 1987). 


Entretanto, assim como Benería (1994), nos perguntamos se esse processo de mobilização seletiva do capital coloca-se como tendência irreversível. Ao longo da história, sabemos, as mulheres sempre trabalharam, seja na agricultura, nas atividades domésticas, em outras área produtivas ou até mesmo como voluntárias, o que demonstra o potencial caráter fictício ou provisório do atual processo de feminização. Não podemos, no entanto, desconsiderar o aumento da proporção de mulheres presentes no trabalho assalariado formal. Contudo, acreditamos que, se essa incorporação parece irreversível - como produto da necessidade econômica do capital e das lutas do movimento feminista pela autonomia e independência (além, é evidente, da própria necessidade de sobrevivência das mulheres -, ela não significa que a presença feminina no mercado de trabalho esteja garantida. Pode acontecer que, diante das altas taxas de desemprego, o próprio limite da feminização do emprego transnacional e da flexibilização das relações de trabalho aponte para dificuldades do emprego permanente das mulheres. Seligmann-Silva (1997) chama a atenção para as taxas de desemprego no Brasil, que mostram as mulheres mais atingidas pelo fenômeno do que os homens. 


Na verdade, em nosso entender, a situação atual das mulheres no nível mundial já as coloca em desvantagem nos planos econômico, social e político. Segundo a ONU, elas representam a maioria dos pobres: 70% do 1,3 bilhão de seres humanos que vivem nos limites da pobreza absoluta. É o que Anderson (1994) denomina, como já assinalamos, “feminização da pobreza”.

Note-se que, nos números relativos ao emprego, as mulheres correspondem a um terço da população economicamente ativa em escala mundial, mas ficam concentradas em atividades precárias (de baixos salários, pouco qualificadas, desvalorizadas e sob  legislação limitada) (Combes e Haicauult, 1986; Lobo et al., 1987). Um reduzidíssimo número de cargos de responsabilidade nas empresas é preenchido por mulheres e lhes proporcionam remunerações 60% menores do que as dos homens, embora elas sejam responsáveis pela manutenção de um terço dos lares no mundo (Anderson, 1994).

Diante desse quadro, nos perguntamos acerca das relações que ele mantém com a vida subjetiva e a saúde das mulheres trabalhadoras (e, neste caso específico, de mulheres-professoras). No momento, podemos constatar a existência de pesquisas que analisam as inter-relações do trabalho realizado por mulheres e sua saúde, tendo como referência as relações sociais de gênero/sexo e a divisão sexual do trabalho. 

7 - A saúde das mulheres trabalhadoras

Vários estudos contestam a primazia explicativa do econômico sobre os significados da subjetividade e da experiência, e enfatizam as potencialidades analíticas da dimensão simbólica, ampliando dessa forma as análises sobre os mundos do trabalho. Lobo (1991) e Hirata (1986b) apresentam uma crítica ao capital enquanto relação social de classe e de sexo, apontando a necessidade intrínseca de uma análise das formas de desmascaramento da mercadoria força de trabalho (irrupção das relações de opressão homens/mulheres na esfera dos processos de trabalho). Isso porque, como sublinha Hirata (1986b, p.12), “a força de trabalho não é uma categoria universal, quantificável e homogênea, mas concretamente, para os capitalistas dentro do processo de produção: masculina ou feminina, jovem ou velha, casada ou solteira e que o capital se apresenta por vezes mais como relação de exploração do trabalho (pessoa) do que da força de trabalho”.

A discussão desenvolvida no primeiro capítulo, acerca da psicodinâmica do trabalho, indica a importância que as relações intersubjetivas devem ter para a análise do trabalho. Entretanto, essa abordagem teve que ser interpelada por uma corrente da sociologia do trabalho, a corrente francesa das relações sociais de sexo, para a consideração teórica da categoria sexo (o que ainda hoje se dá de forma incipiente)
. Em seus estudos, Hirata e Kergoat (1987)
 chamam a atenção para o fato de que a abordagem da psicodinâmica do trabalho, à revelia de seus valiosos instrumentos conceituais, não considerava, em suas análises sobre sofrimento e prazer no trabalho, a dimensão sexuada da divisão do trabalho, remetendo-se sempre a um modelo geral de trabalhador. Segundo as autoras, esse modelo não deixa transparecer a relação de dominação existente entre os sexos nem a correspondência de uma ética e uma estética da submissão feminina a uma ética e uma estética da virilidade, exercícios de subjetividade que são explorados pela organização do trabalho e que, por sua vez, também podem estar na base dos sistemas defensivos apregoados por aquela disciplina.

Nessa mesma linha, centraliza-se a reflexão sobre a dinâmica da conquista da saúde, o processo de trabalho e as relações sociais de gênero (Brito, 1996). Brito e Almeida (1994), desenvolvendo a análise ergonômica do trabalho de mulheres em escritórios, chamam a atenção para a lacuna existente na própria ergonomia quanto à variabilidade humana sexual presente nos ambientes de trabalho. Para as autoras, a variabilidade - ao proporcionar a inserção de condições de trabalho diferenciadas para homens e mulheres - produz padrões específicos de sofrimento e de desgaste. Assim, defendem investigações que contemplem as especificidades das mulheres trabalhadoras, o que não significa discriminação, mas, sim, pretende assegurar a visibilidade e o reconhecimento das conseqüências de aspectos diferenciados (ligados tanto aos modos de vida quanto ao processo de trabalho) que interagem com sua saúde, como a dupla e até tripla jornada de trabalho (quando recorrem a mais de um emprego para a garantia da sobrevivência), ou seja, a incorporação da carga do trabalho doméstico; as condições de precarização do trabalho das mulheres; as diversas formas de violência por elas sofridas em seu cotidiano de trabalho e os efeitos das condições de trabalho sobre as funções biológicas específicas do sexo feminino e sobre a sexualidade (Los Rios e Gómez, s/d; Messing, 1995).

Ao estudarmos a saúde das mulheres trabalhadoras tendo como referência as relações de gênero, podemos perceber, a partir da revisão de vários estudos, que seus problemas de saúde têm relação com exigências de dois âmbitos: o da vida doméstica e o do trabalho assalariado, implicando dupla obrigação. No trabalho remunerado, às exigências específicas de cada processo de trabalho se somam as demandas de qualidades supostamente femininas, como abnegação, paciência, responsabilidade, permanente disponibilidade. Assim, as exigências desses dois âmbitos produzem esforço contínuo por parte das mulheres e impossibilitam a reposição adequada de sua capacidade de trabalho, além de impor constante ansiedade diante do risco do cumprimento insatisfatório de todas as exigências, provocando maior repercussão de fadiga e de estresse
 (Garduno e Marquez, 1995).

“Se a saúde não é um estado
; se o papel do trabalho na vida das mulheres e na vida dos homens é diverso e se o trabalho é um fator central no processo dinâmico de adoecimento e de aquisição de saúde, a apreensão das dimensões da saúde e da doença das mulheres se delineia de um modo muito peculiar, determinada pelas possibilidades (ou sua ausência) que a mulher trabalhadora encontra para construir caminhos alternativos à sua condição de dominada” (Brito, 1996, p.19). Nesse sentido, para a autora, a questão da subjetividade não pode ser desconsiderada, pois, se pensarmos no trabalho feminino desqualificado, podemos nos indagar por um lado acerca dos efeitos da realização cotidiana de um trabalho desvalorizado sobre a saúde dessas pessoas e, por outro, acerca da forma como esse mesmo trabalho pode estruturar uma transformação da realidade de vida dessas mulheres, que não se limitarão mais ao âmbito doméstico. 
    No campo específico da educação, principalmente a partir da segunda metade da década de 1980
, por meio de artigos pioneiros (nacionais e estrangeiros), como os de Bruschini e Amado (1988), Louro (1989) Apple (1987), que chamavam a atenção para o processo pelo qual as mulheres se tornaram professoras e para a identificação das repercussões que essa inserção trouxe para o exercício do magistério, é que o referencial de relações sociais de gênero, desenvolvidas em outros campos de conhecimento, conforme expusemos (Scott, 1990; Lobo, 1991), passou a ser incorporado nos estudos sobre o trabalho docente, sem que o mesmo acontecesse, entretanto, com a perspetiva teórica de relações sociais de sexo e divisão sexual do trabalho encampada pelas pesquisadoras francesas Kergoat (1986) e Hirata (1986). Acreditamos que esta última perspectiva possui contribuições inestimáveis para apreender a dinâmica e a complexidade do trabalho docente.

Como vimos, o conjunto dos estudos que discutem as relações sociais de gênero/sexo, além dos vários aspectos já apontados, coloca em cena a importância de se discutir a produção de subjetividades no interior de determinados processos sociais, fenômeno que carrega em si elementos de conformismo e de resistência. É nesse sentido que Hypólito (1997, p.71), em texto teórico-histórico, argumentará que a convergência das mulheres ao magistério não ocorreu somente por interesses estruturais da sociedade capitalista e por interesses da ordem da dominação masculina ou porque era “natural” que as mulheres fossem as mais indicadas para educar as crianças; “ocorreu também porque essa opção foi uma possibilidade de projeção social, política e cultural para as mulheres. Foi um espaço de emancipação conquistado e não simplesmente concedido por uma sociedade masculina”. 


Entre as atividades consideradas femininas ao longo da história, o magistério é uma das que provavelmente se encontram mais marcadas pelo papel sexual das mulheres, uma vez que, como veremos, a socialização dos papéis de gênero e a dinâmica familiar parecem conformar a divisão sexual do trabalho, ou seja, a “opção” e a prática docente vivenciadas sobretudo por mulheres. Assim, a pretensão deste trabalho é exatamente dar visibilidade às condições e à organização do trabalho docente em sua articulação com a saúde das mulheres-professoras, considerando a deterioração e desvalorização a ele inerentes, assim como a realização de uma dupla (tripla, na maioria das vezes) jornada de trabalho.

CAPÍTULO III - UM ESTUDO DE CASO EM JOÃO PESSOA/PB: notas metodológicas

1 - Perspectiva metodológica

O debate teórico-metodológico nas ciências sociais impõe questões, antigas e polêmicas, acerca do processo de produção de conhecimento, como aquelas relativas ao processo de apreensão dos fatos sociais, a especificidade das ciências do homem e o critério ou critérios da verdade. 


Dessa forma, a compreensão de um determinado objeto de estudo - como é o caso das relações entre o trabalho e a saúde menta​l das professoras primárias -, além dos dados imediatos, demanda a discussão de questões que embasam e direcionam as estratégias metodológicas para acercar-se desse objeto.

​ ​


A rigor, o que antecede a aproximação do objeto empírico é a definição teórica, uma vez que se parte do pressuposto de que as idéias são anteriores aos fatos, o que significa dizer que os dados não falam por si. A construção do objeto requer uma teoria que o embase e lhe dê sustentação. Logo, a existência de diferentes teorias determina as modalidades específicas de captação do objeto.


Para Minayo (1992), a incorporação da questão do significado e da intencionalidade como inerentes aos atos, às relações e às estruturas sociais provoca conseqüências teóricas e metodológicas no processo de apreensão do social. Nesse sentido, para a autora, a própria expressão “metodologias qualitativas” para designar uma determinada perspectiva metodológica é imprecisa, pois denuncia uma dificuldade histórica de compreensão da especificidade do método nas ciências sociais. Ora, concebendo-se dessa forma, estar-se-ia afirmando uma relação de oposição - da qualidade à quantidade. Assim, apesar de concordar com o fato de que o objeto das ciências sociais é eminentemente qualitativo - por tentar dar conta de um universo que é subjetivo -, Minayo assinala que essa denominação é parcial, além de ser redundante. Acredita-se também que essa oposição inexiste enquanto possibilidade inconciliável, tratando-se apenas de formas diferenciadas de apreensão da realidade social.


Essas considerações sinalizam a existência de um quadro polêmico, em que encontramos tanto os que defendem uma ou outra alternativa metodológica quanto os partidários da junção de ambas. A grande observação em relação à questão da quantificação na análise sociológica diz respeito a sua pretensão de ampliar o máximo possível a captação do fenômeno social - recorrendo-se para isso à manipulação dita sofisticada de ferramentas de análise. A supervalorização dos métodos quantitativos existente no universo acadêmico por determinados segmentos aponta, entretanto, para uma preocupação com as questões de neutralidade e objetividade - como se o objeto de investigação existisse em um mundo externo estéril -, desconsiderando o fato de que todo conhecimento produzido é sempre parcial e limitado.


Uma perspectiva crítica e problematizadora das ciências sociais que pretenda o aprofundamento de uma dada realidade terá que ter como pressuposto, no entanto, a recusa desses mitos. Em vez de se limitar ou priorizar o referencial quantitativo, procurar-se-á ampliar as possibilidades de apreensão dos processos complexos, dinâmicos e contraditórios que envolvem os objetos em estudo.


É, portanto, no sentido de articular os diferentes métodos - quantitativos e qualitativos - em um mesmo estudo que um conjunto de pesquisadores brasileiros (Almeida Filho, 1993; Silva Filho et al., 1993 e Jardim, 1994) dos campos da saúde coletiva e saúde mental e trabalho corrobora a tendência de se recorrer ao uso da estratégia da “triangulação metodológica”. Esses autores, como os divulgadores dessa estratégia, defendem a idéia de que a convergência de métodos possibilita a abrangência de grande número de pessoas em curto espaço de tempo e estabelece medidas de associação fortes ou fracas entre os fenômenos estudados. Assim, a quantificação de problemas ou situações, ao proporcionar um poder de generalização, acarretaria benefícios para o campo da saúde dos trabalhadores. A complementaridade desses procedimentos metodológicos está colocada como possibilidade de apreensão do objeto. Como registra também Minayo (1992, p.33), a questão do “homem enquanto ator social ganha corpo e faz emergirem, com toda a sua força, as ciências sociais que se preocupam com os significados ( ... ). [Todavia], isso não nos leva a menosprezar o método quantitativo, mas a colocá-lo como um dos elementos da compreensão do todo”.

A triangulação metodológica, entretanto, depara-se com impasses e dilemas próprios. A nosso ver, existe aí uma dificuldade de alguns estudos em operacionalizar a articulação dos procedimentos de caráter quantitativo e os de cunho mais qualitativo, apesar da intenção dessa integração em dar conta de maior gama de dados. Além do que, acreditamos que as modalidades de construção do objeto de conhecimento demandam  técnicas de investigação que estão condicionadas à especificidade do objeto em estudo.


Isso porque, na pesquisa denominada qualitativa, as questões de representatividade e generalização são tratadas como um processo subjetivo e não como um ato de inferência  lógica ou estatística. A  representatividade dos dados nesse tipo de abordagem metodológica  está relacionada com a  capacidade de apreensão do significado do objeto estudado e não com sua expressividade numérica. Logo, não é possível pensar a abordagem qualitativa a partir de parâmetros próprios do método quantitativo. Se o critério de representatividade do quantitativo é a abrangência, o do qualitativo constitui-se na possibilidade de imersão profunda, que, ao cobrir as várias possibilidades de configuração de um dado objeto, lhe assegura um determinado nível de compreensão.


As restrições feitas à abordagem qualitativa expressam-se, na maioria das vezes, nos custos desse tipo de investigação, na inexistência de  hipóteses  claras e fontes potenciais de contaminação ou na distorção na qualidade dos dados.


Mas, como já dito, o processo de inserção do pesquisador no trabalho de campo como estratégia de aproximação da realidade em estudo está permeado, inevitavelmente, por uma série de pressupostos teórico-metodológicos que orienta sua rotina de pesquisa. Em seus estudos, Velho (1987) enfatiza a inexorabilidade do envolvimento, direto e pessoal, do pesquisador na produção de conhecimento. Insiste, assim, na compreensão de que existem aspectos de uma cultura e de uma sociedade que não são visualizados de imediato, necessitando, portanto, de contato mais amplo, que permita um nível de interação específico. Isso não descarta, porém, a necessidade de estranhamento que o investigador deve ter diante da realidade pesquisada, uma vez que esse estranhamento assegura o processo de transformação do “exótico em familiar e do familiar em exótico” (Da Matta,1978; Velho, 1997). No entendimento desses autores, a singularidade do processo de aprendizagem do trabalho de campo favorece, então, a pesquisa social, na medida em que incorpora aspectos não imediatamente visíveis, favorecendo a desnaturalização dos fenômenos estudados.


Nessa perspectiva, Geertz (apud Velho,1997, p.129) também lembra que a ênfase na “natureza de interpretação do trabalho antropológico chama a atenção de que o processo de conhecimento da vida social sempre implica um grau de subjetividade e que, portanto, tem um caráter aproximativo e não definitivo (...). Isso mostra o caráter de interpretação e a dimensão de subjetividade envolvidos nesse tipo de trabalho, (...) a necessidade de percebê-lo enquanto objetividade relativa, mais ou menos ideológica e sempre interpretativa”.


A discussão desses postulados aponta, portanto, para a compreensão da realidade como uma construção cotidiana, cuja natureza supõe um caráter simbólico, o qual permite a construção intersubjetiva dessa realidade (Montero,1996).


Essas  assertivas resgatam a discussão sobre os métodos que seriam mais adequados às ciências sociais, na medida em que seus objetos se expressam de forma dinâmica e processual, o que vem atestar a incapacidade do método quantitativo de tratar temas complexos e singulares, dado que esses temas necessitam ser problematizados, abarcados em suas relações complexas e indiretas e compreendidos em seu significado.


Conforme Dejours (1994), o método apropriado para realizar a análise de elementos subjetivos da experiência humana, como é o caso de pesquisas na área de saúde mental  e trabalho, tem que ser eminentemente de cunho qualitativo. Segundo o autor, o sofrimento e o prazer não são objetos quantificáveis, e sua avaliação tem que passar por um método de objetivação não habitual. Para tanto, faz-se necessária a  apreensão da vivência subjetiva, cuja complexidade não pode ser obtida por meio da análise estatística. Nesse sentido, corrobora Carpentier-Roy (1992a, p.9) quando, em seu relatório acerca da saúde mental das professoras e dos professores canadenses, assinala que “o que é visado com efeito, não é a descrição objetiva dos elementos estressantes - apesar de não se descartarem as doenças que lhe são atribuídas -, mas sim a compreensão do que foi vivido subjetivamente no campo, os efeitos dessa realidade (tal como vivida) sobre a saúde mental. Situando-se no ápice da prevenção, essa abordagem não procura os sintomas “objetivos,” mas sim o sentido, a decifrar, das falas e atos. Pois é por ele que os elementos subjetivos como o prazer e o sofrimento podem ser esclarecidos. E é mediante o esclarecimento desse sentido que nós podemos descobrir o que, apesar da normalidade de seus comportamentos, fragiliza as professoras e os professores e os predispõe à doença”.


Nessa linha, no Brasil, Seligmann-Silva (1981), em pesquisa pioneira com trabalhadores industriais, já apontava para a necessidade de estudos qualitativos com fins de analisar a complexidade das inter-relações trabalho/saúde mental. A esse respeito, o argumento que a autora defende é o de que, ao longo do tempo, a “diversidade das situações de trabalho e as rápidas mudanças tecnológicas e organizacionais dos processos em que se insere a atividade laboral exigem que a identificação das circunstâncias tensiógenas seja realizada de forma continuada, com participação dos trabalhadores nos setores pesquisados” (Seligmann-Silva, 1992, p.90).


Esta pesquisa de doutoramento desenvolveu-se como um estudo de caso, que teve como intenção analisar as inter-relações trabalho e saúde mental, especificamente as vivências de prazer e sofrimento psíquico das professoras primárias do ensino público do Município de João Pessoa, capital da Paraíba. Isso não nos impede de acreditar que tal estudo, até por guardar semelhanças com outros trabalhos desenvolvidos com professoras primárias, possa vir a representar uma contribuição para a apreensão da complexidade dessas inter-relações.


Para desenvolvimento deste estudo específico, utilizamos, no entanto, uma diversidade de fontes de informação obtidas em diferentes momentos, em situações variadas e decorrentes de diferentes informantes, conforme apresentação do histórico da pesquisa no item 2.1. O que significa dizer que, apesar de não advogarmos um pluralismo metodológico indiscriminado, tivemos, pelo menos inicialmente a intenção de não nos limitar a uma única linha metodológica (apesar da opção prévia de ter como paradigma dominante o modelo qualitativo, tentamos realizar um levantamento dos registros de afastamentos da Junta Médica, o que se mostrou depois impossível de ser concretizado, como veremos a seguir). Procuramos, portanto, inspiração em diversos materiais teórico-metodológicos para dar conta de nossa problemática.


A pesquisa tinha como proposta inicial, como já assinalamos, desenvolver-se em duas etapas. A primeira, de cunho quantitativo/epidemiológico, tinha como finalidade levantar subsídios para o planejamento da etapa seguinte, de caráter mais qualitativo. A intenção de articular essas duas abordagens metodológicas - etapas seqüenciais – consistia na tentativa de ampliar as possibilidades de aproximações de nosso objeto.


Estávamos cientes dos desafios que a condução teórico-metodológica pretendida comportava, mas nossa intenção foi - na perspectiva de uma competência em construção - deixarmo-nos encharcar pelo paradigma da complexidade “que, ao mesmo tempo, disjunte e associe, que conceba os níveis de emergência da realidade sem reduzi-los às unidades elementares e às leis gerais” (Morin, s/d, p.106). 


Para tanto, a ênfase deste trabalho esteve centrada na apreensão da produção do sentido (complexo) que as professoras primárias de João Pessoa têm acerca de suas vivências - vida e trabalho -, sem desconsiderar as implicações do contexto histórico em que as professoras estão inseridas.

2- Procedimentos e instrumentos

Este estudo foi operacionalizado pela adoção de determinados procedimentos e instrumentos metodológicos, mediante os quais procuramos detectar elementos que nos possibilitaram a análise dos afetos mobilizados na vivência cotidiana do trabalho das professoras primárias.


De nosso lado, defendemos a importância - do ponto de vista metodológico - da  apresentação e descrição detalhada dos passos da pesquisa. Isso porque compreendemos que esse resgate possibilita uma visão ampla do processo de investigação, com seus  limites e  suas dificuldades, além de seus vários acertos.


Para tanto, foi fundamental o registro minucioso, reforçado com os comentários  da equipe de trabalho (simultaneamente ou após o término das atividades desenvolvidas). Os cadernos de campo, portanto, contendo notas descritivas e reflexivas - além de relatos detalhados das situações -, apontam para os sentimentos e as impressões das pesquisadoras,  mostrando-se  necessários e interessantes  na compreensão da problemática em estudo. 


Ao longo da pesquisa, fomos montando um quadro de registro de todas as atividades desenvolvidas, que muito nos ajudou na visualização e no acompanhamento do percurso realizado, no qual é feita menção até mesmos aos imprevistos ocorridos, como, por exemplo, o adiamento dos encontros nas escolas, em função de a data combinada coincidir com o dia de pagamento de salário dos servidores municipais ou de algum evento informativo, marcado de repente, sem ter sido programado.

Com a intenção de penetrarmos o universo em estudo - antes de realizarmos a pesquisa de campo com as professoras do Município de João Pessoa -, estivemos informalmente, ainda no Rio de Janeiro, local de nosso doutoramento, em contato com professoras, funcionários das Secretarias de Educação e Planejamento e a responsável pela Junta Médica de um município vizinho, Angra dos Reis/RJ. 


De posse de algumas informações iniciais sobre as características do trabalho docente e sua relação com a saúde mental das professoras da rede pública de ensino do município recém-referido, partimos, já então em João Pessoa, para a constituição da equipe de trabalho, que contou com a participação de um professor do Departamento de Psicologia, de uma psicóloga voluntária, de três alunas do curso de Psicologia da UFPB
, além da minha. A preparação dessa equipe ocorreu em reuniões sistemáticas, em que procedíamos à discussão de textos sobre o tema investigado e ao planejamento e avaliação continuados das atividades da pesquisa. O papel das pesquisadoras, em seu conjunto, foi o de levantar questões e de repassar informações gerais relativas à problemática em estudo. Vale ressaltar aqui nosso empenho em acompanhar o processo de formação profissional das estudantes que integraram da equipe de trabalho.

 A COLETA DE DADOS

A dinâmica do processo de investigação, em sua fase de coleta de dados, com duração de seis meses, consistiu de quatro etapas:

        2.1- Coleta de dados gerais

        2.2 - Tentativa de levantamento do perfil de morbidade 

        2.3 - Entrevistas individuais e coletivas

        2.4 - Observações da atividade de trabalho

2.1 - Coleta de dados gerais: fase preparatória

O primeiro movimento do grupo de pesquisa consistiu na realização do levantamento bibliográfico em busca de informações  gerais concernentes à temática  trabalho e saúde mental das professoras primárias em exercício, com o objetivo de mapear questões de interesse da pesquisa.

Também tivemos acesso a informações demográficas constantes em documentos técnicos das Secretarias de Administração e Educação do Município de João Pessoa. Essas secretarias forneceram dados relativos às escolas (denominadas unidades de trabalho - UT), com seus respectivos endereços, número de professores, funcionários e alunos, assim como a tabela salarial dos professores de todo o município.

Na Secretaria de Educação fomos informadas de que os dados relativos aos afastamentos dos professores da sala de aula por motivo de saúde/doença ficavam arquivados na Junta Médica do município, o que nos encaminhou para nossa segunda etapa de trabalho: a tentativa de levantamento do perfil de morbidade.

2.2 - Tentativa de levantamento do perfil de morbidade

Procedemos à tentativa do levantamento do perfil de morbidade das professoras e professores do ensino fundamental da rede pública a partir dos registros dos pedidos de licenças médicas arquivadas na Junta Médica da Prefeitura Municipal de João Pessoa
, no período de janeiro de 1996 a março de 1997. Dessa forma, abarcaríamos todo um ano letivo e seus respectivos períodos de férias, além do início do ano letivo seguinte. 

A professora que adoece, para obter a licença de afastamento por mais de três dias do trabalho, tem que, primeiramente, consultar-se com algum médico, do SUS (Sistema Único de Saúde) ou particular, para obtenção de atestado médico. De posse desse atestado e com o formulário de solicitação de licença devidamente preenchido, a professora deve dirigir-se à Junta Médica (composta de médicos plantonistas), que procederá à avaliação e deferimento ou não do pedido de licença da requisitante. Caso essa avaliação seja positiva, seu afastamento será formalizado na escola em que trabalha.

Assim, tivemos acesso às fichas das professores e dos professores do município, em que constavam informações acerca de sexo, idade, função, unidade de trabalho, dias de licença - solicitados e obtidos -, com os respectivos grupos de patologias que integram o CID (Código de Classificação Internacional das Doenças)
.

Ressaltamos, porém, que, além de se mostrar incompletos e desatualizados, os registros de afastamento não nos pareceram suficientemente confiáveis para nossa pesquisa, que tem como recorte empírico o universo específico das professoras primárias. Dada a dificuldade de se conseguir dados gerais relativos ao universo de professoras e professores em exercício no ano de 1997 e de efetuarmos a diferenciação dos registros de afastamento das professoras e dos professores da primeira e da segunda fase do ensino fundamental
, ficamos sem condições de elaborar um quadro preciso, específico das professoras primárias. As anotações médicas realizadas pelos peritos também eram bastante limitadas, impossibilitando-nos o acesso aos critérios diagnósticos adotados em cada um dos casos clínicos (em alguns desses registros não constavam os diagnósticos específicos, apenas as patologias em órgãos ou sistemas do organismo). Não existiam também dados sobre os aspectos dinâmicos da avaliação clínica, particularmente aqueles relativos à situação de trabalho. 

Agravante dessas dificuldades, como verificamos posteriormente em conversas informais com as direções das escolas, antes da ida das professoras primárias à Junta Médica, ocorre, nas próprias escolas, uma filtragem desses afastamentos. Apresenta-se como prática corrente, portanto, o acerto informal entre direção e professoras, que possibilita breves ausências do trabalho, por motivos de saúde. Na medida em que essas ausências não ficam registradas nos arquivos formais da prefeitura, acreditamos que isso aponta para o sub-registro de casos de afastamento do trabalho, fato que reforçou ainda mais a possibilidade de análise dos dados da Junta. 

Todavia,  como  esses  dados  permitiram  uma  mínima  manipulação estatística, 

decidimos por apresentar pelo menos alguns deles, tais como índices das pessoas afastadas por sexo, dos grupos de patologias identificados e da distribuição dos afastamentos de acordo com os meses do ano, que servem como ilustração de um quadro geral de morbidade das professoras e dos professores do ensino fundamental, além desses dados terem funcionado como um dos critérios para a escolha das escolas às quais a proposta de pesquisa foi apresentada, como veremos no próximo item. 

Do total de 395 pessoas que deram entrada na Junta Médica, 373 (94%) eram mulheres e apenas 22 (6%) eram homens, como exposto na Tabela I. Dos 373 casos de mulheres, 76 concerniam a licença maternidade. 

TABELA I

DISTRIBUIÇÃO  POR  SEXO DOS ATENDIMENTOS NO PERÍODO DE JANEIRO DE 1996 A MARÇO DE 1997

	SEXO
	FREQÜÊNCIA

	Mulheres
	373

	Homens
	22

	TOTAL
	395
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O principal motivo de afastamento das professoras de sala de aula foi relativo ao diagnóstico de neoplasmas (14,1%), que corresponde à formação de células malignas ou benignas no organismo humano. Em segundo lugar ficaram as doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo (11,5%). Já em terceiro lugar, apareceram os transtornos mentais (10,2%). Em seguida, com o mesmo percentual de 9,2%, vieram as doenças dos aparelhos respiratório e geniturinário, e lesões e envenenamentos. As doenças do aparelho digestivo corresponderam a 7,2%, e as do sistema nervoso e dos sentidos, a 3,6%, como registrado na tabela II.

TABELA II

DISTRIBUIÇÃO DOS REGISTROS POR  PATOLOGIAS NO PERÍODO JANEIRO DE 1996 A MARÇO DE 1997

	
	                                         PATOLOGIAS                                                                              PERCENTUAL   FREQÜÊNCIA
	

	NEOPLASMAS  
	14,1%
	43

	DOENÇAS SIST. OSTEOMUSCULAR E DO TECIDO CONJUNTIVO 
	11,5%
	35

	TRANSTORNOS MENTAIS 
	10,2%
	31

	APARELHO GENITURINÁRIO 
	9,2%
	28

	APARELHO RESPIRATÓRIO 
	9,2%
	28

	LESÕES E ENVENENAMENTOS 
	9,2%
	28

	APARELHO DIGESTIVO 
	7,2%
	22

	COMPLICAÇÕES  DA GRAVIDEZ 
	6,5%
	20

	DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS 
	5,9%
	18

	APARELHO CIRCULATÓRIO 
	5,2%
	16

	SISTEMA NERVOSO 
	3,6%
	11

	DOENÇAS DO SANGUE E DOS ÓRGÃOS HEMATOPOÉTICOS 
	2,3%
	7

	SINTOMAS 
	2,0%
	6

	DOENÇAS DE GLÂNDULAS ENDÓCRINAS, NUTRIÇÃO E METABOLISMOS 

IMUNITÁRIOS 
	1,6%
	5

	DOENÇAS DA PELE E DO TECIDO CELULAR SUBCUTÂNEO 
	1,3%
	4

	ANOMALIAS CONGÊNITAS 
	0,6%
	2

	CAUSAS MAL DEFINIDAS E DESCONHECIDAS DE MORBIDADE E MORTALIDADE 
	0,3%
	1

	TOTAL
	100%
	305


               Fonte: Junta Médica da Prefeitura Municipal de João Pessoa

Evidentemente, de acordo com os depoimentos das professoras entrevistadas, que veremos a seguir, existem formas de negociação que ocorrem nos limites da escola concernentes aos problemas de saúde e que, em muitos casos, evitam a procura da Junta Médica, não aparecendo, portanto, nos registros oficiais. Em outras palavras, elas conseguem afastar-se do trabalho por motivo de saúde, sem ter que necessariamente requerer afastamento à Junta. Dependendo do caso, existe a possibilidade de solução interna (com a direção) que as libera da presença em sala de aula por um tempo determinado. Se esse expediente não fosse utilizado, certamente o número de afastamentos registrado na Junta Médica seria consideravelmente maior. 
Em relação aos meses de maior demanda por licenças médicas, verificamos que o período que corresponde geralmente ao primeiro mês do ano letivo (mês de março) foi o que apresentou índice mais alto de adoecimento, seguido dos meses localizados no meio dos semestres escolares. Ocorreu exatamente o contrário nos meses de férias escolares (que são distribuídas nos períodos de início do ano e no meio do ano letivo) ou nos meses que não diziam respeito ao início ou término dos semestres, como indica a tabela III.

TABELA III

DISTRIBUIÇÃO POR PERÍODO DOS PEDIDOS DE AFASTAMENTO NO PERÍODO DE JANEIRO DE 1996 A MARÇO DE 1997

	DATA
	PERCENTUAL
	FREQÜÊNCIA

	Jan/96
	2,3%
	9

	Fev/96
	4,9%
	19

	Mar/96
	11,6%
	45

	Abr/96
	6,1%
	24

	Mai/96
	9,3%
	36

	Jun/96
	8,7%
	34

	Jul/96
	7,9%
	31

	Ago/96
	7,4%
	29

	Set/96
	9,5%
	37

	Out/96
	7,2%
	28

	Nov/96
	6,9%
	27

	Dez/96
	2,6%
	10

	Jan/97
	2,6%
	10

	Fev/97
	6,9%
	27

	Mar/97
	6,1%
	24

	TOTAL
	100%
	390


                                          Fonte: Junta Médica da Prefeitura Municipal de João Pessoa

De fato, pode-se observar, principalmente durante os meses de férias, a solicitação de licença médica diminui bastante, o que nos autoriza a pensar que a maior incidência de afastamento no início do ano letivo e no meio dos semestres escolares ocorre devido ao acúmulo de trabalho (avaliações/sobreposição de atividades) e de tensão características do começo do ano e da preparação para o fechamento de um semestre escolar. Assim, o que parece amenizar esse quadro de afastamento (de morbidade) são exatamente as férias (duas vezes ao ano) que as professoras e professores têm direito entre os semestres letivos.

     2.3 - Entrevistas

Com o objetivo de detectar contradições presentes em nosso complexo tema de pesquisa, terminamos por utilizar em nossas análises apenas os dados qualitativos (como já pensávamos em priorizar), cujo enfoque centrou-se nas experiências de trabalho e suas inter-relações com a saúde mental das professoras.

Essa etapa, com duração de quatro meses, consistiu na realização de entrevistas semi-estruturadas, individuais e coletivas, e de observações do trabalho das professoras primárias de escolas públicas municipais de João Pessoa que, voluntariamente, concordaram em participar da pesquisa.

Inicialmente, partimos para a realização das entrevistas, atentas às diferentes expressões subjetivas dessas professoras, captadas via suas falas, gestos e silêncios. Para tanto, elaboramos um roteiro de questões-temas, cujo objetivo era o de garantir que determinadas problemáticas fossem apresentadas e discutidas. Além disso, esse roteiro era flexível o bastante para proporcionar a emergência de outros elementos relativos à maneira como se vive e se exerce o trabalho docente.

Esse roteiro de questões-temas foi estruturado em cinco blocos relacionados à prática profissional das professoras enquanto categoria social e a relação dessa prática com sua saúde:


1o - Inserção no magistério


2o -  Processo de trabalho docente


3o - Problemas/dificuldades no trabalho


4o - As interfaces família-trabalho/lazer-trabalho

5o - Relação trabalho/saúde

6o - Formas de regulação do trabalho/ sistemas defensivos

A partir desses blocos, apresentávamos questões abertas, sem preocupação com a seqüência, o que favoreceu a abordagem de temas inicialmente não estavam previstos no roteiro. Esse tipo de encaminhamento facilitou uma dinâmica extremamente favorável, possibilitando a deflagração de um processo de discussão entre as professoras quando das entrevistas coletivas.

Antes de iniciarmos as entrevistas, submetemos o roteiro a um pré-teste, tendo a primeira questão (Como se deu a sua inserção no magistério?), de natureza ampla, a preocupação de não provocar nas entrevistadas maiores resistências à pesquisa.

No planejamento das entrevistas, optamos por iniciar uma aproximação ao universo em estudo mediante realização de entrevistas individuais, que passamos a apresentar.

Entrevistas individuais

As aproximações ao campo e suas explorações iniciais via entrevistas individuais possibilitaram-nos - por intermédio de uma rede informal de contatos -, o primeiro acesso ao universo em estudo.

Estávamos cientes do perigo que corríamos ao adotar esse tipo de procedimento, na medida em que esse pode provocar mais fortemente nas professoras uma fala que superdimensione os aspectos positivos de seu trabalho, assim como o enquadramento intrapsíquico. Acreditamos que esses riscos, no entanto, não eliminam a importância do contato individual com os trabalhadores. A opção por tal procedimento, nessa fase dos contatos iniciais, ajudou-nos a perceber as vantagens e limitações da entrevista individual na compreensão das subjetividades.

A escolha das professoras que seriam entrevistadas deu-se a partir de determinados critérios, tais como: escola municipal com localização geossocial diferenciada, sexo, idade, estado civil, tempo de experiência docente. O contato com essas professoras foi viabilizado por mediação de pessoas de nossos círculos de trabalho e amizade. Após as indicações, procurávamos as professoras indicadas diretamente, ou por intermédio dessas pessoas. Localizadas as potenciais professoras, foram feitos os contatos (no total de sete), para verificar sua disponibilidade de participação na pesquisa.

Houve a recusa clara de concessão da entrevista por parte de dois professores - os únicos localizados por nós na rede pública municipal. Pelo fato de esses dois contatos não terem sido realizados por nós, nos perguntamos se esse tipo de procedimento não teria dificultado a compreensão do objetivo da pesquisa, bem como da participação nela, provocando, assim, a recusa.

As entrevistas individuais efetuadas (no total de cinco) foram feitas à medida que cada indicação era aceita, em diferentes locais. Sua realização ocorreu tanto dentro como fora da escola, tendo uma sido sugerida e realizada na casa da própria entrevistada. As entrevistas tiveram duração média de duas horas e meia, tendo uma delas se desdobrado em dois dias de trabalho.

Entrevistas coletivas


O procedimento metodológico que priorizamos no processo de investigação com as professoras primárias foi o de formação de grupos de discussão. Acreditávamos que a formação desses grupos possibilitaria a construção de espaços, a nosso ver, mais adequados à apreensão das inter-relações trabalho e saúde mental, uma vez que as relações de trabalho são vividas coletiva e não isoladamente.


A esse respeito, Carpentier-Roy (s/d, p.111) assinala que “sem negar as modulações  possíveis que pode introduzir a personalidade de cada um, a (então) Psicopatologia do Trabalho se interessa no sentido de considerar coletivamente o trabalho organizado em um  determinado lugar, pois é através desse sentido dado coletivamente pelos trabalhadores que ganham forma e força o prazer e o sofrimento no trabalho. Essa articulação do participante singular no coletivo é o cerne da Psicopatologia do Trabalho no sentido onde não é  história singular dos sujeitos que é interrogada - como é o caso em Psicanálise - mas exatamente o que é vivido coletivamente pelos trabalhadores submetidos a uma mesma organização do trabalho”. Assim, questiona-se o que é vivido não por um sujeito em sua experiência singular (suas queixas isoladas), mas por um sujeito inscrito em um coletivo de trabalho. A partir dessa perspectiva procuramos transformar a solicitação de ajuda, a expectativa de alívio individual de uma professora, em demanda social, em demanda de sentido.


Foram formados três grupos de discussão em três escolas diferentes, escolhidas mediante dois critérios básicos:


1- De posse do material levantado na Junta Médica, elencamos as escolas do Município de João Pessoa que apresentaram maior índice de afastamento da sala de aula por parte de professoras e professores
 por motivo de saúde. Para isso, tomamos como referência não o grupo de patologia especificamente de transtornos mentais, mas aqueles correspondentes a distúrbios da saúde em geral. 


2- Entre as escolas de maior índice de afastamento, selecionamos três de áreas diferentes, de acordo com sua localização geossocial: periferia (escola A), centro (escola B)  e praia (escola C). 


A opção por três escolas diferentes não teve como objetivo estabelecer comparação entre elas; conformou-se, sim, em estratégia para favorecer a emergência de singularidades próprias, isto é, vistas em sua especificidade de funcionamento. Optamos pelo turno da manhã, já que apenas ele incluía exclusivamente turmas da primeira fase do ensino fundamental. Essas escolas apresentavam os seguintes quadros de número de alunos no turno da manhã, de professoras e de ‘corpo técnico’:  

ESCOLA A (periferia)

	TURMA
	NO DE TURMAS
	NO DE ALUNOS

	PRÉ – ESCOLAR I
	01
	20

	PRÉ – ESCOLAR II
	02
	52

	1a SÉRIE
	04
	                 105

	2a SÉRIE
	03
	99

	TOTAL
	                   10
	                 186


	PROFESSORAS DO TURNO DA  MANHÃ

	
	NO

	POLIVALENTES
	11

	EDUCAÇÃO ARTISTICA
	01

	TOTAL
	12


	CORPO TÉCNICO

	
	NO

	PSICÓLOGA
	01

	assistente social
	01

	coordenadora
	01

	TOTAL
	03


ESCOLA B (centro)

	TURMA
	NO DE TURMAS
	NO DE ALUNOS

	PRÉ – ESCOLAR I
	01
	32

	PRÉ – ESCOLAR II
	02
	50

	1a SÉRIE
	04
	                 131

	2a SÉRIE
	03
	                 125

	3a SÉRIE
	02
	59

	TOTAL
	12
	                 497


	              PROFESSORAS DO TURNO DA MANHÃ 

	POLIVALENTES
	12



	TOTAL
	12




	CORPO TÉCNICO

	PSICÓLOGA
	01

	assistente social
	01

	SUPERVISORA
	01

	ORIENTADORA
	01

	TOTAL
	04


                                                                                    ESCOLA C (praia)

	TURMA
	NO DE TURMAS
	NO DE ALUNOS

	PRÉ – ESCOLAR I
	01
	31

	PRÉ – ESCOLAR II
	01
	35

	1a SÉRIE
	05
	                 184

	2a SÉRIE
	03
	91

	3a SÉRIE
	02
	71

	4a SÉRIE
	02
	53

	TOTAL
	14
	                 434


	PROFESSORAS DO TURNO DA MANHÃ 

	
	NO

	POLIVALENTES
	14

	TOTAL
	14


	CORPO TÉCNICO

	
	NO

	COORDENADOR
	01

	SUPERVISORA
	01

	PSICÓLOGA
	01

	ORIENTADORA
	01

	ASSISTENTE SOCIAL
	01

	TOTAL
	05



Feita a seleção das escolas, realizamos os primeiros contatos com as respectivas direções para apresentar nossa proposta de pesquisa. Delas obtivemos autorização e cooperação institucional, expressas na liberação das professoras
, em horário de trabalho,  para participar da pesquisa. É evidente que, sem essa liberação, a pesquisa tornar-se-ia inviável, devido à dupla, e até mesmo tripla, jornada de trabalho da maioria das professoras.


Foram realizados cinco encontros
 em duas das escolas e quatro na terceira, com a presença média de nove professoras
. Cada  encontro, que aconteceu em salas de aula por elas indicadas, teve duração variável entre uma hora e meia e duas horas. Esses encontros  estiveram caracterizados da seguinte forma:

1o encontro: apresentação e discussão da proposta de pesquisa com as                        professoras;

2o e 3o encontros: levantamento e discussão das questões-temas;

4o encontro: validação consensual;

5o encontro: devolução parcial dos dados.

Essa metodologia teve como referência e inspiração principais os trabalhos desenvolvidos pelo Modelo Operário Italiano - MOI (Odonne et al., 1988), por Laurell (1989) e Seligmann-Silva (1986), que defendem a importância da constituição de grupos homogêneos/representativos - entendidos enquanto aqueles grupos de trabalhadores que compartilham as mesmas condições de trabalho - no processo de discussão da saúde nos ambientes de trabalho.   

Em outras palavras, o objetivo da formação de grupos homogêneos foi de promover a construção de um espaço de discussão  acerca do conhecimento latente sobre as condições e a organização do trabalho e suas implicações na saúde dos trabalhadores - conhecimento que “não  existe espontaneamente, como corpo ordenado e sistematizado de conhecimento, mas assume esta forma, através da recuperação da experiência, num processo de explicitação e confrontação das vivências individuais realizado pelo grupo homogêneo, e resulta num conhecimento validado, consensualmente” (Laurell, 1989, p.88).

Com isso, reiteramos a importância da experiência humana, em particular a que caracteriza nossa espécie: a prática de reflexão sobre a prática - a mais significativa entre as práticas. Ora, se o homo faber é capaz de fabricar instrumentos, o homo sapiens mostrou-se capaz de algo mais, ou seja, o poder de refletir sobre essa capacidade fabricante, revelando-se capaz de refletir sobre sua saúde, sua vida (Canguilhem,1995). Destacamos, portanto, a importância da experiência das mulheres-professoras que trabalham em escola, já que têm riqueza própria, um tipo de saber muito particular, oriundo exatamente de sua experiência concreta cotidiana.

 A mesma espécie que é capaz de gerar essa experiência prática tem sido capaz de engendrar outra modalidade, aqui denominada conhecimento (Schwartz,1993). A perspectiva que procuramos implementar visa a uma articulação crítica e criativa entre o saber advindo da experiência de vida/saúde e trabalho das professoras e o conhecimento científico, que enquanto pesquisadoras, possamos estar produzindo no horizonte de uma sinergia renovadora desse conhecimento e dessa experiência. Dessa forma, chamamos a atenção para a importância do confronto entre a experiência direta e uma reflexão conceitual sobre a inter-relação trabalho/saúde. Uma prática transformadora só é possível na medida em que se disponha de instrumentos conceituais para refletir sobre as práticas, incluindo a que se desenha como transformadora. É nesse sentido, portanto, que nos perguntamos acerca dos instrumentos conceituais com que contamos,  que nos indagamos se tais instrumentos podem vir a favorecer uma experiência de vida/saúde e trabalho mais enriquecedora. Em suma, entendemos que a incorporação dos trabalhadores e trabalhadoras - neste caso específico, das professoras - em uma “comunidade ampliada de pesquisa” se constitui em eixo fundamental (Odonne et al., 1986; Schawrtz, 1992). Esforços nessa direção vêm sendo operados, até mesmo no Brasil. Neste caso, pela perspectiva de Educação Popular
, tais esforços estiveram presentes também no campo da saúde popular.

Em relação à questão específica da saúde e trabalho na escola, acreditamos que o processo de incorporação das professoras, fazendo dialogarem experiência e conhecimento científico, facilitaria o acesso aos conhecimentos técnicos/às informações, a todo um patrimônio conceitual sobre a relação entre saúde e trabalho acumulado historicamente nos centros de pesquisa. Não para que essas professoras-pesquisadoras fiquem meramente repetindo o que ouviram das pesquisadoras-especialistas, mas para que elas possam fazer, na prática, esse confronto, validando/invalidando as informações disponibilizadas (Neves e Athayde, 1998).

Em todos os encontros realizados nas escolas contactadas, já durante a preparação da sala, iniciamos uma conversa informal com aquelas professoras que vinham se aproximando, procedimento que  funcionou como aquecimento para a discussão propriamente dita.

Nos dois encontros iniciais - o de apresentação e o primeiro de levantamento de questões - expusemos a temática, os objetivos e a metodologia da pesquisa. Mesmo sendo solicitado pelas especialistas em educação das escolas que realizássemos uma “palestra” sobre o tema em estudo, optamos por fazer uma explanação acerca da saúde mental no trabalho apenas no último encontro, acreditando ser mais adequada à pesquisa a possibilidade que as inter-relações trabalho e saúde emergissem naturalmente no decorrer do processo de investigação.

 O intervalo entre os dois primeiros encontros foi de apenas uma semana; entre os posteriores, de modo geral, foi de 15 dias, dado o fato de termos percebidos que a preparação dos encontros subseqüentes demandava tempo maior, tanto para a transcrição das fitas gravadas nas entrevistas, como para a leitura, discussão e confecção de mapas de cada uma das escolas, cujo objetivo era iniciar o processo de levantamento e de sistematização das questões que iam sendo apontadas (favorecendo, assim, o domínio crescente dessas questões). Na verdade, esses mapas consistiram na montagem de um quadro de questões semelhante ao roteiro preliminarmente esboçado para a condução das entrevistas acrescido de questões que emergiram no decorrer dessas entrevistas. No final, montamos um mapa geral, que incluiu a maioria das questões levantadas pelas professoras dessas três escolas e as informações das entrevistas individuais. 

No quarto encontro - o de validação consensual - procedemos à confirmação ou refutação de questões que refletissem ou não a experiência coletiva das professoras primárias. Mediante esse processo, verificávamos então se a condução da sistematização das questões discutidas havia sido correta ou não; dessa forma, relançávamos à discussão determinadas questões, contribuindo, assim, para uma (re)elaboração coletiva do tema em estudo. Nesse momento ocorreram discussões acaloradas e contraditórias, esboçadas adiante na análise do material empírico.

Já no último encontro - que denominamos o de devolução parcial dos dados - confeccionamos um quadro de que constavam alguns dados da Junta Médica e uma primeira tentativa de sistematização das  questões levantadas e discutidas nas entrevistas individuais e coletivas, bem como as observações realizadas (que apresentaremos nos capítulos de análise dos materiais coletados).

Uma leitura exploratória do material recolhido proporcionou as primeiras pontuações sobre os comentários das professoras. Dessa forma, a análise inicial deu-se na seqüência da coleta de dados, possibilitando a apresentação da sistematização de  determinadas questões. No último encontro, iniciamos a restituição das questões com a retomada da temática, dos objetivos e da metodologia. Ao expormos o eixo teórico da pesquisa, que se expressa na relação trabalho/saúde mental, situamos o caráter complexo e problemático dessa temática. A devolução parcial dos dados favoreceu novas discussões, trazendo outros elementos que foram considerados na análise. Um ano após a realização das entrevistas voltamos às escolas para novo contato, quando conversamos com algumas professoras. Temos a intenção de fazer a devolução final dos dados da pesquisa depois de defendida a tese. 


Com o objetivo de garantir informações suficientes para a caracterização do perfil das  professoras que participaram dos grupos de discussão, solicitamos, no final do último encontro, que preenchessem um formulário com alguns dados objetivos, tais como sexo, naturalidade (incluindo proveniência da zona rural ou urbana ), estado civil, escolaridade, modalidade de inserção no magistério (por concurso ou não), séries em que leciona e salário que recebe.


Ainda nesse encontro, repassamos algumas informações a respeito de espaços que discutem e trabalham com questões também vivenciadas na atividade docente e suas implicações na saúde. Enquadram-se nesses termos o Centro de Aprendizagem  do Centro de Educação - UFPB, o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador-CERESAT e o Programa de Assistência em Saúde do Trabalhador-PROSAT situados na Universidade Federal da Paraíba. Informamos às professoras a possibilidade de procurar esses espaços, assim como deixamos nossos telefones de trabalho e de residência para o caso de elas precisarem.


Os grupos de discussão das escolas se colocaram à disposição para contatos posteriores, o que veio confirmar a receptividade com que, no geral, fomos tratadas. As desconfianças iniciais - manifestadas, de maneira bastante incisiva, via questionamentos acerca do papel da Universidade,  assim como dos objetivos e retorno desta pesquisa para a escola -, apontavam para uma postura de não passividade e se transformaram, posteriormente, em clima amistoso e no estabelecimento de uma relação de confiança. Dessa  forma, uma vez manifestados surpresa e agrado em saber da existência de pessoas interessadas em seu trabalho, as professoras viabilizaram a efetivação dos encontros, favorecendo-nos o acesso a depoimentos sempre adotados de grande carga afetiva (naturalmente, com envolvimentos  diferenciado por parte dos sujeitos).


A amabilidade presente na maioria dos encontros com as professoras limitou as dificuldades nas relações então estabelecidas, que, no entanto, não deixaram de ocorrer.

IMPASSES DA ETAPA QUALITATIVA


Em relação ao pedido de esclarecimento dos objetivos e de um possível retorno imediato da pesquisa para o trabalho dessas professoras, esclarecemos desde o início que não pretendíamos realizar um trabalho de intervenção (pelo menos não no decorrer de nossa pesquisa de doutoramento). Frisamos em vários momentos nosso objetivo primordial de viabilizar tão-somente a construção de um espaço de visualização e reflexão da relação trabalho/saúde, ficando possíveis desdobramentos a cargo de suas próprias iniciativas. Nessa perspectiva, uma das integrantes da equipe de pesquisa  colocou-se à disposição para contatos posteriores. Quando retornamos um ano depois da pesquisa de campo, fomos informadas de que em um dos grupos surgiu a proposta de as professoras iniciarem um grupo de estudo para dar continuidade à discussão sobre sua saúde e seu trabalho.       


Além da questão citada, enfrentamos em um dos grupos de discussão uma dificuldade inicial, relativa à gravação das entrevistas. Na negociação, entretanto, ponderamos a necessidade e importância do registro literal dos depoimentos para uma pesquisa que tenta dar conta da vivência subjetiva no trabalho, conseguindo, então, a aceitação das professoras. 


Outra dificuldade com que poderíamos ter-nos deparado diz respeito à qualidade da transcrição das fitas gravadas nas entrevistas, uma vez que era corrente o uso da fala simultânea. Sabíamos de antemão que havia possibilidade de perda de fragmentos de alguns depoimentos, mas, acreditávamos que, não ficando presas ao controle das falas, garantiríamos sua maior espontaneidade. No processo de transcrição, entretanto, verificamos não ter havido comprometimento das falas, talvez até como decorrência de algumas medidas preventivas: em primeiro lugar, o uso de dois gravadores, forma de evitar perdas decorrentes de possíveis problemas de gravação em um deles; como forma de garantir o registro das questões chave, ocupávamos durante as entrevistas posições diferenciadas - enquanto uma de nós conduzia a discussão, a outra fazia anotações -, já que funcionávamos sempre em dupla; outro procedimento também bastante utilizado foi o de complementar e confrontar os registros de campo logo após o término de cada encontro.


Nas anotações, assinalávamos, além das questões discutidas, nossas observações de movimentos das professoras, nuances de linguagem, gestos, troca de olhares e silêncios.

2.4 - Observações


Não obstante nossas incertezas quanto às implicações metodológicas do uso do procedimento de observação numa pesquisa no campo de saúde mental e trabalho e supondo que a observação provavelmente quebraria o ritmo normal e natural do cotidiano de trabalho, decidimos, após a indagação de algumas das professoras se não iríamos observá-las em sala de aula, proceder a essas observações, o que, no final, se mostrou bastante producente.


Ao todo foram realizadas nove observações nas três escolas. A escolha das professoras que seriam observadas deu-se por indicação própria, e, diante da proposta de incorporar esse recurso metodológico à pesquisa, a maioria concordou. Ocorreu, contudo, por parte de algumas professoras de uma das escolas, a recusa implícita de acompanhamento de suas atividades, fato que será posteriormente analisado.


A adoção desse tipo de procedimento favoreceu o acesso a uma ampla gama de dados - aí incluídas informações valiosas para o tema em estudo. Na verdade, as observações possibilitaram a intercomplementaridade e ligação com as entrevistas ao favorecer a incorporação de novos elementos para  discussão. Assim, pudemos captar nosso objeto em várias dimensões, além de a observação nos fornecer a visualização das condições de trabalho. Então, apesar do risco de cairmos na busca da compreensão do trabalho real, acreditamos ser importante e necessária a observação da atividade das professoras primárias.


Vale salientar que não estávamos com isso considerando as professoras informantes do trabalho efetivo; interessava-nos, sim, apreender a dinâmica presente no exercício diário de suas atividades, pois, como assinala Dejours (1994), entre o trabalho prescrito e o trabalho efetivo existem processos subjetivos a ser compreendidos.


PARTE II - A SAÚDE MENTAL DAS PROFESSORAS PRIMÁRIAS: achados da pesquisa 
         Análises diferenciadas compõem, ainda que precariamente, um campo de investigação acerca do processo histórico de constituição do professorado da primeira fase do ensino fundamental - o antigo ensino primário. Diante do conjunto de publicações referente ao magistério, editado no Brasil desde meados da década de 1970, percebe-se a existência de lacunas teóricas (papel do Estado, trabalhadores do Serviço Público) e de um vasto quadro de questões polêmicas e conflitantes, como é o caso da discussão da natureza do trabalho docente (produtivo ou improdutivo, capitalista ou não-capitalista) e das implicações das relações de classe e de gênero neste tipo de trabalho (Arroyo, 1985; Pessanha, 1994; Hypólito, 1997; Costa, 1995; entre outros). 

          Como forma de abordar a problemática em estudo, optamos por fazer alguns recortes, enfocando as discussões que podem mais diretamente ajudar a entender as relações entre o trabalho docente e a saúde mental das professoras primárias. Para isso, o peso do material empírico foi determinante na seleção e delimitação de algumas questões que atravessam o oficio de ensinar; o que não significa, entretanto, limitá-lo a sua expressão de sala de aula, na medida em que procuramos compreender o trabalho da professora em toda sua complexidade.

          Tendo como base, portanto, os dados coletados, priorizamos duas de suas dinâmicas constitutivas: as relações sociais de gênero (e a divisão sexual do trabalho) e as relações sociais de classe das professoras primárias, bem como as implicações dessas dinâmicas no processo de transformação, desqualificação e desvalorização do trabalho docente e, fundamentalmente, na saúde mental dessas professoras 
.

          Partimos, nesta pesquisa, da premissa de que saúde é a capacidade de as pessoas enfrentarem as infidelidades/instabilidades da vida, do meio (Canguilhem, 1995). Interessa-nos, portanto, no caso das professoras primárias, ver como se dá o processo de luta pela vida, na medida em que não existe um estado ideal de saúde. Procuramos estar atentas aos movimentos que as professoras fazem para estar e “levar” a vida, sem descartar a vivência do sofrimento. Um sofrimento que, por sua vez, não impede a ocorrência, por vezes simultânea, de momentos de prazer, que também aparece no processo de estar vivo. Com esta perspectiva, pretendemos, nesta tese, expor o entendimento que tivemos de alguns aspectos referentes às vivências de prazer e sofrimento das professoras primárias do município de João Pessoa - PB, bem como suas defesas e estratégias de resistência e ações reguladoras no  trabalho. 

CAPÍTULO IV - TRABALHO DOCENTE: precarização e feminização de uma prática profissional
1 - Magistério primário: funcionarização e inserção das mulheres 

Há muito se reconhece a presença maciça de mulheres no âmbito da escola. Uma das possibilidades de análise desse processo é conceber o magistério como uma atividade profissional feminina, construída historicamente a partir de questões sociais, culturais, políticas e econômicas (Pessanha, 1994). No entanto, no Brasil - como, aliás, em considerável parcela das sociedade ocidentais, obviamente considerando as diferenças dos períodos históricos e dos aspectos socioeconômicos e culturais -, a instituição escolar é, originalmente, masculina e religiosa, além de possuírem vários problemas e questões comuns (Enguita, 1991; Nóvoa, 1995; Apple, 1995; Carpentier-Roy, 1992). No caso brasileiro, os primeiros professores leigos só surgem a partir de meados do século XVIII, quando os religiosos deixam de monopolizar as práticas de ensino (Saffioti, 1976; Costa, 1995; Louro, 1998). 

Dessa forma, o ensino dos religiosos apresenta-se como uma das primeiras e fundamentais representações do magistério, na medida em que aí deixa sua marca por meio dos ideais ascéticos: viver a docência como sacerdócio, como missão que exige sacrifício e doação. Ainda que o magistério tenha passado por diversas transformações, essa referência parece ter permanecido em sua representação por parte das próprias professoras e professores, bem como da sociedade em geral, como veremos adiante (Costa, 1995; Louro, 1998).

Arroyo (1985) assinala que no século passado, se o professor poderia ser visto como o mestre do ofício de ensinar, sendo ao mesmo tempo proprietário, diretor e professor da escola
, cuja integração com a comunidade se fazia muito próxima, gradativamente, ele se transforma em profissional do ensino assalariado. É sobre esse ofício já existente, caracterizado na época como trabalho docente, que o Estado vai delinear e estruturar a organização escolar brasileira e o tipo de profissional que atenda à necessidade progressiva de expansão da rede de ensino (crescimento da educação elementar de massa), decorrente do processo de urbanização e industrialização em curso. 

Com o atrelamento ao Estado (sua funcionarização), os docentes vão se distanciando progressivamente das comunidades que, por sua vez, também vão perdendo o controle sobre o comportamento moral e o trabalho dos professores. Eles se submetem a uma nova situação de trabalho, desde sua formação, passando pela estruturação da carreira, até seu assalariamento (Arroyo, 1985).

É nesse sentido também que Nóvoa (1995a), pesquisador de referência internacional no campo da educação, cuja análise sócio-histórica do processo de profissionalização do professorado português (que nem sempre segue lógica linear) apresenta-se muito próxima da realidade brasileira, argumenta ser possível afirmar que o professorado se constituiu em uma profissão
, entre outros fatores, mediante o exercício em tempo integral da profissão; o enquadramento estatal, que passou a ocupar lugar até então privilegiado da Igreja na tutela do ensino; a instituição de formação específica e a constituição de associações profissionais de professores. Todas essas etapas estão perpassadas pelo estatuto social e econômico do professorado e pela configuração de um corpo de saberes e técnicas e de um conjunto de normas e valores. “Mais do que formar professores (a título individual), as escolas normais produzem a profissão docente (a nível coletivo), contribuindo para a socialização de seus membros e para a gênese de uma cultura profissional” (Nóvoa, 1885a, p.18). 

Diferentemente, portanto, da Sociologia das Profissões, de cunho funcionalista, que  apresenta  o  conceito  de  profissão como sinônimo de profissão liberal (como, por 

exemplo, o exercício da medicina e do direito), Nóvoa define, como “o conjunto de interesses que dizem respeito a uma actividade institucionalizada, em que o indivíduo obtém os seus meios de subsistência, actividade que exige um corpo de saberes e de saberes-adesão e a adesão a condutas e comportamentos, nomeadamente de ordem ética, definidos colectivamente e reconhecidos socialmente” (apud Teodoro, 1994, p.27).

Posteriormente, o autor aponta para períodos de desprofissionalização
, como o recurso à utilização de regentes no ensino primário, a perda relativa da autonomia profissional, a consolidação dos especialistas em educação (que tendem a ocupar margens de competência dos professores) e a interdição das associações
. Até chegar aos anos 70, quando, a partir da demanda dos próprios professores
, se coloca em curso, em Portugal, uma tendência à reprofissionalização (movimento de valorização do magistério), que antecipa não só o fato de que o ciclo estatal do controle de ensino está em vias de acabar (com a perspectiva de novos poderes e regulações no seio das instituições escolares)
, mas também o de que esses professores vivem um período de crise de identidade profissional (Nóvoa, 1995b). 
Vamos, entretanto, encontrar no debate acerca do processo de profissionalização do professorado, seja em Portugal, seja no Brasil, a presença de continuidades ou rupturas, “onde magistério e escola, como atividades ou instituições sociais, transformam-se historicamente. Os sujeitos que circulam nesse espaço se diversificam e a instituição talvez seja, sob vários aspectos, uma outra instituição. Entre as mudanças que marcam, de forma mais evidente esse processo de transformação, está a feminização do magistério” (Louro, 1998, p.94).

Parece evidente que o ingresso progressivo das mulheres no magistério, como professoras, esteve relacionado ao início de sua escolarização sob os auspícios do Estado, cujo cenário era o de crescimento da educação elementar de massa. Saffioti (1976), em retrospectiva sobre a instrução feminina brasileira, aponta que tão-somente com a vinda da Corte, em 1816, é possibilitada a instrução laica para a mulher, já que durante o período colonial essa instrução se limitava exclusivamente ao estudo das prendas domésticas. Mesmo assim, além de ser diferentemente delimitado o currículo de disciplinas a serem cursadas por meninos e meninas (no caso das meninas, por exemplo, não teriam acesso aos conhecimentos de geometria), os projetos constitucionais de 1826 outorgavam que seriam nomeadas mestras de meninas e submetidas a exame aquelas senhoras que, por sua honestidade e prudência e seus conhecimentos, se mostrassem dignas de tal ensino, compreendendo também o de coser e bordar
. Dessa forma, essa legislação tanto significava a institucionalização da incompetência das mestras, como advogava e reforçava a inferioridade cultural da mulher para justificar a existência de salários diferenciados para mestres e mestras.

A compreensão do ofício da professora primária demanda, necessariamente, portanto, enquanto eixo fundamental de análise, a divisão sexual do trabalho numa sociedade capitalista. De fato, a construção ideológica do trabalho feminino nesse tipo de sociedade é determinada pela relação entre o acesso de grande número de mulheres a um tipo específico de atividade e o lento processo de transformação desta última - de atividade de homem em trabalho de mulher.

Os homens, que até o final do século passado ocupavam os postos de ensino, abandonam essa atividade no início do século XX devido a profundas alterações no processo de trabalho docente, decorrentes da combinação de relações de gênero (aumento do nível de escolaridade feminina, possibilitando a entrada das mulheres) e de pressões econômicas sobre o magistério. Sobre esse aspecto, Apple (1995), estudioso norte-americano, desenvolve a tese de que hoje ensinar não representa mais a mesma ocupação de  antigamente
. Isso porque, com a formalização do ensino e as novas exigências de credenciamento - o fim do trabalho em tempo parcial, o aumento do número de dias letivos, a perda relativa da autonomia, além do surgimento de novas oportunidades de emprego masculino -, o magistério torna-se cada vez menos atraente para os homens e passa a constituir trabalho de mulher. 

Entre as alternativas possíveis no século XIX para o confinamento doméstico de  determinados segmentos de classe do sexo feminino, encontram-se, comumente, as profissões de magistério, de enfermagem e outros empregos ligados ao domicílio. Ora, a inserção dessas mulheres no mercado de trabalho se dá em profissões que têm (ou que passam a ter) características similares às da esfera doméstica; no caso, atividades de cuidados e responsabilidade relativos à casa, aos filhos e ao esposo. De fato, as profissões que reconhecidamente envolvem cuidados estarão marcadas pela relação entre as atividades dentro e fora de casa, o que favorecerá a concentração de mulheres nesses tipos específicos de trabalho, reforçando a segregação sexual.    
Assim, o magistério feminino no Brasil, está relacionado à própria origem do ensino público, que aglutinou em torno de si inúmeras mulheres oriundas principalmente das classes médias da época. O Estado,  procurando diminuir os custos de seus serviços, entre eles o da Educação, passou a contratar mão-de-obra feminina, que se apresentava mais barata do que a masculina e pouco qualificada (Reis, 1994).    

Apesar de o principio de laicidade do ensino, defendido pela República, ter libertado a instrução oficial da tutela da Igreja católica, até a década de 1930, o Estado e a Igreja estavam à frente da formação de mulheres, que procuravam na Escola Normal profissionalização ou, mesmo uma elevação de seu capital cultural (Bordieu, 1979). De acordo com Saffioti (1976), é a partir da Revolução de 30 que se tem uma nova configuração do ensino brasileiro (Escola Nova), que passa a adotar outra forma de organização do trabalho, com o surgimento das classes seriadas, dando início ao processo de parcelarização do trabalho docente, assim como a intensificação do controle do Estado sobre o sistema educacional. Tem-se, então, acelerado o processo de perda do estatuto socioprofissional das professoras. 

   Para Louro (1998), portanto, as transformações sociais ocorridas no Brasil a partir de meados do século XIX, possibilitaram não só a inserção das mulheres nas escolas dos grandes centros urbanos da época, mas, paulatinamente, sua presença majoritária como docentes. Isso porque, com o desenvolvimento de um processo nacional de urbanização, um novo estatuto de escola se instituía, sendo permitida, então, não sem polêmicas, a entrada das mulheres no magistério, “na medida em que a própria atividade passa por um processo de resignificação; ou seja, o magistério será representado de um modo novo na medida em que se feminiza e para que possa, de fato, se feminizar” (Louro, 1998, p.95).

2 - A caracterização das professoras entrevistadas 

A caracterização sócio-demográfica das professoras que participaram das entrevistas coletivas e individuais pode ser visualizada através de dados referentes ao sexo, à idade, à naturalidade (origem rural ou urbana), ao salário, ao nível de escolaridade, ao ‘tempo de serviço’
, conforme apresentaremos sucintamente abaixo.

De acordo com o gráfico I, verifica-se que num total de 34 pessoas que participaram do universo pesquisado, 33 eram mulheres e apenas 1 era homem.

GRÁFICO I
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DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS POR SEXO

A distribuição das professoras pesquisadas referente à sua naturalidade corresponde ao percentual de 52% da própria cidade de João Pessoa, 34% são de origem de cidades do interior do estado da Paraíba e 14% são provenientes da área rural, como indica o gráfico II.

GRÁFICO II
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DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS POR NATURALIDADE

Em relação à distribuição dessas professoras por faixas etárias, tivemos uma predominância de mulheres na faixa de idade de 37 a 45 anos (mais de 30%), seguida de mulheres com idades de 29 a 37 anos (quase 39%), conforme ilustrado no gráfico III.
GRÁFICO III

DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS POR IDADE:
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Quanto ao estado civil, conforme registrado no gráfico IV, 59% são casadas, 24% solteiras e 17% divorciadas.

GRÁFICO IV
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DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS POR ESTADO CIVIL

           Em relação ao nível de escolaridade (gráfico V), das professoras pesquisadas 56% possuem formação pedagógica, 34% detêm diploma de curso superior e 10% estavam, no momento da pesquisa, realizando curso de nível superior.

GRÁFICO V
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DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS POR ESCOLARIDADE

A distribuição das professoras segundo o seu ‘tempo de serviço’ pode ser visualizada no gráfico VI, em que 34% encontra-se num intervalo de 12,5 a 17,5 anos, seguida de quase 25%  de 7,5 a 12,5 de anos de trabalho no magistério.

GRÁFICO VI

               DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS POR TEMPO DE SERVIÇO
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Em relação à renda aproximadamente 40% das professoras recebem entre 575,00 e 825,00 reais e quase 30% têm salário de 325,00 reais, respectivamente os equivalentes a 4,1, 6,0 e 2,6 salários mínimos, como exposto no gráfico VII. 

GRÁFICO VII

DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS POR RENDA
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De fato, um exame dos dados empíricos evidencia que as professoras pesquisadas são, em sua maioria, mulheres, sendo que a maior parte delas exerce a atividade docente, além do município, em outro estabelecimento de ensino da rede estadual de ensino ou em escolas particulares de pequeno porte. Apenas o único homem que participou da pesquisa tem outro tipo de vínculo empregatício, já que ocupa um cargo em uma empresa de segurança patrimonial.

No que concerne à  escolaridade, não encontramos uma situação homogênea. Em sua maioria (56%) possuem apenas a formação profissionalizante (magistério), mas há também as que fizeram curso superior (34%), na maioria das vezes, Pedagogia
. Em relação ao curso profissionalizante, elas realizaram predominantemente em escolas públicas e quanto ao curso superior, esses foram feitos no período da noite, em uma universidade pública, o que as possibilitou conciliarem estudo e trabalho.

Parece visível um movimento ascendente na trajetória social (ascensão cultural) e de grau de escolaridade das professoras em relação à sua família de origem, isso porque essas professoras tiveram maiores oportunidades de estudo do que seus pais.  São, em parte, do interior do estado (34%), com outras oriundas do meio rural (14%). Em sua trajetória ocupacional, em geral iniciada ainda na puberdade, parcela considerável passou por empregos em fábrica, comércio, escritório ou trabalharam como telefonista ou babá. 

Percebe-se que o magistério apresenta-se, portanto, como uma profissão particularmente procurada pelas professoras oriundas dos estratos médio-baixos e das classes trabalhadoras, devido às suas características de atividade intelectual. A apropriação da escolaridade (diploma de professora) constitui um símbolo de distinção, conforme as reflexões de Bourdieu (1989a).        


          Assim, a mediação que dá sustentação a essa ‘escolha’ profissional diz respeito ao fato de que esta pode realmente estar perpassada por determinados valores - ser um trabalho intelectual -, como também estar relacionada a se sentirem atraídas pelo modo de vida que lhe é geralmente associado (ethos e habitus ensinante), seja pelo vivido de perto, seja pelo mais ou menos conhecido (Charles, 1996). Essas mulheres ou são filhas/parentes de professoras ou participaram de atividades com crianças antes mesmo de ascender a uma instituição de formação, ou seja, já tinham “colocado um pé” na escola, assumindo anteriormente tarefas próprias ao ensino.      

Se considerarmos o campo das profissões e a distribuição atual dos empregos ocupados pelas mulheres mediante a divisão sexual do trabalho na nossa sociedade, constata-se que a profissão magistério, de fato possui um melhor lugar. Essa, além de proporcionar um traço distintivo, ainda se insere como já vimos no serviço público (o que até aqui significava estabilidade), e é uma das poucas profissões, a proporcionar salários iguais entre homens e mulheres.
Se é consensual que, no Brasil, do início do século até à década de sessenta, a origem socioeconômica do professorado do magistério primário era principalmente das classes médias, a partir dos anos setenta, parece ocorrer uma mudança desse perfil, com suas integrantes sendo, em grande parte, oriundas dos estratos médios-baixos e das classes trabalhadoras.

Parcela considerável das professoras tem hoje uma posição superior à que tinha a sua família de origem, tendo passado, portanto, por uma ascensão social. Como assinala Nóvoa (1995), a inserção no magistério nem sempre proporcionou uma ascensão econômica, mas sim, muito mais social e profissional.

A fragmentação existente nas sociedades modernas complexificadas  possibilita que, na categoria profissional das professoras, nos deparemos com a mobilidade social tanto ascendente (classe trabalhadora) quanto descendente (fracções das classes médias), favorecendo a coexistência de diferentes símbolos e valores.  

Mas, como assinala Novaes (1992, p.90), “o fundamental não parece ser concluir que a classe média se proletarizou ou que as professoras primárias não têm mais a sua origem nas classes médias e sim no proletariado. Parece mais importante considerar que o magistério primário - profissão pouco valorizada socialmente, mal retribuída financeiramente e de péssimas condições de trabalho - continua ocupando expressivo contigente da PEA feminina e, mais, continua atraindo candidatas ao seu exercício. Para as candidatas que o procuram, o magistério vai significar um acesso social. Os salários, mesmo pequenos, são maiores que os conferidos a muitas das profissões até então exercidas pelas candidatas”.

Assim, parece-nos que, se no passado a maioria das integrantes do magistério pertenciam às classes médias, com base nos dados empíricos (considerando os aspectos de ocupação do pai e/ou marido, de nível de escolaridade e de renda familiar), o que se verifica, hoje, é que a composição social (de classe) do professorado de João Pessoa, aponta, como vimos, uma combinação de pessoas dos estratos médios-baixos e das camadas mais pobres da população. O que, provavelmente, significa que as mudanças deram-se não apenas internamente (num mesmo segmento social), mas também de segmento social. Nesse sentido, podemos identificar, no material existente, várias falas representativas: 

Eu terminei o ginásio e fui para o pedagógico, entendeu? A questão, assim, de não querer ser inferior, assim, empregada doméstica, eu não queria ser babá, eu não queria ser, assim, com um nível muito baixo de vida, eu queria ser uma coisa e a única opção era ir para o científico e fazer o vestibular, mas o vestibular era dificílimo.

Eu entrei no magistério sem querer. Era vontade de minha mãe, que...pobre...eu aceitei, não é? E fiz... sem gostar mesmo... aí, eu fiz vestibular... aí, surgiu uma oportunidade de concurso para a prefeitura e como eu já tinha pedagógico... aí, fiz... (...) Muito sem querer, mas também achando, dando razão a ela... é por aí... que eu ia fazer? Ia trabalhar de que? Sem ter uma renda, é difícil, não é? Você sabe que trabalhar em... é ser escravo, não é? Trabalhar no comércio... não vai dar tempo de nada... então...

Foi toda uma coisa que eu fui me organizando pra um futuro que eu não sabia como ia ser. Mas, de qualquer forma, eu tinha que fazer alguma coisa para não chegar sem nada, entendeu? Foi por essa razão que eu fui fazer o magistério, não era porque eu queria ensinar, não.

A  gente não tinha opção não, era isso mesmo ou continuava a vida toda sendo empregada doméstica, então, a única expectativa da gente é ser professor, a gente que é pobre, que um dia pensa em casar, ter filhos, era normal pensar nisso.

Dessa forma, parece que as expectativas dessas professoras em relação ao ofício de ensinar parecem estar relacionadas às suas condições de vida e de sobrevivência. Observamos que as professoras com condições socioeconômicas mais baixas apresentam maiores expectativas vinculadas à estabilidade (emprego seguro), garantidora da manutenção e da sobrevivência familiar; enquanto as professoras com um índice social mais elevado apontam expectativas mais idealizadas associadas ao ensino fundamental.

É indiscutível a deterioração dos salários no magistério em todo o país nos últimos anos, provocando a gradativa precarização das condições de vida das professoras. O conceito de precarização é aqui abordado a partir de uma perspectiva que resulta de um duplo processo: um, de precarização econômica que resulta da precarização salarial, da precarização dos estatutos; o outro, da institucionalização dos sistemas legislativos referentes ao trabalho e à proteção social (Appay, 1997). Ora, a compreensão do processo, principalmente, de precarização econômica das professoras dá-se mediante a visualização da sua remuneração na sociedade brasileira como um trabalho não qualificado. 

Entretanto, os dados obtidos em nossa pesquisa de campo apontam que, independentemente da insatisfação das professoras frente aos seus baixos salários - justificados pela suposição de que seriam no máximo apenas complementares ao sustento familiar -, constatamos que, na verdade, estes se constituem na maior (quando não única) fonte de renda da família. Mas apesar delas se apresentarem como provedoras do sustento da sua casa  e da sua família: “lá em casa é assim: a maior parte do que entra é meu até... o dele é o complemento”, permanece muito fortemente, na concepção deste trabalho, a idéia de missão, de doação.

Então, diferentemente de outros estudos (Novaes, 1992), a remuneração das professoras de João Pessoa constitui a base da sua sobrevivência. Seja por ser essa a única fonte de renda da família (principalmente em lares que não contam com a sistemática presença masculina), seja porque o salário proveniente da escola é superior aos demais (considerando também que essas professoras conseguem trabalhar em mais de um estabelecimento de ensino). Como elas dizem: 

Eu é que sou a  provedora!
Uma professora, com  dois filhos, divorciada, quando perguntada se recebe pensão alimentícia do pai das crianças, responde que “não, porque inclusive é professor também, mas não... num dá nada não”.
Acreditamos, no entanto, que as determinações de gênero assumem formas diferentes em cada momento histórico e em cada classe ou fração de classe. Mais claramente, em cada classe, a decisão sobre o “destino da mulher”, revelada pelo encaminhamento profissional, vai estar submetida aos interesses que a classe, ou fração de classe, tem naquele momento histórico. 

Sem dúvida que o caráter de classe é fundamental para entendermos o processo de trabalho docente, porém esta categoria não nos parece suficiente como referencial para explicar as mudanças (de classe) e as tendências de continuidade (reprodução das relações de gênero) no professorado da primeira fase do ensino fundamental. Como frisa Hypólito (1997), ocorreu um processo de feminização do magistério brasileiro que é definidor de muitas das características, inclusive de classe, deste professorado. Ora, este passou por profundas transformações em termos de origem de classe, a partir do momento que as mulheres nele se inseriram. Apple (1995), como dissemos anteriormente, já afirmava em relação ao Reino Unido e aos Estados Unidos, que esta ocupação (de ensinar) não é mais a mesma de antigamente. E o mesmo pode ser dito em relação ao Brasil (Louro, 1998; Hypólito, 1987).
A opção das mulheres pelo magistério - profissão pela qual se dá a participação mais expressiva da mulher na população economicamente ativa de diversos países do mundo ocidental - esteve marcada, historicamente, pelo estereótipo desta profissão como lugar de socialização da mulher e de preparação para a maternidade, constituindo portanto, durante um certo tempo, uma ocupação transitória e, frente às poucas alternativas existentes para uma grande parcela da população trabalhadora feminina, possibilitadora de um certo grau de mobilidade social (Mello, 1993; Novaes, 1992).

Concluindo, acreditamos que a articulação entre as óticas das relações de classe (com a discussão acerca da inserção social das professoras) e de gênero (com a transformação de trabalho de homem em trabalho de mulher), possibilita uma melhor compreensão da complexidade do trabalho das professoras primárias, conforme veremos adiante.

3- Os motivos de inserção das professoras de João Pessoa-PB

Conforme o item anterior, das 34 pessoas que participaram das entrevistas, 33 são do sexo feminino e uma do sexo masculino, o que vem corroborar todos os estudos citados até aqui, que apontam para a presença eminentemente feminina no magistério primário. Vejamos agora o que falam essas professoras. 

  Segundos os depoimentos, a “opção” pelo trabalho escolar se deve a um conjunto de fatores, tais como: vocação, “sugestão/imposição” familiar, "única" formação profissional possível (pelo fato de uma grande parcela dessas professoras residirem, na época de formação, em cidades do interior do estado, ou pelo fato também de algumas delas não se sentirem preparadas para ingressarem em cursos de nível superior mais concorridos) ou pela maior possibilidade de emprego, desde que há muito tempo seu salário deixou de ser apenas  um complemento na renda familiar. Deparamo-nos assim com a constatação de uma certa similaridade em relação a alguns desses aspectos conferida pelo contexto histórico brasileiro que marca a trajetória do trabalho dessas professoras
.

3.1. “Vocação” profissional

Pudemos identificar nos materiais coletados diversos discursos de professoras que justificam sua escolha pelo magistério devido à admiração desde cedo por essa profissão e por quem a exercia então - suas primeiras professoras, assim como  familiares professoras (irmã, tia, etc.). Como declaram:

Eu acho que é porque, no fundo, desde a minha infância, eu gostava de brincar e tinha aquele lance do pessoal incentivar, e acho que a minha professora primária me incentivou muito, e eu ficava dizendo eu acho que estou assim querendo omitir uma coisa que eu tenho jeito...eu acho que eu não queria, mas foi quando eu assim ... Pôxa! Por que não? Eu gosto de criança, eu gosto de trabalhar assim, eu sou uma pessoa comunicativa ... e também, as aulas que eu assistia da época do MOBRAL
, lá nas salas da rua principal da cidade. Eu me lembro que tinha umas cartilhas coloridas, e era grande, e, quando eu via o pessoal soletrando, aquela maneira que a gente chama hoje de tradicional, aí eu acho que o que estava assim ... é ... abafado, veio à tona. 

  Eu sempre, desde pequena, brilhava na escola ... aí minha mãe sempre dizia “essa  menina vai dar para professora”.

   Acreditamos, porém, que os motivos alegados ainda hoje pelas professoras a respeito de sua presença (opção e permanência)  no magistério - relativos a condições pessoais - estão diretamente articulados ao estereótipo de trabalho de mulher. No caso de referência a uma “vocação”, notam-se a imprecisão e a ambigüidade do termo que favorece a dissimulação de determinações sociais (influências externas)  condicionantes da “escolha” de tal profissão. 

Conforme Bruschini (1981, p.72), “a utilização do conceito de vocação, que se associa à idéia de que as pessoas possuem dons naturais e uma predisposição para o desempenho de determinadas ocupações, constitui um dos mecanismos mais eficazes para induzir as mulheres a escolher profissões menos valorizadas socialmente. Mas elas não só as desejam e as escolhem. Elas realmente passam a acreditar que sua opção foi fruto de uma verdadeira vocação e não uma escolha que leva em conta as possibilidades concretas de realização profissional na carreira que vai ser seguida”.

Nessa mesma linha, Vianna (1998) chama  a atenção para o fato de que o processo de socialização interfere na forma como homens e mulheres se relacionam nas profissões que escolhem e na maneira como atuam. O que significa dizer que as expressões de masculinidade e feminilidade não são frutos da natureza, mas, sim, que são historicamente construídas.

Percebemos nas falas de expressivo número de professoras que participaram da pesquisa  a intensidade que tiveram alguns dos valores incutidos e interiorizados em seu processo de socialização (embasando aí sua “opção”/“vocação” pelo magistério), quando elas expressam a existência de um sentimento muito antigo, presente nas lembranças, de gostar de dar aulas “desde a infância”.

Ao se remeterem com freqüência a um “jeito”, ao “destino de gostar de criança” e ao fato de ter “letra de professora” desde pequena (gênese de um habitus, com sua durabilidade e permanência), as professoras parecem ignorar ou negar os determinantes econômicos, sociais e culturais que atravessam a “escolha” do  magistério. Concordamos com Assunção (1996, p.15-16), quando argumenta que há “inevitabilidade” quanto à pseudo-escolha das professoras primárias: “Elas não escolheram. Ao escolher, estavam sendo escolhidas. Paradoxalmente à ênfase dada por elas na ‘escolha’, como se tivesse verdadeiramente ocorrido, a ‘vocação’ remete-nos à idéia do ‘ter sido escolhida’; a priori, uma vez tratar-se de algo ‘dado’, inato, divino”. 

A forma como as “escolhas” se dão no campo social (profissional) podem ser entendidas por meio do conceito de habitus, desenvolvido por Bourdieu (1979; 1989), que diz respeito a um sistema de disposições duráveis que funciona como  matriz de percepções, apreciações e estratégias de ação, precocemente incorporada desde a primeira infância e permanentemente atualizada ao longo das trajetórias sociais. Esse conceito ajuda-nos a entender, portanto, a impressão (naturalização) que temos de ter nascido com determinadas disposições  -  maneiras de sentir, agir e de reagir -  quando, na verdade, esses esquemas são produzidos socialmente. Na verdade, o que ocorre é uma negociação do sujeito quanto ao  ideal e o possível, na qual a “vocação” se converte na “escolha” da profissão de professora, favorecendo a dissolução do conflito em relação a uma suposta “legítima vocação” e constituindo-se em um meio para sua ascensão social 
. (Aprofundaremos adiante este último ponto).

Nessa perspectiva, outra referência teórica que também oferece pistas para pensarmos a questão da inserção profissional é a noção de projeto, de Velho (1981, p.27), que tem como base os estudos de Schutz (1970). Para Velho, “o projeto não é um fenômeno puramente interno, subjetivo. Formula-se e é elaborado dentro de um campo de possibilidades, circunscrito histórica e culturalmente, tanto em termos da própria noção de indivíduos como dos temas, prioridades e paradigmas culturais existentes”. Dessa forma, o projeto - que é dinâmico, sendo marcado pelas escolhas e ações delimitadas pelo campo de possibilidades - altera-se no processo de sua constituição (negociações entre sujeito e sociedade), tecendo, assim, as trajetórias e a identidade dos indivíduos.

 Lelis (1996), em sua tese de doutoramento
, identifica a constituição de disposições desenvolvidas ao longo do processo de socialização das professoras, atravessado por idéias e valores que serão importantes para a compreensão do trabalho docente. Como constatamos também em nossa pesquisa, dentro de um campo (limitado) de possibilidades de trabalho no qual estão inseridas essas professoras, configurado por condições econômicas, culturais e simbólicas, a entrada das entrevistadas no magistério, em vez de  “vocação”, pode representar a ausência de outras possibilidades em termos de formação profissional e/ou a aceitação dos ditames (disposições para a qualificação profissional) de seus grupos de referência (no caso, ligados à família e à escola). Além disso, a inserção no mercado de trabalho via magistério (trabalho intelectual) trouxe, durante um certo tempo, a marca de trabalho “distinto” - mesmo que à custa da reprodução do controle masculino reforçada pelos estereótipos femininos. Isso porque o crescimento do número de mulheres com títulos escolares implicou, posteriormente, a desvalorização desses mesmos títulos (Bourdieu, 1979, 1996). 

Na verdade, as professoras que participaram desta pesquisa, ao se referir ao magistério, evocaram quase sempre a imagem de doação, de uma missão a ser cumprida, visto que aquele é vivido como prática religiosa
, para isso sendo necessário ter o dom de ensinar . No discurso da vocação existem diversos entrelaçamentos, como é o caso da estreita relação - historicamente construída, como já vimos - entre religião e educação
, relação que contribuiu não apenas para a imagem do magistério como missão, mas também para a perfeita associação entre mulher e magistério (Lopes, 1991; Assunção,1996).  

Vê-se que o processo de laicização do magistério sob a autoridade do Estado, com seus dispositivos regulamentares, não abriu mão, contudo, do caráter missionário da docência impingido pelos religiosos. Assim, o discurso da “vocação”, engendrado no campo religioso, repercute, diferenciadamente, nos diversos segmentos de classe, gênero e campos profissionais específicos, sedimentando a internalização dos aspectos ideológicos de valores que orientam as “escolhas” e comportamentos, e dissimuladamente justifica-os, enquanto “vocação” (Assunção,1996).

Como o casamento e a maternidade, até algumas décadas atrás, constituíam-se no “destino natural” das mulheres, “qualquer atividade profissional será considerada como um desvio dessas funções sociais, a menos que possa ser representada de forma a se ajustar a elas” (Louro, 1998, p.96). Vemos assim, o desencadear de um processo de combinação de elementos do modelo religioso com a maternidade, possibilitando nova reinterpretação dos ideais de dedicação, abnegação, sacrifício, etc., que permanecem associados ao trabalho docente. Dessa forma, o caráter missionário do qual se reveste o magistério o consolida enquanto um dos espaços de afirmação das relações de gênero. 

No Brasil diante da possibilidade de conciliação entre o trabalho docente e a lida doméstica (leia-se trabalho de mulher), devida à compatibilidade de horário, desde que o magistério pode ser exercido em apenas um turno, é facilitado o ingresso das mulheres das classes médias nessa profissão; fato, aliás, não mais verificado desde a década de 1980, seja em João Pessoa ou em outras realidades analisadas, como Belo Horizonte e São Paulo (Novaes, 1992; Mello, 1993). Esses estudos apontam a constatação de que, em sua quase totalidade, as professoras trabalham em mais de uma escola. 

Assim, segundo Mello (1993), o discurso veemente da vocação e do amor à profissão, significando implicitamente amar as crianças, seria uma forma de as mulheres/professoras superarem a contradição existente entre os papéis de mulher, principalmente de mulher casada, e de profissional. Esse modo de significar a prática docente constitui na verdade uma tentativa de dissimular suas condições objetivas, isto é, uma escolha condicionada por estereótipos sociais reais, reinterpretados e assumidos por  mulheres singulares.

3.2 “SUGESTÃO” FAMILIAR: as marcas das relações de gênero e classe

Inicialmente, vejamos alguns depoimentos.

Foi bem interessante, bem engraçado... eu fui fazer pedagógico porque noivei... e eu pensei assim, eu vou me casar, então, eu não sei se vou poder continuar meus estudos. Porque eu vou morar no interior, assim eu vou terminar o pedagógico, porque o pedagógico me dá, pelo menos, o direito de ensinar às crianças... Porque, na verdade, os maridos em si, eles aceitavam... A mulher vai estudar para ser professora, já o deixava mais tranqüilo.

Aí , meu esposo, com emprego de motorista, ganhava pouco e não dava, só dava para a alimentação, e eu já com três crianças e grávida de outra. Mas, eu pensava comigo, meu esposo... ele é muito machista, ele não aceitava eu trabalhar. Mas com quatro filhos ...

Escola: lugar “assexuado”

Primeiramente, observamos nessas falas que a escola aparece como um lugar possível de ser ocupado profissionalmente pelas mulheres, já que nela as professoras estariam protegidas das tentações mundanas. Assim, a escola é percebida socialmente, sobretudo pelos homens (maridos), como um local de trabalho “assexuado”, um lugar “asséptico”. Isso retrata o machismo ainda existente na sociedade, principalmente em se tratando de uma região como a do nordeste do Brasil, cuja ideologia (machista) é bastante arraigada.  Fernandez (1994), ao estudar as origens da construção de um corpo e algumas relações entre corporeidade, gênero e pensamento de um discurso cultural, constata a exigência de que se esconda a sexualidade da professora primária e de que ela anule  sua corporeidade. 

A compreensão do corpo como objeto e alvo de poder nos remete, fundamentalmente, ao conhecimento produzido pelas investigações de Foucault (1977, 1979)
, que consistem no estudo, da fabricação de corpos dóceis, desde o século XVII, atendendo às demandas do mundo industrial ocidental. Para tanto, vêm-se investindo no corpo formas de poder que inicialmente se apresentaram densas, rígidas, constantes e meticulosas. Essas são visualizadas nos regimes disciplinares que se generalizaram nas escolas, nos hospitais, nas prisões, nas famílias, etc.

Assim recorre-se, entre as estratégias de dominação, aos processos disciplinares - investimento preciso de um poder sobre o corpo
. A propósito, a construção social da disciplina (técnica de gestão de homens e mulheres) presumiu o controle do corpo nas relações sociais; corpo esse percebido como economicamente vantajoso e politicamente útil, o que acarretou variadas investidas especulativas de suas potencialidades.

Nesse sentido, a atenção dedicada ao corpo, enquanto alvo de investimentos - desde que transmissores de códigos rígidos - favorece a manipulação de gestos e comportamentos, assegurando seu adestramento. Dentre as múltiplas estratégias que moldam o “corpo-máquina”, destaca-se a vigilância hierarquizada - que funciona de forma contínua e ininterrupta. Para Foucault (1977, p.129), “a minúcia dos regulamentos, o olhar esmiuçante das inspeções, o controle das mínimas parcelas da vida e do corpo darão em breve, no quadro da escola, do quartel, do hospital ou da oficina, um conteúdo laicizado, uma racionalidade econômica ou técnica a esse cálculo místico do ínfimo e do infinito”.

A maquinaria escolar, com seus dispositivos - espaço (arranjos físicos), disposição sobre comportamentos e práticas, técnicas ou procedimentos - torna-se para as sociedades modernas ocidentais, espaço privilegiado de formação. Dessa forma, desenvolve-se uma preocupação abrangente com relação à incorporação de disposições corporais (sexuadas), ao esquadrinhamento e relação à disciplina não de alunos e alunas, mas também daqueles/as que são responsáveis pela formação: os professores e as professoras (Bourdieu, 1996; Louro, 1997).

Além de transmitir saberes, o mestre ou a mestra tem que ser um modelo a ser seguido. Assim, entra em cena um conjunto de dispositivos e determinação de modos de conduta que também precisam ser disciplinados (e assexuados) - regras que conformam, portanto, todo o gestual corporal: modo de falar, andar e vestir, sexualidade, interesses,  percepção, etc.

   De fato, historicamente, as mulheres-professoras - tiveram suas vidas pública e privada esquadrinhadas em nome dos ideais ascéticos requeridos por uma profissão, que se pautava pela vocação, missão e sacerdócio, recorrendo para isso a rigorosos controle e vigilância de sua formação, prática profissional e vida privada. A professora dócil e abnegada constituía, sem dúvida, possibilidade aceitável pelo poder representado. É, portanto, diante da produção de uma imagem enobrecida da professora que é permitida a determinadas mulheres sua inserção no magistério.   

Magistério: alternativa possível de inserção no mercado de trabalho

Além do mito da opção feminina pelo magistério atendendo ao ideal de cuidar de crianças pequenas - assim como dos fatos de esse constituir lugar de preparação ideal para a maternidade e de o magistério ser lugar permitido às mulheres -, a inserção destas no sistema educacional em geral significa fundamentalmente sua busca de salário e emprego. Como as escolhas ocupacionais disponíveis para as mulheres são muito limitadas, o magistério se apresenta como a alternativa mais viável no mercado de trabalho brasileiro.

Assim, quando perguntadas acerca do porquê (as vantagens) de sua presença no magistério (mesmo em condições tão adversas), em detrimento de outras ocupações   (que ofereçam salários similares), as professoras contactadas em sua maioria apontam principalmente para o relativo acesso ao mercado de trabalho por via dessa profissão: “em toda esquina tem uma escola”. A possível absorção mais rápida pelo mercado parece realmente ser um dos determinantes nessas “escolhas”:

Eu pensava em fazer nutrição, mas, como minha mãe falava “mulher, isso não dá  certo, fazendo o pedagógico, quando terminar já está formada, e a gente que é pobre...”, e aí, eu “está  bom”.

Eu pretendia fazer científico, não pedagógico, e papai dizia “não vai”... é aquela história, vem de família longa, eu era a mais velha, tinha a responsabilidade de dar... uma ajuda aos meus pais... então, eu também achava que tinha essa responsabilidade, e meu pai achava que eu tinha muita tendência, muito jeito; aí meu pai indicou “você devia fazer pedagógico, que é um curso profissionalizante, e você, que é uma moça pobre, é seu caminho....
Acreditamos que, além da evidência de o salário vir atender às necessidades da manutenção familiar de um grande segmento das professoras, assim como do pedagógico (antigo normal) se constituir curso profissionalizante, de duração curta do que a de outros cursos de nível médio ou superior, é possível remeter esse tipo de discurso ao fato de que, na realidade paraibana, os salários pagos às professoras pela Prefeitura de João Pessoa não são considerados “dos mais piores” se comparados aos das professoras estaduais e do ensino privado de menor porte ou até mesmo da média salarial da cidade. 

Tudo isso sem falar que, em nossa sociedade, como vimos, ser enquadrada na classificação de trabalhadora intelectual ainda significa elevação do status social (marca distintiva), favorecendo a ilusão de um certo grau de respeitabilidade e ascensão social (Bordieu, 1979). Assim, não podemos deixar de considerar que, mesmo sendo as condições de trabalho inadequadas ainda são superiores às de outras ocupações profissionais de caráter predominantemente manual - além de possibilitar a combinação  com estudos universitários
. Juntem-se a isso  a necessidade subjetiva de independência financeira e reconhecimento social; e o uso da carreira  como forma de se desvencilhar das agruras do trabalho doméstico. O magistério, portanto, parece tornar-se o caminho mais seguro para a trajetória de desenvolvimento e de valorização pessoal e profissional dessas mulheres.

Estas duas últimas necessidades ficam patentes a partir de depoimentos como estes:

Também acho que pela questão mesmo ... assim ... de eu ter me visto dentro de casa,  sem  fazer  nada  e  fazendo  de  tudo, e,  para  todo  mundo,  era  não fazer nada. 

Quando eu me vi assim, pedindo vale-transporte para sair, eu disse “Não”! Eu tenho que ter alguma coisa. Eu vou trabalhar, eu vou fazer alguma coisa.

Em casa eu não me adapto mais; é supercansativo, e eu tenho tendência a me acomodar em casa.

Eu fui fazer o pedagógico. Não estava fazendo nada; não estava trabalhando; estava em casa só. Via minhas duas irmãs chegar reclamando que a comida não estava legal, que a casa não estava boa. Então, foi me trazendo um mal-estar muito grande; aí eu ia percebendo que o serviço doméstico é um serviço tão árduo, tão pesado, tão sem valor nenhum e, por mais que você faça na sua própria casa, não é percebido, entendeu? Aquilo me deu assim... acho que foi, assim, o que me deu mais ânimo para eu estudar mais e tentar a universidade... E fazer o pedagógico seria uma entrada mais fácil para entrar no estado, no município (...) uma coisa mais fixa, segura.  

  Na verdade, o magistério apresentou-se como a escolha do possível dentro de um campo de possibilidades para a maioria dessas professoras, uma vez que boa parte delas não teve alternativa de formação, seja porque em sua cidade, a única possibilidade existente era a de cursar o Pedagógico, seja porque quando da procura de um curso superior,  não se acreditando preparadas para concorrer a faculdades mais disputadas (e, majoritariamente diurnas), foram levadas a escolher Pedagogia. Senão, vejamos:

A minha escolha foi por acaso. Não gosto. E... me acostumei, me acomodei e estou  aqui, 26 anos em sala de aula. Às vezes eu penso... eu só sei dar aula, se me tirar de dentro de uma sala de aula eu não sei fazer outra coisa. Mas eu não gosto de ser professora... eu, eu não queria ser professora. Para começar eu morei no interior e estudei em colégio de freira e lá, quando terminei o primeiro grau, só tinha o pedagógico. Não tinha outras escolas... Terminei o pedagógico... e fiz logo concurso; passei... e estou aqui. Sou responsável, gosto de me dar ao máximo, mas não consigo gostar. Eu não gosto. Às vezes, quando eu preencho uma ficha, na hora de colocar a profissão, por incrível que pareça, vem aquele negócio em mim, como se eu não aceitasse ser professora.

O que se percebe, no entanto, é que a opção pelo magistério não é considerada como decorrente de condições objetivas e subjetivas que o magistério apresenta como  alternativa exeqüível para essas mulheres garantirem minimamentre sua sobrevivência, além de constituir-se em marca de distinção. Assunção (1996) já assinalava a existência da combinação da “inevitabilidade” de gênero à “inevitabilidade” de classe.

Quando as professoras das escolas pesquisadas, à revelia de sua vontade, acatam a “sugestão” familiar, sobretudo do pai e/ou marido, para ingressar no magistério, terminam por referendar a imposição de valores sociais aí implícitos: “esse é o tipo de trabalho possível para uma mulher” e, como registrado nos depoimentos, “para uma mulher pobre”.

3.3 - Ser professora: uma responsabilidade social 

Encontramos também depoimentos que apontam uma preocupação e compromisso com a qualidade do ensino público, como quando uma professora afirma não querer nem ouvir falar em magistério, não ter jeito para ensinar, mas que, quando teve seu filho, passou a se preocupar com o sucateamento da escola pública.  

Qual a alternativa para mim, como mãe? Ah, já sei: vou fazer o pedagógico, porque aí eu vou, meu filho vai estudar em escola pública com certeza, e eu vou trabalhar as dificuldades com ele. Só que eu nem terminei o primeiro ano e já estava em sala de aula, fiquei apaixonada. Nem sabia que eu tinha jeito.

Entretanto, como seu filho obteve uma bolsa escolar, nunca estudou em escola pública. Mesmo assim, ela acreditava estar sendo coerente com sua motivação inicial se ensinasse a outras crianças sem condições de freqüentar escola particular. Então, concursada, passou a trabalhar na escola em que leciona até hoje. Essa professora, porém, não se assume como funcionária pública, já que, segundo suas impressões, enquanto tal, não teria compromisso de realizar um trabalho de qualidade.

Olha, para ganhar o que eu ganho como professora, eu faria qualquer coisa; então, eu escolhi ser professora; não foi pelo salário, tem que ter uma coisa maior; não posso condicionar a qualidade do meu trabalho ao salário.

Acreditamos, portanto, que identificar as razões que fazem com que essas mulheres-professoras permaneçam em sala de aula, mesmo que decepcionadas com seus parcos salários (incluídos os que são pagos em João Pessoa)
 e, paradoxalmente, com as próprias crianças, nos possibilitará compreender sua concepção do valor (econômico, social e  político) do seu próprio trabalho (Assunção, 1996).

Com todas as dificuldades que já apareceram, várias barreiras, eu continuo. Já tive chance de sair, mas não consegui. 

Percebemos, assim, adesão a um projeto pedagógico para as escolas públicas, compromissado do ponto de vista ético e político (Lelis, 1997), como será posteriormente desenvolvido.

Independentemente de as professoras terem “escolhido” o magistério por “vocação”, pela facilidade de acesso ao mercado de trabalho, por não terem tido outra oportunidade de curso de formação, por “imposição” familiar, ou por compromisso político com a educação, observamos que a maioria parece atribuir a sua prática docente significados sociais e culturais associados à feminilidade. 

4- Magistério primário: um trabalho de mulher?

Apesar de algumas vozes dissonantes, um dado nos chamou a atenção durante a pesquisa de campo: a explicação dada, geralmente pelas próprias professoras, para a quase inexistência de homens no magistério primário. Perguntadas sobre os motivos dessa situação, elas responderam:

Por que é mulher? Porque a mulher tem mais essa tendência, assim, maternal. Porque o homem, assim, a missão do homem é uma, a função do homem é uma, a função da mulher é outra. O papel de mãe é um, o papel do pai é outro. Então, são duas coisas completamente diferentes. Então, como criança é muito, é mais ligada à mãe, eu acho, e a mãe é mais ligada ao filho, eu acho que é por isso que essa tendência da gente ser mais mulher para tomar con..., para ser professora polivalente, professora primária.

Eu não sei ver um homem, numa sala, ensinando criança, não.

É porque não é comum.

Os argumentos remetem, portanto, à existência de disposições segundo as quais os homens não se adequam ao exercício de lidar com crianças pequenas e ensinar-lhes,  em razão desse exercício demandar determinados tipos de cuidados remetidos ao universo dito da maternidade, tais como carinhos, toques, higiene. Esse tipo de argumentação configura-se na naturalização dos afazeres femininos realizados no âmbito doméstico e que se estendem à escola. Para essas professoras, os homens não teriam o jeito e a paciência necessários para realizar tal atividade, o que, em seu entender, as mulheres já têm. O trabalho escolar, portanto, é marcado pelo cuidado, pelo carinho e pela educação, atribuições tradicionalmente femininas. Explica-se assim o fato de hoje serem as mulheres que se tornam professoras e que ocupam a rede do ensino primário. 

Quanto ao fato de o trabalho (de professora) lembrar as incumbências da maternidade, elas mencionaram que “é colocar menino para ir beber água, para ir ao banheiro, para merendar, para trazer, para deixar, ensinar a maneira de se alimentar, de fazer a higiene...” São falas, portanto,  que ratificam a sua posição aparentemente generalizada de que a professora primária tem que ser como “uma mãe, mãe que cuida, mãe que limpa, que faz tudo”.

As colocações registradas no segundo capítulo informam a existência de um raciocínio dicotômico que aparece evidente em diversos estudos que opõem produção e reprodução, cultura e natureza, universal e particular, público e privado, homem e mulher, bem como em várias das análises sobre o trabalho docente. Essa compreensão dicotômica da vida social faz depararmo-nos, por exemplo, com uma visão polarizada de racionalidade e afetividade associadas à masculinidade e feminilidade, respectivamente, que emerge e está presente nas sociedades ocidentais contemporâneas, assim como, conforme vemos, na percepção da maioria das próprias professoras (Carvalho, 1998).

Para Assunção (1996, p.2),  “a presença maciça da mulher na escola primária deve ser vista como tão importante quanto a ausência do homem, pois o gênero não se constitui pela presença física, mas, muito mais, pelas relações simbólicas entre os sexos. Na ausência, o homem se faz presente no interior da escola. A presença maciça da mulher na escola ressalta a ausência do homem. E é por meio da prática e das representações  manifestas pela professora que se verifica como a cultura do gênero se expressa”.

O único homem professor com o qual tivemos contato no decorrer da pesquisa, mesmo estando há 12 anos trabalhando em escola, só recentemente estava assumindo a regência de uma turma da primeira fase do ensino fundamental. Segundo ele, apesar de nutrir grande admiração pelo trabalho do magistério e de ter tido oportunidade de observar e acompanhar a atividade de sua irmã, que era professora, só assumiu turma, -    e, ainda assim, temporariamente -, em função de a professora responsável ter se afastado devido a uma licença médica prolongada. Quando questionado acerca de possíveis diferenças entre trabalhar com adultos e com crianças, ele comenta que gostou mais de lecionar  no turno da noite (para adultos) e frisa que a dificuldade de se trabalhar com criança deriva-se da necessidade de se “ter um pouco mais de paciência ( ...)  ter mais atenção, rever um determinado assunto várias vezes... e, eles [os alunos] conversam muito”. Como  várias colegas suas, esse professor, considera que “o silêncio também é parte fundamental”. Entretanto, como essa experiência se apresentou gratificante, ele já se mostrava preocupado em ter que deixar a turma no final dos seis meses de afastamento da professora licenciada.

Assim, mesmo não recorrendo por intermédio de lembranças infantis a uma “paixão” pelo magistério, como ocorre com várias professoras, e mesmo afirmando que teve por uma questão de sobrevivência que se submeter ao magistério, ele menciona um “gosto”  pela profissão assimilado quando foi trabalhar com educação “para preencher o espaço e também porque minha renda é insuficiente para preencher [suprir as necessidades] minha família”
. Entretanto, apesar de sua visão de si e da profissão ter sido construída a partir de um fazer masculino, ela parece estar carregada também de boa dose de afetividade. Vianna (1998), com base em dados de sua pesquisa de doutoramento sobre a identidade coletiva docente em andamento na cidade de São Paulo, relaciona essa afetividade com a paternidade, como uma consciência dos homens. Para a autora, é possível que o gostar de crianças, o afeto e o envolvimento com os alunos sejam necessidades de homens e mulheres que se encontram no magistério.

Isso significa não ser possível concluir que os homens professores jamais gostariam e/ou seriam capazes de desempenhar esse tipo de trabalho, o que evidencia o pressuposto de que podemos encontrar diversas versões de homem e de mulher presentes no magistério, ou seja, os homens não são sempre unicamente racionais nem as mulheres são sempre, e apenas, afetivas, emocionais e educadas para cuidar de crianças (Lelis, 1996; Vianna, 1998).

No universo pesquisado houve consenso quanto à questão de o carinho estar sempre presente na relação da/do profissional de educação com a criança:  “a criança é muito mais aberta, de chegar e agarrar e tudo mais”. Para algumas das professoras, entretanto, pelo fato de as manifestações afetivas serem novidade para os homens que estão no magistério primário, eles têm “um pouquinho de medo”. Concordando com essas afirmativas, o professor acrescenta: 

Entendo assim, muito rica, muito bonita, só que eu fico assim sem aquele, sem espaço, eu me sinto sem... pequenininho, pequeno demais ali naquele meio, sabe? Sem poder dar atenção  demais para eles. É emoção. Gostei demais de trabalhar com eles...É um trabalho mais difícil, mais delicado.

Uma professora contou o caso de um amigo professor que, segundo o relato, “ele disse que morreu”  quando uma aluna pediu para ele tirar sua calcinha para ela fazer xixi. As professoras, entretanto, mesmo achando que os homens não estão preparados para lidar com crianças  - “porque ele não é tão-somente professor, ele é mãe, é babá, é tudo. Então, o homem não se sente preparado para ser mãe; a gente é mãe, não tem como escapar não” -, acreditam que a discussão remete também à questão de julgamento moral dos pais e da comunidade (e delas próprias, acrescentaríamos). Convém lembrar que estamos nos referindo a uma realidade (nordeste do Brasil) cuja cultura machista é bastante arraigada.

Verifica-se, assim, a existência de preconceito em relação ao homem que procura esse tipo de atividade. Apenas com a desnaturalização e historicização das concepções de homem e mulher, masculinidade e feminilidade é que estaremos atentos para as possibilidades de variações históricas e culturais no ser e estar professor/professora. Se observarmos outras culturas, com suas especificidades, veremos a inserção não só de mulheres, mas também de homens nesse tipo de atividade. 

A experiência e as identidades docentes de homens e mulheres não podem, portanto, ser vista como polaridades excludentes, gestadas nas esferas pública e doméstica, respectivamente, meras expressões dos estereótipos. Em vez disso, repetimos, precisamos estar atentos para a complexidade presente na construção histórica de múltiplas masculinidades e feminilidades, o que nos ajuda a perceber a existência de estilos diferentes de ser e estar professora (Vianna, 1998), compreendendo como Nóvoa (1995a, p.16), que “a identidade não é um dado, não é uma propriedade, não é um produto. A identidade é um lugar de lutas e conflitos, é um espaço de construção de maneiras de ser e de estar na profissão”. 

As relações sociais de gênero, enquanto categoria de análise, colocam-se, portanto, como uma referência fundamental, uma vez que as diversas concepções sobre o que é ser professor/a realçam características masculinas e femininas presentes no processo de socialização. Mostra também como idéias específicas sobre homens e mulheres são produzidas socialmente, esboçando as mulheres como mais relacionais, pacientes e afetuosas, enquanto que os homens não corresponderiam a essa imagem (Kergoat e Hirata 1988; Scott, 1990). É a partir dessa visão de homens e mulheres, universal e a-histórica, que as mulheres passam a ser consideradas mais adequadas para o magistério primário, uma vez que detêm as características por ele requeridas e que, por sua vez, elas reproduzem nas relações diferenciadas que estabelecem com alunos e alunas. 

A AFETIVIDADE EM CENA

O processo de ocupação do magistério pelas mulheres não só favoreceu o rebaixamento salarial e a desvalorização dessa profissão, como sedimentou um determinado tipo de fazer. De fato, encontramos certa tradição, com todo seu arsenal simbólico, na construção das representações sobre o trabalho docente. Tradição que parece estar atravessada por uma perspectiva essencialista do gênero feminino e do magistério, cuja associação é percebida como intrínseca (Costa, 1995).

A representação do magistério como uma profissão feminina, como verificada em diversos estudos realizados nos mais diferentes países e regiões do Brasil, influi e determina não apenas a “opção” pelo magistério, como também o funcionamento das salas de aula e os modos de ser e exercer esse oficio (Louro, 1998).  É nesse sentido que se pode se mencionar a feminização do magistério não só pela presença progressivamente maciça das mulheres nessa atividade de trabalho, mas também por uma certa maneira - considerada feminina - de perceber e de exercer o magistério (Apple, 1995; Lopes, 1996).   

Assim, como argumenta Assunção (1996, p.6-7), “o grande desafio que se coloca hoje é ultrapassar a simples constatação do magistério primário como uma profissão eminentemente feminina e explorar a dimensão simbólica e subjetiva presente nas mulheres-professoras primárias e a ressonância desses aspectos no interior da escola. Ou seja, compreender o cotidiano da professora, tendo como referência as relações de gênero e, a partir daí, como se manifestam em sua prática as representações referentes à sua profissão e a si própria, enquanto mulher”.

Vimos, historicamente, que a produção de subjetividades femininas aponta as mulheres como “guardiãs” da afetividade e do futuro, na medida em que se as têm como responsáveis pela formação dos cidadãos. E, como se considera que as relações e práticas escolares, além de transmitirem conhecimentos, intermediam práticas sociais, culturas e subjetividades, acredita-se que essas se assemelham às relações familiares, às ações das professoras nas escolas. Assim, como o magistério primário é visto como uma extensão dos cuidados que as mulheres exercem com as crianças dentro da família, função  é explicada pelas diferenças biológicas, “naturalmente” passa-se a associar trabalho de professora com vocação feminina (Reis, 1996; Hypólito, 1997).

A compreensão da história das relações entre as mulheres e o magistério passa, assim, pela apreensão das complexas articulações entre a vida doméstica, a família, e o cuidado com os filhos. Conforme Bruschini (1985, p.40), “as atividades produtivas ligadas à prestação de serviços e à assistência médica e educacional são redutos tipicamente femininos, graças à sua associação com o papel reprodutivo que a mulher desempenha na família e na sociedade, sempre dedicada aos cuidados com as crianças, velhos e demais membros da unidade doméstica”. É a partir dessa perspectiva, portanto, que a compreensão do trabalho pedagógico desenvolvido pelas professoras tem como referência básica sua condição de ser mulher, na medida em que suas atividades na escola estão diretamente relacionadas ao papel que lhes é tradicionalmente atribuído  no âmbito doméstico. 

Tornar-se professora, na linha de argumentação de Hirata (1986) que apresentamos no segundo capítulo,  mais do que uma opção profissional, significa uma oportunidade que a mulher em geral encontra para pôr em prática habilidades e atitudes aprendidas em seu processo de socialização. Nesse sentido, podemos afirmar que o magistério constitui uma prática social sexuada, na medida em que, sobretudo a primeira fase do ensino fundamental, demanda determinadas atribuições que não se enquadram no âmbito dos conhecimentos técnicos e científicos, mas, sim, em qualidades tidas como “intrínsecas” às mulheres, tais como atenção, paciência, abnegação, dedicação e carinho. 

Entretanto, como essas características são consideradas próprias da natureza feminina, são desqualificadas tanto no nível simbólico quanto no econômico (Hirata, 1986). Lopes (1996), ao analisar o trabalho das enfermeiras, assinala os valores simbólicos e vocacionais da profissão de enfermagem como exemplo da concepção de trabalho feminino baseada em um “sistema de qualidades (e não qualificações) ditas naturais”.

Dessa forma, acredita-se que as mulheres não precisariam de condições especializadas de trabalho para assumir a docência, uma vez que os atributos maiores dessa atividade estão na relação carinhosa e/ disciplinadora desenvolvida com as crianças. Configura-se, assim, conforme sinaliza Novaes, em livro publicado originalmente em 1984
, a transformação da profissão - de mestras em “tias” -, ocasionando a perda de identidade profissional da professora, com sérias implicações em sua auto-estima.   

De acordo com Novaes (1992), esse costume, só verificado no Brasil, surgiu na década de 1960 nos cursos pré-escolares (principalmente em creches), estendendo-se nos anos 70 às séries do primário, nas escolas freqüentadas por crianças das classes médias e sendo depois absorvido em quase todo o aparato escolar, tanto privado como público. O texto levanta a suposição de que o fato de a professora ser chamada de tia pode ser um artificio utilizado pelas mães (de classe média), a fim de, transportando esse hábito para as escolas particulares (extensão dos laços familiares), atenuar a culpa vivenciada pelo fato de deixar seus filhos nas mão de estranhos.  

Acrescentaríamos que as professoras acreditam que esse tipo de conduta corresponde também a uma necessidade afetiva por parte dos próprios alunos, chegando ao ponto de serem chamadas, em alguns momentos de mãe:

Eu acho que essa tia é a ligação da mãe com eles. Então a gente é a progressão, é a continuação. Então, a tia é isso. Tchau, tia, tchau,, tia: esse tchau, tia é de mãe (...) eu acredito que eles fazem com a tia o que tinham de fazer com a mãe e não têm oportunidade.

 Além da difusão da idéia de que a escola é uma extensão do lar - as mulheres, socializadas para o trabalho doméstico e para a vida familiar, levariam para as escolas suas características de ser afetuosas e relacionais; traços da domesticidade, é preciso sinalizar, de acordo com Rosemberg e Amado (1992), a existência de características semelhantes na organização dos trabalhos doméstico e  escolar, pautadas pelo improviso, pelo desempenho simultâneo de tarefas diferentes e pela troca constante de funções.

 Para Carvalho e Vianna (1994, p.137), entretanto, “apontar essa mistura entre o público e o doméstico no funcionamento escolar, entre trabalho assalariado das educadoras e relações pessoais não implica, porém, a defesa de uma purificação da escola, que estaria contagiada pelo trabalho doméstico, pela domesticidade e personalização”. Para tanto, se perguntam: “neste contexto, não seria um retrocesso tomar como referência para o trabalho docente um modelo de relações totalmente formalizadas e burocráticas? Particularmente em se tratando de trabalho pedagógico, não haveria o que valorizar na forma personalizada com que as professoras primárias historicamente constituíram o fazer da categoria?” Para as autoras, o trabalho docente não deveria ser pensado a partir de um modelo pretensamente racional ou técnico e que oponha à afetividade alguma espécie de profissionalismo, uma vez que uma concepção do papel profissional da educação escolar, se representar a não valorização da afetividade nas relações das educadoras entre si e com os alunos, pode vir a colocar em risco a própria qualidade do ensino.

Nessa perspectiva, concordamos com a importância dos aspectos não cognitivos, com ênfase no tipo de relação estabelecida com os alunos, na afetividade, enquanto algumas das dimensões presentes no ofício de ensinar. Lelis (1996) vai mais longe, na medida em que percebe o afeto como inerente ao trabalho pedagógico - o que, para ela, não significa, entretanto, reduzir à prática escolar a tais sentimentos. 

O problema, parece, está no fato de que, a maioria das autoras que discutem a questão do cuidado com o outro e da responsabilidade pelas relações presente nos espaços institucionais como a escola, a associa a uma dimensão da feminilidade,  às mulheres e, consequentemente, à maternagem. Assim, em texto que discute teoricamente as relações de gênero e trabalho docente, Carvalho (1998, p.405) afirma que “tem sido pouco desenvolvida a idéia do cuidado como uma dimensão das relações humanas - especialmente marcante em certas ocupações -  que pode ser aprendida e praticada por homens e mulheres, em espaços privados tanto quanto institucionais. (...) O profissionalismo tem sido freqüentemente dissociado de qualquer aspecto afetivo no exercício da docência, criando uma falsa incompatibilidade entre profissionalismo e envolvimento afetivo”. 

Nessa mesma linha de análise, Vianna (1998, p.332) questiona se a presença maciça de mulheres no magistério faz da ação docente uma ação feminina por ser realizada por mulheres e/ou por estar imbuída de uma ética feminina. Para a autora, portanto, “desconstruindo os significados femininos que ligam o cuidado e o afeto às mulheres e estabelecem a relação entre essas características e o magistério com base na maioria feminina nele presente, pode-se transpor algumas das naturalizações que relacionam o afeto apenas às mulheres e percebê-lo no fazer de professoras e professores. Com base nessa constatação, pode-se afirmar o sentido social da profissão de professor, que é tido como feminino mas que ultrapassa o fato de sua maioria ser mulher. Feminino, aqui, refere-se às visões apriorísticas divulgadas na sociedade e não somente ao sexo e/ou às mulheres”. Nesse sentido corroboram também Rosemberg e Saparolli (1996, p.332), quando argumentam que “a profissão [de] educador infantil não constitui um trabalho feminino porque aí encontramos um número maior de mulheres, mas porque exerce uma função de gênero feminino vinculada à esfera da vida reprodutiva: cuidar e educar crianças pequenas”.          

Concordamos, portanto, com a afirmação de Carvalho (1998) no sentido de que algumas questões têm que ser colocadas em discussão. Primeiro, é preciso saber que referencial, que conhecimentos, valores e atitudes são mobilizados e estão presentes nas práticas de cuidado. E, no trabalho específico das professoras primárias, faz-se necessário investigar “as marcas de uma possível cultura do cuidado, presente nas escolas e ausente nas análises sobre a escola. É preciso questionar se essas práticas estão associadas ao universo doméstico e maternal, se podem ser vistas como intrínsecas a uma docência considerada adequada às séries iniciais pelos padrões da cultura escolar e, em ambas as situações, até que ponto elas são percebidas como parte da feminilidade, como dom natural e como um dos aspectos, tidos como femininos, da ocupação docente” (1998, p.406-407). 

Com isso, queremos chamar a atenção para os riscos que corremos de ao tentar compreender os estereótipos de gênero e de docência, reproduzi-los mais uma vez, ou seja, é fundamental considerar que os comportamentos dominantes em homens e mulheres nas sociedades ocidentais atuais e que as representações acerca da “natureza” da docência (assim como sua associação  com a afetividade feminina) são resultantes da construção de um sistema simbólico, variável em cada contexto histórico-social. 

Carpentier-Roy (1992b) chama a atenção para a questão da afetividade  compreendida em sua dimensão penosa ou agradável presente nas relações de trabalho. Nesse sentido, para a autora, as situações de trabalho estão sempre atravessadas pelos afetos (sofrimento e prazer), que, por sua vez, são convocados pela mobilização psíquica. Os investimentos afetivos dos sujeitos no trabalho constituindo-se, assim, em elemento fundamental para a compreensão das implicações que o trabalho tem para a identidade e a saúde (mental), como veremos nos Capítulos V e VI.
Dessa forma, considerando que as relações afetivas estão intrinsicamente presentes no relacionamento de professoras e alunos e demais profissionais em educação, nos perguntamos sobre as implicações que estas têm para a saúde das professoras, já que se podem constituir-se tanto em fonte de prazer quanto de sofrimento.

CAPÍTULO V - O SOFRIMENTO PSÍQUICO: o mal-estar no trabalho docente

1 - Descrição e queixas relativas ao trabalho docente

Para Dejours (1992), a vivência subjetiva do trabalhador possui lugar de destaque na relação saúde/trabalho devido à importância do funcionamento do aparelho psíquico para a economia psicossomática. Ao longo das entrevistas e observações realizadas, as professoras pesquisadas remeteram-se à constatação de determinadas vivências que são provocadas e mobilizadas no curso de seu trabalho e expressas num conjunto de sintomas/sinais que demanda algum sentido. A partir dos depoimentos, pudemos levantar, portanto, um conjunto de queixas acerca da situação de trabalho das professoras nas escolas, bem como questões que se conectam com o universo doméstico por elas vivenciadas.

1.1 - Cargas de trabalho 
Mesmo não sendo objetivo nosso o estudo das cargas de trabalho presentes na atividade docente
, decidimos considerar a possibilidade de identificá-las e apresentá-las sucintamente neste texto, concentrando-nos nos aspectos que foram mais destacados pelas professoras. As cargas de trabalho identificadas, de certa forma, corroboram alguns dos resultados de pesquisas realizadas por Marquez, Talamante e Garduño (1995), Messing et al. (s/d), Araújo et al. (1998) e Esteve (1999), conforme vimos no primeiro capítulo.

Cargas físicas: encontramos, no geral, a existência de salas de aula com temperatura elevada, principalmente nos meses mais quentes do ano (que predominam no nordeste brasileiro); iluminação regular (algumas, com iluminação inadequada) e barulho interno intenso, em função de abrigarem turmas de crianças, em geral em número excessivo (em média, 35 por classe); bem como a realização simultânea de atividades extraclasse, como o ensaio de quadrilhas no pátio da escola, etc.; externamente, carros de som de propaganda circulam no entorno da escola. Acreditamos que a interatuação dessas condições e sua relação com os processos biopsíquicos atuam sobre a saúde mental dos sujeitos (Laurell, 1987).

Químicas: verificamos que o uso sistemático do quadro-negro impregna o ar do ambiente com o pó de giz, que, em interação com os processos corporais, gera processos alérgicos, como indicam diversos depoimentos das professoras.

Mecânicas: o trabalho realizado tanto na sala de aula como nos intervalos, observando e acompanhando as crianças (principalmente as da fase pré-escolar), demanda esforços físicos imediatos e inesperados, podendo provocar o aparecimento de contusões e fraturas. Há casos de professoras, de baixa estatura, que utilizam o recurso de subir nas carteiras para otimizar o uso completo do quadro-negro, usualmente fixado em níveis altos
, o que aumenta a probabilidade de ocorrência de acidentes e machucados.

Biológicas: é bastante comum a presença de agentes patológicos de contágio (que podem provocar doenças como sarampo, rubéola, etc), trazendo grandes riscos, principalmente às professoras que estejam grávidas; além da convivência com baixo nível de assepsia em parte do alunado e a conseqüente contaminação por piolhos e pulgas.

Fisiológicas: observamos a adoção de postura corporal incômoda no desempenho do trabalho, constituindo-se nas denominadas contraintes posturais (ficam de pé praticamente durante toda a aula, o que representa intensa e ininterrupta circulação); a freqüência do uso do quadro-negro com seqüelas pelo grande esforço visual, decorrente de movimentos oculares de curta duração, uma vez que simultaneamente precisam fixar o quadro e observar o comportamento das crianças, bem como físico, devido à seqüência rápida de movimentos de usar e apagar o quadro; e, principalmente, o uso intensivo (e inadequado) da voz em função das tarefas específicas de seu ofício: exposição constante de temas, ler alto para as crianças, fazer perguntas e dar respostas ou instruções, ter que falar mais alto do que os alunos. Como agravante, vale lembrar que, como veremos adiante, quase inexiste o tempo de pausa para as professoras, sobretudo se considerarmos a grande quantidade de provas e exercícios a corrigir em casa. Tudo isso constitui movimentos que comprometem sua saúde, podendo favorecer o acometimento de LER (Lesões por Esforços Repetitivos, doença, hoje, oficialmente identificada pela sigla DORT - Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho); 

Psíquicas: identificamos o custo psíquico que tem para as professoras o envolvimento emocional com os problemas dos alunos; a desvalorização social de seu trabalho (o não reconhecimento); a falta de estímulo ao trabalho; a exigência de domínio de temas diferentes e em constante mudança; a existência de relações interpessoais insatisfatórias, bem como de classes numerosas; a inexistência de tempo para descanso e lazer; a extensiva jornada de trabalho (tripla jornada); o sentimento de culpa
 por não darem conta satisfatoriamente das atividades domésticas e familiares. Esses são aspectos que correspondem à organização do trabalho das professoras que favorecem, nelas, a emergência de sentimentos de ansiedade e medo (como privilegiaremos adiante).


Assim, vemos expressar-se a ansiedade das professoras diante das cargas de trabalho decorrentes das condições em que o exercitam, que podem acometer sua saúde física, favorecendo o aparecimento de problemas relativos a voz, varizes, coluna, LER. Mas, como registra Dejours (1987, p. 78), “as más condições de trabalho não somente trazem prejuízos para o corpo, como também para o espírito. É de natureza mental a ansiedade resultante das ameaças à integridade física”.


Entre as fontes de tensão presentes no cotidiano de trabalho, encontram-se ainda a falta de material didático e de pessoal (além do já reduzido salário, que discutiremos posteriormente). A falta de material diz respeito à insuficiência de carteiras escolares, papel e até mesmo apagadores de quadro-negro. As professoras se dizem cansadas de trazer seus próprios materiais, já que na escola não existem em número suficiente. Queixam-se da falta de livros de qualidade. No que diz respeito à falta de pessoal, essa se faz sentir principalmente por ocasião da necessidade de eventual substituição (quando da falta de uma professora) e por aquelas que dão aula em turmas de alfabetização - que necessitam da presença de uma auxiliar de ensino, bem como de uma ajudante de limpeza para dar conta da higiene das crianças e da limpeza da sala de aula -, em função da grande dificuldade de realizar sozinhas esse trabalho.

1.2 - Organização do trabalho

Como vimos, na apresentação das perspectivas teóricas de análise da relação saúde mental e trabalho, a PDT enfatiza o papel central que a organização do trabalho deve ocupar nos estudos a serem desenvolvidos, que diz respeito tanto ao conteúdo de sua atividade quanto às relações que aí se processam. É nesse sentido que passaremos a expor em seguida as atividades do processo de trabalho docente que emergem como queixas nos depoimentos das professoras.  

Fazendo uso da expressão utilizada pelas próprias professoras, a “sala de aula”, enquanto atividade relativa à regência de classe, consome praticamente 80% da jornada do trabalho docente, sendo o restante de suas atividades dividido entre a preparação de aulas (conteúdos e dinâmicas a serem utilizados) e a correção de provas e exercícios, atividades realizadas em suas casas; o preenchimento de diário de classe (registro da presença dos alunos e dos conteúdos trabalhados em cada dia de aula); as  reuniões pedagógicas de planejamento com as “especialistas em educação”
 (cujo objetivo é discutir conteúdos e metodologias a serem empregados pelas professoras em seu cotidiano de trabalho, bem como os problemas - de aprendizagem, sociais e emocionais - que os alunos apresentam), com a direção da escola (avaliação do funcionamento da escola, programação de eventos e repasse de informações da Secretaria da Educação) e participação eventual em cursos de capacitação promovidos pela Secretaria, além de outras tarefas burocráticas, como, por exemplo, o preenchimento de formulários para a própria Secretaria; as reuniões com os pais dos alunos; a participação em comissões de organização de atividades especiais/festivas (dia das mães, festa junina, etc.) e envolvimento em atividades com a comunidade do entorno escolar.

 As turmas são numerosas, na faixa de 30 alunos por classe
, o que também implica excessivo número de exercícios e de provas a corrigir e a conseqüente escassez de tempo para o atendimento individualizado adequado. Elas se ressentem também do desinteresse dos alunos (que não contam, na maioria das vezes, com a ajuda dos pais em casa, na medida em que, além de não disporem de tempo para acompanhar as tarefas escolares dos filhos, muitos são analfabetos).

Estrutura temporal do trabalho docente

Como optamos por investigar a atividade das professoras do turno da manhã
, o tempo de trabalho na escola (desconsiderando, por enquanto, o tempo gasto fora dela para complementar as atividades escolares) geralmente é das 7 às 11h. O intervalo, que compreende o período de distribuição da merenda escolar e de recreio para os alunos (e que, teoricamente, seria um momento de descanso para a professora), dura em média 30 minutos, em geral entre 9h e 9:30, quando alunos e professora retornam à sala, aí permanecendo até as 11h.
Na discussão acerca da organização temporal de seu trabalho, um dos aspectos apontados pelas professoras refere-se à questão das pausas, consideradas extremamente insuficientes ou inexistentes - quando até mesmo durante os intervalos elas continuam trabalhando na sala de aula, pois têm que acompanhar os alunos retardatários na finalização dos exercícios de classe. Assim, encontramos várias queixas quanto ao fato de elas continuarem trabalhando durante o intervalo, principalmente nas escolas que não têm inspetores de ensino (que são encarregados de assistir/observar as crianças), e as professoras terminam também por realizar essa atividade no horário do recreio.

Uma professora, que acumula o cargo de vice-diretora em outra escola, afirma, contudo, que, nessa escola específica, se respeita pelo menos o horário de intervalo:

Durante o intervalo, o horário do professor é sagrado. Não tem quem interrompa o professor no horário; a gente proíbe, porque tem que ter, é ... uma norma, assim, e ninguém mais discute. É um direito do professor que o povo não atenta, entendeu? O diretor não se importa, mas a gente faz questão, porque, principalmente a gente, olha, quando eu entrei na vice-direção do colégio ... Não existe coisa melhor do que uma diretora que seja professora, ela sabe na pele o que é uma sala de aula. Olha, eu vou dizer uma coisa a você: quem trabalha realmente numa escola, eu, como vice-diretora, eu lhe digo, é o professor e o aluno. É o professor, porque o diretor pode chegar meia hora atrasado, ninguém liga, ele pode sair mais cedo, ele pode estar doente, ele é substituível. Mas o bendito do professor, ele não tem condições de estar faltando, quebra todo aquele processo.
Cabe observar que, ao levarem ‘serviço’ para casa, estendem sua jornada de trabalho (que, como veremos, se constitui em tripla jornada), contaminando por completo todos os momentos que seriam de tempo livre. As professoras realizam, assim, múltiplas atividades simultâneas, marcadas pelo ‘corre-corre’ cotidiano do trabalho. 

“Controle-de-turma”
Outra dificuldade levantada pelas professoras é a de desenvolver e garantir o “controle-de-turma”, remetendo-se à especificidade do trabalho com crianças e à questão disciplinar, que envolve dimensões técnicas e afetivas. O magistério primário é um tipo de atividade que demanda extrema paciência e tolerância por parte de suas docentes, por envolver diversas ações simultâneas que garantem o processo de aprendizagem: ensinar o conteúdo, observar comportamentos da criança, manter a atenção no nível ótimo (humor, voz), manter a disciplina do ambiente físico e dar suporte emocional (Messing et al., s/d). Vimos surgir entre as professoras diferentes concepções de disciplina, mas a principal queixa é relacionada ao barulho que as crianças fazem em sala de aula; sendo assim, a maioria apontava a difícil regência do silêncio em sala de aula para o exercício de sua atividade.

Eu acho mais difícil é ... é quando a gente está no quadro é ... tentando explicar o assunto, eles estão conversando, chamando o outro colega, e reclamando: “Oh, tio, o colega está me batendo! O colega está puxando meu cabelo. Esse aqui está com os pés na minha cadeira, eu não gosto ...

Apesar da discussão suscitada pela necessidade do controle ou não das crianças ‘barulhentas’ em sala de aula, após a polêmica instalada, esboçam-se alguns esclarecimentos: não se referem à exigência de alunos sempre “comportadinhos”, mas, principalmente na situação em que se está explicando algo e se precisa da atenção da turma, ou seja, a necessidade que a maioria exterioriza, de ter um pouco mais de silêncio durante a aula, não implica a realização de aulas sem a participação dos alunos.

Assim, fato é que, em geral, elas apontam a dificuldade que o barulho impõe à realização do trabalho: “desgasta muito a nossa saúde” (voz, tensão, esforço de concentração, estresse). O desgaste seria, então, resultante do esforço que elas têm que fazer para as crianças ficarem em silêncio, se concentrarem e absorverem o conteúdo ministrado e, quando não conseguem, ter que conviver com a incerteza/ insatisfação/culpa em torno da atividade cumprida (voltaremos a esse ponto na discussão acerca das formas de regulação do trabalho, no sexto capítulo).

Insuficiência de planejamento escolar 

Em relação ao planejamento escolar, emergem, em algumas escolas, críticas às reuniões preparatórias (segundo elas, mal aproveitadas, além de ocorrerem apenas quinzenalmente e no horário de aula), o que não possibilita discussão adequada. A idéia de serem realizadas em outro horário, que não o das aulas, entretanto, esbarra em um obstáculo: praticamente todas as professoras, devido à necessidade de aumentar a renda mensal, têm que trabalhar “dobrado”. Criticam também a inexistência de suporte satisfatório e efetivo por parte do ‘corpo técnico’ (conjunto de “especialistas em educação”) no planejamento e acompanhamento das atividades escolares e apontam problemas relativos aos alunos, como já mencionamos. O que não nos impediu de encontrar pontualmente algumas experiências consideradas positivas pelas professoras:

Há uma certa cobrança, por exemplo, o planejamento nosso tem que ser todo certinho [elas se referem ao cronograma montado], as pessoas da mesma série, têm que estar acompanhando o mesmo assunto. 

Mais comum, entretanto, é a referência a experiências de isolamento, vivenciadas com muita ansiedade diante, principalmente, da introdução ininterrupta de novos conteúdos e métodos pedagógicos possibilitada pelas pesquisas e pela indústria tecnológica em ciência e informação. O que se escuta é:

As reuniões de planejamento é de acordo com as séries, e ninguém discute um texto, ninguém comenta a realidade de um colega, ninguém avalia a situação da gente. 

Quanto a esse ponto, verificamos algumas divergências. Segundo as professoras, algumas escolas possuem maior aparato (seja em termos de condições de trabalho, seja em termos de ter um ‘corpo técnico’ mais qualificado), o que traz conseqüências para a existência efetiva e a qualidade do planejamento escolar, apesar de ressaltarem, constantemente, que a dificuldade é decorrente também de sua falta de tempo disponível para realizar qualquer atividade extraclasse, conforme vimos.  

1.2.1 - Relações intersubjetivas no trabalho docente

Relações entre os pares

Outra dificuldade colocada diz respeito à dificuldade de se estabelecer espaços de intercâmbio de idéias entre as professoras, devido, principalmente, à falta de tempo livre entre as aulas. Mesmo identificando nas relações com os pares algumas diferenças - em algumas das escolas se apontava a existência de redes informais, emergindo laços de afetividade e de solidariedade; em uma escola aparentemente de forma mais freqüente, em outra, de forma mais pontual -, a maioria das professoras se queixa de certo isolamento em que vivem, além do clima de desconfiança que parece atravessar algumas dessas relações. Elas chamam a atenção para os insuficientes laços de cooperação, indicando até mesmo a existência de divisões internas nas escolas (esse item merecerá nossa atenção especial na discussão sobre a existência ou não de coletivo de trabalho nessa categoria profissional, no sétimo capítulo). 

Quando perguntadas sobre a existência desses momentos elas respondem que são, em geral, muito raros, acrescentando:

(...) E é tão importante ouvir (...) falar da sala de aula da gente; de repente, foi tão importante estar fazendo aqui essa avaliação, tão importante ter oportunidade de ouvir o colega falar como trabalha com seu aluno, outras coisas, as críticas em relação ao salário, ter a oportunidade de falar sobre tudo isso.

Nesse sentido, demandam a existência de espaços informais de conversação entre elas acerca de conteúdos e métodos a serem utilizados em sala de aula, onde compartilhariam êxitos e dificuldades. A falta de maior comunicação – o isolamento em que vivem as professoras –  constitui-se num obstáculo para que se pense e busque a resolução de problemas/dificuldades e espaços para criação a serem experimentados na prática docente, o que termina por favorecer a inibição e a rotinização de sua atividade. Como apenas ocasionalmente se submetem a uma reciclagem (capacitação), elas passam a repetir, com freqüência, os mesmos planos de aula. Essa dificuldade parece, portanto, colocar-se como ponto fundamental para evitar, em grande parte, o mal-estar vivenciado (Esteve, 1999).

Relações entre as professoras e as “especialistas em educação”

Ao longo dos encontros fomos percebendo diferenças e até certa ambigüidade nas falas das professoras, seja em relação às próprias colegas, seja em relação às “especialistas em Educação”. Em relação às especialistas, dependendo da escola, encontramos desde aquela escola em que essas parecem dar, na concepção das professoras, um suporte de conhecimentos integrados para o trabalho realizado (na verdade, isso se deu em apenas uma das escolas contactadas), até aquelas cujas docentes se queixam da falta de integração com a equipe técnica, fazendo alusão a certa omissão e despreparo, bem como, paradoxalmente, ao fato de essa equipe exercer (em alguns casos) certo controle sobre seu trabalho. Todas as professoras pesquisadas, contudo, não deixam de reconhecer que, mesmo diante de todas as possíveis deficiências, a qualidade da assistência pedagógica do Município de João Pessoa é superior à oferecida pelas escolas públicas do estado. Eis seus depoimentos:

Mas, assessoria nós temos ..., elas nos ajudam assim em atividades, programas, que, em recursos audiovisual ... 

Não é falando, não, mas tem gente que tem aquele cargo, aquela posição, não é? Tem assistentes sociais, tem psicólogo, tem orientador (...), mas não adianta tudo isso se não souber trabalhar.

De qualquer maneira, nós somos cobrados dos pais, tudo só cai mais em cima do professor; os outros é um trabalho mais leve, melhor, aí tinha supervisora que dizia assim: “Quem quiser meu papel tem que estudar”. Quer dizer, falava com ar de superioridade, tinha que estudar para estar no papel dela ...

Ao serem informadas da medida da Secretaria da Educação que determinava treinamentos mensais a serem postos em prática nas escolas sob a responsabilidade das próprias técnicas, elas inquiriam: 

E quem vai treinar os técnicos?

As professoras fazem menção também, sem precisar, a tempos anteriores em que recorriam a um conjunto de fontes de métodos e conteúdos pedagógicos, informando que, com a crescente padronização dos currículos, se viram submetidas a certa “obrigatoriedade” do uso dos recursos indicados. A fiscalização e o controle do uso do material e da efetivação do planejamento escolar ficou a cargo das especialistas em educação (mesmo com todas as críticas que são feitas pelas professoras a boa parte dessas técnicas).

A divisão técnica do trabalho no setor educacional limita a competência das professoras - habilidades que passam a ser executadas pelas técnicas, favorecendo a desqualificação, a desvalorização e, conseqüentemente, o rebaixamento salarial das docentes. O estabelecimento da preponderância da administração escolar que sai da responsabilidade das professoras para o da equipe técnica provoca uma transmutação do controle da escola. Os representantes do poder técnico-burocrático na escola serão as denominadas especialistas, que ascendem na grade hierárquica escolar e passam a representar o trabalho dito valorizado. Elas estabelecem rotinas que burocraticamente vão pôr em funcionamento um tipo determinado de escola, sem necessariamente ter que recorrer à vigilância permanente - a rotinização do trabalho cumprirá essa função. Assim, a divisão técnica do trabalho docente contribui para a desvalorização do professor, em contraposição ao alçar dos especialistas aos postos de comando, de maior poder na burocracia educacional, a que correspondem salários mais elevados.

Relação com a direção das escolas 

A direção das escolas pesquisadas, na opinião da maioria das professoras, é considerada, em geral, positiva e, em diversas ocasiões, elas se sentem apoiadas pela instância institucional local, a não ser quando implementam à revelia das professoras algumas diretrizes da Secretaria da Educação, como veremos no item sobre a questão da autonomia e controle no trabalho docente.

Entretanto, fomos informadas (durante as entrevistas coletivas e individuais) de que diferentes formas de gestão de trabalho são adotadas atualmente nas escolas do Município de João Pessoa. Mesmo que hoje as direções sejam eleitas, não podemos descartar a possibilidade da existência de gestões com características populistas, na medida em que não é suficiente apenas que essas direções sejam eleitas, mas, sim, que viabilizem espaços efetivos para que o trabalho daquelas que estão nas escolas tenha sentido. A avaliação dirigida às gestões das direções das escolas particulares e das escolas do estado, onde a maioria das professoras pesquisadas tem um segundo emprego, caminha em outra direção: as críticas são muito fortes e, principalmente, relativas ao autoritarismo existente em parcela considerável dessas escolas. 

Relação com os/as funcionários/as 

Com relação ao corpo de funcionários/as (agentes administrativos, inspetores, merendeiras, serventes, vigias), principalmente no caso das merendeiras, identificamos, pelo menos em algumas professoras, relação respeitosa e de preocupação pelo trabalho extremamente extenuante dessas trabalhadoras, incluindo até algumas manifestações de solidariedade (um professor, por exemplo, ajuda-as a  manusearem as imensas panelas na cozinha). Entretanto, reclamações sobre as merendeiras também aparecem, seja porque estas últimas reclamam, em algumas escolas, do fato de as professoras terem acesso à merenda escolar, destinada exclusivamente às crianças; seja porque algumas professoras fazem menção à interferência das merendeiras na hora de chamar as crianças para o lanche, assim como para sua disciplina na organização das filas. Quanto aos demais funcionários (agentes administrativos, inspetores, etc.), as críticas são mais contundentes:      

(...) Acho que a cobrança, não é a escola, o mais cobrado é os professores (...) até mesmo uma coisa que incomoda a gente é os funcionários que não estão preparado, que não estudou, não têm nenhuma preparação, aí o que acontece, às vezes, em sala de aula, fica olhando, observando; pessoas ficam ali olhando, culpa o professor do aluno ter feito isso, culpa o professor porque o aluno machucou o outro.

O inspetor achava um horror, chegar e encontrar ... parecia que não tinha professor na sala. Mas eles não estavam fazendo nada demais, só estava com o pé [nas carteiras]. O mundo inteiro podia achar que era irreverente, mas não estava atrapalhando. Podia botar o pé.

Relação com pais e mães dos alunos

Outro fator, que as incomoda bastante, é a “intromissão” de pais que entram, “emburacam” nas salas para pegar carteira para o filho; quando os próprios genitores ou irmãos pegam as crianças menores dentro da sala de aula antes do ‘sinal’ tocar ou quando, principalmente, as mães vêm tomar satisfações por causa da adoção de determinadas condutas por parte das professoras em relação a seu filho, ameaçando-as, algumas vezes, com reclamações à secretaria da escola. Algumas reconhecem que sua conduta talvez não seja a mais adequada, mas criticam o fato de essas mães não falarem primeiro com elas, indo direto à diretora. É algo que “mexe e dói muito”.

Em casos extremos, as mães, mesmo que eventualmente, partem para atos de violência, como o que relata uma professora: 
Aí, tem a questão dos pais, que às vezes vêm para a escola agredir o professor, como eu já tive: grávida, com o barrigão, a mãe quase que me bate.
Vimos, portanto, um amplo conjunto de inter-relações, envolvendo professoras, especialistas em educação, funcionários/as, direção, pais e mães de alunos, que tem que ser encarado e enfrentado diariamente, com todas as implicações que possa trazer para as professoras. Quanto às relações estabelecidas com os alunos, por sua importância para as professoras, deixaremos para tratá-las quando da discussão das vivências de sofrimento e prazer presentes no trabalho docente, apresentadas adiante. 

1.2.2 - Transformações institucionais com implicações na sociabilidade e na saúde mental das professoras: a questão da autonomia e do controle no trabalho docente

A obrigação de aprovar os alunos

Apesar das poucas críticas feitas às direções das escolas municipais, a maioria das professoras destacou a forma como algumas dessas direções reagiram negativamente à questão do fato de ocorrer em algumas turmas alto índice de reprovação de alunos. Em gestão anterior da Secretaria da Educação
, as professoras relataram que aquelas que se recusaram a aprovar alunos que não tivessem obtido a média exigida foram advertidas. A Secretaria “obrigava a professora a aprovar os alunos”, sob o argumento de que essa reprovação refletiria no cômputo geral de avaliação do quadro da educação do município. 

No entanto, o processo de avaliação continuada implantado pela Secretaria de Educação do Município (que elimina a reprovação na primeira fase do ensino fundamental dos alunos) necessita ser mais aprofundado. A simples imposição às professoras de aprovação geral (tirando-lhes a autoridade diante dos alunos, “já que eles vão passar de qualquer jeito”) não atende à demanda de um ensino de qualidade, que é reivindicado por parte da sociedade civil, incluída aí a própria categoria profissional de professores e professoras. Ora, além do critério econômico (desde que a repetência engarrafa o sistema educacional, fazendo com que vagas fiquem retidas) e da necessidade decorrente da pressão do aumento do nível médio de escolaridade da população, há que se considerar o elemento político-pedagógico dessa questão
. Várias propostas estão em discussão, entre elas a de a avaliação dos alunos ser bianual ou, então, quadrianual, só podendo haver reprovação nessa circunstância, o que daria uma margem de folga para o sistema e eliminaria o risco de a criança ser reprovada a cada ano letivo. 

Assim, apesar das pressões da Secretaria e dos pais dos alunos, por intermédio das direções das escolas, no sentido de elas serem “convocadas” a aprovar os alunos para diminuir o índice de reprovação, algumas insujeições se apresentaram. Nesse aspecto, um dos casos relatados diz respeito a uma professora a quem foi atribuída uma turma já atrasada no conteúdo do ano letivo e que ainda enfrentou uma paralisação por mais de um mês; mesmo assim, foi-lhe exigido fechar a caderneta relativa àquele ano. Ela optou por não aprovar as crianças dessa turma, concluindo criticamente pelo risco prejudicial a sua formação. Fez várias reuniões com os pais para explicar a situação, esclarecendo, mesmo, que a responsabilidade não era das crianças, mas de todo um contexto que não favoreceu sua aprendizagem, e conseguiu obter sua compreensão, o que, entretanto, não ocorreu em outras esferas:

(...) Fechei o diário certa do que tinha feito e tal. Quando eu voltei, alguém do CEP [Conselho Educacional da Paraíba] tinha aprovado alguns alunos que achava que tinha, que não podia... Tudo bem, passou corretivo, onde eu tinha colocado reprovado e aprovou, eu disse: “Você também vai apagar minha assinatura e vai assinar; eu não tenho nada contra você aprove ou não; agora eu não vou assinar porque você risca”... Então foi uma confusão danada, eu tinha pouco tempo de escola, todo mundo foi em cima de mim, ela disse “Pois esse caso vai descer para a Secretaria”. Eu disse “Pois nós iremos para a Secretaria, Curadoria do Menor, para onde você quiser, porque eu quero é mesmo é abrir minha boca e dizer porque essa turma foi ...”. Então, eu senti que a partir daquele momento houve um respeito maior pelas coisas que eu fazia, porque eu não estava fazendo aleatoriamente. Se eu assumo uma posição enquanto profissional, eu devo estar sabendo porque fiz aquilo, eu devo ter ouvido os argumentos. 
Quando, portanto, da tentativa de ingerência por parte da Secretaria, algumas daquelas professoras que reagiram, respondiam da seguinte forma:

Ah! Eu, olha, eu disse assim é dessa vez que eu saio do município, porque essa briga eu compro.

A insatisfação que essa atitude da Secretaria provocou nas professoras ficou patente nos depoimentos:

Decepção; eu fiquei tão angustiada, meu Deus, porque a pessoa dizia assim “Professora, o seu papel não é perseguir criança”. Aí, estava de encontro totalmente ao que estava sentindo. Ao contrário de perseguir, eu estava querendo ajudar, eu ... a minha idéia foi assim: não passar essas crianças para a segunda série; eles, sem que, é ... a menos que uma equipe da escola decidisse, “Eles vão para a segunda série e vai ser feito todo um trabalho”, não é? Retomar a alfabetização, tudo bem, para que não haja prejuízo para essa turma.

E continua: 

Então naquele momento, eu fiquei, eu ficava, me sentia impotente, angustiada, frustrada. Por que é que estão colocando palavras na minha boca que eu não disse? Você, o seu papel não é perseguir essas crianças, já que são crianças que passam fome, crianças carentes, você não pode fazer isso professora, tem que relevar. Eu ficava assim, louca sabe? Será que estou falando grego? Não é? Eu sei que terminou não saindo daqui a história; foi ... as folhinhas do diário foram todas retificadas igualmente estava, e não houve prejuízo. Hoje se vê que foi a coisa certa.
Fato semelhante aconteceu em mais de uma escola, onde outras professoras também eram pressionadas por causa do alto índice de reprovação. A reação se deu de forma similar:

Eu fiquei até chateada, porque eles chamaram, não fizeram uma coisa assim: esses meninos estão assim. Não me chamaram, vieram me chamar no final do ano, fecharam assim com a diretora, coordenadora, supervisora, diretora-geral, me pressionaram mesmo, me botaram assim, eu fiquei superchateada, pensei até em sair da escola, só por isso... . Mas, de lá para cá, não.

Uma colega dessa professora entra na discussão e informa que a turma que havia sido reprovada teve vários problemas: mudança de professora, falta de aulas, a maioria dos alunos era repetente, além do fato de que os representantes da Secretaria trataram a questão como se a culpa fosse exclusivamente da professora responsável naquele momento pela sala de aula. Não consideraram que nenhum trabalho de acompanhamento pedagógico havia sido feito com aquela turma pela equipe técnica anterior que existia naquela escola nem que a falta de uma discussão efetiva sobre os reais determinantes desse tipo de situação fez com que algumas professoras, elas próprias, terminassem por colocar a culpa pela reprovação nos alunos (apesar de não ter sido esse o caso da professora em questão).

Algumas professoras que resistiram às investidas da Secretaria que ficaram sob ameaça de demissão passaram por sérias implicações psíquicas; uma relatou ter tido “um colapso nervoso”, outra ter-se sentido completamente impotente e angustiada: “eu quase que ficava louca, sabe?”.

Acreditamos que o sofrimento vivenciado pelas professoras diante de essa questão é gerado, não pelo princípio em si da educação continuada, mas pela maneira como vem sendo efetivamente implantada. A pergunta que fica é: qual seria a proposta pedagógica mais adequada para dar conta do desafio de se garantir um ensino de qualidade? Isso posto, essa proposta teria que levar em consideração o que tudo isso representa e quais os efeitos produzidos nos alunos e nas professoras pela perda de sua autoridade de aprovar ou não um aluno. 

Outras interferências no trabalho das professoras

Apesar das reações reativas das professoras recém-citadas, encontramos em nossa pesquisa muitas queixas decorrentes exatamente da falta de autonomia e críticas às interferências da Secretaria da Educação e das “especialistas em educação”, em seu trabalho (não estamos desconsiderando a ocorrência das professoras que denunciam a omissão e o despreparo de parte dos especialistas, como aquelas que valorizam e enaltecem o trabalho especializado realizado). Um grupo de professoras informa ter de entregar na segunda-feira planejamento das aulas da semana, conforme foram orientadas na sexta-feira imediatamente anterior, o que, nos parece, traz sérias implicações para o uso da capacidade de iniciativa, de improvisação e de criatividade dessas professoras, terminando, assim, por uniformizar o processo de ensino
. 
Uma professora, ao referir-se à docência exercida em uma escola da rede estadual de ensino como o “quartel”, ressentia-se da interferência da supervisora na situação em que uma criança não queria ficar na sala cuja professora ela estava substituindo, que, passando por cima de sua autoridade, colocou a criança em outra sala mais adiantada:

(...) Eu me sinto desanimada, principalmente lá, e por esta questão de não ter liberdade para fazer o trabalho, não ter autonomia.

A título de mais um exemplo da interferência externa no trabalho das professoras, temos o caso de uma - explicitamente responsável pela sala de recursos, cujo objetivo é, em princípio, trabalhar em todas as áreas de dificuldades da criança - que, ao chegar à escola, ficou sabendo que haviam esvaziado a sala, sem que ela sequer tivesse sido comunicada com antecedência.

O professor é muito angustiado, muito oprimido. Tudo o que você faz (...), você se sente vigiada, mesmo numa escola que é mais liberal; imagine outras. Tudo o que você faz, se você adianta uma hora, se você deixa seus meninos saírem uns minutos antes, você é cobrada, você entendeu? (...) Isso deixa a gente angustiada, triste. A gente não tem liberdade de ação.

Esse desabafo nos parece significativo, pois estamos nos referindo a uma professora que faz cursos de capacitação, que não se limita ao conteúdo dado, que propõe tarefas alternativas a seus alunos, como, por exemplo, levá-los para realizar uma atividade na praia, já que a escola fica próxima à orla marítima.

A questão da autonomia e do controle no trabalho docente nos parece ser, portanto, algo bastante controverso, como pode ser verificado pelos próprios depoimentos das professoras, que incluem desde as queixas de interferência em seu trabalho, passando pela padronização do currículo e de métodos de ensino, até o ressentimento explícito, e paradoxal, diante da falta de acompanhamento técnico. Isso porque, segundo elas e de acordo com um dos exemplos apontados, sem discussão coletiva do planejamento escolar, cada uma termina por se decidir sozinha pelo método a ser aplicado com os alunos, por desenvolver sua maneira de trabalhar em sala de aula:

Aí, cada um vai ficar ao seu critério. Se o professor tiver, assim, disponível, boa vontade, criatividade de desenvolver o seu plano, sua aula diária, não é?. 

Algumas considerações merecem ser destacadas: em primeiro lugar, pensamos que qualquer possibilidade de generalização das situações das escolas torna-se desaconselhável, pois a heterogeneidade parece ser uma das grande marcas dessas escolas (e da vida), que se diferenciam seja por seu vínculo institucional-econômico - da rede privada ou pública, e esta última do município ou do estado -, seja pelo fato de que, mesmo todas elas pertencendo à rede pública municipal, vamos encontrar (mais uma vez) elementos contrastantes quanto a suas condições e organização do trabalho. Encontramos escolas que são mais estimuladoras de práticas autônomas por parte das professoras e outras que, ao contrário, impedem qualquer tipo de exercício de criatividade.

Acreditamos também que as professoras que se consideram com dificuldades para o desempenho de sua função e que demandam acompanhamento técnico por parte das especialistas, na verdade, constroem uma expectativa de assistência efetiva e de qualidade (levando em consideração que essa dificuldade pode ser decorrente da má formação e/ou da falta da percepção da escola como um espaço de formação continuada). E é nesse sentido que as especialistas passam a ser necessitadas pelas professoras, pressupondo-se que aquelas possam suprir suas deficiências e contribuir para a organização de seu trabalho. Se, inicialmente, a emergência das especialistas em educação favoreceu um quadro histórico de limitação das competências das professoras, hoje, diante da complexidade do sistema educacional e conforme a perspectiva de trabalho adotada pelas especialistas  (que não seria a de conceber o que as professoras iriam realizar), elas poderiam ocupar uma posição de, juntamente com outros/as educadores/as, intervir no rumo das escolas, fortalecendo, assim, um projeto de escola comprometida com os interesses das camadas populares (Arroyo, 1980). 

A demanda apresentada pelas professoras, portanto, parece ser no sentido de existência de espaços em que possam avaliar cotidianamente seu fazer, o que nos faz aventar a hipótese de considerar a má colocação da demanda apresentada, principalmente, se compreendemos que as questões de autonomia, de controle e de competência no trabalho não podem ser consideradas enquanto doação, mas serão frutos da construção de outros tipos de prática que ultrapassam a separação de concepção e execução (Barros de Barros, 1997).

Parece-nos que parcela considerável de pesquisadores e a própria mídia trabalham com a figura de uma professora sempre ousada e onipotente, conformando a imagem de uma profissional ideal. Esquecem-se de levar em consideração a fragmentação e a perda relativa do controle de uma dimensão de seu trabalho, às quais as professoras se vêm submetendo ao longo do tempo, na medida que vem sendo gradativamente restringida sua participação na escolha dos conteúdos programáticos, do material didático e dos métodos de ensino, bem como na definição do cronograma de aulas e de datas de provas (definidas pela direção da escola). No entanto, devido ao fato de elas terem longo ciclo de trabalho, em algumas escolas, têm certa margem de manobra, bem como, por desenvolver várias atividades, escapam ao trabalho repetitivo. 
Nesse sentido, a categoria possui certa flexibilidade, na medida em que lhe é possibilitada a organização das atividades, conforme algumas de suas conveniências - mesmo considerando as tarefas burocráticas, tais como ‘chamada’, preenchimento da caderneta, preparação de provas, correção das provas - o que, por sua vez, não impede que haja rotinas na atividade docente.

1.2.3 - Críticas à formação profissional

As professoras em sua totalidade não se sentem preparadas para o trabalho, queixando-se bastante da formação inicial recebida e da falta de atualização pedagógica. Diante da tentativa, em algumas das escolas, da implementação da linha construtivista de trabalho pedagógico (que entende que os alunos aprendem, constroem o conhecimento no decorrer de seu processo de socialização), constatamos algumas reações:   

Olhe, nós recebemos, o ano passado, uns livros, excelentes. Aí, uma disse “Aí, que lindo!” Eu disse “Eu não sei fazer nada nesse livro. Nunca houve um treinamento para a gente nessa linha”. Eu disse ... “Não me dê os livros, que eu não sei dar aula! Porque eu não sei.

Eu não trabalhei. Esse ano eu estou com esse livro, simples, olhe, pobrezinho, eu estou complementando com outros que eu tenho. Mas eu não fui treinada, eu não sei trabalhar. Eu não vou me colocar diante de uma coisa que eu não sei fazer para os meus alunos. Não dou, não fui treinada.

É evidente que as professoras não reagem à adoção da linha construtivista em si: “É, é gostoso, só que não sei”, mas ao fato de que a tentativa da introdução dessa perspectiva de trabalho nas escolas não considerou como estratégico e fundamental o envolvimento das professoras nesse processo. Algumas professoras lembram de alguns programas televisivos que divulgam trabalhos nessa linha, como, por exemplo, um da TV Educativa, o que, entretanto, não configura a formação necessária para o uso dessa metodologia. Temos que considerar, também, que a maioria delas ensina em duas escolas e à noite, além da complementação das tarefas escolares, ainda tem todo o trabalho doméstico para dar conta.

Surgiram comentários sobre o projeto “Salto para o futuro”
, que inicialmente a Secretaria oferecia vale-transporte e gratificação em troca da participação das professoras na exibição do programa, mas à medida que os recursos eram subtraídos, se apresentavam as desistências na participação. Quer dizer, além de trabalharem de manhã e à tarde, elas teriam que custear a própria ida ao curso, sem falar que ficaram na gestão anterior cinco meses sem receber salário:

E ir com o meu dinheiro, paciência!

O problema é esse. Porque, se o governo ele adotasse uma medida que é adotada no Ceará, onde o professor, ele participa desse “Salto para o Futuro” e tem gratificação e tem vale-transporte, todos os professores participam e, olhe, todos trabalhavam.
O que nós podemos observar é que, dadas as condições objetivas, as professoras realmente se empenham em participar dos denominados programas de capacitação. As formas de reciclagem tradicional apostam na volta das professoras aos espaços convencionais de formação e atualização profissional (cursos de treinamento oferecidos pela secretaria ou, até mesmo, a oferta de cursos de especialização ou de graduação strictu sensu) . O modelo subjacente a essa concepção de formação coloca nesses espaços o locus de produção do conhecimento, enquanto reserva aos/as profissionais do ensino fundamental a sua aplicação e socialização, mantendo-se a tradicional concepção dicotômica entre teoria e prática, onde não se valoriza o saber produzido da experiência adquirida nas escolas. Ou seja, não consideram que “os saberes da experiência se fundam no trabalho cotidiano e no conhecimento de seu meio. São saberes que brotam da experiência e são por elas validados. Incorporam-se à vivência individual e coletiva sob a forma de habitus e de habilidades, de saber fazer e de saber ser. É através desses saberes que os/as professores/as julgam a formação que adquiriram, a pertinência ou o realismo dos planos e das reformas que lhes são propostos e concebem os modelos de excelência profissional. Eles constituem, hoje, a cultura docente em ação, que não pode ser reduzida ao nível cognitivo” (Candau, 1997, p. 60). É, portanto, nessas condições realmente mobilizadoras se incorporam novas regras que redundam em uma reflexão específica, dando-se e aprimorando-se, assim, sua formação, onde outras formas de ser professora podem estar sendo construídas coletivamente
. 
Apesar de algumas acreditarem no esforço da atual gestão da Secretaria da Educação do Município em “atualizar” o professorado, as professoras entendem que não é exatamente o que queriam, nem o que mereciam. Deixemos elas próprias falarem:

Num primeiro momento, assim que assumiu e tudo mais, houve muita história assim; que ia priorizar o professor...

Fornecer material didático...

A formação, material didático, que ficou no bla-bla-bla. Na prática, o professor não foi privilegiado nem na questão do parcelamento [do salário, que se encontrava atrasado há cinco meses], nem na questão do calendário, de dia, não. (...) Agora os treinamentos. Porque a gente ia ter treinamento mensal, nem ouvi dizer.

Perguntadas sobre a existência de uma proposta de trabalho conjunto entre as escolas, elas afirmaram que, por iniciativa não da Secretaria, mas de duas direções de escolas de um determinado bairro (da periferia) de João Pessoa, no ano anterior (1996), havia ocorrido a “Semana Pedagógica”, realizada mediante oficinas, das quais participaram as professoras e as técnicas de ambas as escolas. A proposta era a de que essa experiência se repetisse no ano seguinte com outras escolas daquele bairro:

Este ano já está acontecendo, houve a primeira, quando saiu da semana pedagógica, cada um foi fazer seu planejamento anual; mas já tendo como referencial este encontro que foi discutido algumas questões a nível da educação: LDB é planejamento educacional, etc.; e fez algumas oficinas a nível de afetividade, não é isso? E a proposta é que essa coisa trabalhe com outras escolas do município até o meio do ano, que não sei como está sendo.
Dessa forma, o que parece faltar nas escolas é realmente um ambiente estimulador do trabalho que proporcione condições sociais e psicológicas que, de fato, possibilitem o engajamento criativo profissional, em vez de bloquear o exercício da mobilização subjetiva das professoras no seu que-fazer diário. Na verdade, urge a construção de um projeto político-pedagógico nas escolas que fuja da linha tradicional de treinamento/capacitação de professores, e que, em seu próprio fazer e construir concorra continuamente para a formação dessas professoras. Ao privilegiar-se, portanto, a escola como local sine qua non de formação, se estaria trabalhando com uma concepção de formação de professores/as cuja referência fundamental seria o próprio fazer, incluída aí a organização escolar atrelada aos movimentos sociais (Nóvoa, 1995c; Barros de Barros, 1997)
.

1.2.4 - Contaminação profissional nas relações intersubjetivas extra-escola (relações familiares), descanso e lazer: o ‘trabalho em casa’

 A contaminação
 dos ‘momentos de tempo livre’ e, principalmente, durante o fim de semana - devido à intensificação e à acumulação do trabalho doméstico - pelo trabalho da escola está fortemente marcada pela questão de gênero, na medida em que,  além do trabalho escolar, as mulheres-professoras têm que, em sua maioria sozinhas, dar conta do trabalho doméstico. O que de certa forma explica o cansaço expresso, já e sobretudo, conforme os relatos, no  primeiro dia de trabalho assalariado da semana (segunda-feira). De acordo com o homem-professor que conseguimos entrevistar, o dia mais cansativo para ele é a sexta-feira. A partir desse relato, podemos supor ser provável que uma parte dos professores (pelo menos nos fim de semana) não leve atividades da escola para casa e que, como também não realiza tarefas domésticas (a não ser em raras exceções), a segunda-feira é o dia da semana em que se sente menos cansados. Algumas professoras, mesmo com o marido trabalhando apenas meio turno, realizam sozinhas as tarefas domésticas:

Sábado e domingo é o dia que eu mais trabalho.

Esse momento... a vida está difícil... Eu mesma não posso pagar uma lavadeira... porque o salário que a gente ganha ... não é? ... Então eu tenho que lavar, passar... o final de semana para mim é em casa. Eu também costuro, tenho a minha máquina de malha em casa, então eu... a responsabilidade também da máquina... tudo isso, aí, quando o filho já vem para a gente ... “Mainha, eu não estou entendendo isso”... às vezes eu penso: Meu Deus, eu estou errada.
Uma grande parte das professoras acorda durante toda a semana antes das 5h da manhã, para deixar o almoço semi-pronto, pois entre a escola do turno da manhã e a do turno da tarde - como a maioria mora perto de pelo menos uma das escolas em que leciona (o que é freqüente em João Pessoa, dado o tamanho da cidade que possui 550 mil habitantes e tem 210 km2, de acordo com o Censo do IBGE de 1996) -, ainda passa em casa para dar almoço aos filhos e esposo. São poucas aquelas que têm filhas que não se queixam e chegam até a dividir com as mães-professoras as atividades escolares (arrumam o material, olham as notas, reclamam quando a mãe dá uma nota muito baixa a um aluno; algumas filhas maiores, às vezes, auxiliam na correção de provas) e domésticas. 

Por mais que o trabalho na escola seja desgastante, queixam-se bastante do  peso do trabalho doméstico. De acordo com as professoras, trabalhando na escola, pelo menos, elas saem de casa, entram em contato com outras pessoas, seu trabalho tem um produto, uma finalização - que em si já é bastante gratificante, enquanto a realização das atividades domésticas:

         É a coisa corriqueira, você faz, desmancha, faz, aí você vai ver  estar arrumando daqui a pouco novamente... você não pára, todos os dias, você já vai dormir pensando que no outro dia você vai fazer a mesma coisa, do mesmo jeito, você não pára, é de domingo a domingo.
Chamamos a atenção para o fato de que, por mais que o trabalho docente não seja devidamente reconhecido (como veremos) e que também deixe suas marcas, esse possibilita, no caso das mulheres, a visibilidade - serem reconhecidas e se reconhecerem como trabalhadoras - o que não ocorre com o trabalho doméstico (Lobo, 1990; Bruschini, 1985).

Entretanto, além das diferentes relações entre homens e mulheres,  encontramos também diferenças entre mulheres-professoras de classes sociais distintas, na forma como lidam com o trabalho na escola e com o trabalho doméstico. As mulheres-professoras que têm posição socioeconômica e cultural mais elevada (cuja maioria se concentra nas escolas de localização geossocial mais favorecida) indicam como dia da semana mais cansativo o mesmo dia citado pelos homens-professores - a sexta-feira. Acreditamos que isso ocorra devido tanto à quantidade de horas que reservam ao ‘serviço de casa’, como por serem beneficiadas pela aquisição de aparato tecnológico (máquina de lavar louça, lavadeira, forno de microondas, etc.) que algumas dispõem para a realização das atividades domésticas, bem como pelo fato de contarem com os serviços de ‘empregada doméstica’; além de possuírem meio de transporte, o que facilita sua própria locomoção. Não significa, entretanto, que, pelo fato de recorrerem ao trabalho remunerado de outrem (quase exclusivamente de outras mulheres), elas não se desgastem na responsabilidade da gestão da casa e do  cuidado dos filhos e esposo. 

Essas mesmas diferenças aparecem quando o tema relaciona-se ao lazer. Enquanto algumas professoras vão a shows, viajam nos feriados, a maioria relata: “No domingo eu não tenho ninguém, eu não vou para canto nenhum, a minha vida é só dentro de casa”. O marido vai ao futebol, e ela fica em casa, sozinha, cuidando do filho pequeno. São poucas as que têm possibilidade de ter acesso ao lazer, e, geralmente, são as solteiras e/ou as que têm condições socio-econômicas mais favorecidas (casadas, viúvas ou solteiras). 
As queixas dos familiares (esposo, filhos) são bastante mencionadas pelo fato de as professoras se mostrarem distanciadas, impacientes e irritadiças, chegando a ponto de receberem reclamações do tipo “Você não tem paciência com seus filhos...eu não tenho culpa de você ser professora”, por parte do marido ou do próprio filho “Eu não quero jamais ser professor, eu não quero ficar como você”. Por não terem tempo suficiente para ficar com os filhos, por não terem disposição de acompanhar o desenvolvimento escolar  dos próprios filhos e por serem, por isso, cobradas e atacadas, as professoras desenvolvem um forte sentimento de culpa. Depois de um dia exaustivo de trabalho, quando chegam em casa, não conseguem pensar em repetir com seus filhos o que passaram o dia realizando na escola:

Eu tenho um filho pré-adolescente e um bebê de dois anos e nove meses, e chego em casa e... assim, às vezes ele vem para cima de mim e eu digo “Não  chega nem perto de mim, que eu preciso relaxar um minuto para poder começar de tarde”. Aí, o meu filho mais velho, que é atrevido, chega perto de mim “Mainha, você sabe que eu não tenho culpa de você ser professora?” Aí ele: “Acontece que agora eu quero que você seja a minha mãe”. Já pensou assim? É um saco! Eu conto: 10,9,8,7,6,5,4,3,2,1... Diga: o que você quer? Aí vem e diz pra mim, e eu: que besteira! Mas para ele é importante, não é?.

Ah, mainha, a senhora vive mais com seus alunos.

Como o trabalho docente implica diversas atividades que também são realizadas em casa, com seus filhos, as professoras vivem também a reprodução no ambiente de trabalho os mesmos problemas que acontecem em casa, como, por exemplo, as brincadeiras com as crianças ou, quando perdem a paciência, mandam logo o filho calar a boca, falar baixo, o que traz sérias implicações para a qualidade do convívio familiar
:
São duas responsabilidades, e a gente não pode correr delas. (...) Vou ter que ter força para isso aí: tem que equilibrar os dois lados!.

A precariedade da situação de trabalho do magistério e as repercussões que tem na vida familiar dessas professoras apontam, assim, para a profunda contaminação das relações familiares, sobretudo se considerarmos, conforme vimos, que os momentos de tempo livre e de lazer da maioria dessas professoras apresentam-se insuficientes ou quase inexistentes, situação que é acentuada pelo fato de a maioria ser casada, ter filhos pequenos e não receber praticamente nenhuma ajuda dos maridos ou filhos nos afazeres familiares e domésticos.

2 - A dinâmica do (não) reconhecimento social 

A falta de reconhecimento social, uma das maiores queixas apontadas pelas professoras, constitui-se em fio condutor para entendermos a maneira pela qual elas se localizam social e profissionalmente, bem como se relacionam com sua saúde mental. No quadro de caos do sistema educacional, o julgamento negativo - por parte da sociedade e dos pais de alunos em particular - responsabilizando as professoras pelo fracasso da escola pública incomoda-as profundamente. As professoras se ressentem coletivamente de não ter o seu trabalho reconhecido e valorizado. 

Diferentemente de Dejours (1992, 1997) que, ao discutir a implicação para os trabalhadores dos julgamentos da hierarquia e dos pares (no caso das professoras, poderíamos pensar em termos de eficiência e de eficácia e de beleza e originalidade respectivamente), aponta a importância apenas eventual do julgamento dos clientes, parece-nos que esse tipo de julgamento tem papel singular na apreciação do trabalho docente
. Acreditamos que isso ocorra devido à especificidade desse tipo de atividade, que se situa no setor de serviços e que estabelece relação direta com os clientes (as crianças e, por extensão, os pais delas). Cabe mencionar também a avaliação de outros segmentos da sempre presente sociedade civil, como, por exemplo, a mídia, que oscila entre a divulgação de uma imagem idílica do professor - idealização da profissão docente que há bastante tempo não corresponde à realidade do sistema de ensino - e o bombardeio à escola e aos professores, reforçando assim a desvalorização da imagem do professor da escola pública.


As atuais políticas públicas educacionais, a exemplo do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e da Valorização do Magistério - FUNDEP, retoricamente, parecem pretender colocar o Brasil no rol daqueles países desenvolvidos que têm a educação na pauta de suas políticas governamentais, cujo objetivo é o de tentar elevar o padrão de excelência, com base em princípios empresariais. O que, contudo, vemos no dia-a-dia das escolas brasileiras, apesar das questionáveis investidas do governo nesse campo, é ainda um quadro de descaso e degradação do ensino público.

Outrossim, o julgamento da qualidade e da eficácia do trabalho realizado nas escolas públicas por professoras e professores parece estar autorizado pelo fato de serem funcionárias/os (públicas/os). Assim, sob julgamento público, as professoras em geral não aparecem como profissionais capazes de assumir a função de educar crianças. Quando muito se sentem mais apoiadas socialmente por parte de pessoas do mesmo sexo, sejam integrantes de sua própria família, sejam mães de seus alunos:
De mulheres, pelo menos, pelo que as mães falam: “Em casa, a gente com dois, três já é difícil, imagina ter a sala cheia; tem que ter muita paciência.
Assim, a menção ao reconhecimento dos pares, apesar de acontecer pontualmente, não parece ter o papel tão destacado que Dejours (1997) lhe atribui ao analisar outras categorias profissionais. Quanto ao reconhecimento por parte da direção, a ausência de queixas a esse respeito faz supor que ocorra regularmente, o que pode ser exemplificado pela aprovação de projetos por elas desenvolvidos, bem como pelo empenho em reforçá-los.

Em relação aos alunos, as professoras sentem-se gratificadas, apesar de essa relação ser bastante ambígua (na medida em que tanto proporciona sofrimento como prazer), afirmação que aprofundaremos adiante. O julgamento dos pais, por sua vez, de acordo com as professoras, ocorre de forma diferenciada segundo as características socioeconômicas e culturais dos alunos. Aparentemente, pais com padrão socioeconômico mais elevado (possuidores, portanto, de nível de escolaridade mais alto) tendem a se envolver mais no acompanhamento da educação dos filhos, o que, se, por um lado, favorece o processo de aprendizagem, por outro, aumenta o grau de cobrança em relação às professoras, no sentido de ensino de melhor qualidade. Mas, paradoxalmente, mesmo se sentindo cobradas e até mesmo “invadidas” em seu trabalho, elas demandam algum tipo de parceria com os pais. Já aqueles pais que apresentam nível socioeconômico e escolaridade baixos (muitos são analfabetos), não tendo, portanto, condições de fazer o mesmo tipo de acompanhamento, contribuem, por sua vez, para aumentar ainda mais a carga de trabalho das professoras de escolas freqüentadas por crianças muito pobres. Segundo seus depoimentos, boa parte deles é indiferente à aprendizagem escolar, já que não vislumbra na educação uma saída (“tão prometida”)  para o futuro dos filhos ou, ainda, pelo desconhecimento do desempenho das crianças, já que muitas mães, sendo empregadas domésticas, conjugam o despreparo escolar para o acompanhamento à indisponibilidade de tempo para fazê-lo.

As causas do fracasso escolar da criança “carente” decorrentes de problemas crônicos e estruturais de nossos sistemas sociais e escolares provocam o problema da evasão e da repetência dessa clientela socioeconomicamente desfavorecida. Mesmo diante do quadro de precariedade em que é realizado o trabalho docente, chama a atenção o fato de algumas professoras relativizarem seu papel nesse processo; uma postura que pode ser entendida com base na suposição de que essa possível constatação feriria sua auto-imagem, colocando em questão sua própria competência. 

Segundo Dejours (1997, p.77), a noção de competência, freqüentemente evocada a propósito do fator humano, é marcada pelo contexto ético e social, não sendo, portanto, possível de ser naturalizada. “Ela está situada, ela depende tanto do sujeito quanto do outro; tanto do outro no singular quanto do outro no plural, ou seja, do coletivo. A competência é coletiva antes de ser individual, o que causa impactos significativos no conceito de fator humano”. Assim, a competência não pode ser pensada só em termos de habilidades técnico-pedagógicas (racionalidade cognitiva instrumental), mas tem que ser também socioafetiva, e política, acrescentaríamos.

A ausência da competência desejável se constitui numa fonte de sofrimento psíquico, isso porque tanto dificulta seus modos operatórios como sua própria competência não se revela satisfatória, conformando um quadro de precariedades técnica e social. Assim, nos perguntamos: de que modos a subjetividade das professoras, particularmente a sua sabedoria prática e seus requisitos cognitivos, são  solicitados e mobilizados no trabalho? Dessa forma, como argumenta Athayde (1996), faz-se necessário saber dos obstáculos que entravam a mobilização psíquica espontânea, no caso das professoras, que interferem no trabalho docente. 

Principalmente durante as entrevistas coletivas, as professoras travaram intensa e polêmica discussão acerca de seu papel no processo de desvalorização do ensino público, questionando sua responsabilidade de fato no denominado fracasso escolar: algumas se disseram responsáveis (introjetando, assim, a responsabilidade pessoal), na medida em que não se acreditavam capacitadas (“competentes”) para ter um bom desempenho; outras, apontando para direção diferente, queixaram-se principalmente das conseqüências sobre a educação de três fatores, comuns à maior parte da categoria, tais como a precária formação inicial recebida, os ínfimos salários e a sua falta de compromisso político com a educação. A eles podemos adiantar a constatação do fato, amplamente reconhecido, de que, por força dos baixos salários que recebem, têm que buscar outro emprego a fim de complementar o orçamento familiar, o que em geral compromete ainda mais a qualidade de seu desempenho.

Na discussão acerca da “(in)competência”, algumas professoras fizeram menção, principalmente, à dificuldade de estabelecer o chamado “controle-de-turma”, que diz respeito, como já vimos, à organização das condições de ensino em sala de aula. Essa dificuldade vincula-se entre outros fatores, aos níveis elevados de esforço e paciência demandados pelo trabalho com crianças, que implica lidar com o ‘barulho’ e com níveis de aprendizagem diferenciados. Nesse sentido, torna-se até compreensível a contradição interna, observada em parte das professoras pesquisadas, de atribuir ao aluno a culpa pelo fracasso do processo ensino-aprendizagem, dissimulando, assim, seu despreparo e sua dita insegurança técnica.

Elas parecem não perceber (pelo menos em seu conjunto) que não têm como responder adequadamente às expectativas que existem em relação a seu trabalho, dada a dinâmica social na qual elas se situam. Assim, as professoras aparentemente não se dão conta de imediato de que é exatamente a inexistência de sólido suporte social (reconhecimento formal e simbólico), técnico (formação adequada no nível de métodos e conteúdos) e de projeto político que dificulta esse enfrentamento, o que, por sua vez, provoca na maioria, o sentimento de extremo desencanto e a sensação de incapacidade para o exercício de sua atividade diária. 

Sabemos que o investimento psíquico no trabalho demanda retribuição, estabelecendo-se assim a dinâmica intersubjetiva do reconhecimento, tanto no nível interno (colegas, alunos, direção, família, pais de alunos) como no nível mais geral (Secretaria da Educação, política salarial, etc.). Assim, a contribuição das professoras se expressa mediante o engajamento no exercício de seu trabalho caso as condições para tal não estejam bloqueadas (o que, entretanto,  parece acontecer freqüentemente):   

(...) Eu saio contando para tudinho; as meninas tudinho já acham que eu sou empolgada demais, porque eu puxo o diretor, puxo a coordenadora, puxo as meninas tudinho, e fico contando a experiência. Para mim, assim, é muito mais importante do que a questão do salário (...). Às vezes me acho meio transparente para alguns pais; acho que eles não me vêem, sou invisível. Mas quando os pais ficam, reconhecem e vêem alunos meus que tive algum tempo atrás e os pais [dizem] “Olha, ela foi a primeira professora do meu filho”... essas coisas são boas, não é?

Na verdade, de acordo com as professoras, a retribuição, tanto simbólica (clima estimulante, autonomia, reconhecimento) como formal (salário), não ocorre nos termos desejados:

(...) Eu acho que a questão salarial implica na nossa atividade também, porque, se a gente tem um bom salário, a gente vem mais despreocupada, sabe que ali vai ter uma pessoa que pode para os filhos, cuidar da casa, ensinar as tarefas de casa, e a gente se dedicar mais ao nosso trabalho, planejar melhor em casa; e, se a gente não tem um bom salário, a gente vai ter mais preocupação, muito embora não chegue na sala querendo descontar nossa preocupação financeira em cima dos alunos, mas, com tudo inconsciente, ele está ali atuando direto.

Agora, outra coisa que me chateia é, nas campanhas políticas, os candidatos prometerem melhor ensino, priorizar a educação, quando se sabe que professor trabalhando de barriga vazia em sala de aula também não dá bom rendimento; aí pensa na merenda do aluno, não é, na barriga cheia do aluno ... e a barriga do professor? Muitas vezes a professora trabalha, ela é a única em casa a trabalhar; aí tem os filhos, tem a casa (...) E, se o Estado realmente quer melhorar  a educação, devia pensar no salário do professor; eu acho que não tem nada a ver meu trabalho com o salário: “Ah! Eu estou ganhando pouco, eu não vou fazer nada”. Eu vou fazer o meu trabalho, mas se eu ganhasse bem melhor...

O professor primário deveria ganhar duas vezes, porque, além da preocupação da gente ensinar, a gente se preocupa com o aluno... em tudo. Em educar em um todo.

A polêmica travada pelas professoras pesquisadas acerca da suposta acomodação (principalmente) do professor da escola pública (em relação ao professor da escola privada) traz embutido, portanto, um conjunto multideterminado de elementos que podem nos ajudar a pensar essa questão. O primeiro aspecto a ser considerado é o de entendê-la à luz do quadro histórico de desmonte da educação no contexto brasileiro, que levou as professoras, em sua quase-totalidade, a recorrerem, como dissemos anteriormente, a um segundo emprego. A crítica é explícita às péssimas condições de trabalho, com menção à falta de material e aos ínfimos salários.

O FUNDEP, ao instituir, via Emenda Constitucional de janeiro de 1998, a municipalização do ensino no Brasil, põe em prática a idéia extremamente polêmica de custo-aluno, procedimento que contribui para amenizar a miséria de grande contigente de professores e professoras que recebe menos do que o equivalente aos 2,3 salários mínimos vigentes para a maioria do professorado público brasileiro. Acrescente-se que, em função de não ter sido envolvido no processo de discussão daquela emenda, esse professorado público parece não entender os objetivos das mudanças que ela propõe; pergunta-se, portanto, se esse objetivos visariam à melhoria da qualidade de ensino, ou à melhor distribuição dos recursos financeiros, dando-se conta de que o resgate do salário e do prestígio do trabalho do/a professor/a ainda está a anos-luz de distância. 

O salário é apontado como um dos elementos mais denunciadores da desvalorização social da atividade docente (ao lado, como vimos, das precárias condições de trabalho e de seu crescente desprestígio social). Apesar de a psicodinâmica do trabalho priorizar a organização do trabalho como elemento fundamental na análise da vivência subjetiva no exercício profissional, acreditamos que, no caso concreto do magistério no Brasil, se torna imprescindível a incorporação da questão salarial (um dos elementos das condições de trabalho) enquanto um dos componentes da dinâmica de reconhecimento. Se considerarmos a realidade pesquisada, equivalente, em grande parte, à de todo o país, veremos que ela se apresenta de forma (até então) bastante diferente da realidade européia, berço da psicodinâmica do trabalho. Ora, a existência praticamente generalizada de subsalários no país é percebida pelas professoras como ausência de reconhecimento social; nesse sentido, o salário constitui em um dos elementos das condições de trabalho com influência decisiva na dinâmica do reconhecimento e da vida mental das professoras pessoenses.

É evidente, portanto, a urgência de uma revisão salarial como fator decisivo para a sobrevivência das professoras e ponto de partida para o reconhecimento e valorização de sua atividade, na medida em que a remuneração do trabalho afeta a dignidade e a saúde das trabalhadoras. Acreditamos, contudo, que, apesar de essa revisão ser imprescindível, não é suficiente, ou seja, não é o salário por si que vai fazer com que as professoras trabalhem mais e melhor - de acordo com suas próprias informações, o salário de uma professora primária com regência de turma pago pela Prefeitura de João Pessoa é, em média, o dobro do que é recebido pelas professoras do magistério estadual e das escolas privadas de menor porte, sem que isso se reflita em ganhos visíveis  no plano da produtividade e da qualidade.

As professoras mencionam que “trabalham mais nas escolas particulares do que na escola pública” (municipal). Alegam que as escolas particulares oferecem condições mínimas de trabalho, bem como exigem melhor desempenho. A ênfase nesse aspecto diz respeito exatamente à alusão que elas fazem à não existência de “maiores exigências”/controle por parte das direções das escolas públicas municipais, em comparação às das escolas estaduais e privadas, apresentando-se para nós como elemento fundamental para a compreensão do trabalho das professoras do Município de João Pessoa. Parece-nos que, diferente de demanda por autoritarismo, está presente aí a demanda de qualificação mais apropriada à realidade educacional e de existência de regras de ofício que as ajudassem em seu exercício laboral cotidiano, ou seja, as professoras estariam apontando para a necessidade da existência de certo enquadramento (prescrições/regras), que envolveria acordos e negociações - mesmo que para subvertê-los (Dejours e Abdoucheli, 1994)
; senão:

Então, a gente vai fazer por obrigação: cumprindo ponto, ainda não tocou, não sei o quê e tal. Não é verdade?

Algumas entrevistadas, porém, rebatem essa questão, argumentando que os alunos das escolas particulares têm aulas de reforço, têm condições de comprar todo tipo de material, têm o estímulo e o acompanhamento dos pais (cujos níveis de escolaridade são mais altos), ou seja, eles têm condições facilitadoras de aprendizagem bem mais satisfatórias do que os alunos das escolas públicas:

Eu sinto, assim, injustiça, porque é um fato ... é ... para fazer um bom trabalho; então, quando a gente vê que a pessoa olha você com indiferença, você se toca, não é ... a gente se sente diminuída realmente, porque a imagem ... isso influencia muito; é como diz ... é o meu reconhecimento; então, a pessoa não conhece o meu trabalho e, mesmo assim, me olha diferente; é como se diz, é porque é público. (...) Agora, se fosse escola particular, você iria desfilando, porque é obrigado a usar a farda da escola, entendeu? Isso atinge.  

Acrescentam informações no sentido de que, nas escolas particulares, todas as sextas-feiras, depois do término das aulas, as professoras têm que apresentar o caderno, mostrando se atingiram ou não o que foi planejado para aquela semana e planejar o conteúdo da semana seguinte, além de, nas segundas-feiras, apresentar o planejamento de todas as aulas da semana. Não só acrescentam essas informações como as avaliam:

Aí, é isso; esse lado muito caxias, que nós não temos; a coisa [na escola pública] é mais aberta.

Com isso quisemos chamar a atenção para outros fatores que extrapolam a questão salarial e trazer para o debate a importância do tipo de gestão que se encontra nas escolas e, em particular, focar a luz sobre o que Dejours (1992) denomina dinâmica do reconhecimento. Nesse sentido, percebemos que uma escola com direção do tipo laissez-faire não é necessariamente o lugar em que as professoras encontram ambiente mais favorável ao desenvolvimento de seu trabalho, pois, mesmo um ambiente de trabalho em princípio mais autoritário, pode ser menos prejudicial ao jogo do reconhecimento do saber, ao investimento cognitivo e afetivo mobilizado para dar conta da atividade, gerando um retorno/retribuição da direção em relação ao esforço desenvolvido pelas professoras. Então, em função do jogo psicossocial, o quadro é mais favorável ao desenvolvimento do prazer no trabalho (Neves e Athayde, 1998), muitas vezes não identificado, como sugere, entre outros, este depoimento:

(...) Mas acho que falta alguma coisa, que eu não sei o que é.

Em meio a essa discussão, as professoras destacaram outro elemento, que viria a se articular com a questão da competência técnica: a importância do compromisso ético-político das professoras com a educação. Segundo algumas delas, o/a professor/a da escola pública estaria imbuído do “espírito de funcionário público”, o que o/a tornaria descompromissado/a com o seu papel de professor/a. Segundo sua opinião, a atividade desenvolvida no espaço público parece não ser considerada trabalho por determinados/as professores/as, revelando a degradação do setor público promovida pelo aparelho de Estado, bem como certa inquietação que acomete algumas professoras quanto ao peso do preconceito que existe no Brasil relativo a ‘ser’ funcionário público (o famoso “barnabé”). O denominar-se educador/a tem uma implicação ética que foi muito importante para determinado momento da história da educação brasileira (anos 70/80), já que chamava atenção para a responsabilidade social da profissão.

Dessa forma, o sentimento de constrangimento diante do fato de serem responsabilizadas pela péssima qualidade do ensino nos leva a pensar que essas professoras estão vivendo um conflito ético sobre sua dignidade profissional; elas estão dizendo não ao esvaziamento do sentido social e político de seu trabalho. Considerando, portanto, nossa exposição até aqui, podemos sugerir que a ocorrência de trabalho demanda que ‘haja jogo’, o que, por sua vez, implica a existência de regras, de condições mínimas propiciadoras do trabalho (Dejours e Abdoucheli, 1994). 

Isso coloca, portanto, as professoras diante de duas perspectivas de discussão: a primeira remete ao sentido que se deseja imprimir à atividade de trabalho; a segunda diz respeito aos movimentos possíveis de recuperação do reconhecimento social e político de sua função docente. Nesse sentido, acreditamos que o referencial das relações sociais de gênero e de classe pode ser bastante útil no repensar essa profissão.


De acordo com os achados de Assunção (1996), que ampliam as conclusões de Bruschini e Amado (1988) quanto ao fato de as professoras trabalharem mais de um turno em função de necessidades financeiras, a autora acredita que várias delas o fazem também com o objetivo de se manter mais tempo afastadas das desinteressantes e exaustivas atividades domésticas. Em nossa pesquisa, encontramos, similarmente, professoras que trabalhavam fora de suas casas (em outra escola ou em outro tipo de “serviço”, como orientadoras, assistentes sociais ou outros tipos de atividades) por motivos não exclusivamente econômicos, mas, sim, porque isso produz certa satisfação (sobretudo se considerarmos que esse outro salário, no caso de ser pago por outra escola, é bem menor do que o recebido pela atuação na rede municipal, não justificando, portanto, para algumas a duplicação do ‘expediente’). Entretanto, diferentemente das entrevistadas por Assunção (1996), grande parte das professoras com que tivemos contato é provedora do lar e, fundamentalmente, se assume enquanto tal, o que lhes atribui outra posição social.

Ratifica-se assim, o fato de que o trabalho docente da primeira fase do ensino fundamental nas sociedades ocidentais, por ser realizado fundamentalmente por mulheres, contribuiu com a desvalorização e o não reconhecimento do trabalho feminino. Para as mulheres-professoras, contudo, oriundas principalmente dos estratos menos favorecidos da sociedade, os salários, mesmo irrisórios, tornam-se imprescindíveis na composição do orçamento familiar; parece também ser preferível correr os riscos de sofrer um possível burn-out a ficar em casa, confinadas, uma vez que o mundo do trabalho extralar é percebido como espaço privilegiado de participação social. Assim, se a atividade doméstica é em geral considerada extremamente desgastante e por mais que o trabalho na escola também o seja, para exercer suas funções nas escolas elas saem de casa, conversam, dividem com as colegas seus problemas e percebem que naquele espaço têm um produto, que, a despeito do desprestígio social atual que o envolve, é mais visível e reconhecido do que o trabalho realizado em casa e que nem sequer é considerado como um produto. Vejamos como em depoimento já citado anteriormente avaliam a gestão de suas vidas cotidianas:

Em casa é a coisa corriqueira; você faz, desmancha, faz, aí você vai ver está arrumando daqui a pouco novamente...você não pára, todos os dias, você já vai dormir pensando que no outro dia você vai fazer a mesma coisa, do mesmo jeito, você não pára; é de domingo a domingo.

Voltando à prática docente, ela se torna mais complexa à medida que buscamos mais clareza a respeito da identidade dessas profissionais. Nessa perspectiva, Seligmann-Silva (1994) aponta para a contribuição dos estudos relacionados à construção/desconstrução da identidade na compreensão da dinâmica de certos processos de desgaste relacionados com as situações de trabalho, bem como da resistência dos trabalhadores e das trabalhadoras na luta contra a dominação. As pesquisas realizadas nesse campo em diversos países (Carpentier-Roy, 1992; Apple,  1995; Matinez,1993) indicam que a perda (relativa, diríamos) da autonomia e a desvalorização de seu trabalho afetam brutalmente a auto-estima e a identidade profissional, fazendo com que deixe de ser aquela que ensina para se transformar, principalmente, numa administradora de currículo, o que, na maioria das vezes, pode colaborar para o fato de uma trabalhadora não ter interesse no que faz, nem prazer nesse fazer.

O julgamento do trabalho (reconhecimento do fazer) possibilita, portanto, a gratificação identitária, isto é, incorpora-se esse reconhecimento ao registro do ser. Entretanto, o que ocorre em geral, e sobretudo no trabalho docente, é que o julgamento das professoras termina por combinar as duas dimensões do fazer e do ser, desviando a análise para a própria pessoa da professora. Em resumo, a avaliação subjetiva das pessoas investidas no trabalho é mediada pelo que realizam, com implicações na formação da auto-imagem. No caso das professoras e sob nosso ponto de vista, podemos compreender a partir dessa formulação que elas são afetadas (e sofrem com isso), principalmente devido ao não reconhecimento de seu trabalho que, por sua vez, provoca o desprestígio do estatuto social da profissão (Dejours, 1992). 

3 - Sinais/sintomas do sofrimento psíquico das professoras primárias

Durante a apresentação das queixas referentes à situação de trabalho docente, as professoras referiram-se constantemente a um mal-estar difuso vivenciado no trabalho. Acreditamos que os sinais/sintomas que expressam esse mal-estar podem ser compreendidos como afecções, dada sua condição inerente ao viver, e, que, evitando determinados tipos de armadilha (como a do modelo médico/hegemônico que investe numa perspectiva impactológica), considerados sinais constituintes da dramática humana. Uma vez que a vida, como vimos, não é senão o conjunto de infidelidades do meio e o de possibilidades de os humanos suportarem e enfrentarem essas infidelidades, ou seja, de instituírem novas normas, colocando em ação determinadas práticas de saúde (Canguilhem, 1997; Dejours, 1992).

A partir desse entendimento procuramos, num primeiro momento, focalizar determinadas questões na tentativa de construir um quadro do processo saúde-doença em geral, bem como do sofrimento e do estado de “arrebentação” em que vivem as professoras primárias de João Pessoa. Faremos, portanto, a descrição e a sistematização de alguns dos sinais/sintomas apresentados, o que nos subsidiará na discussão acerca da relação entre o trabalho docente e a saúde (especificamente a saúde mental) dessas professoras.


Se partimos da concepção moderna do trabalho como fonte de todo valor, teremos que, como fez Jardim (1994), problematizar o fato - e inquirir sobre suas conseqüências para uma teoria - de o sujeito ter no trabalho (com suas dimensões de produção e criação, considerando que em geral elas não remetem a processos necessariamente coincidentes) a medida do valor.

Na análise da dinâmica escolar de algumas unidades municipais, mesmo se considerarmos as diferenças internas existentes, vamos nos deparar com um quadro das dificuldades que as professoras vivenciam com respeito à falta de reconhecimento social, à regência de turmas, ao planejamento escolar, à relação escola/comunidade, etc. E nesse quadro parece não existir, na maioria das escolas, espaço suficiente para o efetivo exercício da criatividade.

Como em outras pesquisas realizadas, entre elas a empreendida por Messing et al. (s/d) na rede de ensino do Canadá, não encontramos um único fator de perigo nas escolas pesquisadas em João Pessoa, mas, sim, sérias dificuldades numa situação de trabalho que inclui turmas numerosas, crianças com problemas de aprendizagem, sociais e psicológicos, desconforto térmico nas salas de aula, horário extenso de trabalho, falta de tempo para as professoras refletirem e planejarem seu trabalho e, por fim, exaustão. Acrescentaríamos, ainda, uma característica bastante singular de algumas profissões, encontrada também no magistério, que expõe as professoras às críticas diretas dos clientes, dos pares e da hierarquia presente em seu trabalho, aumentando consideravelmente seu nível de tensão. Não nos esqueçamos, por outro lado, da dupla determinação do trabalho (assalariado, na escola, e doméstico) em seu processo saúde-doença (Márquez, Talamante e Garduno, 1995) nem das questões relativas à saúde reprodutiva, que incidem sobre o trabalho de todas mulheres (Messing, s/d).

Sabemos que nem todos suportam as dificuldades existentes ou a elas reagem da mesma maneira, pois as pessoas se mobilizam, de modo defensivo (individual e coletivamente), diante da possibilidade de sofrer e de adoecer. De acordo com as diferentes formas de consumo da força de trabalho (que neste caso é majoritariamente feminina), e considerando que a maioria das professoras primárias tem uma tripla jornada de trabalho, vamos encontrar formas distintas de sofrimento e desgaste decorrentes do uso deformado e deformante tanto de seu corpo como de suas potencialidades psíquicas (Dejours, 1992; Laurell, 1987; Seligmann-Silva, 1994).

A vivência das professoras em relação à saúde, mais precisamente em relação à doença, contempla com ênfase, problemas relacionados à voz (devidos ao uso intenso e à má colocação, uma vez que não aprenderam a usá-la com propriedade diante de classes numerosas e de crianças naturalmente agitadas e barulhentas); problemas alérgicos (decorrentes do pó de giz); problemas de visão (causados pelo esforço visual inerente à atividade: “a vista estragada de tanto corrigir provas e trabalhos”); de coluna vertebral, de músculos e de varizes (em função da postura do corpo e do grande esforço físico exigidos no exercício da atividade, o que é compreensível, sobretudo se pensarmos no trabalho das professoras de turmas do pré-escolar e na acentuação provocada pela realização paralela das atividades domésticas). Além dos sinais mencionados, as professoras chamam ainda a atenção para a alta taxa de casos de câncer de seio. Completam esse quadro as enfermidades psicossomáticas, expressas por cansaço, alterações digestivas e de sono (insônia) e dores de cabeça, determinando que a economia psicossomática se apresente como elemento estratégico da investigação em saúde mental no trabalho docente. 

Aspectos da saúde psicossocial das professoras 

Diante das diversas situações de constrangimento no trabalho, as professoras (umas mais, outras menos) manifestam um rol de sinais e sintomas de sofrimento psíquico, expresso em desânimo, fadiga, estresse, frustração, depressão, impotência, insegurança em realizar as atividades cotidianas, manifestações de irritação, angústia e, até mesmo, “sensação de enlouquecimento” - particularmente as professoras que lecionam nas primeiras séries, devido ao acentuado desgaste do trabalho com crianças menores.  

Esses sinais/sintomas de sofrimento (mal-estar) parecem aproximar-se das características de um quadro de burn-out, na medida em que algumas das professoras entrevistadas mencionam sensação de esvaziamento, cansaço, falta de energia:

Eu não tenho mais voz, vida, força ... minha cor mudou, minha cor é outra, a pele de meu rosto é outra.

Percebe-se, então, que o ‘cansaço mental’ tem implicações na esfera cognitiva e na vida emocional, com reflexos na aparência e na postura física.

Entretanto, apesar de, em nosso trabalho de campo, também termos visualizado a vivência de forte desengajamento subjetivo, manifestado pelo razoável número de professoras que parece não mais investir no próprio trabalho, concordamos com Carpentier- Roy (1992) e Esteve (1999) no sentido de que, apesar da presença de burn-out entre as professoras pesquisadas, seja em Quebec (Canadá), em determinada região da Espanha ou em João Pessoa-PB, ela não parece constituir um quadro tão alarmante (o que não significa dizer que não deva ser considerado nas análises e ações preventivas).

Seligmann-Silva (1994), refere-se ao embotamento da afetividade em determinadas situações de trabalho, o que pode ajudar-nos a entender a atividade das professoras primárias, na medida em que encontramos progressiva erosão da esfera afetiva, com inibição da iniciativa e a supressão da criatividade. Esse embotamento se aproxima do estado de anestesia psíquica, freqüentemente acompanhada de manifestações de doenças somáticas. Ao mencionar um conjunto de sintomas relacionado a determinadas vivências no trabalho, a autora utiliza a expressão genérica ‘síndrome de insensibilidade’ pelo fato de ela englobar quadros de estados mentais, senão idênticos, pelo menos semelhantes. Esses sinais, que estão presentes principalmente em profissões que envolvem a relação de cuidados, como é o caso do magistério, nos remetem ao sofrimento patógeno comentado por Dejours (1992).

Dessa forma, o que nos parece mais visível é a produção de certo mal-estar entre as professoras. Os resultados do estudo realizado por Carpentier-Roy (1992) têm o mesmo sentido, uma vez que, investigando as implicações do trabalho sobre a saúde mental e constatando normalidade de comportamento, a autora se interroga sobre o que pode estar oculto nessa normalidade, na qual está embutido também o objetivo de prevenir e evitar a evolução em direção à patologia, exatamente como o burn-out.


Apesar de a maioria não se transformar em transtornos mentais graves, esses sinais podem interferir no desempenho profissional das professoras, prejudicando-o. Cabe ressaltar um agravante: como grande parte não implica o afastamento de sala de aula ou, devido a acertos informais com as direções, possibilitam que elas se afastem temporariamente (quase sempre que necessitam), em geral essa problemática não sofre efetivo reconhecimento, o que poderia levar à procura de soluções; seu mascaramento, entretanto, colabora para a configuração de graus de gravidade diferenciados, como indicam os relatos de professoras que passaram por sérios problemas emocionais, neles incluída a menção a um caso de internação na Clínica do Estresse, localizada em João Pessoa-PB. Ainda com relação a essa questão, fomos informadas da distribuição de um panfleto, durante as comemorações da Semana do Professor, que retratava esse profissional,  projetando-o no final de sua carreira, como “maluco, acabado, doente”. É comum, aliás, a referência por parte das professoras ao estresse, ao desgaste e aos nervos abalados em função do trabalho na escola:

Eu já tinha ensinado no interior e eu achava bom, porque eu não queria, porque eu acho realmente que professor desgasta muito os nervos, é muito desgastante. Mas, eu já tinha dado aula um ano no interior, e, lá, os meninos também me compreendiam, eu compreendia eles, eu achei bom aquela tarefa de poder passar alguma coisa para criança; eu fui contra a minha vontade (...) e o motivo [de] eu não querer [era] porque eu só pensava assim... no desgaste”. (...) Porque cuidar de criança, cada uma com cabeça diferente, e a gente fica meio dividida, sobre quando o aluno não quer nada; eu sofro (...), eu fico me acabando, suando... é dessa maneira que sou; fazer o quê? Encontrar dificuldades diariamente isso desgasta, e você não pode perder a paciência com o aluno, agredir os alunos.

Estresse agudo, o estresse vem na hora, você cansa demais...
O desgaste mental é quando você chega em casa [e] não sabe se vai tomar banho ou se almoça primeiro, se tira a roupa ou fica com roupa, se fica na televisão para se orientar
. 
Ao pedirmos esclarecimento sobre o que viria a ser esse desgaste dos nervos e mental, responderam que, caso tivessem condições de trabalho favoráveis e de um trabalho mais bem organizado, com planejamento efetivo, o seu desgaste físico e emocional seria bem menor, pois, assim, elas se sentiriam gratificadas profissionalmente: 

Por ter realizado aquilo que eu idealizei. Eu tenho certeza que eu ia me sentir assim, com uma imaginação, de ânimo, de estímulo para planejar outras atividades. (...) Mas cada coisa que você propõe é derrubada com um monte de outras coisas negativas; então, isso vai me deixando doente! Doente mesmo! Daqui a pouco eu vou me internar numa camisa-de-força.
Duarte (1986), estudando o sofrimento no trabalho, usa a categoria “nervoso” ou “doença dos nervos”. Essa denominação, de acordo com o autor, remete a um sofrimento particular, singular, que se manifesta por meio de perturbações físico-morais nas classes trabalhadoras urbanas. Nesse  sentido, com base no atributo físico e moral, há  uma ordenação de valores na apresentação de uma sintomatologia específica.

A concepção corrente nesses segmentos é a de que as mulheres são mais suscetíveis à sensibilidade e à irritabilidade excessivas. A fragilidade feminina é considerada decorrente da própria vinculação da mulher com a natureza: maternidade/procriação.  Ora, como os homens estão historicamente mais próximos da cultura (plano moral), a questão do “nervoso” nas classes trabalhadoras coloca-se necessariamente menos para eles do que para as mulheres (plano mais físico) (Duarte, 1986).


Outra possibilidade de discurso acerca do sofrimento traduz-se na “configuração psicológica” existente originariamente nos estratos médio e alto das sociedades modernas. De fato, vamos encontrar nesses segmentos o deslocamento do plano físico para o universo  psíquico, emergindo, assim, as condições para o aparecimento da noção de “indivíduo   psicológico” (Salem, 1992; Russo, 1993).   


De acordo com os estudos de Duarte (1986), a “configuração do nervoso” se apresenta inicialmente como a categoria teórica mais consistente para apreender o sofrimento no trabalho nas classes trabalhadoras urbanas. Vale a pena, entretanto, lembrar a ressalva feita por  Jardim (1994), no sentido de evitar generalizações, uma vez que convivemos com a presença de diferentes modelos de sujeito, até dentro de um mesmo grupo ou classe social.  Para tanto, a autora sugere a necessidade de revisão dos campos semânticos pertinentes, que abarque tanto a “configuração do nervoso” como a “configuração psicológica”. 


Tais ponderações de Jardim talvez possam ser relevantes para pensarmos a relação entre o trabalho e a saúde mental das professoras primárias, principalmente se considerarmos que, apesar da polêmica discussão acerca da heterogeneidade de classe dessa categoria profissional - hoje com participação crescente de mulheres oriundas das classes trabalhadoras (pobres, como elas dizem) - vamos encontrá-las também localizadas nos estratos médios da sociedade. 


O que também podemos perceber em seus discursos é a maneira como uma gama de problemas relativos à saúde das professoras vai sendo potencializada:  


A gente se desgasta muito, tanto os nervos, quanto a voz, sei lá, o tempo todinho você está falando, pedindo a atenção (...) então, eu acho que é um desgaste terrível; às vezes eu fico assim, meu Deus do céu...o tempo todinho falando cansa demais, sabe, você se desgasta muito, e os nervos também ... eu não tinha problema de garganta, eu não tinha problema de sinusite, eu não tinha nada disso. (...) Foi adquirida agora; depois, inclusive, eu fui para uma médica, e ela disse “Minha filha, mude de profissão; você vai perder sua voz futuramente, porque você tem faringite, amigdalite, sinusite.” E agora eu desenvolvi alergia, que eu não tinha; eu espirro sem parar e até alergia nos olhos eu tive, tudo por conta do giz, aquele pó o dia todinho, quando você apaga.

A trajetória do adoecimento, portanto, parece ser aceita pela maioria das professoras, como enfatiza este depoimento:

Você vai se estressando; qual o resultado do professor? O resultado do professor só são dois: ou morrer de câncer, ou, então, louco. Você pode fazer uma pesquisa por aí, que a maioria dos professores é uma dessas coisas [falas e risos].

Uma das professoras comentou a informação obtida com sua ginecologista de que a maioria dos casos de câncer de mama e de útero que atende é de mulheres professoras, o que vem corroborar o levantamento realizado na Junta Médica, que aponta o neoplasma como o diagnóstico mais freqüente entre as professoras que se ausentam do trabalho por motivo de doença
. Apesar de sua reação instantânea (“Diga isso não, mulher!”), elas convivem com uma certa apreensão e acreditam que isso se deva ao fato de não querer se ausentar da sala de aula, para fazer os exames preventivos. 

É, não sabe perder um dia para ir ao médico, não é?

Podemos supor, portanto, que elas passam por um processo extremamente desgastante diante da expectativa tanto em relação aos resultados dos exames quanto à possibilidade de ter que se afastar temporariamente de sala de aula, o que as leva a adiar a procura de um/uma especialista, como ratificam vários depoimentos: 

Muitas vezes você vai acumulando, por não querer se afastar, não é; é o caso de fulana, que foi acumulando, acumulando; quando caiu, foi de uma vez. (...) Quando ela viu que não ia agüentar mais ... isso faz uns dois anos que a gente fala isso “Você tem direito, se afaste”. E ela “Não, não quero, não quero”. Quando ela viu que não agüentava mais, tirou [licença] para cuidar de uma netinha que ia nascer; aí não pôde cuidar mais, porque, quando parou, esfriou, como diz minha vó, caiu.

Essa professora era uma daquelas que nunca faltavam ao trabalho (mesmo possuindo dois empregos) e que, mesmo já perto de se aposentar (tinha entre 20 e 30 anos de serviço), não queria deixar a sala de aula, ainda que sofresse com um problema de coluna que se agravava, deixando-a praticamente imóvel. Assim que tirou a licença-prêmio, ela adoeceu. O que chama a atenção para a situação emblemática: no momento em que se pára de trabalhar, adoece-se.

Evidentemente, a ansiedade é bastante visível. Na expressão dos sintomas, as vivências relacionadas ao trabalho são flagrantes: não reconhecimento social no cotidiano de trabalho e, especialmente a partir de conflitos relatados, rejeição, humilhação e muita raiva bloqueada, o que conduz à intensificação do isolamento e do sentimento de impotência. As entrevistas possibilitaram também o recolhimento de diversas informações acerca do medo que as professoras vivenciam no cotidiano de trabalho e em suas casas. 

Tem momento que eu tenho medo, com determinado aluno, de perder o controle e fazer o que faria com um filho meu ...
Quando é de noite, que eu vou para casa, a coisa se torna um monstro dentro da minha cabeça (...) Se torna um monstro de problemas de proporções gigantescas, que eu tenho que dar uma parada. Fico à margem, mais reservada, mais acuada, porque não está dando mais para agüentar, mas eu sou de me envolver muito...

É nesse aspecto que as interfaces das atividades domésticas e não domésticas tomam, às vezes, para certas professoras, proporções gigantescas: como conciliá-las? A ansiedade cotidiana perante a rotina diária de, entre uma escola e outra, assegurar o almoço dos filhos é apenas um dos exemplos. Por isso, é muito comum a referência à necessidade de uma (boa) assistência psicopedagógica na escola, que lhes garantiria alguém com quem dividir os problemas relativos à escola, já que os domésticos elas têm que dar conta sozinhas:

Essa coisa do “meio calmo” é um caso sério. São uns termos que a gente fala aqui, na questão de você ficar muito nervosa, impaciente com seus filhos. Eu tenho dois filhos fazendo alfabetização. Aí, quando eu chego em casa, às vezes, quando eu chego em casa, porque à noite não tive tempo, ainda vou fazer uma lição, uma tarefa, aí não tenho paciência. Meu filho disse desse jeito “Mamãe, você quer que eu lhe respeite, mas você não me respeita!” Eu morri! Ah, meu Deus do céu, isso é vida?

Às vezes, meu filho diz assim “Para que trabalhar numa coisa que a senhora não gosta? Para chegar aí cansada, revoltada.

Se os filhos reclamam, os maridos também o fazem, argumentando que os filhos pequenos não podem sofrer as conseqüências e a impaciência decorrente do cansaço no exercício do trabalho: 

Aí me dava aquele peso na consciência; aí, agora, está sendo diferente, eu estou me controlando mais antes de eu chegar em casa. Agora eu já saio daqui pensando, quando eu tenho um dia carregado, aí eu já vou pensando, me controlando.

Percebe-se também que as formas que algumas professoras utilizam para lidar com a própria afetividade no que diz respeito à vida pessoal possibilitam a manifestação de intensa ansiedade no trabalho extralar:

Eu me tornei ansiosa também por conta da separação (conjugal), que contribui, e mais o salário de professora. Vou até evitar de falar que ontem o emocional ficou abalado. Aí, eu sei que eu fiquei outra pessoa; de repente, eu me transformei em outra pessoa - separação, três filhos, com o salário de professor, para você manter, e umas histórias assim. (...) Eu já consegui superar os momentos mais difíceis, de ter ficado com os filhos, passar pela adolescência sem o pai, é muita responsabilidade; você assumir os dois papéis, é difícil, muito difícil, mas eu estou conseguindo.

De acordo com Dejours (1989), mesmo reconhecendo a incipiência dos estudos neste campo, a psicodinâmica do trabalho das mulheres parece indicar que elas passam por um sofrimento suplementar em relação aos homens, sofrimento que não é apenas “a mais”, mas que desloca na verdade a problemática psicopatológica em seu conjunto. Observa-se, de fato, que geralmente o motivo de faltas ao trabalho diz respeito a doenças, mas não só delas, como também dos filhos ou do marido. Por outro lado, seu desgaste, dependendo da ocupação profissional, pode ser maior do que o de determinados homens em função de exposição mais prolongada ao trabalho (tripla jornada). Acrescente-se a esses elementos a tendência comum a grande parte das mulheres referente à auto-exigência, muitas vezes beirando o perfeccionismo, na execução de suas atividades, tanto em casa quanto na escola, o que, naturalmente, aumenta o grau de sofrimento que elas vivenciam.

Existe ainda uma gama de questões relativas à saúde reprodutiva das mulheres, como os problemas relacionados com a gravidez-amamentação, a  menstruação e a menopausa, que costuma provocar as dores e os desconfortos femininos. Messing (s/d) chama a atenção para a necessidade de se evitar observar as mulheres a partir do modelo masculino, em função das diferenças biológicas, mas também daquelas referentes ao estilo de vida e à exposição a riscos. Como ilustração, mencionamos o caso de uma das professoras, com 41 anos de idade, que já tinha feito uso naquele ano de dois atestados (aceitos pela direção, sem a necessidade de ida à Junta Médica). Essa professora havia realizado há cerca de três anos uma cirurgia de retirada de um cisto no ovário, em conseqüência do que chegava a passar quase quatro meses sem menstruar; depois do diagnóstico de menopausa precoce, ela passou a receber doses de hormônio, o que lhe provocava aumento no fluxo sangüíneo, náuseas e dores intensas, que a incapacitavam para o trabalho.
 A fala de outra professora, que na escola do estado é vice-diretora, complementa o quadro: 

Na escola onde eu trabalho tem uma faixa de 10 professores que estão afastados do cargo por causa da voz, coração, motivos. A maioria é assim problema de muita hemorragia, algum dia de menstruação elas não vêm dar aula, porque não têm condições de dar aula. Eu acho que a tensão é tão grande, que elas menstruam. A maioria são ligadas, mulheres ligadas, e a gente percebe que as mulheres que são ligadas (...), elas têm uma verdadeira hemorragia, elas não vêm dar aula; não vêm não, porque não têm condições. A gente não tem condições de mandar uma criatura dessas para a sala de aula.

É nesse sentido que se torna necessário também dar visibilidade às diferenças biológicas, para que se perceba como essas especificidades (biológicas) não são consideradas, influenciando até mesmo a forma como essas mulheres podem ser tratadas pela Junta Médica. Foi o que aconteceu com uma professora que acumula duas matrículas, em uma escola do município e em outra do estado, e que relata sua lastimável experiência na Junta Médica estadual:

Eu, pelo menos, me senti desrespeitada. Um exemplo, quando eu estava grávida, eu tive um problema de sangramento no oitavo mês; minha barriga era enorme, muito pesada, e eu com a sala de alfabetização, com 45 crianças; eu só dei aula um dia - de madrugada, eu comecei [a] perder sangue, e o meu médico me deu 15 dias de licença. Então eu fui na Junta Médica para ver essa licença; tem que ir lá, não é, então você chega lá, uma mesa enorme, vários médicos; assim que eu entrei, que eles olharam, examinaram tudo, a ultra, aí um “oito meses”. O outro “Você não está com oito meses não”. Aí o outro “Você está grávida de gêmeos”. Porque minha barriga era enorme. Aí outro falou “Cadê o [inaudível] você não vai querer essa licença não, porque você vai ter menino”. Como se eu quisesse enganar, e só teve um lá que ele notou que eu fiquei muito chateada na hora, que ele falou “Não, gente, é que a criança dela é bem-nutrida”. Realmente estou com oito meses de gravidez. Então eu me senti tão desrespeitada, tão envergonhada ... saí com vontade de sair de lá. Mas eu tinha que me submeter, não é.

Evidencia-se, portanto, a humilhação e o descaso que, nesse caso específico, as mulheres-trabalhadoras podem sofrer nos serviços públicos de saúde ao recorrer aos benefícios a que têm direito legal. Os encaminhamentos dados pela Junta Médica aos pedidos de licença parecem obedecer em geral a uma determinada lógica:

(...) É assim, o médico dá 20 dias, eles botam 10; se for 15, eles botam 7; sempre na Junta do estado.

Outro depoimento confirma a baixa qualidade do atendimento médico. Trata-se da fala de uma professora que se encontrava na escola do município assumindo uma sala de reforço, portanto, temporariamente afastada da sala de aula, embora na escola do estado continuasse em sala de aula. Ela relata a péssima experiência que teve com a Junta Médica, sobretudo a estadual, que não considerava suas queixas, dando-lhe a sensação de estar agindo como uma “fingidora”. Isso tornava o processo tão extremamente desgastante, que ela chegou a considerar a possibilidade de não mais pleitear seu afastamento. Lembremo-nos de que, já há algum tempo, o exame médico é obrigatório para aqueles/as que entram no serviço público. Essa professora, se submetera ao teste alérgico antes de sua admissão sem que fosse acusado qualquer problema, o que parece evidenciar a relação estabelecida entre o tipo de atividade profissional exercida e a sintomatologia por ela atualmente apresentada. Naquele momento, a professora estava à frente de uma sala de reforço, embora, segundo seu depoimento, existisse uma medida em curso, por parte da Secretaria Municipal, para eliminar esse tipo de serviço. O que fazer, então, com essas profissionais?

Após praticamente um ano de desenvolvimento da pesquisa, reativamos o contato com algumas das pessoas que haviam participado do processo de realização das entrevistas; nessa ocasião tomamos conhecimento do fato de algumas professoras terem sofrido sérios problemas de relacionamento, que culminaram em transferências de escola, ou de descompensação, que provocou a readaptação (desvio) de função. Revendo os materiais das entrevistas, constatamos que essas pessoas ou já haviam passado por crises emocionais - que chegaram a levar uma delas à internação -, ou haviam explicitado o sentir-se inseguras quanto a sua permanência na função original - uma delas estava temporariamente, na época de nossos encontros, substituindo outra professora, e, em seus depoimentos, alguns elementos apontavam a dificuldade e a necessária delicadeza na realização desse trabalho.


No caso da professora readaptada, a insegurança vivida naquela época não era novidade em sua vida profissional: no ano anterior ao da pesquisa de campo, ela se afastara para usufruir uma licença especial de seis meses, quando tomou conhecimento do fato de que sua turma, que havia sido destinada a outra professora, não lhe seria devolvida quando de seu retorno. Foi-lhe designada, então, a sala de leitura. A medida de extinção dessas salas - que lhe foi comunicada por memorando assinado pela  nova administração da Secretaria da Educação - colocou-a novamente numa situação de indefinição funcional (ela, que há 12 anos exercia o magistério, entrara no serviço público num período em que ainda não havia concurso para as escolas do município e era total a instabilidade no emprego). Acreditamos ser óbvio que essa professora tenha vivido momentos de grande angústia e insegurança quanto a seu futuro e ao de seus filhos, já que na família ela era a única provedora. Só lhe restavam duas alternativas: ou conseguir uma nova sala de aula, garantindo a gratificação correspondente à regência de uma turma, ou  ser devolvida à Secretaria, perdendo a gratificação. Aparecera, então, a oportunidade de substituir outra professora (regente de série completamente diferente da que ela até então havia assumido), durante sua licença especial. Percebemos ao longo das entrevistas que ela se mostrava bastante apreensiva com relação à volta dessa professora, principalmente porque, então, já se adaptara a essa nova série. 

O que fazer, repetimos, com as professoras que demandam readaptação? Devido ao fato de não mais apresentarem condições de exercer as atribuições de sala de aula, elas são remanejadas para outras funções (que sejam compatíveis com seu cargo na própria escola) ou, então, o que é mais freqüente, devolvidas à Secretaria, que lhes destinará alguma outra função. Essa questão da readaptação envolve vários elementos, que demandam explicação e outro tipo de tratamento. Em primeiro lugar, não verificamos nas partes envolvidas (professoras, direção, Secretaria) questionamento mais enfático quanto à emergência desses casos, bem como nenhum encaminhamento posto em ação para rever as condições e a organização do trabalho que têm implicado a deterioração da saúde dessas profissionais. Outra questão é que, diante da ameaça da ‘disfunção’, não parece existir preocupação por parte dos órgãos competentes com as conseqüências psicoafetivas para as professoras readaptadas ou com o sentido que terá para elas essa nova função
. Acrescente-se a perda da gratificação em conseqüência do desligamento da regência de turma. Dado que a escola tem como função ensino e socialização das crianças (via formação de atitudes, valores e habilidades), são várias as atividades que podem ser dadas a essas profissionais, viabilizando sempre sua permanência na escola (mesmo quando apresentam limitações em suas cordas vocais, transtornos mentais, LER, etc.)
. 
Os condicionantes do sofrimento 

Diante do número de professoras que foram ‘levadas’ a ingressar no magistério pelas diversas circunstâncias apresentadas no quarto capítulo (entre elas, a “sugestão” familiar em função da profissionalização proporcionada pelo curso, da mais ampla possibilidade de inserção no mercado de trabalho, etc.), algumas questões parecem se colocar:

· essas circunstâncias teriam relação com o nível de dificuldade para as professoras realizarem seu trabalho? E, em caso afirmativo, quais seriam as implicações para a saúde delas?

E quanto a essa diferença, no caso da pessoas que não optou, que não se sente estimulada com aquilo, aí a pessoa se desgasta mais ainda.

· em que medida as professoras que ‘escolheram’ a profissão, apresentam mais satisfação e prazer no trabalho e sentem o peso da responsabilidade e do compromisso diante da tarefa de educar crianças diferem daquelas que foram para o magistério e nele permanecem pela necessidade de manter o emprego para fins de sobrevivência?

E sabendo que está ali por obrigação, tem que estar ali porque tem que estar para receber aquilo todo mês ... tem que estar ali dentro, deve ser horrível!.

Reações variadas se anunciaram diante da reflexão sobre a importância da profissão do magistério para cada uma dessas professoras, importância que tanto pode passar pela possibilidade do favorecimento ou não do jogo sublimatório (tendo a ver, portanto, com os desejos e com o fato de as histórias singulares fazerem ou não eco e de, no caso negativo, desembocarem na angústia) como estar consolidando um certo habitus adquirido em sua trajetória de vida. Quanto a este último aspecto, vejamos o que dizem as professoras que não vêem a profissão com prazer e orgulho:

Sou responsável, gosto de me dar ao máximo, mas não consigo gostar. Eu não gosto. Às vezes, quando eu preencho uma ficha, na hora de colocar a profissão, por incrível que pareça, vem aquele negócio em mim, como se eu não aceitasse ser professora.

Por incrível que pareça, eu me sinto bem ensinando. Se eu gosto ou não, é outra coisa.

O material empírico levantado possibilita-nos pensar que a relação trabalho/saúde, especificamente a saúde mental (ou seja, a ansiedade relacionada às exigências/pressões do trabalho docente), está articulada tanto com o fato de as professoras terem tido ou não condições pessoais de opção pelo magistério como atividade profissional quanto com seu tempo de serviço e a obtenção ou não de sucesso profissional. Aquelas professoras que estão na escola por uma questão de sobrevivência ou por pressão familiar e que assinalam, em geral, pouco sucesso no desempenho profissional, assim como relatam mais dificuldade de exercer o “controle-de-turma”, apresentam manifestações de sofrimento e de desgaste mais enfáticas do que as que mencionam a paixão pela educação, se referem a sofrimento menos intenso, o que não significa dizer que não existe, sobretudo se considerarmos a referência de ‘tempo de serviço’.


A manifestação mais freqüente ou intensa de sinais de sofrimento e de desgaste naquelas professoras com mais tempo de permanência no magistério remete-nos à idéia de processo cumulativo. A esse respeito Seligmann-Silva (1995) menciona o caso de professoras que, tendo inicialmente desenvolvido relação prazerosa com os alunos, passaram a desenvolver ação reativa, devida à “saturação emocional”. Aquilo que um dia foi motivo de prazer - a relação com os alunos - anos depois deixa de ser algo estimulante. Uma das professoras com longo tempo de serviço referiu-se à possível reação de uma professora recém-ingressa no magistério à discussão sobre sofrimento e desgaste na atividade do magistério:


Coitada, mal entrou e já está escutando tudo isso.
(...) Além de ser profissional, a gente é dona de casa. Então, com isso, imagina você lidar todo dia ... olhe a questão interessante: com 40 alunos e você lidar também com seus filhos em casa. Você não consegue uma estrutura de educar seus filhos e educar bem essa sala de aula, porque você se satura de criança. Olhe, chega uma fase na vida do professor que ele se satura, que, se ele pudesse, não via criança na sua frente. Está entendendo, então? A questão é isso, mais de nervos, de estrutura mental e física. (...) Na época de férias, você deixa a sala de aula, você vai cuidar dos filhos, os filhos estão de férias ... a gente fica tão nervosa, que ... olhe, nós temos que nos controlar para não voar em cima dos meninos, estraçalhar os meninos. Olhe, é incrível; tem criança que faz a professora perder o pique da profissional.
Dessa forma, acreditamos que os sofrimentos e desgastes apresentados pelas professoras como  produzidos no decorrer do ‘tempo de serviço’ têm relação direta com a deterioração das condições e, principalmente, da organização do trabalho docente, bem como com a degradação social do estatuto da professora no país, com graves implicações em sua identidade e saúde mental.  Em outras palavras, nossa investigação detectou possíveis fontes de sofrimento e desgaste minadoras da identidade e da saúde mental das professoras diante, entre outros fatores, da longa e exaustiva jornada de trabalho e, principalmente, do não reconhecimento social de seu trabalho.

Em suma, acreditamos que os sintomas de sofrimento vivenciados pelas professoras se relacionam, portanto e sobretudo, à insatisfação dirigida (no registro do simbólico) ao sentido que esse trabalho tem para elas e a sua auto-imagem (Carpentier-Roy, 1992). A organização escolar procura diluir as diferenças, padronizando, tanto quanto, a rotina escolar (que ainda assim se lhes escapa), mas, paradoxalmente, individualiza as professoras diante do sofrimento. Elas se sentem sós e vivem de maneira individual as implicações em sua saúde (Dejours, 1992). Dessa forma, a insatisfação, a ansiedade e a frustração (que não se apresentam estanques), na maioria das vezes, são operadas e resolvidas individualmente.

Ao contrário das análises de Dejours (1987), que apontam a insatisfação e a  indignação operária (ele se refere principalmente ao trabalho taylorizado) diante da falta de significação e da inutilidade dos gestos, o trabalho docente para as professoras tem finalidade reconhecida. Suas queixas se remetem muito mais à insatisfação com as condições de trabalho (sobretudo, com o aspecto salarial), com as relações hierárquicas e com o desprestígio social. Mesmo assim, algumas professoras parecem também passar por uma vivência depressiva decorrente de sentimentos de indignidade e de desqualificação. Essa depressão, supostamente marcada sobretudo pelo cansaço, que resulta dos esforços osteomusculares
, e, segundo as próprias professoras, mais do que isso, de esforços psicossensoriais (que no levantamento da Junta Médica ocupa o terceiro lugar, estando também diluído em outras categorias), na medida em que parte considerável dessas professoras realiza a atividade sem o jogo da vontade, das aspirações e do desejo. 

 
Assim, como bem coloca Carpentier-Roy (1992), a principal insatisfação vivenciada pelas professoras canadenses (que acreditamos não diferir muito da que é encontrada em algumas realidades brasileiras), diz respeito tanto ao próprio conteúdo do trabalho docente, na medida em que não há uma dinâmica do reconhecimento da atividade realizada e do sofrimento no trabalho (além do trabalho invisível que é feito em casa, como  o de preparação e correção de exercícios e provas), quanto à autonomia, que parece limitar-se apenas à atividade exercida no interior da sala de aula, onde, apesar das exigências pedagógicas e dos métodos prescritos, as professoras têm liberdade de ajustar seu desejo à tarefa a cumprir. Assim, fora da sala de aula, os espaços de poder e de autonomia são mínimos, quando não inexistentes (elas não têm tempo para inovar, não participam da definição dos conteúdos, das mudanças de programas ou de métodos), ou seja, essa relativa liberdade pedagógica está a serviço de políticas educativas estruturadas e definidas por outros. Outro componente da insatisfação dessas professoras concerne às contraintes das atividades de ordem temporal, tais como a cronometragem minuciosa de seu trabalho, o fato de terem que assumir a função de vigilância (o que interfere em sua relação com os alunos), a sobrecarga de trabalho, a insuficiência de material adequado, a falta de tempo livre e comum às professoras de mesmo nível ou matéria e as classes numerosas, que colaboram para aumentar o sofrimento da professora.

De acordo com a autora, medo e ansiedade relacionados ao ensino projetam-se sobretudo em questões de ordem psíquica, é o caso, por exemplo, do isolamento, conseqüência imediata daqueles e que tem efeito direto sobre as relações afetivas no trabalho ao boicotar a possibilidade de se estabelecerem relações solidárias, mediante as quais elas poderiam criar espaços de intercâmbio de idéias e de socializar seus problemas e dificuldades, em vez que pensá-los, como fazem, enquanto questão individual, o que lhes provoca o permanente sentimento de culpa. Ansiedade tanto pode ser gerada pela avaliação direta ou indireta de sua competência como se desenvolver em relação aos valores sociais e às constantes mudanças do contexto; pode também decorrer do fato de se sentirem cúmplices de um sistema escolar que não possui visão humanista, e no qual o conhecimento é considerado mercadoria; ou mesmo manifestar-se diante das mudanças bruscas de conteúdos programáticos ou súbitas trocas de séries, bem como em relação à precariedade social do emprego; se essas manifestações de ansiedade podem levar ao esgotamento profissional, podem também quando problemas da escola são levados para casa, interferir na relação dessas professoras com seus filhos. 

Nesse quadro amplo de “insuportabilidade psíquica” (Athayde,1998), as professoras, portanto, descompensam e podem chegar a apresentar, conforme vimos, uma sintomatologia expressa em sofrimento, crise dos nervos, desgaste, fadiga, estresse, burn-out, embotamento da afetividade, inibição de iniciativas e supressão da criatividade.


Entretanto, como veremos adiante, o sofrimento só existe porque, de alguma forma, o trabalho realizado pelas professoras está marcado também pela dimensão do prazer. “O prazer e o sofrimento das professoras no trabalho estão associados a sua posição social e, mais especificamente, a sua trajetória socioprofissional, a seus ideais profissionais, à trajetória social de sua família e aos duplos vínculos institucionais aos quais elas estão submetidas” (Périlleux, 1992, p.113).

CAPÍTULO VI - AS DEFESAS, AS AÇÕES REGULADORAS E O PRAZER NO TRABALHO

1 - O coletivo de trabalho


É por meio de manifestações de defesa (individuais ou coletivos) e ações reguladoras que os trabalhadores e as trabalhadoras conseguem enfrentar e se manter no trabalho. Como vimos no primeiro capítulo, são as estratégias coletivas as mais eficazes, demandando para isso a existência de coletivos de trabalho. O que, entretanto, caracteriza de fato um coletivo de trabalho? Poderíamos indicar sua presença entre as professoras? 


No mesmo capítulo, indicamos que a concepção de Cru (1987) acerca do coletivo de trabalho se define como o conjunto de trabalhadores submetidos a uma mesma organização de trabalho que têm em comum o fato de realizar a mesma obra, executada mediante regras comuns (regras de ofício), obtidas consensualmente ou mediante acordo partilhado que se efetiva via práticas de linguagem concernentes a um determinado tipo de ofício ou profissão. São, portanto, práticas de linguagem específica que, além de assinalar a existência de um saber que é comum, por exemplo, às professoras, contribuem para a própria constituição e o desenvolvimento dessa profissão. Esse acordo normativo ocorre num espaço de discussão estruturado enquanto espaço público interno, em que o consenso é obtido mediante a construção de valores respaldada em relações éticas e de confiança. A cooperação, entretanto, só se torna efetiva se os sujeitos têm o desejo de cooperar e a disposição para tanto, já que é impossível prescrevê-la ou defini-la a priori. Gerada, portanto, nos campos da ética e da confiança, resulta, principalmente, como argumentava Dejours (1993), do consenso em torno de regras e normas, enquadrando as formas acordadas de execução do trabalho - o que envolve a tradição e a presença de coletivos de trabalho.

Para Dejours, contudo, as relações de confiança (éticas) são condições necessárias para a construção de coletivos, mas não suficientes para a consolidação das relações intersubjetivas no trabalho, na medida em que o exercício de uma certa engenhosidade diz respeito também a processos que implicam as subjetividades, isto é, demandam a mobilização subjetiva, a construção de sentido e as possibilidades de se encontrar prazer no trabalho. Pode-se dizer que, nesse aspecto, Dejours se aproxima de Canguilhem (1995), dado o fato de este último assinalar que os sujeitos estariam construindo outra forma de sociabilidade, instituindo ações normativas e praticando com isso e por conseqüência mais saúde. 


Especificamente em relação ao trabalho docente, Carpentier-Roy (1992) registra com clareza, a partir de pesquisa realizada no Canadá, que no geral não se pode afirmar presença de regras que embasem as práticas comuns desenvolvidas por professores e professoras, devido à  não existência, em meio ao professorado, de verdadeiros coletivos de trabalho. Para a autora, os sistemas coletivos de defesa aparecem apenas pontualmente quando determinados subgrupos se organizam para enfrentar os problemas percebidos como  ataques a sua saúde. O que se tem de fato é a constituição de alguns agrupamentos que, momentaneamente, assumem a forma de um coletivo, mas que desaparecem tão logo o objetivo mobilizador seja atingido. O que se constitui, portanto, são relações de solidariedade efêmera, circunstanciada, já que não são  produzidas por um coletivo permanente. O desenvolvimento desses sistemas coletivos seria dificultado, segundo Carpentier-Roy, pelo isolamento ao qual os professores e professoras estão submetidos/as, devido, entre outros motivos, à falta de autonomia e de tempo disponível para a prática de projetos comuns.

Da mesma forma, para Kergoat (1989), o fato de os membros de um grupo terem práticas comuns não significa que elas sejam consideradas automaticamente coletivas, para que adquirissem mais consistência, seria necessário que, paralelamente à mudança de uma prática (coletiva), houvesse também a tomada de consciência (que se daria no plano individual) em relação ao processo de exploração.


De fato, o que pudemos perceber, a partir de nosso trabalho de campo, é que a  atividade docente não impõe necessariamente contatos tão freqüentes e dependentes entre as professoras primárias, na medida em que elas bem ou mal conseguem tocar sozinhas o trabalho. E os motivos elencados para tanto dizem respeito à falta de tempo e de estímulo da direção, de disponibilidade interna da maioria para estabelecer relações de cooperação no trabalho (parece-nos que este último motivo é provocado, sobretudo, pelos motivos anteriores, além do próprio desengajamento subjetivo no trabalho, como veremos). Paradoxalmente, percebemos também, entre as professoras pesquisadas, tentativas pontuais de uma conjugação de esforços de intercâmbio de experiências e discussões comuns; o que se pode configurar como uma demanda por mais integração. Elas próprias apontam, em vários momentos, a necessidade e a importância desses espaços de intercâmbio para a qualidade das atividades desenvolvidas, como por exemplo:

Poderia discutir o que interessa ao aluno em sala de aula. Discutir o método que cada uma usou, porque eu usei o meu, e não deu certo... A amiga falar do dela, a gente ver qual foi o resultado, se foi positivo, a gente, uma aprendendo com a outra. Nada de discussão sobre quem é universitária, quem não é. Quem está a nível de ... de lá em cima, quem está lá embaixo. Mas apenas o que é essencial, é necessário em sala de aula.   

É visível sua crença no fato de que a não existência desses espaços ou de maior e melhor acompanhamento (no caso, de uma supervisão efetiva) dificulta ainda mais a realização de seu trabalho. Acaba ficando a cargo de cada uma desenvolver isoladamente um método de aplicação para a sala de aula. E, mesmo assim:

Se o professor tiver, assim, disponível, boa vontade, criatividade de desenvolver o seu plano, sua aula diária, não é?

Se eu uso o meu jeito, e a outra professora está em dúvida... quer dizer, quando eu dou minha opinião, a outra já clareia a mente, já sabe mais ou menos que vamos seguir. (...) Mas não há essa troca, entendeu? Então, se o professor da primeira série... se ele tem dificuldade, fica para ele mesmo. Se ele for uma pessoa que gosta do que faz, ele vai procurar mil modos, vai perguntar... se for uma pessoa retraída - que a maioria é retraída, tem vergonha de achar que porque não sabe - então ele vai ficar calado, vai fazer o  que pode.

Na discussão desenvolvida por Kergoat (1989) sobre a construção do sujeito coletivo, ela chama a atenção para o fato de que os coletivos de trabalho são coletivos sexuados: femininos ou masculinos. O que significa considerar que as modalidades de passagem do “grupo” ao “coletivo”
  e as formas de funcionamento dos grupos e dos coletivos variam de acordo com o fato de ser homem ou mulher. A partir de estudos desenvolvidos, a autora compara características de grupos operários em período de calma social. Devido à concorrência presente nos ambientes de trabalho, os homens tendem à clivagem (entre eles, se dividem, mas se protegem contra a chefia, o que termina por reafirmar o grupo), enquanto as mulheres tendem à atomização (frente à pressão da concorrência, elas se dividem menos em subgrupos e mais segundo as individualidades de seu próprio grupo de trabalho), o que dificulta arranjos de solidariedade parciais e de acesso ao coletivo. Isso pode ser confirmado em alguns depoimentos:

Eu acho assim: nós, educadores, nos comportamos de uma maneira errada, porque nós temos o hábito de falar por trás da nossa colega, enquanto que nós podíamos se reunir e fazer uma discussão; agora é porque tem sempre alguém no grupo que não aceita a discussão, e há também aquelas que ficam corrigindo erros de português, não da professora, mas da redação do aluno e expõe na frente de todas. (...) Não é uma crítica construtiva, mas destrutiva, entendeu?.

Eu hoje mesmo não dei nada! Eu sinto que hoje eu fui o próprio fracasso! Porque a gente está sendo tolhida pela própria colega! Em vez de encontrar compreensão dela, você encontra uma crítica! Sabe, uma falsidade, essas coisas. Não é só a direção e o sistema não; são os próprios colegas que, muitas vezes, não se unem! Querendo um derrubar o outro, puxar o tapete do outro, sabe? Essas coisas deixam a gente doente, também. Quer dizer, isso... eu estou dizendo isso porque uma coisa como essa destrói o dia-a-dia, e isso, com certeza, deixa a gente doente. Hoje, com certeza, eu vou passar o dia com diarréia, quer dizer, quando tenho tristeza, tenho logo diarréia. Incrível, né? A gente não tem um dreno? Meu dreno é esse. 

Tivemos, assim, acesso a depoimentos de professoras de algumas escolas que revelam um clima de desconfiança e suspeita em relação aos princípios éticos que organizam as ações das colegas, referindo-se até mesmo a casos de sabotagem. Segundo as professoras, as diferenças entre elas são, em grande parte, silenciadas e/ou escamoteadas, o que faz com que as defesas diante do sofrimento sejam, em geral, desenvolvidas individualmente.

Kergoat (1989), entretanto, chama a atenção para o fato de que, se a emergência potencial de solidariedade é mais difícil de ser obtida nos grupos femininos - cujos tipos de funcionamento dificultam a constituição de um “sujeito coletivo” -, em momentos de luta e uma vez ultrapassado os obstáculos de sua constituição, o sujeito coletivo feminino apresenta-se potencialmente mais subversivo e igualitário, transformando mesmo os problemas de ordem privada em questões de ordem pública. O coletivo masculino, nessa situação, por sua vez, desenvolveria um processo mais lento de dar forma ao descontentamento e apontar suas reivindicações. Assim, apesar do individualismo existente no cotidiano do trabalho - em João Pessoa, como em diversos lugares do país -, a categoria docente das escolas públicas apresentou-se como uma das tendências dos novos movimentos sociais populares surgidos no período entre o final da década de 1970 e o início da década de 1980. Nesse período (apesar da falta de memória social e da retração do movimento na atual conjuntura) a mobilização de professores e professoras do ensino fundamental manifestou-se com vigor, possibilitando a construção de uma cultura de luta sem recorrer exclusivamente ao padrão convencional da forma sindical
. 
Considerando que a maioria desse contingente é composto de mulheres (até mesmo no ensino médio), é interessante perceber que, nesses momentos, a atuação das professoras difere da que é verificada no cotidiano de trabalho. Vale salientar que, durante a ditadura militar, sendo funcionárias/os públicas/os, não era permitido ao professorado o direito de se organizar e de fazer greves. Dessa forma, parece-nos que as professoras têm um passado de lutas (expressão de práticas coletivas) por salário, qualificação, formação e escola pública gratuita e de qualidade; nesse contexto, foram colocadas em pauta questões que ultrapassam o espaço escolar e são relativas a toda a sociedade, como, por exemplo, o direito a creches para os filhos de trabalhadores de ambos os sexos. Assim, além de essas práticas coletivas terem características não centralizadoras, as mulheres que delas participavam colocaram as diferenças existentes entre os pares como problemas a serem discutidos. O que vem mostrar que, apesar de reduzidas, as práticas defensivas e as estratégias de resistência de ofício (ou de construção de um ofício) parecem se fazer presentes, mesmo que de forma oscilante, com avanços e recuos (voltaremos a esse ponto adiante)
.  
Nesse sentido, pensamos que a tipologia de coletivos de trabalho apresentada por Guérin et al. (1991), ao fazer menção - diferentemente da abordagem da psicodinâmica do trabalho que é adotada por Carpentier-Roy (1992) -, à existência do coletivo de tarefa, isto é, do coletivo que tem como característica principal a colaboração explícita para a realização de uma mesma tarefa, pode ajudar a compreender melhor como essa questão se apresenta no trabalho docente. Nessa mesma linha, Athayde (1996), analisando a dimensão subjetiva e coletiva na história dos mundos do trabalho, refere-se à configuração de um coletivo mais abrangente, que denomina coletivo de rede, considerando que, mesmo quando as pessoas não se encontram fisicamente, existe a possibilidade de funcionamento de coletivo, na medida em que isso não impede a ocorrência de um acontecimento coletivo
. Em suma, os coletivos podem ser historicamente constituídos, na medida em que expressam a configuração dos esforços dos humanos quanto às formas de viver e trabalhar.

Assim, dependendo da configuração do conceito de coletivo que se esteja enfocando, pode-se analisar essa questão de formas diferenciadas. Mesmo concordando com a maioria das colocações de Carpentier-Roy (1992), enxergamos um outro ângulo da questão: além de termos constatado um passado recente de lutas coletivas e a demanda, por parte das professoras da constituição de um coletivo, - ao reivindicarem a existência de intercâmbio e de planejamento comum -, verificamos algumas tentativas de trabalho em conjunto por nível de série, em especial o pensar coletivamente o planejamento e as formas de avaliação a serem adotados em todas as turmas de uma mesma série. Em uma das escolas, por exemplo, foi realizada uma experiência em que algumas professoras se reuniram e decidiram agrupar os alunos de acordo com o nível de desenvolvimento e remanejá-los à medida que avançassem para turmas mais adiantadas.

Mas veja bem, muitas pessoas não entenderam. Mas a direção disse “vocês vão assumir o risco”. E a gente assumiu e não se decepcionou; foi um trabalho que rendeu; poderia ter sido mais organizado. Poderia ter rendido mais se a gente tivesse tomado mais cedo essa decisão. Mas foi uma coisa que a gente vê hoje os meninos que foram para a segunda série estão num nível, de... como se estivesse em escola particular, estaria naquele nível. (...) Aí a gente conseguiu fazer o trabalho, com muito sacrifício....  

A experiência desenvolvida por essas professoras foi considerada de grande êxito, o que levou a direção lhes propor a ampliação do projeto para toda a escola.  Dessa forma, mesmo não estando prescrito, um grupo de professoras da primeira série, com certa margem de liberdade e autonomia, elaborou uma proposta de trabalho que, tornada pública (visível e transparente) obteve total apoio e reconhecimento por parte de todos os envolvidos: alunos, pais de alunos (com quem se reuniram também para explicar o projeto), colegas (seus pares) e direção. Acreditamos que, quando esse grupo tomou a iniciativa de viabilizar um planejamento comum, as professoras se constituíram enquanto um coletivo, na em medida que conseguiram concretamente trabalhar juntas, chegando até mesmo a alguns acordos quanto a estratégias de trabalho. Ainda que não tenham ampliado o projeto para toda a escola (devido às já citadas dificuldades de encaminhar algo em conjunto), entendemos que se configurou, usando expressão de Dejours (1997), um espaço público interno de discussão, cujo exercício proporcionou grande satisfação a suas conceptoras, fazendo-as sentirem-se “acreditadas”. 
Outro ponto a ser considerado nessa discussão acerca de coletivo de trabalho que diz respeito a uma peculiaridade do magistério enquanto profissão. Para assumir uma sala de aula, as professoras em sua maioria (principalmente se considerarmos as escolas urbanas) passam por treinamento específico nos Centros de Formação, cuja qualificação proporciona a apreensão de um patrimônio de saber. Todavia, a construção de sua socialização profissional tem como base tanto a formação inicial como o exercício efetivo da ocupação profissional, que é compreendida enquanto formação continuada, em função de conter uma dimensão formadora. Assim, por mais que critiquemos, tal como o fazem as próprias professoras, o fato de sua formação inicial ser bastante limitada, tecnicista e pragmática, verificamos que seu processo inicial e contínuo de absorção de competências ocorre mediante a tradição e a reprodução desse ofício (nos cursos normal ou pedagógico), assim como no intercâmbio de saberes que praticam no exercício diário de sua atividade (mesmo que essa intercâmbio ainda seja considerada insuficiente).

Note-se que o magistério é um tipo de profissão que apresenta de forma acentuada tanto tarefas consideradas de rotina como aquelas que envolvem tomadas de decisão. Para Carrolo (1997, p.38), pesquisador português, “se as primeiras podem ser “aprendidas” por treino, as segundas são resultantes sobretudo de características pessoais e idiossincráticas, “imprevisíveis”, de acordo com as exigências do momento (...). Sendo múltiplas as funções de professor na aula, a destreza estratégica básica parece, pois, ser a capacidade de tomada de decisões”. Assim, o tornar-se professora implica um processo de absorção de competências de ensino (“segredos do ofício”) que são passadas por mestres a discípulos num processo de autoperpetuação da profissão e de valores e atitudes éticas para seu desempenho em sala de aula, legitimadas pela realidade social. Torna-se, portanto, fundamental, tanto no processo de formação inicial como na experiência profissional, a necessidade de as professoras realizarem sucessivos ajustamentos pessoais, de acordo com seu desempenho, que vem a ser decorrente de um contexto intersubjetivo. 
Dessa forma, considera-se que no trabalho efetivamente realizado o que de fato conta não é apenas a formação inicial apreendida, mas a maneira como cada uma das professoras enfrenta as variabilidades, os problemas cotidianos do meio de trabalho. Seus depoimentos parecem apontar para a existência de ações similares, mesmo que, na maioria das vezes, elas não explicitem nem tomem conhecimento de que essas ações são semelhantes às de suas colegas, como é o caso dos sistemas de defesa e de regulação do trabalho - que elas não discutem, não planejam nem combinam entre si, mas que existem, como será explicitado adiante. As formas como essas iniciativas são esboçadas e incorporadas pelas professoras, apresentam-se um tanto difusas, o que provocou uma certa  dificuldade de apreendê-las e caracterizá-las. 

Pensamos, assim, que um dos elementos mais importantes para a existência ou não de coletivos de trabalho diz respeito exatamente à construção e ao respeito às regras. Falar em coletivo significa então, que implicitamente estamos em busca da presença de regras ou de sua construção em meio a determinadas categorias de trabalhadores. Embora algumas autoras (Carpentier-Roy e Pharand,1992) não tenham detectado a existência efetiva de coletivo no professorado, em nosso campo empírico identificamos claramente a existência de algumas regras estabelecidas pelas professoras, que, de acordo com nosso ponto de vista, expressa um movimento de demanda e construção de um coletivo. Entendemos que a existência do coletivo ocorre desde quando se identifica sua demanda e que esse é percebido, repetimos, pela presença de regras sobre a maneira de trabalhar (Athayde, 1996). Como presenciamos a manifestação de algumas regras relativas ao modo de funcionamento, aos costumes (éthos) no trabalho das professoras, pensamos que essas se apresentam como veio poderoso para pensar a questão do coletivo no trabalho docente, já que este último expressaria exatamente a configuração dessas regras.
Permanece, no entanto, a questão de saber se em cada uma das escolas existentes há espaço propício para que coletivos de trabalho permanentes estejam sendo gestados. Ou, ao contrário, se esses estão sendo bloqueados por uma organização do trabalho que não propicia e/ou impede sua constituição, o que favorece a rotinização do trabalho. É grande, portanto, a possibilidade de encontrarmos nas escolas tipos de gestação de relações sociais que bloqueiam em vez de dar suporte à construção de sistemas de defesa e de estratégias reguladoras do trabalho das professoras. 

Em nossa pesquisa, no entanto, como já mencionado, localizamos modos reguladores operatórios de trabalho e de manifestações de defesa (individuais e coletivas) que as professoras desenvolvem em face de uma organização do trabalho potencialmente nociva; identificamos também estratégias que elas utilizam a fim de buscar no trabalho prazer e saúde. Dessa forma, mesmo sabendo que a organização do trabalho docente predetermina a existência de certos regulamentos, acreditamos ser fundamental estar atentas para a possibilidade de usinagem de regras que são definidas pelas próprias professoras no decorrer de sua experiência de trabalho.

2 - Desvelando defesas e resistências 

Conforme vimos, a mobilização subjetiva (cognitiva e afetiva) das professoras no trabalho, que deveria ser espontânea e não pode ser prescrita, muitas vezes fica bloqueada pela própria organização do trabalho docente. Isso posto, procuramos identificar maneiras com que elas se defendem e resistem às precárias condições da situação de trabalho; como lidam, enfim, com o sofrimento, que é “público e notório” no magistério. Sabemos que a inexistência de práticas coletivas de caráter permanente na atividade docente dificulta o enfrentamento do sofrimento por que passam as professoras (afetando sua economia psicossomática), tendo fortes implicações nos tipos de sistemas de defesa e de resistência que elas adotam cotidianamente no trabalho. 

O que se percebe, no entanto, é que algumas defesas desenvolvidas diante da insatisfação e da ansiedade (sintomas de sofrimento) provocadas pelo trabalho, apesar de vivenciadas individualmente, são, na verdade, operadas por grande parte das professoras. Assim, com base nos estudos de Cru (1987) e Dejours (1993), além das ideologias defensivas, vamos encontrar também entre as docentes, determinados tipos de ação que se configuram em verdadeiros saberes de prudência
, aproximando-se dessa forma das denominadas estratégias de defesa preconizadas por Dejours (1987). 
2.1- As Defesas

Diante as entrevistas e nas observações realizadas nas escolas nos deparamos com determinadas defesas desenvolvidas pelas professoras; essas defesas são aparentemente espontâneas e, em parte conscientes, em parte inconscientes, como será apresentado a seguir. 

Processo de desinvestimento subjetivo e individualismo 


Percebemos em várias docentes, como sinalizam alguns dos depoimentos já apresentados, fortes indícios de falta de investimento afetivo no trabalho. A desmobilização e a manifestação de certa paralisia (em níveis diferentes, é evidente) vivenciadas em seu trabalho na escola parecem decorrer da não atualização de seus desejos pessoais e da não satisfação de suas demandas quanto a condições adequadas de trabalho. Essa ‘suportabilidade consentida’ que tem como objetivo evitar a ansiedade, corrobora o texto de Carpentier-Roy (1992), que faz referência à  acomodação vivenciada pelas professoras de Québec (Canadá) que resultam, segundo aquela autora, das frustrações advindas do cotidiano escolar. 

Como a atividade das professoras é mediada pelas relações afetivas, elas terminam adotando uma postura de certo distanciamento em relação principalmente aos alunos, como forma de diminuir a ansiedade que essas relações lhes provocam. Ou, então, por exemplo, contendo sentimentos negativos em relação às crianças, o que também contribui para seu desgaste. 

Rugas de tanto sorrir para os pais. E tão tensa, tão tensa assim de tanto olhar para criança e chamar de lindinha quando tinha vontade de meter o cacete....
Essa insuportabilidade que, para algumas professoras, provoca o contato com as crianças, a ‘saturação emocional’ de que fala Seligmann-Silva (1995), tem relação com sua “saúde desgastada”. 

Por outro lado, a manifestação de desengajamento subjetivo possui também uma dimensão cognitiva, na qual, para facilitar e manter sua suportabilidade ao trabalho, as professoras recorrem a certo grau de desempenho rotinizado (apesar da variabilidade das relações afetivas com os alunos) que funciona como defesa diante da demanda da permanente atualização dos conteúdos a serem ministrados, com sérias implicações para sua saúde mental e para a qualidade do seu trabalho. Segundo Esteve (1999), como o professorado tem poucas possibilidades de pôr fim ao fracasso que ronda o sistema escolar, essa limitação favorece a adoção de condutas de inibição, levando os/as professores/as à utilização do recurso da rotinização. E tanto o desligamento emocional defensivo como a rotinização trazem como conseqüência a redução de seu interesse e de seu senso de responsabilidade no trabalho.

Evidentemente, as respostas às dificuldades internas (da sala de aula) e externas (do contexto social) de realização de seu trabalho não são homogêneas, podendo as professoras oscilar entre momentos de dedicação e de abandono. Vamos encontrar, como veremos adiante, algumas professoras com algum tipo de investimento afetivo exatamente no espaço em que elas ainda podem encontrar certo prazer, ou seja, nas relações carinhosas com os alunos e no bom relacionamento com esses e com os pais deles. 

Concomitantemente ao voltar-se para sua sala de aula, verifica-se o voltar-se para si mesmas, devido ao isolamento a que grande parte está submetida. Lembremo-nos de que vivemos em uma sociedade marcada culturalmente por um tecido de profundo caráter individualista (Carpentier-Roy, 1992). Essa forma de defesa diante do sofrimento implica vários riscos para as professoras, como o de pensarem que o perigo de burn-out seria uma tendência inerente às pessoas que procuram esse tipo de profissão, chegando a ponto de algumas professoras e demais profissionais da escola isolarem, colocarem para ‘escanteio’ aquelas que passam por uma “crise emocional”, não percebendo que é a forma de organização do trabalho docente que favorece (ou não) a instalação de um quadro de esgotamento profissional ou de burn-out nas professoras, ou seja, que essa não é uma questão de mera fragilidade individual.
Recusa à troca de série, método de ensino e inovações tecnológicas 

Verificamos em algumas professoras movimentos de recusa a mudanças, principalmente às novas propostas de produção do saber, segundo os quais professora e alunos passam a ocupar novos lugares. Apesar de algumas dessas propostas, como é o caso do construtivismo, serem mais dinamizadoras e, conseqüentemente, tornarem mais satisfatório o trabalho para ambos, não deixam de causar nas professoras enorme insegurança
, o que as leva a manterem as reações de desinvestimento afetivo e de rotinização de sua atividade, como forma de desimplicar-se pessoalmente do processo de trabalho docente. 


Embora chamem a atenção para o fato de não ser positivo uma professora lecionar sempre à mesma série, apontando que o mais “correto” seria o constante rodízio pelas diferentes turmas, ao ser implementado esse tipo de experiência em uma das escolas
, as professoras pareciam não estar muito satisfeitas com a recente troca de turma, o que significa começar tudo de novo, montar novo esquema para lidar com a nova série:

É uma questão de adaptação. Você se adapta a uma determinada série, ela fica mais fácil de lecionar. Aí você muda e você estranha. Você vê que o novo sempre dá medo.   Pegar o trejeito.

Atribuição de culpa aos alunos por seu fracasso escolar 

Diante do quadro do magistério até aqui apresentado, torna-se até compreensível a contradição interna à prática docente verificada em parte das professoras estudadas, no sentido de responsabilizar os alunos pelo fracasso do processo ensino-aprendizagem. “Eles não querem aprender”, argumentam dissimulando o despreparo e a insegurança quanto a sua competência profissional e eximindo-se assim da responsabilidade pela formação destes alunos.

Saídas constantes de sala de aula  

Entre as várias formações reativas à nocividade no trabalho, identificamos, as saídas, breves, mas constantes das professoras da sala durante o horário de aula, seja para beber água, ir ao banheiro ou simplesmente ficar perto da porta da sala por alguns momentos. Isso nos leva a pensar que elas recorrem a esse expediente como medida de prevenção e proteção a sua saúde. O procedimento não estando prescrito - constituindo-se, portanto, em ação além das normas formais estabelecidas -, configura-se em prática carregada de certo nível de transgressão. Nesse sentido, caso fosse necessário recorrer à prática do segredo e dependendo muito do jogo das relações de trabalho em cada escola, as professoras poderiam estar correndo riscos e, conseqüentemente, padecendo de sofrimento; contudo, essa prática não parece ser feita às escondidas, de forma não transparente ou silenciada, já que elas não aparentam sentir-se desconfortáveis com tal conduta.

Fica evidente, portanto - o que mais uma vez, nos faz concordar com Dejours (1994) -, que a análise, a apreensão do sentido dos sintomas/sinais do sofrimento e os recursos utilizados para enfrentá-lo beneficiam os sujeitos, na medida em que esses passam a entender porquê adotam determinados tipos de ação. Esse foi o caso, por exemplo, de uma professora que, ao saber que em outras entrevistas tinha sido muito mencionada a necessidade de elas se ausentarem temporariamente da sala de aula para “dar uma respirada”, exclamou, com grande expressão de alívio: 

Agora eu entendo por que eu saio tanto de sala de aula! Então não sou só eu! 

Ora, devemos considerar o fato de que a professora primária deixa repetidamente a sala de aula porque ela precisa dessa válvula de escape (“da intensa atenção concentrada que nós temos que ter, do barulho infernal das crianças”), nem que seja para ir até a porta da sala. Se observarmos um/a professor/a da segunda fase do ensino fundamental ou mesmo do ensino médio, constatamos que sua hora-aula corresponde a 50 minutos, sem considerar que ele/a tem que se locomover, nem que seja de uma sala para outra, existindo, portanto, um  intervalo que marca um corte temporário entre as aulas a serem ministradas. Já a professora primária, não. O horário é ‘corrido’; geralmente acontece das 7:00 às 9:00h. O intervalo, que compreende o período de distribuição da merenda escolar e de recreio para os alunos (e que, teoricamente, seria um momento de descanso para a professora), dura em média 30 minutos, em geral entre 9:00 e 9:30, quando alunos e professora retornam à sala, aí permanecendo até as 11:00h.

Encontramos diversas formas que as professoras se utilizam para lidar com essa questão:

Conseguia; não é invenção minha, eu conseguia. Conseguia, porque eu sabia usar a inteligência; o seguinte: as professoras, elas não entendem que a educação não é só sala de aula. Quando eu via que não estava agüentando, o que é que eu fazia? Gente, vou dar a recreação lá fora; pegava os meus alunos todinho, botava do lado de fora do colégio e mandava eles brincar, correr; mesmo aí, eu trazia uma corda de casa, trazia uma bola, mandava as meninas trazer uma bola para a gente fazer uma brincadeira lá fora, enquanto os meninos estava brincando de futebol, eu já estava brincando de corda com as meninas, passando anel, brincando de roda, essas brincadeiras...

Absenteísmo: ‘faltar para não faltar’

A partir dos depoimentos das professoras, verificamos que existe alto índice de afastamento do trabalho devido ao aparecimento de doenças, que pode ser entendido enquanto forma possível e legal de se ausentar de condições e de uma organização de trabalho tão adversas. Os afastamentos mais longos da sala de aula, conforme vimos, são autorizados pela Junta Médica, que avalia os pedidos caso a caso. Quando não extrapolam os três dias por mês previstos por lei, é suficiente que apresentem um atestado médico à direção da escola (apesar de algumas professoras relatarem que a direção de algumas escolas desconfia da veracidade do atestado quando é assinado por médico particular). Mesmo assim, ainda ocorrem os acordos informais com a direção, que possibilitam, em alguns casos, mais tempo de afastamento sem que elas tenham que passar por todo o processo de averiguação na Junta Médica, conforme mencionado na discussão acerca do levantamento do perfil de morbidade das professoras e dos professores.
É muito comum o recurso ao dispositivo legal que lhes três faltas por mês, sem a exigência de justificativa médica. Entendemos que essas curtas ausências terminam por atenuar a possibilidade de que as professoras adoeçam mais do que já adoecem, evitando que elas realmente se ausentem por mais tempo do local de trabalho; em suma, as professoras “faltam para não faltar”
. Esta parece ser uma forma de procurar proteger-se e, de certo modo, aos próprios alunos. Algumas direções têm conhecimento desse recurso, o que pode ser considerado sinal da existência de relações de confiança entre elas e as professoras, já que toleram e reconhecem a necessidade dessas ausências
. Esse ‘acordo’ tácito parece apontar, portanto, para o fato de que os procedimentos de falta ao trabalho obedecem a uma certa lógica da própria organização do trabalho. 

Eu mesma, quando eu estou supercheia, cheia mesmo, que não estou conseguindo raciocinar - isso mesmo -, eu digo: hoje eu não vou trabalhar, vou dormir o dia todinho. E durmo o dia todinho. Eu esqueço tudo, inclusive, quando eu estava sem ninguém para me ajudar, eu... olhe, deixava o que estivesse na geladeira - que eu já preparo almoço para semana toda -, meu esposo, quando chegava, ele que esquentava, ele que fazia tudo, almoçava com os meninos, e eu nem saía da cama. E, às vezes, chegava até virar. (...) Quando eu estou vendo que não adianta ir mesmo para o trabalho, eu durmo, durmo. Se descer falta, desceu.

Tem momentos que você sente, eu não sei as outras, mas tem momento que eu sinto  uma dor lá no meio da cabeça, assim, uma vontade tão grande de sair correndo, jogar, tirar a roupa e sair na carreira. (...) Juro. Pronto, justamente quando eu falto para desopilar é quando eu estou desse jeito. Eu digo: Meu Deus, eu vou enlouquecer!

O depoimento de uma professora que, em outra escola (do estado), tem o cargo de vice-diretora, mostra o outro lado da questão referente ao acordo tácito que faz funcionar esse modus operandi.

Eu acho natural, aceito; só não aceito aquela falta exagerada; agora, três vezes por mês você não dar aula, eu acho isso normal. Porque a gente, que é professor, principalmente polivalente, tem dia que, se a gente pudesse, não chegava na escola. Quando você imagina enfrentar 40 alunos dentro de uma sala de aula uma manhã inteira, você... se coloque no lugar do professor. (...) Então, eu dava minhas desculpas [quando falta na escola em que dá aula], faz uma semana que eu não falto, hoje eu vou faltar. Eu digo isso por mim, eu preciso fazer isso.
É evidente que essas fugas deixam entrever a necessidade do afastamento temporário do local de trabalho, o que não impede, no entanto, que as professoras se sentam culpadas pela ausência da sala de aula. O custo destas medidas (adoecimento e falta para não adoecer) é muito alto para algumas delas, na medida em que manifestam um sentimento ambíguo pelo fato de se sentir mal por deixar as crianças sem aulas ou por saber, principalmente nas escolas que não têm professora-substituta
, que as colegas terão que juntar sua turma com outra. Isso, às vezes, determina sua ida ao trabalho, mesmo estando doentes:

(...) a falta de estrutura da escola, sem um professor-substituto, leva muitas vezes ao professor assumir essa carga de adoecer e não se afastar. No nosso caso, que a gente sabe que não tem quem assuma a sala, muitas vezes trabalha doente, dura!
E são vários os casos de professoras que, estando com o dedo ou tendão inflamados, não podendo, portanto, segurar o giz, continuam em sala de aula, realizando seu trabalho. Aconteceu o fato de três delas se oferecerem para assumir as crianças de uma professora que estava muito mal, mas que, mesmo assim, recusou:
Cria aquela coisa, a gente sabe que a sala fica desestimulada; quando você volta, é um trabalho novo, de novo para começar, retomar. Então você se submete a trabalhar com esse tipo de problema por falta de ter na escola um professor-substituto, que é um direito que a gente tem.

Existem também casos de ausência devida ao fato de elas terem que acompanhar seus filhos ao médico, o que estabelece outro tipo de dificuldade para a escolha entre o seu bem-estar e o cuidado com as crianças, uma vez que, nesse caso, a opção deve ser feita entre “crianças-alunos” e “crianças-filhos”, o que talvez colabore para seu próprio adoecimento, se nos lembrarmos dos depoimentos  que enfatizam a culpa vivenciada pelo exercício da falta:
Eu tenho um menino que tem glomerunefrite aguda em agosto e eu tenho que levar todo mês para repetir os exames, de controle. Eu tinha levado ele em dezembro; aí foi em janeiro que a gente teve reunião de não sei o quê, não sei o quê... Não levei; levei agora; faltei um dia e levei. Quer saber? É hoje! Faltei e trouxe um atestado do pediatra como eu tinha ido...

Aqui as especificidades das relações de gênero se fazem sentir. Na pesquisa realizada por Carpentier-Roy e Pharand (1992), mesmo considerando que devido à reduzida presença de homens no magistério primário não se pode aprofundar uma análise comparativa, as autoras chamam a atenção para uma possível oposição aparentemente experimentada por algumas mulheres que são professoras, entre o desejo de fazer bem o trabalho e a necessidade (legítima) de se ausentar do trabalho. Embora ressaltando o fato de que, apesar de essa oposição se manifestar também em alguns homens que são professores e que não comparecem ao trabalho por motivo de doença, apontam para uma diferença entre eles e as professoras, que se dá exatamente porque os homens não costumam se sentir tão culpados por faltar ao trabalho (não queremos, contudo, afirmar que não existam professoras que não sintam culpa). Isso parece apontar para uma ligação entre identidade e atributos maternos – que ultrapassa a responsabilidade profissional -, dificultando para essas mulheres a separação entre as identidades profissional e de gênero.    
Mudança de escola

Encontramos em meio a algumas professoras a utilização do expediente da transferência de uma escola para outra, o que constitui rico material para pensarmos a importância dessa descontinuidade em seu sofrimento e/ou descompensação, pois, o fato de elas não constituírem raízes efetivas, de viverem em clima de incerteza pode implicar dificuldade no desenvolvimento do trabalho até o ponto de obter reconhecimento, provocando, assim, a impossibilidade de sua realização profissional. Dessa forma, acreditamos ser possível estabelecer relações entre a descontinuidade e a dinâmica psicossocial da desvalorização do trabalho desenvolvido, o que pode ser verificado em alguns dos casos de pedido de transferência, seja por “se sentirem perseguidas politicamente” (divergências quanto à eleição para o cargo de diretora, diretrizes da direção ou até mesmo o fato de serem sindicalizadas) ou por outros motivos, não explicitados. 

Desvio de função

O denominado ‘desvio de função’ (mudança de função) constitui-se recurso individual utilizado pelas professoras na tentativa de escapar de um tipo de trabalho que está afetando sua saúde. Na medida, contudo, em que esse procedimento implica perda financeira
, muitas preferem continuar trabalhando em sala de aula até que estejam completamente impossibilitadas.

Essa questão da readaptação no trabalho, mereceria, em função de sua gravidade, atenção especial
. Em uma de nossas visitas à Secretaria do Estado da Paraíba de Educação, uma funcionária informou-nos que aumenta cada vez mais o número de professoras demandando readaptação. Pensamos que esse fato deveria ser pensado a partir da especificidade profissional de quem ocupa a atividade docente, portanto, a da educadora, cujo espaço mais adequado para absorvê-la seria exatamente o espaço da escola. Se não for enfrentando as conseqüências da exposição ao pó de giz,  abalando as cordas vocais ou acumulando o desgaste diário de uma sala de aula, que sejam pensadas outras atribuições correlatas à função educadora.    

Licença sem vencimento     

Quando se sente completamente encurralada, não tendo mais como contornar a situação, quando chega ao limite máximo de tolerância em relação às precárias condições e à organização do trabalho docente, uma parcela reduzida dessas professoras, que não depende estritamente do salário mensal para sua sobrevivência, entra, em suas próprias palavras, “com uma última cartada”: requerer uma licença sem vencimento (até recentemente limitada a, no máximo, dois anos).

Uso da família como bode expiatório

As professoras terminam por extravasar no marido e nos próprios filhos a irritação que não podem (não devem) sentir pelos alunos. Dessa forma, reclamam - e algumas chegam até a não permitir - se os membros de sua família falam alto, não acompanham o processo de aprendizagem escolar dos filhos, saturadas por suas atribuições diárias como docente, que demandam “agüentar” diariamente o barulho das crianças, assim como lhes ensinar as matérias. Esse tipo de procedimento tem como objetivo poupá-las, diminuindo ao mínimo possível o seu desgaste.  
Recusa de se assumir como professora da escola pública


Apesar do número reduzido, tivemos acesso a depoimentos de professoras que expressavam um sentimento muito forte de recusa de se assumir como professoras da rede pública de ensino, devido ao estigma de ser responsabilizadas pelo fracasso escolar dos alunos. Mesmo assim, acreditamos que poderíamos também pensar, como argumenta Dejours (1987) em relação a vergonha do subproletariado em adoecer, ou seja, em ter o corpo incapacitado para o trabalho, que ocorre entre as professoras a elaboração de uma ideologia da vergonha de se apresentar como tal, o que, entre várias outras, esta fala ilustra bem:

(...) Me sinto envergonhada de dizer que sou professora do ensino, da escola pública, devido assim o pessoal já colocar a culpa no professor.

Evasão 

O processo de abandono da profissão docente exercida na rede pública, como a literatura desenvolvida aponta (Esteve,1999), vem aumentando consideravelmente. Para Hubermann (1995), em estudo realizado na França, esse se constitui num dos estágios do ciclo (geralmente, o último) da vida profissional do professorado. Em nossa investigação, apesar de não muito mencionado, esse processo também foi evidenciado, e os motivos elencados pelas professoras pesquisadas para explicar a possível evasão dizem respeito aos baixos salários, à desvalorização profissional e ao medo e incerteza relativos às mudanças aceleradas no processo de produção de conhecimento que acompanha as transformações da cultura e da sociedade. O que observamos a partir de seus depoimentos foi, portanto, a existência de uma rede de conexões complexas que expressa desânimo, angústia, insatisfação e fadiga, e culmina no abandono da profissão: 

Eu já estou com um planejamento terrível: vou pedir demissão de um emprego. É a minha estratégia [para lidar com o desgaste]. No momento é essa. 
Identifica-se, nesse tipo de depoimento, certo desencantamento com a profissão, sobretudo se considerarmos que a “escolha” do magistério para grande parte das professoras é decorrente de pressões econômicas e sociofamiliares. Atualmente, entretanto, é facultada às mulheres a ocupação de outros espaços profissionais, em especialmente se lembrarmos o crescimento do setor de serviços, que é o que mais absorve a força de trabalho feminina. Dessa forma, a evasão docente pode ser entendida pela busca de outras possibilidades de inserção profissional que se daria tanto fora da área educacional como para dentro desse campo, como acontece, por exemplo, quando recorrem à procura de cargos mais elevados na hierarquia do setor, seja assumindo funções administrativas (de direção), seja investindo em sua formação de especialista em educação, categoria que detém mais prestígio e poder de interferência no processo pedagógico, além de receber salário mais vantajoso. 

De fato, são várias as defesas mobilizadas por parte das professoras diante das frustrações provocadas pela atividade docente para que possam enfrentar as situações de desgaste e sofrimento permanentes. Mesmo considerando a dimensão estabilizante que essas defesas podem ter para o não esgotamento profissional, sabemos que algumas delas incorporam riscos ao se configurar em ideologias defensivas, na medida em que ocultam e mascaram a realidade de trabalho, contribuindo para enrijecer as relações entre as professoras e demais profissionais, assim como para favorecer o individualismo presente entre elas (Dejours e Abdoucheli, 1994). 

2.2-  O sexo das defesas

Da mesma forma que o sofrimento psíquico das mulheres é diferente do sofrimento vivenciado pelos homens, as defesas e as estratégias de resistência também apresentam diferenças, já que são correlatos às identidades sexuais (Kergoat e Hirata, 1984; Dejours, 1989). Conforme vimos, as defesas coletivas não são freqüentes devido às dificuldades de constituição de coletivos femininos, o que não significa dizer que elas não existam.


Se, como argumenta Dejours (1989), os homens fazem uso das relações domésticas de dominação como recurso defensivo contra o sofrimento decorrente da organização do trabalho, as mulheres não podem contar com as relações domésticas para aliviar o sofrimento que resulta de sua relação com o trabalho, na medida em que, por mais dinâmica que seja a relação entre os sexos, historicamente elas têm vivenciado com mais freqüência a situação de dominadas.

Seguindo a linha de raciocínio que considera as defesas sexuadas, podendo também se conformar em ideologias defensivas de sexo, tem-se como conexão os conceitos normativos de feminilidade e virilidade (Kergoat, 1989). Nesse sentido, nos perguntamos se não é possível questionar se a relação ainda estabelecida por algumas professoras do trabalho docente com as atribuições da maternagem (enquanto “característica” da feminilidade) não funciona como uma espécie de compensação pelo desgaste decorrente desse tipo de trabalho. Poderíamos, então, achar que se trata de uma ideologia defensiva da profissão baseada nas relações sociais de sexo? Acreditamos que isso seja possível.

Percebemos a existência de relevantes relações solidárias em uma das entrevistas em grupo com as professoras quando apareceram comentários sobre problemas pessoais não pertinentes ao trabalho, mas que encontram nesse ambiente um espaço de escuta e fala: 

Eu sempre sinto assim, comento sobre tudo, problemas assim de casa, vem gente também de lá comenta, (...) uma entende a outra. (...) Alivia a gente; fica conhecendo uma e a outra também [várias falas simultâneas], a gente aprende a conviver, entender os problemas. (...) mas o ombro mesmo, assim no dia-a-dia, [risos], aí ontem eu fui procurar o ombro de X  [várias falas ao mesmo tempo e risos].

Engraçado que, que se eu tiver um problema em casa, chego aqui, logo, começo logo a chorar.... então eu fui procurar Y. (...) A gente prende isso em casa, prende isso no transporte e aqui, quando a gente começa a conversar... pronto. É a chance da gente despejar. (...) as lágrimas ainda estão caindo; chorando eu estava ontem, ainda é a reação de ontem” [falas/risos].

Ao perguntarmos se o choro tinha relação com o trabalho, a professora responde que não e que as colegas sabem qual é o problema dela. Vale salientar que essa foi a única escola em que as professoras mencionaram o fato de já terem feito programas de lazer juntas, como por exemplo, ‘ida a um barzinho’. Como entender essa questão? Vimos que acontecem práticas solidárias entre as professoras, mas parece-nos que elas se apresentam com maior freqüência quando se remetem a questões ligadas ao mundo reprodutivo ou às relações afetivas (pessoais), que são em geral consideradas como mais pertinentes ao universo feminino. 

Contudo e como já apontado, encontramos também relatos de apoio e de solidariedade entre as professoras em relação a questões de trabalho (como expressão de defesa corporativa); por exemplo, quando uma delas tem problemas de saturação das crianças ou de seus pais, as colegas manifestam sua aprovação à conduta adotada pela professora e expressam solidariedade.      

Olhe, chega uma fase da... na vida do professor, que ele se satura, que, se ele pudesse, ele não via uma criança na sua vista, está entendendo? Então, a questão é isso... mais de nervos, de estrutura mental e física; você não consegue. Na época de férias, você deixa a sala de aula, você vai cuidar dos filhos; os filhos estão de férias [que nem sempre coincidem com as das escolas em que lecionam], a gente fica tão nervosa, que, olhe, nós temos que nos controlar para não voar em cima dos meninos, estraçalhar os meninos. Olhe, é incrível; tem criança que faz a professora perder o pique da profissional e principalmente com esse novo sistema de ensino, nova visão da Educação, nova visão de filhos, os direitos que os filhos têm... Então, nós, professores, tínhamos o poder com os alunos, dizer “é isso, assim, e acabou”, entendeu? “Você está errado, vai ficar de castigo, vai ficar sem recreio”. Hoje nós não podemos; então, nós, quando o aluno é contra a gente - porque tem ... tem o aluno que desafia o professor por prazer -, então, quando ele desafia você, você não pode fazer nada, não pode mesmo, que não terá autonomia para nada. Você tem que parar, porque, se você não parar, você é capaz de agredir a criança; você é capaz; já aconteceu comigo várias vezes. Comigo só, não: é do professor trancar os dentes, tremer assim; se ela fosse uma pessoa, assim, que tivesse um problema de nervo sério, de saúde mesmo, ela estraçalhava a criança. Quando a gente vê que a colega está passando dos limites, a gente afasta ela para qualquer canto. Já aconteceu de gente rasgar roupa de professor para não estraçalhar uma criança. Quando a gente viu que ela ia voar em cima da criança, a criança assim, descaradamente, dizer que era mentira dela, da professora. Ela voou em cima da criança; ela já estava perturbada... quando ela voou, que a gente viu, a gente rasgou a roupa dela, que ela não teve mais condições de dar aula. A gente puxou ela para a sala dos professores, trancou ela lá (...) e a gente correu para sala de aula, a gente teve que afastar a criança... isso é normal. A gente, que é professora, se une demais e não interessa o que ela fez de errado ou não, a gente vai a favor dela mesmo que ele [o aluno] tenha razão.
Existe, entre os professores existe; a gente protege a outra, é obrigado a fazer isso, porque a gente vê, se ele perder o controle, ela é capaz de estraçalhar uma criança, de fazer uma coisa. Foi uma coisa gravíssima que aconteceu: o menino se masturbava no banheiro e tinha a mania de mostrar o pintinho a ela, a todos os alunos. Então, era queixa em cima de queixa; lá vai para a psicóloga, vai para isso, vai para aquilo, aí não tinha jeito não: chamar pai, a mãe, essas coisas toda; a professora perdeu a paciência, não usou a cabeça; quando acabou, pegou uma faca e mostrou que ia cortar o pênis da criança; foi um escândalo. Aí, nessa hora, apareceu pai, mãe, jornalista... para a gente conseguir controlar... Graças a Deus, a professora foi humilde em dizer “eu errei, eu não devia ter feito isso”. Eu sei o quanto ela se humilhou; todo mundo se acalmou quando o pai, a mãe, que chamou até jornalista, que viu que ela perdeu o controle, aí se acalmaram.
         Perguntada sobre como ela se sentiu quanto a esse fato, essa professora nos respondeu:  

Mas, menina, sei que não é uma situação assim... a gente se identifica com ela. O professor que tem estrutura nervosa para agüentar sala de aula, ele agüenta. Mas aquele professor que não tem deve ser afastado urgente, porque a gente vê a hora [de] acontecer um [inaudível]. Tem professor que fuma muito e não pode fumar no colégio, que é proibido; quando acaba, a gente protege para ele fumar longe, porque, quando ele está meia hora na sala de aula, quer vê que está....     

É uma escapatória; você pode entrar numa sala de aula; as doenças do professor é escapatória; ele tem dor de cabeça, ela tem enxaqueca, a menstruação vem demais, tudo isso você tem que compreender. Ter que lidar com esse povo não é brincadeira não, minha gente. Só conhece uma sala de aula quem vive numa sala de aula, principalmente professora primária. Ele entra de 7 h da manhã e só sai de 11h; meia hora de intervalo, e só sai de 11h; não é brincadeira não, você com essa turma. 

2.3- A exploração das defesas desenvolvidas contra o sofrimento
Nas entrevistas as professoras evidenciam que cada vez menos se entra no magistério para “atender um chamado, uma vocação”; mesmo assim, elas ainda parecem sentir-se marcadas por uma certa idealização da profissão, já que teriam como missão educar crianças. Isso termina dificultando, quando não obstaculizando, sua participação, por exemplo, em greves da categoria. Elas chamam a atenção para o peso da responsabilidade de seu trabalho e para o fato de que, por se tratar de uma atividade voltada para crianças, é como se não tivessem o direito de reclamar ou reivindicar por dinheiro ou de se ausentar de sala de aula para fazer greve. Quando participam, algumas vivenciam, às vezes, certa ambigüidade atravessada pelo sentimento de culpa. Por isso fazem um grande esforço para esclarecer em seus depoimentos que a greve tem relação com seus direitos negados, mas que esse exercício reinvidicatório não afeta o seu relacionamento com os alunos.

Eu reclamo, eu vou atrás dos meus direitos, vou para as assembléias. Brigo? Brigo. Agora, eu acho que meu aluno não tem nada a ver, eu acho. Entro em greve quando todo mundo entra, porque também sozinha não faço verão... Eu acho assim, sabe... na minha opinião, no momento que você escolheu aquela profissão, você pode não estar satisfeito, mas tem que separar; meu pensamento sempre foi esse.

Recorrendo a Seligmann-Silva (1997), especificamente a sua exposição da ‘ideologia do contentamento’, com base nos estudos de Galbraith sobre a cultura do contentamento, poderíamos também entender que em meio as professoras circula uma certa condenação da insatisfação ou qualquer manifestação similar em relação ao trabalho magisterial. Como o trabalho dessas professoras se realiza com crianças, pensamos que fica difícil para algumas delas, por mais que se queixem de sua situação de trabalho, assumir de que não gostam do que fazem. 

Algo semelhante ocorre em relação à preocupação com a situação de “ter” que aprovar os alunos, a fim de não contribuir com a elevação da taxa de reprovação escolar. Há as que não se submetem a essa injunção organizacional por parte da Secretaria da Educação, cujos técnicos,  como já mencionado, apelam para as repercussões negativas que essa reprovação teria sobre os alunos, tachando-as de “malvadas”. 

Algumas professoras no período da realização das entrevistas, além de não estarem recorrendo ao uso de defesas coletivas para enfrentar seu cotidiano de trabalho, pareciam que até mesmo suas defesas individuais não eram suficientemente mobilizadas para manter em estado satisfatório sua economia psíquica e somática, pois apontavam para o fato de estar vivendo grandes tensões internas no trabalho. Algumas delas, referindo-se à ‘gritaria’ que os alunos fazem em função de não trazer o material necessário para a sala de aula (“tia, não trouxe lápis; tia, não trouxe lápis”), comentam:

Isso dificulta o trabalho da gente, estava toda inspirada para uma boa aula... já atrapalha tudo; entra o sistema nervoso, eu não suporto barulho. Eu faço tudo, dou cheirinho num [rindo], eu faço, eu trabalho assim com meu aluno: procuro ver por que ele reage a uma... a um grito, entendeu? Acho que um grito mesmo, mas, não dá o grito simplesmente, eu guardo, eu suporto, eu tolero; aí, quando chega o momento certo, eu dou uma lição de disciplina, de moral.

Ah, gente, tem um rebeldezinho que não cumpre, faz rebeldia, um gesto, depois faz um carinho; isso é gratificante. Acho que é o que mais me gratifica na minha profissão.

Esses depoimentos parecem apontar para a relação paralela de amor e de saturação emocional que as professoras vivem com os alunos, bem como para as dificuldades que tem para assumir essa saturação (Seligmann-Silva, 1995):

Aí eu reclamei com ele; aí, nessa hora, já fui muito grosseira, porque eu já tinha conversado com ele, com muita dedicação, com muito carinho, muito cuidado; aí, eu fui grosseira com ele (...) Depois ele se comportou melhorzinho, fez a tarefa, aí, eu cheguei, dei um cheirinho nele [rindo] dei um cheirinho; “Ô, meu filho, muito bem, fez a tarefa, que bom! Aí, a partir desse dia, eu ganhei o menino, em parte, não é?.

Quando algumas comparam o papel de mãe com o seu, de professora (“faz sermão do jeito que as mães fazem”), ao mesmo tempo, afirmam que, para a mãe, é mais tranqüilo lidar com a questão da perda de paciência, com a possibilidade de adotar uma postura mais agressiva (o que não quer dizer violenta). No exercício de ‘ser’ professora, o fato de elas perderem o controle provoca-lhes certo sentimento de culpa. 
Recuperemos o que diz a psicodinâmica do trabalho sobre a exploração das defesas contra o sofrimento: o que é explorado pela organização do trabalho não é o sofrimento em si mesmo, mas principalmente os sistemas defensivos utilizados contra esse sofrimento (Dejours, 1987). Percebemos, assim, nas professoras pesquisadas, que o sofrimento (o “sistema nervoso”, como elas dizem) e as defesas desenvolvidas, como por exemplo, a idealização da profissão e a ideologia do contentamento, entre as outras já mencionadas, possuem determinados aspectos funcionais de ideologias defensivas que, se não impossibilitam, ao menos dificultam movimentos de transformação da organização do trabalho docente. A esse propósito, parece-nos que a conduta – adotada atualmente pela maioria das professoras de submeter-se a determinadas pressões do trabalho - mantendo-se, portanto, produtivas (mesmo que para garantir a improdutividade da escola) – torna-se mais fácil de ser obtida quando as necessidades econômicas estão suprimidas pelo salário que o emprego de docente proporciona e seus ‘corpos e as mentes’ estão cansados e fatigados.

2.4- As estratégias de resistência

As professoras, entretanto, deixam transparecer também a existência de estratégias de resistência à organização do trabalho docente. Por exemplo, mesmo à custa de represálias, como a possibilidade de serem transferidas ou encaminhadas à Secretaria da Educação (com todas as conseqüências que isso traz tanto no nível das implicações sociais para o sistema de ensino quanto no de significação individual - sentimentos de reprovação e de rejeição e perda da gratificação correspondente à regência de turma ), elas “ousavam falar verdades”. Com base nos dados das entrevistas individuais, fomos informadas que algumas delas passaram por momentos de expressão de grande coragem ao manifestarem suas insatisfações em relação, principalmente, à direção. Assim, reclamavam das gestões que não asseguravam o cumprimento do horário escolar previsto, a condescendência com falta constante de aula, assim como a não realização da limpeza adequada da escola (a ponto de professoras levarem “vassouras para os alunos varrerem o chão da sala de aula”).

Em função dessas reações, eram  consideradas ‘atrevidas’ e, por isso, terminavam sofrendo medidas repressivas por parte dessas direções, que tinham como objetivo mantê-las caladas. Uma professora relatou que, estimulada inicialmente, por colegas, pensou em encaminhar uma denúncia formal à Secretaria contra uma determinada direção, mas recuou devido a pressões e medo das mesmas colegas:

Quando eu cheguei para outra colega que também foi mandada embora, eu disse “Me pediram para fazer a denúncia; eu sei fazer a denúncia, agora, vou precisar de provas”. Ela disse “Mulher, vamos acabar com isso!” Eu digo “Tá bom!”
Ao mesmo tempo que procura justificar seu recuo, ela faz críticas ao uso da “autonomia” que as direções das escolas passaram a usufruir desde a gestão anterior da Secretaria da Educação: “elas se autobeneficiam”. Essa professora lembra o quanto isso pode ser arriscado, caso não haja o acompanhamento e a participação efetivos de todos/as os/as envolvidos/as com a realidade escolar:

[a direção] ...está usando ao contrário. Está se achando que tem autonomia, fazendo o que bem quer. Eu fui devolvida, de boca calada, porque fui sozinha. (...) e eu ainda vim parar nesta escola, porque senão eu ia parar na Beira Molhada
 ...e isso aí, quer dizer, eu disse “Homem, aí, quer saber, eu tenho é que dançar conforme a música e vou me calar, e agora eu posso ver o circo pegar fogo, que eu faço é correr, que é para eu não me queimar, e pronto.

Esse tipo de situação é bastante adequada para entender a maneira como são constituídos verdadeiros bloqueios para evitar o funcionamento de coletivos de trabalho permanentes. Recuperemos a discussão que apresentamos sobre o movimento de organização sindical da categoria. Estratégias de resistência foram esboçadas, embora tenham sido derrotadas. O movimento sindical que, no seu auge, investiu pesadamente na valorização da organização por local de trabalho, passa, atualmente, por um longo período de  refluxo, com tendência crescente à desmobilização e dessindicalização. A diretoria do sindicato naquele momento era chamada de “pelega”, o que gerava o afastamento até daquelas professoras mais engajadas:

Eu sou sindicalizada e eu participo de assembléia, geralmente eu vou. Ultimamente eu acho que o sindicato... eles estão muito parado; eu até já pensei em me desligar do sindicato. Mas, às vezes, eu penso que a gente precisa de qualquer forma... a gente sabe que tem um sindicato ali. Mas só que eu acho que ele não está sendo assim muito... não sei, está muito parado ultimamente. Antes trabalhavam mais em prol dos professores, não sei se eles estão satisfeitos com o que está acontecendo. Sei que nem no rádio, nem na tevê... parece que morreu, ultimamente. Ninguém fala em sindicato, entendeu?

Eu avalio o seguinte: é a decepção de você se reunir no sindicato e você ver todo mundo ganhando muito dinheiro; não sei se é verdade, porque eu também não estou... mas todo mundo diz isso: ganham muito dinheiro e não se importam com a gente. Por que é o seguinte: quando a gente quer reivindicar alguma coisa, aí, de repente, o prefeito... isso aí eu não posso provar, nem posso dizer; estou dizendo o professor, no geral, pensa no que é que ele faz: dá um dinheiro a eles, e imediatamente aquela reivindicação que a gente estava almejando, de repente, desapareceu: “Não, porque o prefeito não pode”, isso, aquilo; aí o professor fica decepcionado com o sindicato... (...) Tanto é, que a maioria de lá de onde eu trabalho já tirou o nome do sindicato, não contribui mais com o sindicato; eu ainda contribuo, mas a maioria não contribui não. Tirou o nome mesmo, ficou decepcionada, e também a gente já sabe que greve não adianta mais não. Tudo é greve... 
Segundo essa professora, outro motivo que também a afastou a categoria do sindicato e contribuiu para a queda da diretoria anterior é o fato de que, mesmo não sendo ‘pelega’, aquela diretoria “levava a questão muito para o lado da política partidária”, fazendo com que o sindicato se apresentasse como inimigo político do então prefeito:

A gente apoiou [a atual diretoria] porque queria, a gente queria derrubar, mas só que esse bendito sindicato agora é tão a favor do prefeito, só que o prefeito deu um golpe, o (prefeito) anterior, não é, que esse é [inaudível]. O antigo deu um golpe na gente, sabe o que ele fez? Deu tudo que foi de benfeitoria, de abono, dizendo que foi o sindicato que conseguiu. Só que era um direito que a gente reivindicava há muito tempo, que ele deu para a gestão atual. Os professores acharam que esse sindicato conseguiu tudo (...) aí já está começando a ser rejeitado porque parou de fazer greve. No município faz três anos que não há greve; quando entrou esse sindicato, acabou a greve, porque, quando a gente pensava em greve, eles minavam a vontade da gente de fazer greve. Argumentavam, argumentavam, e a gente desistia; e não mudou nada; aí, então (...) agora o povo está tirando o nome porque acha que não vale a pena, não adianta.

Percebe-se que determinadas estratégias coletivas começaram a ser construídas, mas  foram derrotadas, o que receio propiciar certo entrincheiramento das professoras (expresso em frustrações e atitudes defensivas), transformando o local de trabalho não em um espaço favorecedor de práticas organizativas, mas sim num lugar despolitizado, no qual os conflitos emergem sob o registro da interpessoalidade. Esse tipo de arranjo faz com que as professoras se desgastem em um plano individualizante, sem perspectivas, que as conduz ao desinvestimento no trabalho. Entretanto, chamamos a atenção para o fato de que a possibilidade da dimensão organizativa por local de trabalho já esteve colocada - o que sugere que ela pode ser resgatada, a depender da configuração das forças em luta, dos rumos do processo histórico. 

Dessa forma, acreditamos na potencialidade da formação de coletivos de trabalho entre as professoras e no fato de que, hoje, eles podem estar emergindo; apoiamo-nos em algumas situações verificadas ao longo do trabalho de campo, como, por exemplo, elas se recusarem a aprovar alunos que não apresentam as condições mínimas para tal, apenas para atender às diretrizes do Ministério da Educação (já que esse tipo de procedimento acaba por refletir-se no percentual geral de reprovação nas escolas públicas, o que atesta seu baixo índice de qualidade). Ou em sua experiência de se organizar coletivamente para elaborar um planejamento por série de ensino. A esse propósito também, apreendemos o movimento de enfrentamento, por parte das professoras, à medida de reciclagem (de treinamento) apresentada pela Secretaria da Educação para ser realizada durante o período considerado até então como de recesso escolar. Indignadas pela diminuição do seu tempo de descanso, elas reagiram com a confecção de um abaixo-assinado que estava sendo passado em todas as escolas. Vejamos como elas discutiram essa questão: 

Ninguém quer reciclar só nas férias.

E eu não acredito numa reciclagem em 15 dias. 
Tem que ser paralelo; assim, do jeito que está sendo o “Salto” [programa de formação].
De nosso ponto de vista, essas ações tanto se apresentam como estratégias de resistência por parte das professoras em relação à organização do trabalho docente, como podem ao mesmo tempo constituir-se em regras de ofício (do magistério), como veremos a seguir.

3 - As ações estratégicas reguladoras do trabalho: as regras de ofício

Em nossa pesquisa detectamos a existência de processos de elaboração individual e coletiva do fenômeno sala de aula que se configuram em diferentes estilos de ensinar. Como argumenta Lelis (1998), cada professora adquire um modo próprio de atuar, podendo assumir desde o estilo facilitadora ou orientadora do processo de aprendizagem, que incorpora a participação na construção e reconstrução dos saberes, até o estilo ‘ensinante’, que se baseia num modelo prescritivo, segundo o qual a professora se coloca no papel de responsável pela transmissão de um conjunto de conhecimento.

No enfrentamento cotidiano da realidade escolar, percebemos que há, então, a ressingularização da situação de trabalho (Canguilhem, 1995; Dejours, 1987; Schwartz; 1990).  E, em meio aos diferentes modelos de exercício da docência, encontramos professoras que, mesmo com todos os obstáculos já referidos, exercitam diariamente novas formas de lidar com os limites e as dificuldades de seu trabalho, ou seja, elaboram outros tipos de normas/regras que têm como objetivo “darem um rolé” na técnica, na medida em que essas regras se apresentam como recursos para a quebra das amarras da organização escolar – afinal, a cada dia de trabalho em sala de aula, as professoras têm que encontrar modos de regulação que dêem conta da variabilidade inerente a sua atividade.

Compreendemos, assim, que em geral, a organização real do trabalho docente não é estática, muito pelo contrário; é marcada pela diversidade, o que demanda das professoras reajustes e interpretações constantes. Sabermos que os diferentes tipos de organização efetiva do trabalho existentes nas escola, apesar das várias semelhanças, possuem também diferenças; gostaríamos, contudo, de salientar as formas de regulação viabilizadoras do trabalho educativo, em que práticas de linguagem criam, por exemplo, regras de ofício (da docência)
, que justamente viabilizam a realização do trabalho de sala de aula. Conforme já expusemos, essas ações estratégicas reguladoras do trabalho (docente) expressam o exercício das contribuições da inteligência arguta de um grupo considerável de professoras.

3.1- O “controle-de-turma”: regra de ouro da docência?


       Quando da polêmica discussão acerca da falta de competência técnica, as professoras pesquisadas fizeram freqüente menção à dificuldade de estabelecer o chamado “controle-de-turma”, que diz respeito à organização das condições de ensino em sala de aula e tem por objetivo atenuar o esforço e a paciência necessários para lidar com o ‘barulho’, níveis diferenciados de aprendizagem, entre outros fatores.


     O domínio de sala de aula foi definido pela maioria das professoras como a habilidade de gestão de atividades pedagógicas, o que implica manter ambiente propício e favorável ao processo ensino-aprendizagem, demandando da professora esforço e discernimento específicos. Corresponde, portanto, à forma como são instaladas as regras, como se dá a construção de um repertório de modos operatórios obtido por meio de ensaios e erros em sala de aula. “O controle de classe, usualmente um atributo associado aos bons professores e professoras, era (e talvez ainda seja) um dos mais importantes indicadores de eficiência ou de sucesso na função docente” (Louro, 1977, p.82). Aqui chamamos a atenção, entretanto, mesmo reconhecendo o grande valor desse recurso, para a possibilidade de uma simplificação do que é a prática docente, ao se designar a boa professora apenas como aquela que possui ou não esse domínio (Lelis, 1989). 


        É nesse sentido que poderíamos entender que a dificuldade de ter “controle-de-turma”, na linha de análise de Novaes (1992), enquanto expressão da incapacidade de manter a disciplina dos alunos, é comumente relacionada ao despreparo metodológico das professoras. Visualiza-se, assim, a ênfase atribuída a “como fazer” em detrimento de "o que fazer”, ressaltando a preponderância da técnica sobre o conteúdo.


       Essa insegurança a que algumas professoras fazem menção poderia ser entendida mediante as mudanças que o exercício da disciplina passou a ter no contexto escolar, desde o antigo recurso ao uso de castigos, principalmente físicos - como a malfadada palmatória - até a utilização de métodos não-diretivos, entre os quais a liberalidade consentida é apresentada como recurso pedagógico de excelência. Aparentemente, o que as professoras pesquisadas expressam é o questionamento sobre possível queda de sua autoridade (até um passado recente, inquestionável) mediante a introdução de novos métodos pedagógicos, aparentemente mais participativos. Para Bourdieu e Passeron (1992), contudo, essas novas técnicas pedagógicas podem ser tão arbitrárias quanto os castigos ou a repreensão infamante.

Uma das questões sobre as quais, durante as entrevistas coletivas, elas revelaram sentir, necessidade de discutir mais profundamente concerne ao problema do barulho que as crianças fazem em sala de aula, fato sobre o qual têm interesse, sobretudo no sentido de saber como é enfrentado por cada uma delas, como ilustrado neste depoimento:

(...) fico assim, meu Deus, será que só a minha sala que está barulhenta, assim, a de outra colega está quietinha.

        A expressão desse pensamento provocou imediata aceitação do tema por parte das demais professoras, que passaram a explicitar as maneiras individuais de lidar com a questão. Para obter o controle-de-turma, elas recorrem a condutas estratégicas reguladoras da variabilidade do seu trabalho, tais como a utilização, nos primeiros dias do ano letivo, de crachá para identificar os alunos (cujos nomes devido a sua jornada de trabalho ampliada e ao aumento de seu desgaste, elas têm dificuldades de memorizar); a colocação dos alunos menores nas carteiras da frente; a organização da saída de alunos para tomar água e ir ao banheiro. No início da aula e após o intervalo, costumam adotar também formas de controle bastante variadas com o objetivo de ‘tranqüilizar’ os alunos que chegam em sala excitados pelo trajeto até a escola ou pelo recreio; nesse sentido, tanto podem sugerir que rezem alguma oração ou cantem músicas quanto podem enviar os alunos “problemáticos” ao SOE (Serviço de Orientação Educacional). Especificamente quanto às diferenças de níveis de aprendizagem, costumam amenizar o esforço para dar conta de todos, optando por pautar as atividades e conteúdos pelo nível da maioria.


       Assim, a relevância que atribuem à observação e à discussão acerca da dinâmica de sala de aula adotada por cada uma das professoras está atrelada ao fato de saberem que a competência desse manejo advém de diversos recursos gestuais e de movimentos que influem nessa dinâmica. Nesse sentido é esclarecedor o depoimento de uma delas, que assumiu uma turma considerada extremamente barulhenta e optou pelo tratamento de compreensão e tolerância. 

É. Alguém me informou  ‘É a pior turma, é muito barulhenta, não sei o quê, não sei o quê. Era a onda dos minigames. Então eu conversei com eles que a gente estava com o conteúdo atrasado e que a gente ia trabalhar de uma forma diferente. Primeiro eu trabalhava em círculo, que, para eles, era uma novidade. Então teve um momento lá... eu não falei em minigame, em barulho, em  nada; e o menino deu o grito “Tia!” Bem alto.  “Que foi?” “Ele está com minigame”. Aí eu saí bem caladinha, cheguei lá na carteira, todo mundo esperando que eu tomasse, não é? Aí eu perguntei ‘Você já terminou?” Aí o menino rapidamente jogou dentro da bolsa e ficou durinho [risos]. “Você já terminou? Você estava  fazendo outra atividade, você já terminou?” “Já, olha aqui! [o menino respondeu] Então eu falei “Pode pegar o minigame”. Aí todo mundo disse “Pode brincar com o mini-game?” Eu respondi “Ele já terminou... agora, tire o som, tá?” Aí, ele ficou lá... No outro dia, todo mundo trouxe o minigame para ver se eu ia manter a palavra [risos], se eu ia deixar, não é? Aí todo mundo trouxe o minigame, pensando “Quero ver se ela manda guardar”. Aí todo mundo terminou tudo, fez bem rápido; quando eu olhei, estava todo mundo...Aí fui de carteira em carteira; quando eu chegava, eles falavam “Já terminei, viu?” E eu respondia “Certo”. Assim acabou o problema dos minigames. Passaram-se duas semanas, todo dia eles traziam os minigames e terminavam tudo rapidinho o que tinham para fazer.

Essa mesma professora relatou ainda outra situação:

Chegou outra reivindicação “Se a gente colocar o pé em cima da cadeira, pode?” Eu disse “Depende, como é o pé em cima da cadeira?” “Assim ó”. Sentava numa carteira e colocava o pé na outra. “Pode, eu prefiro que coloque o pé do que arrastar a carteira”. O inspetor achava um horror, chegar e encontrar... parecia que não tinha professor na sala. Mas eles não estavam fazendo nada demais, só estava com o pé... O mundo inteiro podia achar que era irreverente, mas não estava atrapalhando. Podia botar o pé. Depois, tiraram o pé de novo.  

 O que se observa, entretanto, é que, segundo as próprias professoras, ninguém detém o domínio total de uma sala de aula. Mesmo assim, por encontrarem colegas que são eficientes nessa questão, a maioria lida com a dificuldade experimentada como se fosse de ordem exclusivamente individual. Seria ela, a professora, que não consegue prender a atenção da turma e seria por isso que os alunos são desinteressados e, conseqüentemente, barulhentos. Parece ser difícil para o conjunto dessas professoras compreender que existem formas diferenciadas de se obter o funcionamento de uma sala de aula, o que tende a manter e alimentar suas já detectadas dificuldades, tais como a própria timidez e a formação profissional limitada que tiveram, principalmente se considerarmos que essa formação se deu numa perspectiva de ensino tradicional, cuja linha rígida, que assimilaram, lhes provoca sérias dificuldades de lidar com a forma de ser dos alunos:

Aí, hoje, meus alunos mesmo... eu não tinha essa liberdade que eles [os alunos] pregam. 

          Assim, em relação à questão da dificuldade de ter o controle-de-turma, é preciso considerar que, como todo ofício, o de ser professora caracteriza-se por envolver um conjunto articulado de regras. Para tanto, é preciso apreender o que favorece sua emergência, pensar nos processos psíquicos que são mobilizados, lembrando que eles devem ultrapassar o limite dos sujeitos singulares. Trata-se, portanto, de pensar em tipos de dinâmica que propiciem a configuração de uma turma em um coletivo de trabalho, com os alunos estabelecendo relações de cooperação entre si e a professora assumindo a função de coordenação (Cru, 1987). 

Várias pesquisas realizadas em diversos lugares do Brasil (Mello, 1993; Novaes, 1992) e em outros países, como Espanha (Esteve, 1999), fazem menção, ao controle, usando diversas denominações, como, por exemplo, manejo e domínio de turma. Na discussão sobre a disciplina enquanto organização do trabalho em sala de aula, o professor ocupa o lugar (a autoridade) de quem decide as regras/regulamentos de funcionamento, mesmo quando decide não as estabelecer, optando por convocar todos os alunos para participar da discussão, decidindo juntos a dinâmica da classe.

Durante a preparação inicial das professoras nos Centros de Formação são veiculadas algumas normas/enquadramentos, como a imagem (ainda) idílica da profissão (ideal normativo do ser professora), favorecendo a criação de tabus em relação à questão da disciplina. Verifica-se, atualmente, no campo educacional, a discussão acerca de modelos de organização do trabalho em sala de aula que tentam superar a perspectiva tradicional de tratar a questão da disciplina - modelos que vão desde a (discutível) aquisição de técnicas cognitivas e de “aprendizagem de destrezas pedagógicas” até os trabalho de “interação em sala de aula”, cujo objetivo é  proporcionar à professora mais segurança em sala de aula (Esteve, 1999). Os depoimentos das professoras dão a perceber  que, na verdade, o choque com a realidade de trabalho é muito forte e que é só quando já estão mergulhadas nessa realidade que elas aprendem/ensaiam as condutas necessárias para obter o denominado controle-de-turma:  

Faz cinco anos que estou no magistério... eu não tinha domínio de turma... eu não sabia... dominar... fiquei estressada mesmo... no primeiro ano de prefeitura, eu pedi licença de tratamento... de... de meses... para me tratar de estresse. Não foi só o trabalho, mas também outros fatores... só que... também insatisfações... porque eu não tinha prazer, eu ia à força... ensinava mesmo, mas não era aquela... eu ia porque era o jeito mesmo... eu fui trabalhando, fiz terapia... já estou mais... não pretendo seguir... estou fazendo curso superior para Direito. (...) Eu já me sinto... eu não me canso mais como eu me cansava antes... antigamente eu gritava muito, não tinha domínio mesmo não, sabe? Agora eu acho que estou relaxando... me preocupava também demais porque os alunos não queriam nada com nada, não queriam aprender. Aí eu me preocupava... que tipo de professora? Será que sou eu que não estou sabendo? ...mas não era... era desinteresse mesmo... aí, vi que não adiantava mesmo pirar. Hoje vou vivendo o meu trabalho com calma.

A dificuldade maior parece ser relativa ao domínio nas salas de primeira série, principalmente pelo fato de, na maioria das escolas do município (como também nas escolas do estado) não haver turmas de alfabetização, fazendo com que as crianças cheguem à primeira série sem ter sido ainda alfabetizadas, o que, naturalmente, aumenta mais as dificuldades de ‘manejar’ essas turmas, sem esquecer a exigência de que a primeira série faz à professora no sentido de realizar a “preparação da criança em si na escola”. A designação da falta de “domínio-de-turma” por parte das professoras, parece, por outro lado, não levar em consideração o fato de que, às vezes, a professora pode não estar preparada para uma determinadas série, o que parece se aproximar de certa forma do caso recém-relatado.   

Estudos de outras profissões revelaram que há em seu interior regras de ofício que são fatores simultaneamente técnicos e de prevenção da saúde e segurança dos profissionais (Cru, 1987a; 1987b; 1987c). Nesse sentido, nos perguntamos se o estudo rigoroso do significado da estratégia/habilidade denominada controle-de-turma poderia levar-nos a algum tipo de regra de ofício das professoras que pudesse estar bloqueada em sua prática atual, favorecendo a emergência de formas de sofrimento patógeno. É curioso constatar que, ao mesmo tempo em que as professoras se referem com demasiada ansiedade e angústia ao controle-de-turma, mencionam que é exatamente na relação com os alunos que se torna mais provável a possibilidade de prazer. Acreditamos que um dos caminhos de pesquisa está em examinar a maneira como, em cada profissão, as “regras de ofício” podem estar sendo coletivamente construídas ou bloqueadas, impedidas de ser exercitadas no cotidiano, abrindo, assim, possibilidades para a emergência de formas de sofrimento nocivas à saúde não só mental, mas geral (Neves e Athayde, 1998).
Se partirmos da compreensão de que o controle-de-turma constitui-se em um dos pontos nevrálgicos da docência (dado a possibilidade de sua ausência produzir sofrimento patógeno e  sua presença apontar para a luta do sujeito contra o sofrimento), poderíamos designá-la, numa acepção próxima à utilizada por Cordeiro Alves (1997), como a regra de ouro do trabalho docente, sobre a qual Cru (1987a) assinala a característica de não se apresentar sob forma escrita, codificada, estando apenas esboçada pela sabedoria prática em exercício, que conforma e mantém um campo, um domínio profissional. Se considerarmos que a regra de ouro tem papel organizador em relação às demais regras de ofício, fica mais fácil entender por que a maioria das professoras entrevistadas considera a falta de controle-de-turma uma de suas maiores dificuldades no cotidiano profissional, gerando grande ansiedade, sobretudo em decorrência de sua percepção enquanto limitação pessoal.

Seguindo essa linha de pensamento, acreditamos também que o controle-de-turma poderia ser compreendido enquanto conceito prático, tal como foi sistematizado por Canguilhem (1995) e do qual Scharwtz (1993) faz uso para referir-se à existência de saberes (da prática), produzidos e acumulados historicamente, haja vista a prescrição da tarefa não dar conta da realidade de trabalho. Assim, a partir da análise do trabalho docente, estivemos com a atenção voltada para possíveis conteúdos (conceitos práticos) que se encontrassem em estado latente, como parece ser o de controle-de-turma, e que nos remetem à experiência e ao conhecimento (em estado prático) sobre essa mesma experiência. 
3.2- Outras regras de ofício

Organização temporal e condução metodológica das matérias, cujo exemplo mais comum está no fato de todas as professoras entrevistadas iniciarem o dia de aula com os conteúdos de português e matemática, pois demandam mais concentração por parte dos alunos que, por sua vez, no início da aula se mostram menos excitados e ‘barulhentos’. Essa medida, não prevista na prescrição das tarefas, foi sendo historicamente formulada no exercício cotidiano da atividade docente.
Conversas com os alunos e seus pais. Exemplo dessa regra é o fato de algumas professoras preparem os alunos para o caso de possível reprovação ou a prática de entregar as provas corrigidas aos alunos, que devem devolvê-las com a assinatura dos pais, garantindo assim, por menor que seja, seu envolvimento no processo educativo dos filhos
. 
Percebemos por tudo o que foi exposto que, diante da realidade circundante, as professoras fazem uso de sua criatividade (inventividade) para realizar mais do que estava simplesmente previsto pela tarefa: recorrem a práticas de engenhosidade e de ajustes, reinventando o cotidiano de sua atividade. Colocam em ação sua capacidade de responder às infidelidades do meio de trabalho, principalmente quando as condições e a organização do trabalho docente não lhes dão prazer e afetam a sua saúde. 
4 - O prazer no trabalho docente

Convém relembrar, inicialmente, o cuidado que devemos ter no sentido de não abordar o sofrimento e o prazer no trabalho como mutuamente excludentes, estando atentas à possibilidade de uma dinâmica que envolva a coexistência desses pólos, na medida em que tanto um pode se transformar no outro como ambos podem existir simultaneamente. Como já verificado, o sofrimento, que é inerente à vida humana, pode tomar um caminho tanto patógeno quanto criador. Assim, falar em sofrimento não coloca a existência do prazer em cheque, já essas noções não têm sentidos antagônicos (Dejours: 1987, 1993; Pérrileux, 1992).

O desenvolvimento de determinadas condutas estratégicas reguladoras do trabalho parece expressar por parte das professoras pesquisadas uma resposta à existência de um tipo de sofrimento (criador) que o trabalho nelas provoca
, ou seja, adotam determinados procedimentos em sua atividade que possam lhes proporcionar prazer, pois, à medida que investem na transformação da realidade circundante, mais a conectam com seu aparelho psíquico, entendido, segundo Dejours (1987), como o lugar do desejo e do prazer, da imaginação e dos afetos.

Pelo fato de não se amparar na teoria psicanalítica, a noção de prazer defendida por Dejours (1987) não se refere, entretanto, à satisfação dos desejos inconscientes ligados às primeiras vivências de satisfação, e, sim, à possibilidade de deslocamento da fonte de prazer, que poderá ser encontrada, por exemplo, não apenas no conteúdo da atividade em si, mas também na busca de superação dos desafios que ela provoca, proporcionando crescimento intelectual e profissional. Logo, se a dinâmica do reconhecimento se dá, se ocorre o jogo psicossocial, a vivência do prazer torna-se mais favorecida. E, na medida em que a atividade de educar crianças é fonte de satisfação sublimatória, essa sublimação, enquanto saída pulsional, torna-se benéfica para a saúde mental, pois protege os sujeitos da doença e do burn-out (Carpentier-Roy, 1992). 

O sentido ou a significação do trabalho apresenta-se como ponto fundamental na relação com o desejo e o prazer, uma vez que não configura questão de mera satisfação, mas de realização. Dessa forma, o resgate do sujeito pode dar-se mediante a apreensão do prazer, não obstante  Dejours (1994) apontar para o fato de que somos conduzidos a pensar que ao prazer se mistura a angústia, às vezes, em proporções significativas. No caso das professoras, trata-se da angústia de executar mal o trabalho, de ser responsabilizadas pelo fracasso escolar dos alunos, de não ter o controle-de-turma, entre outros. 

Estivemos com a nossa atenção voltada especificamente para a possibilidade de mobilização da energia psíquica que a atividade de ensinar pode autorizar. Quando nos defrontamos com formas de regulação desenvolvidas que dessem ‘conta’ do seu trabalho, percebemos nas professoras uma elaboração afirmativa de sofrimento criador/de prazer, ou seja, dar uma boa aula, incentivar a vontade de aprender a ler e a escrever são resultados que elas consideram “maravilhosos” e que muito as gratificam, tanto quanto realizar uma atividade conjunta na escola, como a “Semana Cultural”, situação que mobiliza a integração e a  participação de todas

 Essas coisas motiva; é, assim, um bálsamo na... nos machucados do dia-a-dia.

Acho que é... você vê acontecer, é uma mágica assim... de alguém descobrir que é capaz. Muitas vezes, eu peguei uma criança aqui, que ele estava com um trauma de... de leitura, e tudo mais. E ele sabia ler, só que ele não sabia que sabia e, assim, eu descobri que ele é capaz de fazer, se sentir valorizado, fazer assim... produzir um texto, que ele muitas vezes ainda não tem consciência da questão da leitura, de decodificar e tudo mais, e ser capaz de fazer aquilo dentro de uma vivência, é... produzir.

Situação equivalente foi, segundo o relato de uma professora, encontrar um aluno trabalhando e se dar conta de que contribuíra para isso: seu ex-aluno, então com 24 anos de idade, era funcionário de um banco e se ofereceu para ajudá-la no atendimento:

Ele disse: “ Mas isso é o que eu poderia fazer por uma pessoa que me ajudou tanto, que foi tão boa, tão carinhosa, tão paciente”. Menina, eu saí dali... puxa, mas aquilo foi tão bom, que eu não sei como eu não despenquei em lágrimas logo ali.

É visível, portanto, o prazer que brota dos resultados de seu trabalho.  Elas se sentem “felizes” ao saber que um aluno que se mostrava arredio e desinteressado com o ensino, hoje, ocupa determinada função, exerce algum tipo de atividade e adquiriu certos valores sociais. Com isso, as professoras ressaltam a responsabilidade que têm com a formação e, conseqüentemente, com o “futuro” de seus alunos, sinalizando a auto-percepção enquanto educadoras e formadoras de futuros trabalhadores/cidadãos. 


Para tanto, são capazes, como vimos, de criar/conceber espaços alternativos de formação para os alunos, usando mesmo o seu tempo de descanso para pensar atividades diferentes que estimulem o envolvimento desses alunos no processo de aprendizagem. Essa busca da novidade, do exercício criativo do próprio trabalho é psiquicamente estruturante para essas professoras. Percebemos, assim, em algumas delas, o desejo de investimento profissional, que produz o interesse e o prazer pelo trabalho realizado, ambos resultantes que o sentido da atividade de ensinar pode autorizar.

A possibilidade de as professoras conceberem seu trabalho, parece, portanto, garantir  efetivas formas de engajamento e, ao mesmo tempo, assegurar a realização de um trabalho de qualidade, proporcionando-lhes o êxito/sucesso profissional e o aumento da auto-estima. Assim, quando temos uma organização do trabalho não conflituosa, encontramos os sujeitos implicados e engajados com sua atividade, ou seja, a possibilidade da existência do jogo de desejo-prazer  no trabalho docente é favorável à vivência das professoras expressa no “prazer de funcionar”. 

Como argumenta Carpentier-Roy (1992), a vivência de prazer pode também estar relacionada ao desafio de formar o maior número possível de crianças, principalmente se considerarmos que são crianças em sua maioria, oriundas das classes populares
, fazendo com que as professoras se sintam necessárias e úteis, e, conseqüentemente, valorizem seu trabalho.

Porque achava o seguinte... que você, na escola pública, teria um espaço muito maior de fazer um trabalho com quem realmente precisa de um ensino. Porque é fácil quem tem dinheiro fugir dessa crise da educação, porque paga professor de escola boa, paga professor de reforço, não sei o que e tal. (...) E o filho do povo, que tem de estar na escola pública, é que fica à mercê de toda uma política educacional, da consciência e compromisso do professor.   

São essas professoras que falam com muita paixão sobre seu ofício, pois o sentido de sua atividade é tão significativo, que as ajuda a relativizar a ansiedade e a enfrentar o sofrimento proveniente de seu trabalho. Reitera-se, portanto, a afirmação de que prazer e sofrimento, como vimos sublinhando,  coabitam e são produzidos de maneira paradoxal numa mesma atividade. 

Como já verificado em outros estudos (Vianna, 1998; Carpentier-Roy, 1992), a maioria das professoras entrevistadas considera a relação afetiva com os alunos bastante prazerosa, chegando mesmo a evocar imagens ternas, como os bilhetes e presentes carinhosos que recebem dos alunos:

Isso e o carinho dos alunos também, não é? Porque eu acho que é importante quando os alunos gostam de você, demonstram que gostam, é importante. Eu acho que todos os professores lutam para conquistar esse carinho do aluno.

 Assim, é praticamente unânime a constatação de que a relação estabelecida com as crianças é o maior motivo de prazer vivenciado no trabalho; algumas fazem até menção ao fato de as atividades desenvolvidas na escola lembrarem bastante sua experiência de maternidade:

A criança, quando nasce... a proteção, geralmente, é todinha da mãe. A criança passa a ter um suporte maior de amamentar; tem... passa pela amamentação, depois a educação... E, aí, a transferência da mãe para a segunda mãe, na sala de aula.

Colocar menino para ir beber água, para ir no banheiro, para merendar, para trazer, para deixar... a maneira de se alimentar, a higiene.  

Acreditamos que essa similaridade de atribuições pode constituir-se, para algumas dessas professoras, em espaço de prazer e de sublimação, já que educar crianças pode implicar a continuidade/extensão dos atributos sexuais relacionados ao feminino-maternal, uma vez que a escola reproduz os elementos estruturais e funcionais da esfera privada, na qual a relação afetiva e cognitiva com as crianças ocupa lugar central (Carpentier-Roy, 1992). 

A desvalorização do trabalho docente decorrente - entre outros elementos, do fato de ser considerado um trabalho de “mulher”, portanto, considerado “não profissional” - tem fortes implicações na deterioração da identidade profissional dessas mulheres: identidade humilhada (Ezequiel, 1998). E essa desvalorização, portanto, como argumenta Carpentier-Roy (1992), torna a situação específica das mulheres-professoras do ensino primário fonte de um sofrimento particular. Por paradoxal que seja, é exatamente a alusão à dimensão “materna” no magistério primário que faz, no entanto, com que algumas professoras o percebam como espaço favorecedor de prazer e de sublimação, por propiciar a relação com sua(s) identidade(s) de gênero. Existe, pois, um prazer de cuidar. Nos perguntamos, entretanto, se além dessa relação com a identidade de gênero, esse espaço não acopla um sentido ético sublimatório?

Poderíamos pensar, que, similarmente alguns homens-professores exercitam seus “atributos paternos” na relação que estabelecem com as crianças, o que se constitui também em fonte de prazer. Essa hipótese, porém, não deve ocultar ou negligenciar as relações diferenciadas que homens e mulheres desenvolvem ainda hoje nas sociedades ocidentais, já que a maioria dos homens-professores parece mais capaz de realizar rupturas entre vida profissional e vida familiar. Ao contrário das mulheres-professoras, eles, salvo raras exceções, mencionam a dupla jornada de trabalho, enquanto aquelas afirmam:

Se tem a impressão de ser mãe o tempo todo e em todo o lugar. 

O relacionamento socioafetivo prazeroso com os alunos e a permanência de uma parte considerável dessas professoras na docência parecem estar também modulados pelo jogo da escolha da profissão: 

Mas é minha paixão mesmo. A gente briga, a gente... passa um dia longe deles, aí fica... eu não sei... se elas sentem como eu... a gente se apega, mesmo com as dificuldades, os aperreios dos meninos; eu acho que a gente fica mesmo é por causa do carinho, de cada danadinho desse. Eles são uma maravilha, não é? Dão trabalho porque a gente sabe que é a idade, de criança.

(...) Professor sofre, mas gosta da função, porque os alunos, realmente, eles têm um afeto, têm um carinho.

(...) Dentro da sala de aula, o que mais me gratifica é saber que eu estou podendo passar para eles, assim, algo de bom, e eles também passam para mim um pouquinho de carinho, o que faz um mal faz um bem.

Vemos, portanto, que a relação com os alunos é extremamente ambígua e contraditória, oscilando entre a reclamação e o regozijo.

Devemos considerar, entretanto, que o tornar-se professora não passa apenas por uma questão de identificação, mas que se produz na relação estabelecida com o ofício, mediante suas práticas de linguagem e regras. Em suma, a existência de práticas criativas, como já vimos, confirma a presença de um (ainda) investimento na docência por parte das professoras nas escolas municipais de João Pessoa. O que nos leva a perguntar, nessa busca de sentido no trabalho, na mobilização e no uso de sua inteligência prática, em que medida as professoras não estarão instituindo práticas de saúde, já que são capazes de, na linha argumentativa de Cru (1986) detectar, interpretar, reagir e criar novas regras diante das instabilidades do meio de trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo procurou analisar a saúde mental das professoras primárias de escolas do Município de João Pessoa; especificamente suas vivências de prazer e sofrimento psíquico, a forma pela qual constroem/reconstroem o sentido do trabalho realizado em condições tão adversas. Procuramos contribuir para a elucidação de algumas questões relativas à precarização e à degradação do trabalho docente profundamente marcadas pelas relações sociais de gênero e classe, com sérias implicações na identidade e na saúde das profissionais envolvidas nessa atividade. 

Estivemos preocupadas com o modo como se opera, em nossa sociedade, a opção eminentemente feminina pela profissão de professora primária expressa nos depoimentos: esse é um trabalho possível para uma mulher e para uma mulher pobre. Esse tipo de discurso, extremamente recorrente, remeteu-nos à apreensão da existência de condições objetivas e subjetivas que, ocultadas pelo discurso da “vocação”, engendram a escola como um lugar em que se exerce uma prática profissional sexuada feminina (mediante a utilização de atributos considerados naturais, porém decorrentes do processo de socialização feminina). Isso tanto possibilita o exercício de um trabalho que ainda preserva de certo modo uma marca de distinção social para algumas das professoras pesquisadas (as menos favorecida socioeconomicamente) como favorece potencialmente a saída delas do âmbito exclusivamente doméstico para o ‘espaço público’
, proporcionando uma oportunidade de certa mobilidade social ascendente (dentro do que lhes foi delimitado pelo campo de possibilidades do ‘jogo’ social), apesar do desprestígio social crescente da profissão.

Com esta investigação, quisemos reafirmar tanto a centralidade do trabalho como a centralidade da divisão sexual do trabalho. Em relação à divisão sexual do trabalho, observamos, que a ‘feminização’ do magistério, proporcionada pela expansão do ensino de massa, entre outros fatores, não se limitou apenas à questão da presença feminina maciça nessa atividade, mas também evidenciou o fato de, ao ocuparem o lugar do magistério primário, terminarem por conformar outro campo profissional, sedimentando, assim, um tipo específico de saber-fazer considerado como próprio da condição feminina, uma vez que, socialmente, as mulheres são consideradas as guardiãs da afetividade e do futuro das novas gerações; ou seja, a produção de uma prática em que a afetividade é associada aos atributos maternos e não uma característica provavelmente condizente à atividade docente.


       No entanto, as relações sociais de classe e gênero atuaram de formas diferenciadas na vida dessas professoras, e, obviamente, com pesos diferentes de acordo com a época de sua inserção e a posição socioeconômica e cultural da família de origem. Um exame dos dados empíricos revelou que as professoras entrevistadas são mulheres (97%), são casadas (59%), têm idades situadas dos 37 a 45 anos (mais de 30%), e quase metade delas (40%) possuem curso de nível superior, com ‘tempo de serviço’ entre 12,5 e 17,5 anos (quase 35%) e oriundas, principalmente, dos estratos sociais médios-baixos e das classes trabalhadoras.

         A socialização dos papéis de gênero e da dinâmica familiar parece condicionar, portanto, a opção pela prática docente como decorrente da complexa combinação das relações sociais de gênero e da necessidade de garantir a sobrevivência da família, sobretudo se levarmos em consideração que estamos falando de uma cidade do Nordeste do Brasil, com baixo padrão salarial, habitat dessas professoras em grande parte provedoras do lar.


    Foi na expectativa de compreensão da situação de trabalho do magistério como potencialmente geradora de sofrimento e de prazer que enveredamos nesta investigação. Captar o que a profissão docente provoca na vida dessas mulheres-professoras fez-nos descobrir sofrimentos e alegrias insuspeitos e comuns a elas.

A partir do levantamento dos registros das licenças médicas requeridas pelas professoras e professores do ensino fundamental da rede pública municipal de ensino, no período de janeiro de 1996 a março de 1997, pudemos identificar os principais grupos de patologia que os/as acometem: os neoplasmas (14,1%), as doenças dos sistemas osteomuscular (11,5%) e os transtornos mentais (10,2%). Apesar da impossibilidade de efetuarmos a análise desses dados, conforme limites apresentados no capítulo da metodologia, registramos a importância da realização de estudos epidemiológicos como forma de levantar subsídios para ações preventivas voltadas para uma determinada coletividade. 

Privilegiamos, entretanto e sobretudo, como material de análise, os depoimentos relativos às vivências de sofrimento e prazer especificamente das professoras primárias (primeira fase do ensino fundamental), instigadas pela perspectiva dos estudos de Dejours (1992) no sentido de estabelecer, sob condição especial, essas noções no intuito de dar conta do enigma da normalidade (o que não significa desconsiderar seu custo). 


Em relação ao sofrimento, recorrentes nas falas das professoras foram as queixas, principalmente, dos elementos do cotidiano de trabalho que levam-nas a um mal-estar (não necessariamente adoecimento). Fizeram alusão, portanto, a um sofrimento constante, cotidiano, ligado, entre outros elementos, à formação deficiente, à dificuldade para operar o controle-de-turma, à inexistência de espaços de intercâmbio profissional e de planejamento das atividades docentes, às relações hierárquicas, à falta de pessoal e de material nas escolas - provocando sobrecarga de trabalho -, à insuficiência de pausas de trabalho e de momentos de descanso e lazer, à tripla jornada de trabalho para as professoras de nível socioeconômico mais desfavorecido, à contaminação das relações familiares pela invasão das atividades escolares no espaço domiciliar e, sobretudo, à desqualificação, aos baixos salários e ao não reconhecimento social de seu trabalho, o que coloca em questão a própria competência profissional.

Como compreender esse conjunto de queixas? 
As indicações levantadas devem ser consideradas para pensarmos a saúde mental das professoras, mas estamos convencidas da necessidade da interlocução com outros modos de olhar o trabalho, a vida na escola. A pesquisa de campo revelou sinais de sofrimento enquadrados dentro de uma sensação genérica de intenso mal-estar. Em meio à realização da atividade docente aparecem determinados tipos de problemas de saúde, relativos, como elas próprias denominam, à ansiedade, à tensão, ao nervosismo, à depressão, à angústia, à insegurança, ao adormecimento intelectual, ao esgotamento, ao estresse, à ‘sensação de enlouquecimento’, devidos ao fato dessa atividade ser predominantemente realizada sem o jogo da vontade, das aspirações e do desejo. Além do fato de esse tipo de trabalho deixá-las pouco tolerantes e disponíveis para com os alunos, bem como para com os seus familiares, confirmando-se, assim, que as implicações do trabalho na saúde não se limitam apenas aos trabalhadores e trabalhadoras diretamente envolvidos/as (Seligmann-Silva, 1990). 
Dessa forma, alguns dos resultados de diversos estudos que nos ampararam nesta investigação e aqui ratificados apontam, sobretudo, a vivência subjetiva de um sofrimento patógeno, sofrimento que rouba o ‘brilho’ pessoal, colocando-as ‘para baixo’ e produzindo certo mal-estar que pode aproximá-las da síndrome patológica do burn-out.

         O discurso da queixa manifesta principalmente um mal-estar decorrente do não  reconhecimento (simbólico e material) de sua competência profissional e do trabalho por elas realizado, o que termina por intensificar o clima de franca insegurança e ansiedade. Como reação, as professoras desenvolvem defesas, através das quais o faltar para não faltar ao trabalho (para não adoecer), as saídas constantes de sala de aula, as relações de desconfiança entre colegas de trabalho e demais profissionais, o individualismo e o desengajamento afetivo e cognitivo são recursos bastante utilizados. Mas não só. 

         Encontramos também movimentos de resistência e luta contra a insatisfação, a indignidade e a desqualificação decorrentes da organização do trabalho docente que terminam por contribuir, em certa medida, para reorganizá-lo. Neste sentido, corroboramos as conclusões de Carpentier-Roy (1992) em relação à importância da indicação de elementos para uma ação preventiva no meio de trabalho docente e, com isso, a involução em direção a patologias como o burn-out. Dessa forma, procuramos verificar a existência da possibilidade de instituição de regras e de ações estratégicas que possam estar regendo as professoras no seu que-fazer diário. Isso diz respeito à capacidade das professoras de responderem às infidelidades/variabilidades da situação de trabalho, sobretudo quando essa não atende a seus projetos e necessidades.

        Por exemplo, mesmo as professoras fazendo menção a um clima de desconfiança que ronda as relações de trabalho na escola - o que dificulta a construção de coletivos de trabalho permanentes -, percebemos que, por menos expressivos que sejam, elas constroem astuciosamente, usando uma expressão de Dejours (1992), espaços para algum nível de intercâmbio e de aprendizagem mútua, durante a jornada de trabalho. Sem mencionar a existência de um passado recente de lutas, apesar da retração atual do movimento sindical. Assim, elas parecem emitir (mesmo que nem sempre explicitamente) sinais de uma demanda não só por requisitos cognitivos-instrumentais, mas, fundamentalmente, pela existência de relações de confiança, cuja existência, dada a impossibilidade da ocorrência de relações de confiança a priori, está exclusivamente vinculada à anuência dos sujeitos, à vontade de cooperação mútua.  

       Procuramos apreender, portanto, a situação de trabalho docente nas escolas e os modos como as professoras lidam com as dificuldades e o sofrimento, e, ainda, que possibilidades estruturantes se descortinam nesse embate. Percebemos, corroborando a literatura especializada, que formas de regulação (com maior ou menor dificuldade para algumas professoras) são desenvolvidas para viabilizar a apresentação de conteúdos, para manter a atenção e o comportamento das crianças, tornando a sala de aula um ambiente propício que facilite o processo de ensino-aprendizagem. Trata-se, assim, de recursos utilizados pelas professoras ao lidarem com as diferenças e defasagens entre o prescrito (conteúdos e métodos a serem adotados, tempo a ser gasto em cada matéria, preenchimento do diário de classe, horários e períodos previstos de intervalo, de reuniões pedagógicas) e o trabalho efetivamente realizado (dificuldade de obter a atenção dos alunos para a discussão dos conteúdos, extrapolar a jornada de trabalho ao permanecer em sala de aula para corrigir e/ou esperar que alunos retardatários acabem seu exercício, assim como observar crianças no recreio, adaptar o material didático para a realidade local, planejar atividades alternativas, assumir a responsabilidade pela integridade e saúde das crianças, criar ambiente físico e emocional adequado). Entretanto - não é demais repetir - apesar de o desafio ser instigante, ele também pode levar algumas professoras à exaustão, já que essas ações não deixam de ser potencialmente custosas para a saúde, na medida em que têm, as docentes, que se “virarem” para suprir e dar conta das limitações e obstáculos presentes na situação de trabalho. 


Entre as ações estratégicas reguladoras do trabalho, o controle-de-turma pareceu-nos constituir-se, atualmente, para as professoras, na regra de ouro da docência, sendo, portanto, almejada por todas. O desvendamento da dimensão enigmática presente no conceito prático de controle-de-turma, enquanto decorrente da experiência de educar, pareceu-nos apontar um campo de análise que necessita ser mais explorado.

        Quanto à dimensão do prazer, ela é facilmente evocada, sobretudo, na relação afetiva com os alunos, e, no fato de sentirem “prazer de funcionar”, de conceberem e perceberem os resultados de seu trabalho. Remetem-se, assim, principalmente, à dimensão afetiva existente na relação pedagógica, o que não deixa de configurar atitude paradoxal, em que amor e saturação emocional em relação aos alunos se impõem simultaneamente e sob conflito.

A transformação do sofrimento em prazer ocorre quando este adquire sentido para quem o realiza, bem como quando se dá o reconhecimento simbólico (e material) de seu investimento afetivo e cognitivo no trabalho. O que significa que o trabalho tanto pode ser um meio de conquista/preservação/promoção como de deterioração da identidade e da saúde dos sujeitos. Cabe lembrar, no entanto, que, quanto menos as professoras estiverem implicadas e engajadas no trabalho, menor eficácia e qualidade esse terá. Para tanto, entendemos que é no processo de formação permanente que se produz/reproduz a profissão docente, cujo locus privilegiado deve ser o próprio local de trabalho, ou seja, a escola. 

         A dinâmica da situação de trabalho estudada visualizou, então, as professoras numa teia de relações, num processo de diferenciação e heterogeneização, com suas trajetórias  de vida e de trabalho - o que nos possibilitou desconstruir o mito da vocação e da incompetência técnica, bem como identificar, além das queixas e sintomas, a afetividade como elemento fundamental para o exercício do trabalho docente (independente do gênero de quem o exerce), seus sistemas defensivos e as formas de regulação de seu trabalho, proporcionadores de sofrimento e prazer. Prazer que é obtido na medida que o trabalho realizado tem sentido e é reconhecido socialmente. Vimos, assim, que as professoras não desenvolvem apenas movimentos reativos de luta contra o sofrimento e a doença, mas exercitam também ações propositivas de luta permanente pela afirmação de sua identidade, pela realização de seu prazer e pela busca constante de sua saúde. 

Paralelamente ao discurso da vocação, emergiu também nos depoimentos das professoras, mesmo que em menor escala, uma fala de adesão a um projeto pedagógico compromissado do ponto de vista ético e político com a valorização da escola pública. Logo, um desafio se apresenta: como investir na indignação com a desqualificação docente e na reconstrução da função social da escola, cujo objetivo deve ser o de formar cidadãos críticos e de favorecer a aprendizagem de um saber-fazer ético, que comporte conhecimentos e valores não engessados. 

          Assim, o tornar-se professora deve implicar um processo de absorção de competências de ensino e de valores e atitudes ético-políticos para o desempenho na docência. A compreensão das formas de regulação do trabalho adotadas por algumas das professoras permite elaboração frente às variações do meio de trabalho, onde escolas, sem recursos de toda ordem, mantêm-se, sobretudo, com a criatividade de suas professoras.

       Nesse sentido, acreditamos que faz-se necessário aprofundar o conhecimento sobre o processo de abandono/evasão tão propagado pela mídia e por algumas pesquisas, para termos uma dimensão mais precisa desse movimento. O sentido do trabalho de ensinar e a necessidade de garantir a sua sobrevivência podem ajudar-nos a entender a opção e a permanência de grande parte dessas professoras no magistério, bem como suas vivências de prazer e sofrimento. Isso porque, a depender das condições sociais e psicoafetivas favoráveis à mobilização e ao engajamento subjetivos e do fato de que esse trabalho tenha sentido e seja reconhecido socialmente, o sofrimento inaugura uma lógica essencialmente defensiva ou essencialmente criativa. Assim, ao invés de estarmos alimentando o sonho de uma qualidade perdida, como assinala Lelis (1995), deveríamos pensar em como investir na busca de uma nova qualidade, uma resignificação do fazer docente, que proporcione a reapropriação de algo que está investido no trabalho (já que na escola encontramos também vida, desejo de ser professora) e favoreça a presença de professoras mais felizes e implicadas no trabalho, transformando as escolas pública de ensino fundamental num espaço competente e compromissado.

Nosso entendimento, portanto, foi o de questionar o fracasso (escolar) personificado na figura da professora e com isso chamar a atenção para práticas/movimentos que estão sendo engendrados que podem desprivatizar a questão do sofrimento, apostando-se, assim, numa saída que se dá pela via do coletivo, pela via do político. Para tanto, indagamo-nos sobre que tipo de organização do trabalho seria mais adequada para uma escola pública, fazendo-se necessário que se conforme um outro quadro educacional em que se reconheça a importância do papel da docência, em que o desencanto com a profissão ceda lugar ao engajamento subjetivo (cognitivo e afetivo) e ao comprometimento político, favorecendo uma dinâmica de prazer e de afirmação da identidade (realização pessoal e profissional). 

Temos conhecimento do risco de qualquer pretensão de generalização, dada a condição essencialmente heterogênea inerente à realidade. Ao tentarmos compreender a saúde das professoras primárias de João Pessoa/Pb, lembrando o que Velho (1987) fala sobre o local e o universal, procuramos identificar a complexidade da situação do magistério primário no Brasil (uma vez que os achados de nossa investigação se aproximam, em vários aspectos, dos resultados de diversas pesquisas realizadas dentro e fora do país).

Mas, da mesma forma que em relação ao trabalho das professoras primárias, entre a tese por nós programada, desejada e sonhada e a efetivamente realizada, existe considerável defasagem. O que faz com que esse trabalho, portanto, não se pretenda conclusivo; constituiu-se apenas em um dos caminhos para nossas futuras investigações e intervenções no campo da Saúde Mental e Trabalho.
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� Desde já esclarecemos que independentemente da regra gramatical (que se constitui ela mesma em uma produção social), estaremos nos referindo ao corpo docente que compõe o antigo primário sempre no feminino - as professoras - devido ao fato de sua composição ser majoritariamente de mulheres, mesmo considerando que, quando elas se referem a quem exerce o magistério, recorram à denominação no masculino - o professor. Por outro lado, decidimos manter os depoimentos das professoras em sua carência gramatical, que, se por um lado fica mais acentuada devido à forma coloquial - que mantivemos -, por outro evidencia o caráter deficitário de sua formação.


� Optamos neste trabalho pela denominação professoras primárias em vez de professoras “polivalentes” - que corresponde à primeira fase do ensino fundamental (da primeira à quarta série) - em função de aquela ser ainda a forma mais correntemente identificada, seja pelas próprias professoras, seja pela produção acadêmica, em detrimento da que vem sendo adotada há algum tempo pela burocracia educacional.


� Essa experiência, realizada de 1982 a 1987, foi analisada em nossa dissertação de mestrado: “Análise da Prática Educativa do Projeto de Educação Integrada em Áreas Rurais - Trabalho e Educação Popular no Meio Rural”. UFPB, Mestrado em Serviço Social, 1990.   








� Apesar da retórica e diretrizes atuais do governo federal.





� Vale salientar que, de acordo com Silva-Filho (1993, p.83), “o trabalho não vale apenas pelo que representa enquanto meio de sobrevivência, mas por assegurar ao sujeito a qualidade que o identifica e distingue de outros indivíduos – tudo aquilo que ele sente, interpreta e enuncia como sendo eu, por oposição àquilo que experimenta como não-eu”.


� Essa data refere-se à fonte da edição utilizada nesta tese, não correspondendo à data da publicação original.


� Ver a este respeito Albornoz (1986), Athayde (1988) e Silva-Filho (1993).


8 Genericamente, estamos contemplando, no interior do campo “saúde coletiva”, disciplinas como medicina social, epidemiologia, saúde do trabalhador. 


� Nos anos 80, Dejours (1994) incorporou em seus estudos o conceito de carga de trabalho, desenvolvendo de maneira específica o de carga psíquica, abandonado posteriormente.


� A esse respeito, ver Harvey (1992) e Lipietz (1991).


� A  pesquisa de Fleury, A.C. (1983) teve como campo empírico o setor metalúrgico em São Paulo; entretanto, a revelação da ‘rotinização’ como forma de organização do trabalho predominante, à diferença da total incorporação da ‘racionalização’ taylorista,  pode ser pensada para outros setores de trabalho no Brasil.


� Como das relações sociais de gênero, conforme veremos no próximo capítulo.


� Constatamos no debate acerca da situação de classe do professorado brasileiro (que não difere muito do cenário internacional), diferentes formas de abordar essa questão. Muitos estudos, principalmente os realizados até o final da década de 1980, vinculam os professores às classes médias (Pessanha, 1994). Outros, defendem a tese da proletarização da categoria (Arroyo, 1980, 1985). E, atualmente, essa discussão ganha novos e complexos elementos ao apontar que o professorado tem uma posição de classe ambígua e contraditória (Hypólito, 1997). Esta última abordagem tem como base pesquisas realizadas nos Estados Unidos e na Espanha (Apple, 1995; Enguita,1991). 


� Vale ressaltar que mesmo em sociedades desenvolvidas, como é o caso da Espanha e dos Estados Unidos, são produzidos estudos sobre o professorado a partir do referencial de classe (Enguita, 1991; Apple, 1995).


� Resguardadas as diferenças teóricas, acreditamos que esses autores possuem semelhanças, na medida em que ampliam o conceito de classe e incorporam aspectos subjetivos como elementos de análise.


� Foge aos objetivos desta tese fazer uma revisão detalhada da teoria do estresse em geral. Interessa-nos situar de forma resumida as tentativas de superação de sua visão reducionista, especificamente aquelas em relação ao mundo do trabalho. 


� Vale ressaltar que, em castelhano, a palavra queimado tem também o significado de “deteriorado”, e Seligmann-Silva (1994) lembra que a expressão estafa, muito difundida no Brasil, parece se aproximar bastante da noção de esgotamento profissional.  


� Périlleux (1992), em seu artigo de revisão sobre a saúde e a identidade nas organizações, apresenta os fundamentos básicos do estresse e do esgotamento profissional como muito próximos. Se, para a teoria do estresse, ele é percebido como resultante da transação entre as necessidades e os recursos individuais e as diferentes demandas do meio ambiente, a linha do burn-out enfatiza os estressores subjetivamente percebidos.    


� Vamos encontrar estudos, como de Carpentier-Roy (1994), que, indo além dos estudos acerca do burn-out dos professores e professoras, problematiza por meio da então denominada psicopatologia do trabalho a compreensão da saúde mental desses profissionais. 


� O autor se refere à análise psicopatológica com enfoque psicodinâmico.


� Devido ao fato do estresse se enquadrar nos parâmetros médicos adotados oficialmente pela Classificação Internacional das Doenças (CIDs), é ele que predomina nos registros diagnósticos, deixando-se de lado outras dimensões do processo saúde-doença, que ficam invisíveis (Seligmann-Silva, 1995). 





 





� A esse respeito, ver o Capítulo 4 da tese de doutoramento de Athayde (1996), intitulado Psicodinâmica do Trabalho.


� Esse ensaio foi traduzido no Brasil com o título  “A Loucura do Trabalho: estudo de psicopatologia do trabalho”. São Paulo: Cortez,1987.


� Em 1983, tem-se a criação da AOCIP (Association pour l’Ouverture du Champ d’Investigacion Psichopathologique) que aglutina vários pesquisadores. 


� Data da publicação no Brasil.


� Para Dejours (1987), os mecanismos de defesa individuais não dão conta da situação de trabalho, apesar de acionados.





� Aqui, o sofrimento é percebido como decorrência do enfraquecimento das estratégias defensivas e não como fruto da forma como o trabalho está organizado (Dejours, 1993).





� Em 1992, Dejours acrescenta um adendo teórico ao ensaio Travail: Usure Mentale, no qual apresenta a evolução e/ou síntese de  conceitos e análises desenvolvidos ao longo da trajetória teórica da PPT/PDT.


� A importância da linguagem será apontada com veemência por Zarifian (1991) e Schwartz (1992), que consideram que essa seja fundamental para o entendimento do que ocorre nos mundos do trabalho.


� A sublimação que está na base da criatividade constitui-se, portanto, em um processo que requer  visibilidade, o que é extremamente estruturante para o sujeito (Dejours e Abdoucheli, 1994; Dejours, 1994b).


� Dejours (1992) descarta aqui a compreensão do sentido do trabalho colocada inicialmente em termos de conteúdo significativo da tarefa, tal como apresentada em “A loucura do Trabalho”, exatamente por essa não apreender a dimensão dinâmica desta questão.  


� Só após 1987 é que a questão do prazer no trabalho (e sua relação com o sofrimento) passa a se apresentar na produção teórica da PPT.





� Compreendendo que o processo de trabalho é a materialização do processo de valorização e divisão do trabalho, Laurell (1989) acredita que será sua conformação concreta (cujos elementos básicos constituem-se no objeto de trabalho, nos instrumentos de trabalho e no próprio trabalho) o que permitirá a compreensão dos determinantes de saúde de uma coletividade específica de  trabalhadores.  





� Gostaríamos de adiantar que, pensando principalmente em termos de Brasil, talvez seja mais apropriado falar em rotinização do trabalho, conforme discutiremos mais adiante.


� Como o levantamento foi realizado em serviço médico não oficial nem tampouco especializado em saúde mental, já que esses casos devem ir diretamente para um serviço de psiquiatria, os autores acreditam que isso explica o baixo percentual obtido pelos distúrbios relativos às alterações do psiquismo.


� A discussão sobre a existência de uma suposta “pseudotecnologia” será feita no Capítulo V.





� Que, posteriormente, passará a ser denominada PDT.


� A problematização desse conceito será feita mais adiante.


� Clot (apud Athayde, 1996) também denuncia a simplificação que Dejours faz desses autores.


� Assim, Athayde (1996) investe no desafio de recorrer às disciplinas da ergonomia e da psicodinâmica do trabalho que, juntamente com outras referências teóricas, como é o caso de Foucault, Deleuze e Guattari, e de autores como Negri, Zarifian e Escobar (linhas da complexidade), compõem uma caixa de ferramentas teórico-metodológica que o ajuda a pensar a gestão de coletivos de trabalho.


� Lembremo-nos de que para Dejours (1994b, p. 20), “a saúde, o prazer no trabalho, o acabamento de si, a construção da identidade, são sempre conquistas sobre o sofrimento, que constitui o componente primeiro da relação no trabalho”. E de que “as relações intersubjetivas seriam destinadas à função de construir as defesas coletivas contra o sofrimento e de dar ao sofrimento sua significação: sofrimento patogênico ou sofrimento criativo” (Dejours, 1992c, p.170). 


� Périlleux (1992) questiona a insistência da PPT sobre o sofrimento, apesar de entender que essa insistência é resultante das demandas que chegam até aos psicopatologistas para que estes intervenham sobre problemas existentes nas organizações, o que explica o teor curativo dessas intervenções.


� Ver os instigantes textos de Schwartz (1990), que evoca as relações do conceito e da vida na obra de Canguilhem, e o estudo de Caponi (1997) acerca do estatuto epistemológico do conceito de saúde, também em Canguilhem.


� A primeira edição remonta ao ano de 1943.


� É dessa forma que antigamente se denominava normal a escola de formação de professores/as, que é uma escola em que se ensina a ensinar; ou seja, é o lugar onde se normaliza os métodos pedagógicos que 


expressam historicamente os interesses e as exigências de uma determinada sociedade (Canguilhem1995).


� Corrente de estudo cuja ênfase está nas diferenças e na luta pela igualdade de relações de poder entre homens e mulheres, vistos enquanto grupos homogêneos. Destacam-se nessa corrente, entre outros, os trabalhos de Oliveira (1991).


� O livro de Saffioti denominado A Mulher na Sociedade de Classes: Mito e Realidade, publicado pela primeira vez em 1969, foi relançado em 1976, e, apesar da desatualização do material empírico, algumas de suas contribuições teóricas (assim como empíricas) ainda hoje se colocam como referências, sobretudo se considerarmos o contexto e o período histórico abordado, antecipando a literatura sobre gênero que passará a ser publicada mais amplamente, tanto no Brasil como no exterior, a partir dos anos 70.





� Vale ressaltar que essa configuração familiar expressou-se originalmente como um fenômeno típico da burguesia.





� Todavia, mesmo com a presença dominante das mulheres na esfera doméstica, o progresso material da família dependia da esposa tanto quanto do marido.





� Ver a revisão de literatura feita por Abreu, Ribeiro da Silva e Cappellin (1978) acerca da participação feminina na força de trabalho em áreas urbanas na América Latina.


� Com base nos dados de Censos Demográficos, Censos Agrícolas e Pesquisa Nacional de Domicílio.


� Que são por si complexas e cada vez mais dinâmicas, como se evidenciará em discussão posterior.





� Vale lembrar (e reconhecer) que no Brasil, em 1969, Saffioti já havia realizado estudo sobre a condição de mulher na sociedade de classes, conforme referência anterior.


� Estamos considerando aqui a linhagem que discute especificamente as relações de gênero a partir também da divisão sexual do trabalho.


� Além de que, nos parece que mesmo Scott (1990) apontando para o caráter de construção social dos gêneros, ao afirmar também que o gênero é o primeiro modo de significar as relações de poder, ela estaria privilegiando essa categoria em detrimento de outras categorias de análise (Chillemi, 1995). Mesmo que parte considerável dos estudos nela respaldados e acima citados não incorporem tal perspectiva. 





� Todas as análises sobre trabalho docente que adotam o referencial de gênero têm como base o estudo teórico de Scott (1990).





� Esse texto foi publicado originalmente na França em 1984.


� Ver também a esse respeito Combes e Haicault (1986). 


� Para compreensão mais abrangente dessa questão, ver Hirata (1986a).


� Encontramos nesta expressão – sujeito coletivo – uma ferramenta conceitual diferente da utilizada por Dejours (1992), para quem o conceito de sujeito só pode contemplar o plano individual, conforme influência da Teoria Psicanalítica. Apesar das diferenças conceituais a PDT e a abordagem das relações sociais de sexo têm tido importante interlocução.


� Acabam de ser lançadas em livro as conferências que Dejours (1999) realizou no Brasil, em 1994, em uma das quais ele aborda essa questão. 


� Vale repetir que pesquisadores e pesquisadoras vinculados a essas duas abordagens estão em constante intercâmbio. 








� A abordagem do estresse aqui utilizada segue uma linha mais dinâmica.


� Ver discussão a esse respeito no primeiro capítulo.


� Com exceção para os estudos de Saffioti (1967), Gouveia (1970), Mello(1982) e Novaes (1984), que já contemplavam a categoria mulher em suas análises, conforme faremos referência no quarto capítulo. (Datas das 1as edições).





� A inserção dessas alunas no trabalho de campo constituiu-se em uma das etapas de seu processo de formação, que tinha como meta a produção de monografias sobre o trabalho das professoras primárias.





� Os dados que aqui serão apresentados fazem parte dos registros da Junta Médica, não tendo sido divulgados oficialmente.


� A referência utilizada era a do CID 9.


� Vale lembrar que a primeira fase do ensino fundamental corresponde ao antigo primário.


� Ver discussão a esse respeito no item 2.2.


� Vale frisar que enfatizamos desde o início a importância da participação voluntária das professoras na pesquisa.


� Inicialmente pensávamos em realizar três encontros, mas, por sugestão das próprias professoras, em duas das escolas foram realizados cinco encontros.  


� Do total de 29 participantes, apenas um era do sexo masculino.


�A partir da década de 1970, na América Latina e particularmente no Brasil, devido ao fortalecimento dos movimentos populares e suas  organizações, foi percebida por determinados setores intelectuais a necessidade de reforçar o processo educativo que se “reinventava” nesses novos espaços. Houve o resgate explícito da perspectiva inicialmente desenvolvida no campo da alfabetização de adultos por Paulo Freire (Neves, 1990).





� Apesar deste momento não a estarmos considerando, uma, entre outras categorias que deveria ser contemplada nos estudos acerca do trabalho docente é a categoria de raça.


� Não existindo, portanto, fragmentação de seu trabalho e possuindo total autonomia.





� Ao analisar a ocupação docente Nóvoa se refere a essa como profissão, apesar dos impasses e as implicações que envolvem os termos de profissão e de profissionalização, bem como de reconhecer as dificuldades de transpô-los para ocupações assalariadas, devido à inexistência de total autonomia e do controle dos pares sobre a atividade realizada.


� Apesar de Nóvoa (1995b) não considerar muito apropriado, o termo utilizado por determinada tendência de análise para designar esse processo de desprofissionalização é proletarização, que teria como elementos de identificação a separação entre a concepção (especialistas) e a execução (professores); a padronização das tarefas; a redução dos custos com a desvalorização do estatuto socioeconômico dos professorado e a intensificação das exigências da atividade escolar.


� No Brasil, assistiremos, nas duas últimas décadas, a movimento de refluxo que acometerá o sindicalismo, como veremos no sexto capítulo. 


� Retomaremos o ponto adiante, a fim de pensar esse movimento em relação aos diferentes agentes e contextos históricos no Brasil e, especificamente, em João Pessoa-PB. 


� De acordo com Nóvoa (1995a, p.25), “Esta perspectiva implica o corte com uma visão funcionarizada do professorado e a assunção dos riscos e responsabilidades inerentes a um estatuto profissional autônomo. A presença estatal no âmbito do ensino é importante, nomeadamente para assegurar uma equidade social e serviços de qualidade, mas o seu papel de supervisão deve exercer-se numa lógica de acompanhamento e de avaliação reguladora, e não numa lógica prescritiva e de burocracia regulamentadora. Esta mudança de atitude coloca a profissão docente perante desafios inadiáveis, aos quais os professores e as suas organizações não têm sabido responder com criatividade”.


� Portanto, no Brasil, até certo momento, havia escola apenas para meninos, cujo professorado era constituído também por homens. Só mais tarde aparecem escolas para meninas, com professoras mulheres.





� Essa tese é incorporada em várias das análises existentes sobre trabalho docente em diversos de países do mundo ocidental.


� Além de outros elementos que serão incorporados no decorrer do texto.


� Outros cursos realizados foram de Educação Artística, Psicologia e Serviço Social.


� Ver a esse respeito, entre outras, as pesquisas realizadas sobre o trabalho de professoras e professores de escolas públicas em Minas Gerais por Novaes em 1984 e Assunção em 1996, em São Paulo por Mello  em 1982, em Porto Alegre por Costa em 1995, no Rio de Janeiro por Lelis em 1996 e estudos teórico-históricos desenvolvidos por Arroyo em 1989, por Theodoro da Silva em 1995, por Louro em 1997 e por Hypólito em 1997.
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� Nessa mesma linha de análise, temos a tese de doutoramento de Cardoso (1997), desenvolvida a partir dos conceitos de habitus e campo de possibilidades, entre outros, que discute o trabalho bancário e a identidade profissional.


� A tese intitulada A Polissemia do Magistério entre Mitos e Histórias e defendida na PUC/RJ em 1996, discute as representações e as práticas de professoras a partir de conceitos desenvolvidos por Bordieu, como é o caso dos conceitos de “habitus”,  “estratégia”, “campo” e “capital cultural”.


� Isso em uma região em que a ideologia religiosa ainda exerce papel estruturante na sociedade.


� Lembremo-nos de que o ideário da vocação é anterior à feminização do magistério, já considerando o professor como aquele que professa um sacerdócio, uma missão.


� Que fundamentará vários estudos sobre gênero e trabalho docente (Meyer, 1996; Costa, 1995 e Louro, 1996 e 1997).


� Esse poder disciplinar (que tem o corpo como suporte) responde às demandas decorridas da grande explosão demográfica do século XVIII e do crescimento dos aparelhos de produção, superando um tipo de poder denominado soberano.


� Apesar de trabalhar em dois turnos, um percentual elevado (quase 40%) das professoras conseguiu fazer curso universitário (principalmente o de Pedagogia) no horário noturno. É importante frisar que, em João Pessoa, a Universidade Federal da Paraíba constitui- se, por seu grande porte, em centro de formação 


que absorve amplo contingente de pessoas.








95 Retomaremos esse ponto no Capítulo V





� Esse professor tinha outra atividade na área de Segurança Patrimonial. 








� Que é tido até hoje, por pesquisadoras e pesquisadores do campo, como extremamente instigante.


� Conferir as críticas e as limitações dessa abordagem no primeiro capítulo.


� Sobretudo em se tratando da estatura média nordestina freqüentemente desconsiderada pelos padrões de fabricação e aposição de produtos brasileiros, parte significativa deles desenvolvida no sul e sudeste do país.





� Queremos esclarecer que estaremos nos referindo à existência de um sentimento de culpa vivenciado pelas professoras numa acepção ampla. 





� Conjunto de especialistas em supervisão, orientação e administração escolar, bem como profissionais de serviço social e de psicologia.





� Número que é aumentado quando ocorre a junção de turmas, na falta de uma professora, por exemplo.


� Conforme expusemos no capítulo da metodologia.


� Lembramos que a nossa pesquisa de campo se realizou no exercício do ano de 1997.


� Sem mencionarmos o efeito político/marketológico, cuja diminuição (simulada) do índice de reprovação para a estrutura administrativa possibilita louvar-se publicamente o fato como resultante da melhoria da qualidade de ensino e do investimento público realizado.





� Mesmo que em outras escolas, como vimos e veremos em outros momentos de nossa análise, os espaços para a iniciativa e o exercício de liberdade não estejam, de todo, tolhidos. 





� Programa que é veiculado pela rede educativa de televisão.


� Lembremo-nos, como apontamos anteriormente, da relativa facilidade de se cursar Pedagogia na Universidade Federal da Paraíba-UFPb pelo fato de ser um curso noturno e de baixa concorrência, sobretudo diante da política da Pró-Reitoria de Graduação iniciada a partir de 1998 de garantir um número de vagas específico para professoras que já atuam na rede de ensino. Seria interessante observar como a UFPb tratou essa questão, isto é, em que medida esse programa de formação se estruturou em torno de problemas práticos e projetos de ação e não em torno tão-somente de conteúdos acadêmicos. 


� Retomaremos essa discussão adiante.


� Diferentemente de Dejours (1987), que aponta que para o trabalhador taylorizado “o ritmo do tempo fora do trabalho não é somente uma contaminação, mas antes uma estratégia, destinada a manter eficazmente a repressão dos comportamentos espontâneos que marcariam uma brecha no condicionamento produtivo”(p.47), não encontramos nas professoras  essa conotação.


� Ver a discussão que Seligmann-Silva (1990) faz a esse respeito.


� Ver apresentação dessas noções no primeiro capítulo.


� Retomaremos esse ponto no sexto capítulo.





� Vale salientar que essa fala é de um professor – e não de uma professora – que quando chega em casa, como vimos, ainda tem outra jornada de trabalho para executar. 


� De acordo com Messing (s/d), a alta incidência de câncer no seio pode ser atribuída ao retardo,  


atualmente muito comum, da primeira gravidez. 














� Ela terminou por deixar de tomar hormônios (devido até mesmo ao aspecto desaconselhável no tratamento de cistos) e se submeteu a uma segunda cirurgia no ovário. 


� Estamos incluindo também aqui o próprio sindicato da categoria.


� Retomaremos essa questão da readaptação no sexto capítulo.





� Lembremo-nos de que problemas dessa ordem se encontram em segundo lugar na classificação do levantamento das patologias registradas na Junta Médica do Município de João Pessoa.





� O uso do conceito de grupo para Cru, Dejours e a PDT baseia-se na clássica abordagem da Psicologia Social, não incorporando o sentido mais rico, que é desenvolvido em Benevides Barros (1995).





� Ver a esse respeito, a dissertação de mestrado de Madeira (1986) intitulada “O Novo Sindicalismo e o Movimento de Professores de 1o  e 2o  Graus da Paraíba”. 


� Conferir o estudo de Chilemi (1997) sobre militância e gênero. 


� Ver a esse respeito o trabalho de Figueiredo (1995), que, adotando essa perspectiva de análise, desenvolveu um  estudo sobre as redes de contratação dos trabalhadores que participaram da execução das fundações da Linha Vermelha no Município do Rio de Janeiro/RJ. Em sua investigação identificou empresas que utilizam redes de relações informais de mestres e encarregados com inúmeros grupos de trabalhadores residentes no interior do Rio Grande do Norte, que ali permanecem aguardando a contratação intermediada pelos agenciadores de mão-de-obra.





� Que, por sua vez, se constituem em defesas contra os riscos que o trabalho provoca.


� Lembremo-nos de que não é fornecida às professoras formação adequada a essa nova proposta de ensino.


� Apesar de essa não ser prática muito comum nas escolas do Município de João Pessoa.


� Mesmo não sendo nosso propósito discutir a educação sexuada diferenciada que é praticada nas escolas, não podemos deixar de chamar a atenção para a intensidade com que determinadas falas apontam para esse fato. Recomendamos a esse respeito a leitura de Fernández (1994).  


� A esse respeito, ver pesquisa realizada por Seligmann-Silva, Délia e Sato (1986) com metroviários, em que se identificou que os pilotos de trem faltavam pela ‘saturação’ e cansaço que os fazia temer cometer erros que afetassem a sua segurança e a dos passageiros.


� Mesmo que essas ausências não tenham passado por acordo formalmente partilhado, pelo menos não explicitamente.











� Nem todas as escolas municipais contam com a presença de professora-substituta em seu quadro de funcionários/as.


� Quando não conseguem permanecer na própria escola em que estão lotadas (ficando, por exemplo, disponíveis para assumir a sala de reforço ou de leitura), elas são encaminhadas à Secretaria, perdendo o direito à gratificação correspondente à regência de turma.


� Para dar conta das dificuldades que a cercam, vale destacar o esforço que vem sendo desenvolvido pelo “Projeto Integrado de Pesquisa - Trabalho e Saúde dos/as Profissionais de Educação da Rede Pública do Ensino Fundamental: a questão da readaptação no trabalho”, realizado por pesquisadores e profissionais em educação vinculados à FIOCRUZ/CESTEH, UERJ e SEPE, sob a coordenação de 


Jussara Brito e Milton Athayde.





� Uma das favelas da periferia de João Pessoa. 


� Que são regras técnicas, sociais, lingüísticas e éticas.





� Vale ressaltar que essa regra vale apenas para filhos de pais alfabetizados.


� Um maior aprofundamento sobre esse tipo de sofrimento consta no primeiro capítulo.





� Vale lembrar que a classe média, no Brasil, devido a sua pauperização nos últimos anos, vem recorrendo crescentemente ao ensino público gratuito.





� Como essa saída não lhes livra da gerência da casa e da família, as professoras acumulam ambas as jornadas de trabalho. 
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				50 - 55		11%		38

				55 - 60		4%		12
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		PATOLOGIAS		PERCENTIL		FREQUÊNCIA		LICENÇAS		FREQUÊNCIA

		NEOPLASMAS		14.1%		43		LICENÇA GESTANTE		66

		DOENÇAS SIST. OSTED-MUSCULAR E DO TECIDO CONJUNTIVO		11.5%		35		LICENÇA PARA AMAMENTAR		1

		TRANSTORNOS MENTAIS		10.2%		31		ADOÇÃO		1

		APARELHO GENITURINÁRIO		9.2%		28		READAPTAÇÃO FUNCIONAL		9

		APARELHO RESPIRATÓRIO		9.2%		28		ACOMPANHAMENTO		1

		LESÕES E ENVENENAMENTOS		9.2%		28		CINERGIA		1

		APARELHO DIGESTIVO		7.2%		22		MUDANÇA DE FUNÇÃO		1

		COMPLICAÇÕES  GRAVIDEZ		6.6%		20		TOTAL		80

		DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS		5.9%		18

		APARELHO CIRCULATÓRIO		5.2%		16

		SISTEMA NERVOSO		3.6%		11

		DOENÇAS DO SANGUE E DOS ÓRGÃOS HEMATOPOÉTICOS		2.3%		7

		SINTOMAS		2.0%		6

		DOENÇAS DAS GLÂNDULAS ENDÓCRINAS DA NUTRIÇÃO E DO METABOLISMO  IMUNITÁRIOS		1.6%		5

		DOENÇAS DA PELE E DO TECIDO CELULAR SUBCUTÂNEO		1.3%		4

		ANOMALIAS CONGENITAS		0.6%		2

		CAUSAS MAL DEFINIDAS E DESCONHECIDAS DE MORBIDADE E MORTALIDADE		0.3%		1

		TOTAL		100%		305

		distribuição por  época do pedido

		DATA DOS PEDIDOS		PERCENTIL		FREQUÊNCIA

		Nov-95		0.2%		1

		Dec-95		0.8%		3

		Jan-96		2.3%		9

		Feb-96		4.9%		19

		Mar-96		10.6%		41

		Apr-96		6.1%		24

		May-96		9.3%		36

		Jun-96		8.7%		34

		Jul-96		7.9%		31

		Aug-96		7.4%		29

		Sep-96		9.5%		37

		Oct-96		7.2%		28

		Nov-96		6.9%		27

		Dec-96		2.6%		10

		Jan-97		2.6%		10

		Feb-97		6.9%		27

		Mar-97		6.1%		24

				100%		390
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				PATOLOGIAS		Masculino		Feminino		TOTAL

				NEOPLASMAS		3		40		43

				DOENÇAS SIST. OSTED-MUSCULAR E DO TECIDO CONJUNTIVO		6		29		35

				TRANSTORNOS MENTAIS		8		23		31

				APARELHO GENITURINÁRIO				28		28

				APARELHO RESPIRATÓRIO				28		28

				LESÕES E ENVENENAMENTOS				28		28

				APARELHO DIGESTIVO		2		20		22

				COMPLICAÇÕES  GRAVIDEZ				20		20

				DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS				18		18

				APARELHO CIRCULATÓRIO		2		14		16

				SISTEMA NERVOSO				11		11

				DOENÇAS DO SANGUE E DOS ÓRGÃOS HEMATOPOÉTICOS				7		7

				SINTOMAS				6		6

				DOENÇAS DAS GLÂNDULAS ENDÓCRINAS DA NUTRIÇÃO E DO METABOLISMO  IMUNITÁRIOS				5		5

				DOENÇAS DA PELE E DO TECIDO CELULAR SUBCUTÂNEO				4		4

				ANOMALIAS CONGENITAS				2		2

				CAUSAS MAL DEFINIDAS E DESCONHECIDAS DE MORBIDADE E MORTALIDADE				1		1

				TOTAL		21		284		305

				LICENÇAS		Masculina		Feminino		TOTAL

				LICENÇA GESTANTE		1		65		66

				LICENÇA PARA AMAMENTAR				1		1

				ADOÇÃO				1		1

				READAPTAÇÃO FUNCIONAL				9		9

				ACOMPANHAMENTO				1		1

				CINERGIA				1		1

				MUDANÇA DE FUNÇÃO				1		1

				TOTAL		1		79		80

				Idade   e  CID

				PATOLOGIAS		25  -  29		30  -  39		40   -  49		50  -  59		63

				Doenças infecciosas e parasitárias		2		8		2		2

				Neoplasmas		3		9		16		12

				Doenças das glândulas endócrinas da nutrição e do metabolismo imunitários				2		2

				Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos				3		4

				Transtornos mentais				13		14		2		1

				Doenças do sistema nervoso e dos sentidos		2		2		2

				Doenças do aparelho circulatório				4		5		5

				Doenças do aparelho respiratório				12		7		3

				Doenças do aparelho digestivo		1		10		7		4

				Doenças do aparelho geniturinário		3		4		8		6

				Complicações da gravidez, do parto e do puerpério		5		11		3

				Doenças da pele e do tecido celular subcutâneo		3		1

				Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo				4		16		4

				Anomalias congênitas						2

				Sintomas		1		1				1

				Causas mal definidas e desconhecidas de morbidade e mortalidade						1

				Lesões e envenenamentos		13		4		2		1

				PATOLOGIAS		05  .  09		10  .  19		20  .  29		30  -  39		45		60		90		120

				Doenças infecciosas e parasitárias		2		10		1		3				1		1

				Neoplasmas				7		3		14		5		10		3		1

				Doenças das glândulas endócrinas da nutrição e do metabolismo imunitários				2				2				1

				Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos		1		2				4

				Transtornos mentais		2		4				10		1		6		8

				Doenças do sistema nervoso e dos sentidos		1		7								1		2

				Doenças do aparelho circulatório		1		3		1		3		1		3		4

				Doenças do aparelho respiratório		5		9		1		9				3		1

				Doenças do aparelho digestivo		2		5		1		9				4

				Doenças do aparelho geniturinário		1		8		1		6		3		9

				Complicações da gravidez, do parto e do puerpério		1		17		1		2

				Doenças da pele e do tecido celular subcutâneo				3				1

				Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo				6		3		11		1		10

				Anomalias congênitas														1

				Sintomas

				Causas mal definidas e desconhecidas de morbidade e mortalidade

				Lesões e envenenamentos		2		12		2		9				2		1
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Doenças do aparelho respiratório

Doenças do aparelho digestivo

Doenças do aparelho geniturinário

Complicações da gravidez, do parto e do puerpério

Doenças da pele e do tecido celular subcutâneo

Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo

Anomalias congênitas

Sintomas

Causas mal definidas e desconhecidas de morbidade e mortalidade

Lesões e envenenamentos
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Plan1

		Sexo		Freqüência		Percentual

		Masculino		1		3%

		Feminino		33		97%

		Total		34		100%

		Estado Civil		Freqüência		Percentual

		Casadas		17		59%

		Solteiras		7		24%

		Divorciadas		5		17%

		Total		29		100%

		Escolaridade		Freqüência		Percentual

		Pedagógico		16		55%

		Curso Superior		10		34%

		Superior incompleto		3		10%

		Total		29		100%

		Naturalidade		Freqüência		Percentual

		Capital		15		52%

		Cidade do interior do estado		10		34%

		Área rural		4		14%

		Total		29		100%
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